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EDITORIAL

No final do ano de 2021, o Nucleo de ação Educativa descentralizado - Naed Sudoeste, fez 
o convite a todos os profissionais da região que atuaram na Educação no período pandêmico, a 
apresentar artigos que evidenciassem as experiências que possibilitaram a manutenção do trabalho 
pedagógico no contexto de isolamento/ distanciamento social. Essas práticas “reinventadas” foram 
desafiadoras tanto para educadores, como para as famílias e estudantes, uma vez que nunca se 
tinha vivenciado tal situação. Dar visibilidade ao trabalho desenvolvido no período pandêmico 
– 2020/ 2021 – pelos profissionais das Unidades Educacionais da Região Sudoeste da rede 
municipal de educação de Campinas/SP é o compromisso da 1ª. edição dessa revista. Todos os 
artigos elaborados no âmbito das escolas caracterizam-se como experiências de interações didático-
pedagógicas desenvolvidas no contexto da pandemia. A divisão por volumes e temáticas tem o 
objetivo de tornar a leitura mais fluida e facilitar ao leitor a localização de blocos que abordam 
assuntos semelhantes. Vale destacar que os artigos, de forma geral, se constituem em uma rede 
complexa de experiências que, apesar de vivenciadas nas singularidades e especificidades 
de cada escola, estão articulados entre si e abrem novos espaços de interlocução no sentido 
de construir e reconstruir reflexões sobre as possibilidades de trabalho que minimizem os 
impactos da pandemia no processo educacional dos estudantes do município de Campinas.
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O ATENDIMENTO NOS CENTROS DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL E A GARANTIA À 

INFÂNCIA NO CONTEXTO DA PANDEMIA: 
O FORTALECIMENTO DAS AÇÕES 

INTERSETORIAIS NA REDE MUNICIPAL 
DE CAMPINAS – SP

COELHO, Marcus Venícius de Brito1

SANCHEZ, Débora B. da S.2

VALLEZI, Sílvia3
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1 Representante Regional do Naed Sudoeste da Rede Municipal de Campinas. Mestre em Educação pela PUC Campinas.

2 Supervisora Educacional no Naed Sudoeste da Rede Municipal de Campinas. Pedagoga e Mestre em Educação pela Unesp Marília. 
Especialista em Gestão Pública Municipal pela Unifesp.

3 Diretora Educacional exercendo a função de Supervisora Educacional no Naed Sudoeste da Rede Municipal de Campinas, Mestre e 
Doutora em Educação pela FE/Unicamp (Grupo História e Memória/PROEPHE). Professora dos cursos de Pedagogia e Letras do Centro 
Universitário Padre Anchieta/Jundiaí.

Resumo. O presente trabalho discorre acerca 
do movimento de discussão, reflexão, reorga-
nização e adequação ocorridos nos Centros 
de Educação Infantil (CEIs) da Prefeitura 
Municipal de Campinas-SP, no período de 
2020 e 2021, no contexto da Pandemia de 
Covid-19. Apresenta-se a infância como 
construção cultural e histórica que precisa 
ser compreendida em suas especificidades 
e singularidades, bem como as formas pelas 
quais as legislações e normas a caracterizam. 
Aborda-se – ainda – a importância das ações 
intersetoriais no atendimento das peculiari-
dades da infância, especificamente no mo-
mento atual. Conclui-se que, para a garantia 
de uma educação que atenda as particula-
ridades da primeira infância fez-se urgen-
te a transformação das práticas cotidianas, 

considerando a situação de excepcionalidade 
vivenciada por cada um dos envolvidos no 
processo educacional.

Palavras-chave: educação infantil; infância; 
intersetorialidade; pandemia.

 І Introdução
Após a promulgação da Constituição 

Brasileira de 1988, a Educação Infantil vem 
avançando, no sentido de escrever uma nova 
trajetória no contexto dos direitos à educa-
ção e a infância. Temos hoje uma Educação 
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Infantil que, com as ações educacionais focadas 
nas interações e brincadeiras, se organiza para 
a garantia de oferecer espaços significativos 
de aprendizagem.

Na rede municipal de Campinas, temos 
como subsídio ao trabalho dos profissionais nas 
unidades educacionais, as Diretrizes Curriculares 
(CAMPINAS, 2013) e os Cadernos curricu-
lares temáticos4, que evidenciam este movi-
mento de buscar a garantia de uma Educação 
Infantil de qualidade.

O movimento de reflexão sobre as práticas 
que ocorre nas unidades educacionais se utiliza 
dos tempos pedagógicos existentes na jornada 
dos profissionais5 e é orientado pelas coordena-
doras pedagógicas em reuniões periódicas sema-
nais com os orientadores educacionais; para além 
disso, há os cursos ofertados pela Coordenadoria 
Setorial de Formação – CSF, que também se 
constituem em espaços de reflexão que oportu-
nizam a aproximação de práticas que, no dia a 
dia das unidades educacionais, se evidencia no 
planejamento de ações que partem da escuta da 
criança, dos seus interesses e suas necessidades. 
Isto vinha em um crescente até a chegada de uma 
nova realidade no contexto da educação. 

Em 2020, para nós mais precisamente no 
mês de março, o mundo é surpreendido com a 
pandemia do novo Coronavírus que desenca-
deia uma crise sanitária, trazendo naquele mo-
mento impacto a todos os setores da sociedade. 
Houve a ocorrência da interrupção das ativida-
des econômicas e na educação, tanto pública 
como privada; houve a paralisação do atendi-
mento presencial para as crianças também na 
Educação Infantil.

O “novo normal” que surge trouxe dúvi-
das e inquietações, quanto as formas de garan-
tir às crianças e às famílias a continuidade do 

4 Os Cadernos Temáticos são produções da Secretaria Municipal de Educação com o propósito de “oferecer leituras que possibilitem 
os diálogos entre os diferentes segmentos da Educação Básica Municipal, objetivando a articulação entre Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, no movimento de construção de uma educação de qualidade para as crianças, considerando as famílias, a comunidade e 
suas diferentes culturas” (CAMPINAS, 2014).

5 Trabalho Docente Coletivo – TDC, para os professores e HFAM – Horário de formação de agentes de educação infantil e monitores.

atendimento a partir de um canal de interações e 
diálogo que pudesse minimizar as angústias que 
a nova realidade trouxe. Pensou-se em oportu-
nizar às crianças e às famílias um espaço para 
o encontro com práticas de garantia à educa-
ção e à infância.

O tão proclamado direito à educação se 
desestabiliza. Exatamente em 2020, comemo-
ramos os 30 anos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (BRASIL, 1990) e a análise que fa-
zemos do percurso trilhado evidencia avanços, 
porém, diante da nova realidade, nos vimos à 
mercê de não possuir as condições antes postas 
para a efetivação da garantia do direito à educa-
ção. Para além disto, a situação desvela de forma 
acirrada a desigualdade social e econômica pre-
sente em nossa sociedade.

Nas instituições de Educação Infantil, houve 
uma reorganização das práticas diante dos limi-
tes e (im)possibilidades postos pela nova reali-
dade a partir de orientações oficiais da Secretaria 
Municipal de Educação. Gestores, professo-
res e agentes de Educação Infantil se uniram 
a fim de refletirem sobre os novos caminhos a 
serem trilhados. 

Esse texto apresenta aspectos acerca do aten-
dimento nos Centros de Educação Infantil (CEIs) 
no período da pandemia, além de mostrar a im-
portância das ações intersetoriais no planejamen-
to e execução das adequações, assim como ajus-
tes necessários nos anos de 2020 e 2021. Para a 
garantia de uma educação que atenda as especi-
ficidades da infância, fez-se urgente a ressignifi-
cação das propostas planejadas, considerando a 
novidade constituída nas vivências de cada um 
dos envolvidos no processo educacional.
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 І Atendimento nos centros de 
educação infantil: desafios 
e possibilidades para 
integração de ações entre 
a unidade educacional e as 
famílias
Em primeira instância,  entende-se a 

Educação Infantil como dever do Estado e como 
direito da criança. Nesse sentido, percebe-se 
que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a LDB 9394/96 (BRASIL, 1996) in-
dica a necessidade de se repensar a Educação 
Infantil e a discussão dos novos documentos 
curriculares que embasam as ações dos profis-
sionais, bem como evidenciam a perspectiva do 
protagonismo das crianças na construção de seus 
saberes e de sua identidade. Pensar a Educação 
Infantil, tendo os apontamentos acima como ver-
dade, é entender a mesma por meio de uma escu-
ta sensível e um acolhimento empático.

A LDB também reconhece que a atuação das 
instituições de Educação Infantil deve se integrar 
às ações da família. Ao dizer que o trabalho da 
educação complementa a ação da família e da 
comunidade, isto significa dizer que se torna ne-
cessária uma relação de diálogo e compromisso 
das famílias com os profissionais da educação, 
tendo como foco a garantia do direito à infância, 
à educação, à saúde, ao lazer etc.

Por outro lado, torna-se importante destacar 
que o trabalho dos profissionais que lidam com 
a primeira infância possui uma intencionalida-
de intrínseca aos fazeres que visam a garantia, 
como afirma a referida LDB, do desenvolvimen-
to integral da criança nos aspectos físico, psico-
lógico, intelectual e social.

Ao encontro dos pressupostos da LDB, te-
mos a Lei Federal nº 13.257/2016 (BRASIL, 
2016), que define a primeira infância como o 
período correspondente aos primeiros 72 meses 
de vida (Art. 2º). Esse período corresponde a 

toda a Educação Infantil, de modo que as políti-
cas educacionais voltadas à primeira infância se 
articulam diretamente com a primeira etapa da 
Educação Básica. 

O Artigo 9º da Resolução CNE/CEB nº 
05/2009 (BRASIL, 2009), que fixa as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, 
considera a infância como um direito de todas as 
crianças. Nesse sentido, as escolas de Educação 
Infantil têm um importante papel na garantia à 
infância, uma vez que é a instituição que, pos-
sivelmente, fará diretamente o atendimento às 
crianças durante o primeiro período da vida. “Por 
isso o papel da política educacional nesta etapa 
não se restringe ou resume à preparação para as 
demais, mas tem em si, propósitos próprios, dis-
tintos e singulares” (CAMPINAS, 2018, p. 39).

Nessa perspectiva, a Educação Infantil deve 
ser compreendida de forma ampla, “tendo em 
mente que a infância não é uma fase biológica da 
vida, mas uma construção cultural e histórica” 
(LEITE, 2009, p. 21). Sobre isto, Faria (2005) 
destaca que a criança, como sujeito de direito, 
deve viver a infância como uma fase da vida, 
que é provisória, construída. “Nesse movimen-
to, todos somos “um vir-a-ser” e o que somos 
hoje e o que fomos ontem, concomitantemente” 
(FARIA, 2005, p. 1114).

Observa-se que a infância deve ser com-
preendida no contexto da sociedade, com seus 
direitos constituídos da mesma forma que ou-
tras faixas etárias da estrutura social. Passe-se, 
assim, a um ponto de discussão que prevê o 
atendimento institucionalizado da infância, ou 
seja, a Educação Infantil de qualidade ofereci-
da “na esfera pública complementar à esfera 
privada da família, por profissionais diploma-
dos distintos dos parentes, para a construção 
da sua cidadania; e de conviver com a diversi-
dade cultural brasileira, produzindo as culturas 
infantis, entre elas e entre elas com os adultos” 
(FARIA, 2005, p. 1115).

O processo de produção de culturas infantis 
no interior da escola foi interrompido em 2020, 
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visto que o momento de “isolamento social” 
exigiu que o atendimento institucionalizado da 
infância fosse suspenso. Os profissionais da edu-
cação precisaram se adequar a uma realidade 
jamais pensada: o trabalho remoto na Educação 
Infantil. A ideia principal foi pautada nas possi-
bilidades de interações com as crianças e famí-
lias no que se refere à manutenção do vínculo 
com ambos e com as unidades educacionais. 

Quando pensamos em Educação Infantil, 
percebemos duas possibilidades de atuação, uma    
e outra para a criança. Nesse sentido, entende-
-se que a primeira atuação não foi possibilitada 
objetivamente, por não termos as crianças pre-
sentes na escola. Sabe-se que, em alguns con-
textos, os profissionais até buscaram construir 
possibilidades de interação e escuta, mas dadas 
as condições das famílias para o acesso, não se 
pode generalizar que esta foi uma ação de efeti-
vo alcance a todas as crianças. Já a segunda for-
ma de atuação (o trabalho para as crianças) foi 
garantida de forma indireta nas interações com 
as famílias, mediada pela tecnologia e por meio 
dos materiais produzidos/confeccionados na uni-
dade educacional para as crianças, além de pro-
postas enviadas para as famílias no sentido de 
uma produção conjunta. Esse trabalho, que con-
sideramos importante, por buscar mitigar os pre-
juízos causados pela paralisação do atendimento 
presencial, se estendeu por todo o ano de 2020 
e meados de 2021.

Após maio de 2021, tivemos a retomada do 
atendimento presencial, primeiramente com até 
35% das crianças matriculadas, dividindo-os em 
três grupos e sistema de revezamento semanal; 
no mês de agosto, houve a possibilidade de am-
pliação do atendimento presencial para 50% das 
crianças matriculadas, ainda com revezamento 

6 Resolução SME 04/2020  (define normas para cadastro de crianças para o ano de 2021) – Art. 4º Agrupamento III: crianças nascidas entre 
01/04/2015 a 31/10/2017. Parágrafo único. O Agrupamento III constitui-se de crianças que estão na faixa etária de matrícula obrigatória na 
Educação Infantil, nascidas entre 01/04/2015 a 31/03/2017 e de crianças de matrícula facultativa, nascidas entre 01/04/2017 a 31/10/2017.

7 Agrupamento II: crianças nascidas entre 01/11/2017 a 30/06/2019.

8 Agrupamento I: crianças nascidas entre 01/07/2019 a 31/12/2021.

semanal e presença facultativa. O início do 
mês de novembro foi marcado pelo indicativo 
do retorno presencial com 100% das crianças 
e de forma obrigatória. Esse momento se deu 
em três etapas ao longo do mês: crianças de 
Agrupamento III6  a partir de 08 de novembro de 
2020, crianças de Agrupamento II7 a partir de 16 
de novembro de 2020 e crianças de Agrupamento 
I8 a partir de 22 de novembro de 2021.

Desse modo, gradativamente, o atendimento 
presencial vem sendo retomado, organizando a 
escola para que seja novamente um lugar de en-
contro, “um ambiente onde as pessoas comparti-
lham as coisas simples e ordinárias do dia a dia 
e também geram contextos para que o extraor-
dinário possa invadir o cotidiano” (BARBOSA, 
2013, p. 218). E é nesse compartilhar a vida 
cotidiana “que aprendemos muito daquilo que 
usamos para estar no mundo e conviver com os 
demais, é com essa bagagem que nos inserimos 
como coparticipes nos valores e especificidades 
de nossas culturas” (op. cit., p. 218). No contexto 
atual, entende-se que experiências diversas e no-
vas foram vivenciadas pelas crianças e educado-
res, o que tornará esse compartilhamento ainda 
mais extraordinário. 

Para essa retomada das atividades presen-
ciais de forma segura, se fizeram necessárias 
ações intersetoriais intensas, que é o que apre-
sentamos no próximo tópico.

 І Intersetorialidade - saúde 
e educação: um encontro 
necessário
Compreende-se como Inojosa (2001) a in-

tersetorialidade, como um espaço de articulação 
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de saberes e experiências de várias áreas que 
possam contribuir na solução da complexi-
dade dos problemas evidenciados em uma 
determinada situação.

Neste sentido, Souza e Perez (2017) afir-
mam que reunir e conjugar os diferentes setores 
para a construção de uma proposta para atender 
às demandas das crianças pequenas é uma tarefa 
difícil e permeada de tensões e conflitos. Ainda 
assim, os autores defendem que problematizar 
diferentes perspectivas possibilita o comparti-
lhamento de conhecimentos e o rompimento de 
ideias pré-concebidas sobre o outro. Nesse as-
pecto, observa-se uma ampliação das propostas 
intersetoriais para o suporte à primeira infância, 
principalmente após o ano de 2010. 

Esse entendimento está normatizado 
em vários documentos oficiais, entre eles os 
Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação 
Infantil (BRASIL, 2018), que trazem a interse-
torialidade como uma das oito áreas focais nas 
quais o documento se subdivide para indicar ca-
minhos para se efetivar uma Educação Infantil 
com qualidade. A área focal número 06 apre-
senta a importância da rede de proteção social, 
uma vez que “a proteção integral das crianças 
extrapola as funções educativas e de cuida-
do e deve ser articulada por meio de ações que 
integrem as Políticas Públicas intersetoriais” 
(BRASIL, 2018, p. 59). 

Essas diretrizes indicam a realização de um 
trabalho articulado entre a política de educação 
e as demais políticas necessárias para o aten-
dimento à criança. Coloca, ainda, que a quali-
dade dos serviços precisa ser desenvolvida por 
meio do diálogo entre as políticas, as famílias 
e representantes de comunidades. O Município 
de Campinas institui essa política intersetorial 
prevista na esfera federal por meio do Plano 
Municipal pela Primeira Infância Campineira – 
PIC 2018 – de forma a ampliar e explicitar as 
possibilidades do trabalho intersetorial de pro-
teção à criança. 

Com o advento da pandemia que provocou 
o fechamento das escolas, desde 2020 fez-se 
necessário intensificar esse processo de articu-
lação intersetorial, mais especificamente com 
o setor da Saúde. Importante destacar que os 
protocolos para a prevenção e contenção da 
propagação do Covid-19 foram se instituindo, 
sendo discutidos e modificados conforme os es-
pecialistas da área foram se apropriando do novo 
contexto vivenciado.

Nas instituições de Educação Infantil, se 
evidencia o trabalho dos gestores educacionais. 
Sabe-se que os mesmos prescindem de uma 
aproximação e articulação com outros setores 
na busca da garantia dos direitos das crianças. 
O novo contexto que emerge, em função da 
nova realidade educacional, destaca ainda mais 
a necessidade de estreitamento do diálogo en-
tre a educação e as ações intersetoriais para a 
garantia de um atendimento que traga a prote-
ção necessária aos direitos conquistados pelas 
crianças pequenas.

Conforme a situação pandêmica foi se esta-
bilizando, a possibilidade de retorno às ativida-
des presenciais foi se aproximando e a comple-
xidade que envolvia esta nova realidade trouxa 
à tona o fortalecimento das ações intersetoriais 
na busca da reorganização do trabalho nas 
unidades educacionais.

Saúde e educação se debruçam sobre a or-
ganização dos novos protocolos que se fazem 
necessários para a retomada do atendimento pre-
sencial das crianças. Todos os profissionais da 
educação se veem diante de uma realidade antes 
não vivenciada na Educação Infantil e, por que 
não dizer nunca imaginada para o contexto, por, 
inclusive, contradizer princípios de base para o 
trabalho com as crianças pequenas. 

Uma educação que se faz pela interação, 
pelo diálogo e pelo afeto se vê diante de proi-
bições que desestruturam as práticas instituídas. 
O distanciamento se coloca como uma regra e 
imobiliza práticas já incorporadas: não ao abra-
ço, não ao toque, não ao afeto. Como construir 
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outras formas de interação? Como encontrar 
outras possibilidades de usos dos materiais e 
brinquedos/brincadeiras? 

Todos os espaços são reorganizados, há 
orientações quanto à necessidade de garantia do 
distanciamento e, por isso, não há espaço sufi-
ciente, inicialmente, para que todo o grupo de 
crianças esteja na escola diariamente. As turmas 
são divididas em grupos com rodízios semanais 
e não há a obrigatoriedade de frequência, con-
forme apresentado anteriormente. Como o medo 
ainda paira sobre as famílias, temos uma fre-
quência diminuta e o trabalho remoto continua 
sendo realizado.

Os protocolos de limpeza e higienização já 
existentes na rotina diária das unidades educa-
cionais, além de outras medidas de prevenção 
de transmissão do Coronavírus, são intensifica-
dos e orientados por meio de vários documentos 
do setor da Saúde e Vigilância Sanitária, tendo 
como referência o documento Compromisso 
Campinas9. O trabalho realizado intersetorial-
mente entre a Secretaria Municipal de Saúde 
e as demais secretarias se deu por meio desses 
documentos que apresentam orientações e proto-
colos para o trabalho do servidor e o atendimen-
to prestado por ele. Posteriormente, o trabalho 
da Secretaria Municipal de Saúde e a Secretaria 
Municipal de Educação, também em uma 
perspectiva intersetorial, ocorreu por meio do 
Caderno 610, que trata especificamente de orien-
tações, protocolos e procedimentos a serem rea-
lizados pelos servidores da Secretaria Municipal 
de Educação (SME). Entende-se o trabalho da 
SME como aquele voltado para as etapas da 

9 O documento apresenta Medidas para prevenir a transmissão do novo coronavírus nos serviços da Prefeitura Municipal de Campinas 
com administração direta e indireta. A terceira edição foi publicada em dezembro de 2020 e atualiza as recomendações, fundamentadas 
em referenciais técnicos e legais. Disponível em: https://covid-19.campinas.sp.gov.br/sites/covid-19.campinas.sp.gov.br/files/protocolos-
sanitarios/Edi%C3%A7%C3%A3o%203.%20Compromisso%20PMC_%20MANUAL%20DO%20GESTOR_%20prevenir%20a%20
transmiss%C3%A3o%20do%20novo%20coronav%C3%ADrus%20nos%20servi%C3%A7os%20da%20PMC_dez2020%20%20final.pdf. 
Acesso em: 10 set. 2022.

10 O Caderno 6 (já em sua sétima edição, junho de 2021) apresenta o Protocolo Sanitário Municipal para o setor da EDUCAÇÃO. Disponível 
em: https://covid-19.campinas.sp.gov.br/sites/covid-19.campinas.sp.gov.br/files/protocolos-sanitarios/Caderno%206_%20Protocolo%20
Sanit%C3%A1rio%20Municipal%20EDUCA%C3%87%C3%83O_%20completo_%20Implementa%C3%A7%C3%A3o%20Plano%20SP%20
em%20Campinas_%20EDI%C3%87%C3%83O%207_%2015junho21.pdf. Acesso em: 10 set. 2022.

Educação Básica que em Campinas abrangem a 
Educação Infantil e o Ensino Fundamental, in-
cluindo a modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos, cada uma com sua singularidade. 
Nesse sentido, a Secretaria Municipal de Saúde 
e a Secretaria Municipal de Educação debruça-
ram-se conjuntamente sobre as especificidades 
de cada etapa e/ou modalidade da educação no 
sentido de proporcionar maior segurança para os 
servidores e público atendido, atentando-se para 
as características específicas de cada realidade.

O Departamento de Vigilância em Saúde 
(Devisa) realizou um trabalho de parceria im-
portante junto às unidades educacionais no 
que se refere às visitas de verificação e orien-
tações de adequação frente aos procedimentos, 
protocolos e os possíveis casos de contami-
nação de Covid-19.

Essa articulação entre a Saúde e a Educação 
se tornou indispensável, tanto no sentido de “dis-
cutir coletivamente quem somos, que necessida-
des comuns e singulares temos, que presente e 
que futuro desejamos” (MOLL, 2004, p. 42), 
quanto na perspectiva de identificar as deman-
das, os recursos, as potencialidades e os limites 
da municipalidade (PADILHA, 2010) nesse pe-
ríodo peculiar em que vivemos. 

Todas as ações, certamente, partiram da pre-
missa de garantia à vida, em primeira instancia, 
pois trata-se de um período pautado pelo esta-
belecimento e pela defesa de direitos que, no 
contexto da Educação Infantil, atribui à infância 
uma atenção privilegiada.
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 І Considerações Finais
Em Campinas, o atendimento nos Centros 

de Educação Infantil, como nas demais insti-
tuições, foi profundamente afetado pela pan-
demia de Covid-19. As unidades educacionais 
oportunizaram situações de interações didático- 
pedagógicas e apoiaram as famílias durante 
todo o processo de atividades remotas assim 
como no retorno gradativo do atendimento pre-
sencial. Para que essa interação e manutenção 
dos vínculos tivesse sucesso, exigiu-se de cada 
área, instituição e profissional envolvido o exer-
cício da capacidade de intercomunicação, no 
sentido de favorecer uma nova organização do 
tempo e do espaço. 

A Educação e a Saúde, a partir de uma visão 
intersetorial e plural, foram responsáveis por or-
ganizar e possibilitar de fato que os direitos das 
crianças fossem respeitados. Todas as unidades 
foram acompanhadas de perto, com orientações 
pontuais dos setores de Vigilância em Saúde des-
centralizados e gestores apontaram o como esta 

parceria trouxe segurança para a tomada de deci-
são frente a cada situação vivenciada.

Atitudes mais acolhedoras e sensíveis à rea-
lidade das famílias foram observadas em todo 
o processo, uma vez que na Educação Infantil 
a qualidade do atendimento e a garantia do di-
reito à educação se fazem por meio de ações que 
permitam e viabilizem vivências que acolhem as 
singularidades nos encontros entre os sujeitos, no 
movimento de criação, conhecimentos e expe-
riências, nos quais as crianças vivam plenamente 
a infância, com ações integrais e integradas de 
cuidado e educação (CAMPINAS, 2018, p. 41).

Desta forma, manifesta-se a necessidade 
de um olhar cuidadoso sobre as aprendizagens 
e experiências trazidas por todo o processo que 
ainda está em movimento, para que se busque 
olhar para a infância com todas as suas nuances, 
de forma que, efetivamente, a criança tenha to-
dos os seus direitos colocados em pauta, a partir 
da articulação necessária entre as diversas po-
líticas setoriais, para além da saúde, foco desta 
primeira aproximação.
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Resumo. Declarada pela Organização Mundial 
de Saúde em 11/03/2020, a pandemia de 
coronavírus impactou a dinâmica da vida em 
escala planetária. Em Campinas, o contexto 
adverso obrigou o poder público municipal 
a suspender as atividades presenciais nas 
escolas que compõem o sistema municipal 
de ensino. Neste cenário, o presente artigo 
retoma discussões sobre gestão democráti-
ca e qualidade social na educação, com vis-
tas a oferecer suporte teórico para a análise 
e para superação dos desafios. Ao mesmo 
tempo – na perspectiva do Núcleo de Ação 
Educativa Descentralizado Sudoeste –, re-
latam-se e analisam-se, a partir de tais re-
ferenciais, ações da Pasta da Educação, em 
seus âmbitos macro (Secretaria Municipal de 
Educação – SME Campinas), meso (Núcleo de 
ação educativa descentralizada – NAED) e mi-
cro (escolas da região), que buscaram atenuar 
os efeitos pandêmicos.

Palavras-chave: educação; gestão democráti-
ca; qualidade social; pandemia.

 І Introdução
A construção de uma educação de quali-

dade social tem sido um desafio permanente à 
área educacional e aos seus profissionais. Sua 
realização é ainda mais trabalhosa no contexto 
da gestão democrática, dado que requererá, dos 
atores envolvidos, clareza de princípios e fina-
lidade, além de disposição à negociação, con-
dições intrínsecas à sua natureza. A chegada da 
pandemia de Covid-19, no início de 2020, pôs 
à prova esta missão e este princípio, tendo em 
vista a extraordinária situação para a qual nin-
guém estava preparado. Impôs mundo afora e, 
especificamente à Rede Municipal de Educação 
de Campinas, improvisação no atendimento aos 
alunos, visando a mitigar, na medida do possível, 
os prejuízos causados pelo contexto inesperado 
ao qual as pessoas foram lançadas. 

Passado o momento mais grave da pande-
mia, ainda sob o risco de conclusões apressa-
das – e por vezes até imaturas, dada a extensão 
do fenômeno vivido –, cabe um balanço inicial 
sobre as ações realizadas e os fundamentos que 
as sustentaram, tais como a gestão democrática 
e seus aspectos constitutivos – dialogicidade, 
identidade, ética, confiança – e o sentido e a di-
reção que norteiam a política educacional, como 
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a qualidade social, mesmo nesse período traumá-
tico da história.

Importante ressaltar que a descrição das 
ações desenvolvidas, com todas as suas impli-
cações e idiossincrasias inerentes à formulação 
e à execução de qualquer processo, agravadas 
por este momento singular, só ganha relevân-
cia quando essas mesmas ações são articuladas 
às concepções que as orientam. Desta forma, 
apresentá-las à discussão serve não somente ao 
propósito do registro do ponto de vista da gestão 
do sistema, mas à provocação de outras manifes-
tações singulares, que, em complemento ou em 
contraponto em algum grau a este artigo, possam 
constituir, no seu conjunto, uma memória dos 
momentos difíceis vividos e, ao mesmo tempo, 
dos aprendizados construídos, calçando-nos para 
saltos mais profícuos nos anos vindouros. Essa é 
a finalidade deste artigo. 

 І A gestão democrática na 
educação pública municipal
A política educacional da SME-Campinas 

está alicerçada no princípio da gestão democrá-
tica, que é explicitado no Regimento Comum 
da Rede Municipal de Campinas (Portaria 
SME nº 69/2018), em seus artigos 3º e 6º, em 
consonância com os propugnados na constitui-
ção da educação brasileira, a Lei de Diretrizes 
Básicas da Educação Brasileira (LDB) (Lei nº 
9.394/1996), artigo 3º, inciso VIII. Esta deter-
minação pressupõe que os gestores da admi-
nistração pública municipal prezem por prá-
ticas e ferramentas que possibilitem a maior 
participação possível dos envolvidos nos pro-
cessos decisórios. 

Em Campinas, seguindo este princípio e a 
indicação da LDB em seu artigo 14 – que en-
fatiza a obrigação dos sistemas de ensino na 
definição das normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo 
com as suas peculiaridades –, foram criados os 

Conselhos de Escola em cada unidade escolar, 
o Conselho das Escolas da Rede Municipal de 
Campinas e as Comissões Próprias de Avaliação 
(CPAs), colegiados de avaliação institucional 
nas escolas, instâncias que materializam os prin-
cípios de participação dos profissionais da edu-
cação e da comunidade na gestão educacional.

Mais recentemente, foram criados mais 
três conselhos consultivos, sendo um Conselho 
Consultivo Pedagógico, um Conselho Consultivo 
de Gestão – que se desdobra nos cinco Naeds – 
e um Conselho Executivo, conforme Resolução 
SME nº 15/2021. A partir deles, tanto o sistema 
local quanto as Unidades Educacionais (UEs) 
dialogam entre si, coletam e socializam informa-
ções, visando à melhoria da gestão da educação 
municipal. Desta forma, a gestão democrática, 
como fundamento das ações da SME, tem pro-
porcionado maior sinergia nas ações responsivas 
frente às demandas administrativas, pedagógicas 
e operacionais da Rede local.

O planejamento educacional, como uma das 
facetas mais importantes da gestão para cum-
prir o princípio democrático anunciado, também 
compartilha do mesmo fundamento, cuidando 
para que seus procedimentos promovam a par-
ticipação, com espaços, tempos e instrumentos 
adequados às melhores decisões e ao fortaleci-
mento da democracia. Nesse sentido, Azanha 
(1993, p. 70-78) aponta que o planejamento “[...] 
compreende a ideia de que sem um mínimo de 
conhecimentos das condições existentes numa 
determinada situação e sem um esforço de pre-
visão das alterações possíveis dessa situação, 
nenhuma ação de mudança será eficaz e eficien-
te, ainda que haja clareza a respeito dos obje-
tivos dessa ação”.

Sendo assim, algumas condições são pré-re-
quisitos ao seu sucesso: conhecimento da reali-
dade; compatibilização entre custo e benefícios; 
diálogo entre os atores envolvidos; e concertação 
sobre objetivos e caminhos a serem trilhados.

A partir desses pressupostos é que a gestão 
educacional do município tem procurado agir. O 
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planejamento do atendimento às especificidades 
educacionais vem, nos últimos anos, cercando-se 
de cuidados para ouvir as escolas, dialogando so-
bre suas demandas e buscando encontrar as me-
lhores respostas para solucionar as necessidades 
na região. Entretanto, obviamente não tem sido 
tarefa das mais fáceis, tendo em vista que a ges-
tão do sistema tem requisitos que, muitas vezes, 
extrapolam a visão local, obrigando os gesto-
res públicos a compatibilizar os desafios locais 
com os da cidade.

Um dos princípios da administração pú-
blica é a sua eficiência14, conforme indicado 
na Constituição Federal, em seu artigo 37, que 
deve estar incorporada à gestão democrática, 
sem a qual a democracia será manca, pelo ris-
co do desperdício dos recursos, provocando a 
diminuição do alcance das políticas públicas 
promotoras das oportunidades15. Bem manusea-
da, é indutora de “resultados positivos para o 
serviço público e satisfatório atendimento às ne-
cessidades da comunidade e de seus membros” 
(MEIRELLES, 1995, p. 90).

Por isso, ressaltamos da proposição de 
Azanha (ibid., p. 70-78) o aspecto da eficiência 
como elemento fundamental na operacionaliza-
ção do planejamento, portanto, da gestão edu-
cacional. Ao mesmo tempo, o planejamento e 
a gestão eficiente dos recursos têm como pres-
suposto o conhecimento da realidade, o que as 
escolas – dada a capilaridade da Rede e as co-
nexões dela com suas respectivas comunidades 
– conseguem obter, gerando informações e qua-
lificação para se posicionarem ao diálogo com o 
sistema, possibilitando, assim, ações mais efeti-
vas com vista às mudanças almejadas.

14 São características do princípio da eficiência: 1) a eficiência, que significa que as ações devem ser realizadas da melhor forma possível, 
visando à economia de recursos, destinação correta de materiais e serviços, etc.; 2) a eficácia, que significa que determinada ação atingiu os 
objetivos propostos; e 3) a efetividade, que significa que as ações e os serviços estão em pleno funcionamento e que os recursos destinados 
estão de acordo com o serviço proposto, conforme expresso no Manual de Ética da Prefeitura Municipal de Campinas/ SMRH, disponível 
em: https://www.campinas.sp.gov.br/arquivos/ manual_etica_2.pdf. Acesso em: 20 out. 2021.

15 Exemplo da eficiência a partir da gestão democrática é o Orçamento Participativo, onde a comunidade consegue definir prioridades 
diante do orçamento disponível, tornando-o eficaz e efetivo, porque atende àquilo que é mais significativo à população local. Exercício de 
cidadania, aprendizagem e solidariedade social.

Entretanto, o processo de planejamento, para 
não sucumbir ao burocratismo e à manipulação 
dos participantes, requer lideranças democrá-
ticas. Freire (2000, p. 45), ao tratar o papel de 
lideranças, sinalizava que este tipo de liderança 
é fundamental, contribuindo para “superar os es-
quemas autoritários e propiciar tomadas de deci-
são de natureza dialógica”. 

Tendo em vista a complexidade da gestão 
do sistema educacional, o planejamento na pers-
pectiva democrática e dialógica se constitui não 
apenas como ferramenta de gestão, mas também 
como oportunidade de exercício de cidadania e 
de aprendizagem social. Freire (1997, p. 119) 
afirma que “é decidindo que se aprende decidir”, 
caracterizando, assim, a natureza pedagógica da 
participação. Padilha (2017, p. 70) destaca que o 
planejamento dialógico está voltado à formação 
para a cidadania, entendida como “o exercício 
pleno, por parte da sociedade, de seus direitos e 
deveres, baseado no exercício da democracia”.

Para Freire (1987, p. 91), “o diálogo é este 
encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, 
para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, 
na relação eu-tu; esta é a razão por que não é 
possível o diálogo entre os que querem a pro-
núncia do mundo e os que não querem”. Desta 
forma, a dialogicidade, incorporada à gestão e ao 
planejamento, efetiva a prática democrática por-
que combate a assimetria existente normalmente 
no interior das organizações burocráticas, tais 
como os sistemas estatais, e delas com os demais 
atores sociais, promovendo relações horizonta-
lizadas, de corresponsabilidade, colaborativas e 
de qualificação dos participantes, resultando em 
propostas e práticas mais efetivas. 
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A valorização dos participantes, inclusive no 
planejamento, requer observar aquilo que Stuart 
Hall (2011) destaca como o papel da identida-
de no ato diálógico. Trata-se da sua construção a 
partir das possibilidades do que vamos nos tor-
nando ao longo da vida em diálogo com o eu, o 
outro, os objetos e o mundo. Ou seja, o reconhe-
cimento do outro não é possível se também não 
houver o reconhecimento do eu, do meu lugar no 
mundo e das possibilidades que minha inserção 
no mundo proporciona.

A importância da identidade permeando a 
dialogicidade também encontra guarida na teo-
ria crítica de Luta por reconhecimento, de Axel 
Honnet (2013), porque reclama um olhar amplia-
do do outro, de seu lugar de fala, e, principal-
mente, trazendo sua singularidade e sua especifi-
cidade nas relações, além do conceito de padrão 
normativo, tendo como princípio fundante o diá-
logo por meio de uma postura empática.

Outro aspecto a ser considerado no processo 
dialógico, sem o qual ele não se completa, é a 
questão da ética. Mário Vieira de Mello (1963) 
– tendo como eixo norteador o rigor, o dever e a 
busca pela verdade –, defende a valorização do 
ético na relação, destacando elementos pouco 
abordados nos debates sobre o tema, tais como 
as questões de raça, gênero e de classe, que im-
pactarão determinantemente as políticas educa-
cionais, como encontrados em Freire (1997): “A 
ética de que falo é a que se sabe afrontada na 
manifestação discriminatória de raça, de gênero, 
de classe. É por esta ética inseparável da práti-
ca educativa, não importa se trabalhamos com 
crianças, jovens ou adultos, que devemos lutar”.

A consequência da vivência dialógica, de 
acordo com Freire (1987), é a geração da con-
fiança entre os integrantes da relação, porque 
o reconhecimento do direito à palavra do ou-
tro substitui a perspectiva assistencialista ou de 
benevolência, em que se pretende conceder a 

oportunidade ao outro. A concessão, portanto, é 
desrespeitosa e antiética. O reconhecimento do 
outro possibilita a construção do planejamento 
com os participantes, não para e nem pelo outro.

Por fim, a gestão democrática, com estes 
atributos aqui evidenciados e tendo no planeja-
mento um espaço privilegiado de participação, 
tem por finalidade construir uma educação de 
qualidade. Entretanto, a qualidade pretendida 
não se estabelece a priori, mas pela negociação 
entre os pares, definindo-se o desejado, o neces-
sário e o possível, tendo a confiança como fiado-
ra da concertação. Ao emprestarmos este concei-
to de qualidade negociada de Freitas (2005), fica 
claro que o planejamento só será de fato demo-
crático se houver a participação solidária, cola-
borativa, tensa e intensa de todos, respeitando-
-se os diferentes lugares que os atores ocupam, 
e considerando-se o direito e a legitimidade de 
manifestação de todos, de suas expectativas e de-
mandas, mesmo quando, às vezes, um ou outro 
participante eleva o tom da reivindicação, pres-
sionado pelas circunstâncias. Daí a importância 
da liderança democrática e lúcida, com capaci-
dade para construir um pacto capaz de promover 
ações transformadoras.

 І A política educacional de 
qualidade social no contexto 
pandêmico
Adotando os referenciais já expressos, ali-

nhados às diretrizes da SME-Campinas, a atual 
gestão do Naed Sudoeste tem buscado reali-
zar um trabalho colaborativo com os gesto-
res – Diretores Educacionais, Vice-Diretores, 
Orientadores Pedagógicos – e Supervisores 
Educacionais, abrindo espaço ao protagonis-
mo no processo de planejamento e de ação. 
Cabe destacar que a construção do trabalho na 
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perspectiva da gestão democrática sempre se 
apresenta como uma experiência tensa de de-
mocracia, conforme Freire já apontava (apud 
GADOTTI, 2008, p. 68), quando se referia à 
vida na escola cidadã, permeada de vitórias, mas 
também de lutas, desafios e contradições. Daí a 
importância e a validade da democracia.

Sendo assim, as lideranças que atuam na 
gestão da escola e do sistema têm o desafio de 
encontrar as melhores soluções às demandas 
educativas da cidade. E isso é possível na ma-
nutenção do diálogo permanente dentro dos pa-
râmetros aqui apontados, tendo em vista a quali-
dade social almejada, princípio e fim da política 
educacional, conforme indicado no referido re-
gimento das escolas de Campinas, em seu arti-
go 3º, inciso IX.

Apropriar-se do conceito de qualidade so-
cial, que, conforme demonstrado até aqui é in-
dissociável da gestão democrática, permite-nos 
melhor conhecer, analisar e qualificar as ações 
desencadeadas pela Prefeitura de Campinas, na 
área da Educação pública – nos âmbitos macro 
(SME), meso (NAEDs) e micro (UEs) –, espe-
cialmente para a superação de um cenário sabi-
damente desfavorável e desafiador: o da pande-
mia de Coronavírus, declarada em 11 de março 
de 2020 pela a Organização Mundial de Saúde, 
com reflexos em escala planetária.

16 Conforme Decreto nº 20.768, de 16 de março de 2020.

Em Campinas, o contexto adverso obrigou o 
poder público municipal a suspender as ativida-
des presenciais nas escolas que compõem o siste-
ma municipal de ensino16. Intensificados, os dra-
mas humanos foram vivenciados pelos alunos, 
por seus familiares e pelos próprios profissionais 
que integram a Educação local.

Traduzidas em política pública municipal, as 
ações deveriam ser pensadas, acordadas e imple-
mentadas para que os impactos na aprendizagem 
dos alunos fossem minimizados ao máximo, as-
segurando-se-lhes, dentro das possibilidades 
do cenário, a almejada qualidade social, o que 
implica “providenciar educação com padrão de 
excelência e adequação aos interesses da maio-
ria da população”, ou, em outras palavras, “[...] 
a qualidade social da educação é advogada para 
as políticas educativas como um conceito asso-
ciado às exigências de participação, democrati-
zação, inclusão, bem como à superação de de-
sigualdades e injustiças” (GATTI; BARRETO; 
ANDRÉ, 2011, p. 38).

O conceito também pode, em certa medida, 
ser composto e definido a partir de alguns de-
terminantes externos e internos. Silva (2009, 
p. 224) divide-os nesses dois grupos, explicitan-
do-os na seguinte conformidade:
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QUADRO 1 – DETERMINANTES DA QUALIDADE SOCIAL

Fonte: Silva (2009, p. 224).

17 Em grande medida, as ações descritas a seguir foram comuns às escolas públicas municipais de Campinas, a partir das diretrizes 
emanadas da Secretaria Municipal de Educação. Este texto, porém, procura focar nas ações que foram realizadas no âmbito regional 
Sudoeste, em observância a essas mesmas diretrizes centrais.

À luz da conceituação apresentada e dos as-
pectos do quadro anterior, é possível admitir-se 
que a qualidade social da/na Educação certamen-
te foi abalada por um contexto amplo que, alheio 
às decisões da política central local, obrigou a 
SME-Campinas – tendo nos Naeds as suas ins-
tâncias de articulação e ação – a buscar e optar 
por iniciativas inovadoras, para além do que já 
estava sendo ofertado aos alunos e para muito 
além de quaisquer burocratismos que em nada 
contribuem para o avanço educacional.

Nesse sentido, com o apoio e a orientação 
da SME-Campinas e do Naed Sudoeste17, as 
escolas públicas municipais da região – tan-
to as de Educação Infantil quanto as de Ensino 
Fundamental (incluindo-se a Educação de 
Jovens e Adultos) – analisaram possibilidades, 

adequaram-se ao cenário e se reorganizaram, 
proporcionando, por meio das tecnologias dis-
poníveis e dos canais de interação, atendimento 
remoto aos matriculados, que puderam desfru-
tar, ainda que de maneira até então pouco co-
nhecida, das aprendizagens do currículo oficial 
e da dimensão de contato/socialização, mesmo 
que à distância.

Componente da qualidade social, o trabalho 
colaborativo entre os integrantes de cada equipe 
educacional possibilitou, na Educação Infantil, 
o desenvolvimento de projetos criativos e co-
letivos na maioria das vezes, ao passo que, no 
Ensino Fundamental e EJA, a interdisciplinari-
dade foi a tônica de ação em grande parte das es-
colas. A manutenção do vínculo com os alunos e 
suas famílias, além do fortalecimento da relação 
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com os seus colegiados, permitiu às UEs a rea-
lização de um trabalho de relevância para com o 
seu público-alvo.

Essa importância pôde ser atestada na pers-
pectiva de oferta de interações didático-pedagó-
gicas aos alunos matriculados na rede, mediante 
a disponibilização de profissionais e de recursos 
pedagógicos (incluindo-se os tecnológicos) ne-
cessários a tal intento. Mesmo para aqueles que 
acabaram não sendo alcançados por essas meto-
dologias – dados os óbices de um contexto exter-
no, como a situação de vulnerabilidade de algu-
mas famílias –, já são delineadas ações para que, 
no retorno presencial, os casos de déficit possam 
ser sanados ou minimizados.

No mesmo sentido, o investimento dos re-
cursos públicos, outro aspecto da qualidade so-
cial, também se constituiu determinante para a 
manutenção dessa qualidade. Ações assistenciais 
às famílias dos alunos mais afetados economi-
camente – como a distribuição de cestas básicas 
e de hortifrutigranjeiros – foram empreendidas, 
tendo o imprescindível apoio das equipes ges-
toras das escolas, que, sensibilizadas e compro-
metidas, abraçaram a incumbência de cuidar do 
recebimento e da distribuição desses kits àqueles 
mais necessitados.

18 Com dados do Sistema Integre, a série histórica de cinco anos permite visualizar, em temos comparativos, possíveis impactos da 
pandemia no número de matrículas. Iniciada em 2017, quando também se iniciou a atual gestão do Naed Sudoeste, os números referem-se 
à quantidade de matriculados no último dia de fevereiro de cada ano, exceto em 2021, quando são apresentados os dados mais recentes 
até a finalização deste texto (em 27/10/2021).

Às crianças da Educação Infantil, houve a 
ampla disponibilização de material didático e 
pedagógico. Aos alunos do Ensino Fundamental 
(incluindo-se a EJA), além desses materiais, 
ocorreram iniciativas de suporte para o uso de 
tecnologias – como entrega de tablets, chips e 
modems para acesso à internet. Por sua vez, ges-
tores e docentes da rede também foram contem-
plados com microcomputadores portáteis, com 
vistas a manterem vivos os vínculos com os alu-
nos e seus familiares, o que proporcionou apren-
dizagens possíveis e necessárias, na pandemia. 
Inclusive nesse período, as formações continua-
das – de âmbito central e local – foram inten-
sificadas e proporcionadas aos profissionais da 
educação pública municipal. 

Dentre outros aspectos, essas ações consti-
tuíram-se em intervenções positivas da política 
educacional na perspectiva de se evitar a evasão 
escolar, dadas as adversidades enfrentadas. No 
Naed Sudoeste, por exemplo, ao se contemplar 
a série história de cinco anos de matrículas18 
na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, 
foi possível constatar a estabilidade desses 
números, os quais não sofreram os danos do 
contexto pandêmico:

QUADRO 2 – NÚMERO DE MATRICULADOS NO NAED SUDOESTE (2017-2021)

Fonte: elaborado pelo autor.
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A qualidade social, por outro lado, também é 
dependente de determinantes externos, como os 
fatores socioeconômicos: a Educação de Jovens 
e Adultos (EJA), constituída em sua maior par-
te por alunos trabalhadores – que foram os mais 
afetados pela pandemia – apresentou queda de 
matrículas na região. Em 2017, contava com 698 
alunos; em 2020, chegou a 461, permanecen-
do em patamares próximos no atual ano letivo. 
Como fator positivo sinaliza-se o retorno grada-
tivo desse público às escolas, ainda em 2021 e 
ações de planejamento para o ano seguinte que 
preveem o oferecimento de um número amplia-
do de vagas a esse segmento. No mais, além do 

planejamento para a ampliação do atendimento 
nos próximos anos, outras ações estão sendo 
discutidas, tendo em vista reparar os prejuízos 
pedagógicos causados aos alunos e profissionais 
da educação pelo período pandêmico, provendo 
infraestrutura adequada para enfrentar essa situa-
ção de permanente ameaça, que estará incorpo-
rada ao cotidiano social daqui por diante. Neste 
sentido, será necessário o exercício do diálogo 
permanente com todos e o olhar atento e escuta 
empática às demandas apresentadas, para garan-
tir-se a realização de uma educação com qualida-
de social, equipando nossos alunos para a vivên-
cia plena da cidadania. 
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proposta, que possuía projeto arquitetônico específico, fez parte das políticas sociais daquele período que pretendiam integrar educação, 
saúde, assistência e promoção social para crianças e adolescentes. Apesar da política federal não ser mantida, o município inclui a unidade 
entre as escolas de educação infantil, permanecendo a sigla pela identificação da proposta arquitetônica. No ano de 2015, por meio do 
decreto n° 18.664, foi alterada a denominação dos Centros Municipais de Educação Infantil (Cemeis) para Centros de Educação Infantil 
(Ceis). Na ocasião, a comunidade escolar foi consultada e decidiu-se manter a sigla pois é uma forma de reconhecimento e identificação da 
unidade pela sociedade, uma vez que existem outras escolas com o mesmo nome e a escola é carinhosamente chamada de “caiquinho”. 
Dessa forma, até hoje, a unidade denomina-se Cei Caic Prof. Zeferino Vaz, embora a sigla Caic não tenha mais relação com a definição 
original.

Resumo. A gestão democrática e participa-
tiva é prerrogativa do Centro de Educação 
Infantil (Cei) Caic Professor Zeferino Vaz, em 
consonância com os princípios estabelecidos 
para as unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação (SME). Nesse sen-
tido, a Avaliação Institucional Participativa 
(AIP) configura como importante ferramenta 
na efetivação da participação da comunida-
de escolar. Assim, o objetivo é apresentar a 
formação e constituição, em andamento, da 
Comissão de Própria de Avaliação (CPA) nesse 
Cei e quais os desafios enfrentados durante 
esse processo. Como o processo de formação 
para essa comissão auxiliará na mobilização 

da comunidade escolar do Cei Caic Professor 
Zeferino Vaz? Por meio da metodologia de 
estudo de caso, que possibilita, de acordo 
com Fonseca (2002), uma compreensão do 
ponto de vista dos participantes sobre o fe-
nômeno estudado. Em síntese, o processo de 
formação da CPA no Cei caminha para conso-
lidação desses estudos sobre essa comissão 
e reflexões acerca da participação da comu-
nidade escolar, visto que esse tópico ainda 
está no início. 
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 І Introdução
A gestão democrática e participativa é prer-

rogativa do Centro de Educação Infantil (CEI) 
CAIC Professor Zeferino Vaz, em consonância 
com os princípios estabelecidos para as unida-
des educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação (SME). Pauta-se na participação por-
que entende a corresponsabilidade de todos na 
garantia da qualidade:

A gestão democrática implica principalmente o 
repensar da estrutura de poder da escola, tendo 
em vista sua socialização. A socialização do po-
der propicia a prática da participação coletiva, 
que atenua o individualismo; da reciprocidade, 
que elimina a exploração; da solidariedade, que 
supera a opressão; da autonomia, que anula a 
dependência de órgãos intermediários que ela-
boram políticas educacionais das quais a escola 
é mera executora (VEIGA, 2013, p. 18).

De acordo com Freitas (2005), a qualida-
de negociada baseia-se nos conceitos sobre 
Avaliação Institucional da educação brasileira e 
tem como fundamentação o caráter negociável, 
participativo, autorreflexivo, contextual/plural, 
processual e transformador.

Ao destacarmos seu caráter negociável, isso não 
significa deixar de lado os outros aspectos da 
natureza da qualidade. Significa apenas a esco-
lha de um aspecto em que esta definição con-
trasta mais abertamente com a noção corrente 
de qualidade adotada pelas políticas públicas 
neoliberais, cuja concepção é quase sempre 
eivada de uma pseudoparticipação que objeti-
va legitimar a imposição verticalizada de “pa-
drões de qualidade” externos ao grupo avaliado. 
(FREITAS, 2005, p. 921).

O autor ainda enfatiza que esse proces-
so da qualidade negociada é apoiado pela 
ideia de mudança:

A mudança é uma construção local apoiada e 
não uma transferência desde um órgão central 
para a “ponta” do sistema. Tal construção é 
guiada por um projeto pedagógico da institui-
ção, local – consideradas as políticas globais 
emanadas de órgãos centrais – que configura 
uma cesta de indicadores com os quais se com-
promete e se responsabiliza, demandando do 
Poder Público as condições necessárias à sua 
realização. Essa forma de relacionamento exclui 
tanto as formas autoritárias de gestão basea-
das na verticalização das decisões como exclui 
igualmente o populismo e o democratismo de 
formas de gestão que transferem inadequada-
mente (para não dizer quem abandonam) para a 
“ponta” as decisões, unilateralizando-as e omi-
tindo-se. É na tensão entre as políticas públicas 
centrais e as necessidades e os projetos locais 
que se constrói a qualidade das escolas, a partir 
dos indicadores publicizados e assumidos cole-
tivamente, articulados no projeto pedagógico da 
escola (FREITAS, 2005, p. 924).

Logo, levando em conta as considerações su-
pracitadas, de forma a efetivar a gestão democrá-
tica nas escolas da Rede Municipal de Campinas, 
foi implementada a Avaliação Institucional 
Participativa (AIP) com os seguintes princípios, 
de acordo com a Resolução SME nº 14/2014

I – A participação de todos os sujeitos envol-
vidos com a unidade educacional visando o 
avanço no processo de qualificação a partir das 
especificidades e disposições locais de cada 
unidade escolar; 
II – A qualidade negociada entre os atores inter-
nos e entre estes e os atores externos à unidade 
educacional, produzindo acordos para contem-
plar as ações prioritárias definidas no plano de 
avaliação do ano. (CAMPINAS, 2014)

É importante mencionar que, apesar de ter 
sido implementada em 2014, o estabelecimen-
to de condições para a implantação de uma AIP 
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iniciou-se muito antes e, em 2003, a Secretaria 
Municipal de Campinas iniciou um processo de 
sensibilização sobre a questão da avaliação ins-
titucional. À época, a ideia era acordar os prin-
cípios e conceitos de avaliação que pudessem 
orientar o processo.

Nesse sentido, foi implementada, também, a 
Comissão Própria de Avaliação (CPA), que é um 
espaço importante para o aperfeiçoamento das 
ações em torno de uma gestão democrática, visto 
que a ela cabe, entre outros, assumir a tarefa de 
mobilizar e viabilizar os mecanismos necessários 
para que a AIP se efetive. 

O objetivo deste trabalho, portanto, é apre-
sentar essa formação e constituição, em anda-
mento, da CPA do CEI Professor Zeferino Vaz, 
situado no bairro Vila União no município de 
Campinas, e quais os desafios enfrentados du-
rante esse processo. Como essa formação da co-
missão auxiliará na mobilização da comunidade 
escolar? A metodologia de Estudo de Caso per-
mite que as pesquisadoras: 

Um estudo de caso pode ser caracterizado como 
um estudo de uma entidade bem definida como 
um programa, uma instituição, um sistema edu-
cativo, uma pessoa, ou uma unidade social. Visa 
conhecer em profundidade o como e o porquê de 
uma determinada situação que se supõe ser úni-
ca em muitos aspectos, procurando descobrir o 
que há nela de mais essencial e característico. O 
pesquisador não pretende intervir sobre o objeto 
a ser estudado, mas revelá-lo tal como ele o per-
cebe. O estudo de caso pode decorrer de acordo 
com uma perspectiva interpretativa, que procura 
compreender como é o mundo do ponto de vista 
dos participantes, ou uma perspectiva pragmáti-
ca, que visa simplesmente apresentar uma pers-
pectiva global, tanto quanto possível completa e 
coerente, do objeto de estudo do ponto de vista 
do investigador (FONSECA, 2002, p. 33).

Em síntese, as profissionais envolvidas na 
composição da CPA participaram das forma-
ções empreendidas pelo Núcleo de Avaliação 
Institucional Participativa (NAIP) Educação 

Infantil em 2020 e, por esse motivo, manifesta-
ram interesse em aprofundar os trabalhos de ava-
liação institucional na unidade educacional. Na 
condução do projeto, foi estabelecido o diálogo, 
com orientação e participação da equipe gestora.

 І Constituindo a CPA no CEI
A CPA foi instituída na Rede Municipal de 

Campinas pela Resolução SME 14/2014, e no 
CEI estabeleceu-se nos dois anos seguintes al-
gumas iniciativas de implementação, mas não 
foram consolidadas. O projeto de 2021 teve 
como justificativa a demanda de implementa-
ção conforme a resolução da SME e perspectiva 
de gestão democrática da escola, e decorre do 
envolvimento de professoras que, desde 2020, 
estão inseridas nos processos formativos condu-
zidos pelo NAIP Educação Infantil. Além disso, 
os desafios apresentados frente a suspensão das 
atividades presenciais; a necessária construção 
de vínculos de caráter mitigatório do distancia-
mento; e as demandas da comunidade escolar, 
tanto em termos educacionais quanto interseto-
riais, desafiam toda a equipe escolar a instaurar 
novos processos avaliativos.

A aprendizagem da avaliação institucional in-
clui o saber posicionar-se diante dos dados 
oferecidos pela avaliação externa, usando-os 
para esclarecer a realidade escolar, quer pela 
aceitação das evidências ou refutação das mes-
mas. Aprender avaliação institucional significa 
assumir o monitoramento ativo do cotidiano 
escolar, sem que se resvale para o controle, 
assegurado pela excessiva produção de regras 
sobre a realidade e a comunidade (SORDI; 
LUDKE, 2009, p. 327).

Neste sentido, o projeto apresentado está em 
consonância com a busca pela maior participa-
ção e pela melhoria da qualidade da educação 
infantil, por meio da ampliação de espaços de 
diálogo entre educadores, famílias, crianças e to-
dos os outros atores da comunidade escolar nos 
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diferentes momentos do dia a dia escolar, mas 
principalmente durante a avaliação das metas 
alocadas no Projeto Pedagógico. O Projeto CPA 
configura-se, entre outros, em tempo e espaço 
de análise reflexiva sobre o cotidiano escolar, 
e aprendizagem acerca dos aspectos envolvi-
dos na participação pautada na perspectiva da 
qualidade negociada.

A CPA é importante para o CEI porque en-
volve o trabalho coletivo de identificação de 
fragilidades e possibilidades ao longo da exe-
cução do Projeto Pedagógico, e frente aos de-
safios do cotidiano escolar. É relevante espaço 
para monitoramento das ações do CEI em suas 
múltiplas dimensões.

Com reuniões semanais divididas em duas 
horas diárias, as educadoras se encontram para 
realizar estudos e discussões sobre a Comissão e 
seu papel para o CEI, refletindo sobre o proces-
so de ampliar essa participação da comunidade 
escolar e seus desafios. Além disso, contam com 
mais duas horas semanais de propostas remo-
tas voltadas para o aperfeiçoamento do conhe-
cimento necessário para que se tenha uma boa 
base para a construção da CPA (por meio de 
estudos teóricos, legislativos, administrativos 
etc.). Nossos principais objetivos foram: fazer 
uma leitura de como está a escola no momen-
to atual; mapear e estudar o que é a CPA para 
fundamentar o projeto; e fazer apontamentos de 
melhoria de espaço. Dentre os desafios, elenca-
mos os seguintes:

 » Como desconstruir a concepção de 
avaliação como uma mera medida?

 » Após ouvir as crianças, como fazer 
com que elas sejam representadas nas 
tomadas de decisão da escola?

 » Conscientização de toda a comunidade 
escolar sobre a participação ativa e 
consciente na comunidade como um 
exercício de cidadania.

 І Sobre as discussões de 
formação e a efetivação das 
propostas apresentadas
Considerando que a CPA de nossa unidade 

está em processo de construção, o trabalho ao 
longo do segundo semestre de 2021 foi voltado 
à formação das educadoras participantes dessa 
comissão. Entretanto, no que tange aos objeti-
vos e desafios supracitados, diversas foram as 
possibilidades discutidas.

No que diz respeito aos objetivos, fizemos as 
seguintes análises:

 » Leitura de como está a escola agora: 
apesar de a pandemia ter causado o 
distanciamento social, acreditamos que 
as ferramentas virtuais de comunicação 
possibilitaram uma nova forma de 
escuta das famílias, que estiveram 
mais próximas da escola. O retorno, 
em relação às propostas pedagógicas 
enviadas, não foi muito grande, mas 
a maioria delas esteve disponível 
para contato quando necessário. 
Além disso, o meio virtual também 
possibilitou reuniões em horários 
que podem ser mais adequados às 
necessidades das famílias (durante a 
pandemia, costumávamos fazer nossas 
reuniões no período noturno por 
conta do horário comercial, de forma 
que os responsáveis pelas crianças 
pudessem participar fora do horário 
de trabalho). Com isso, acreditamos 
que os formulários e reuniões on-
line puderam nos ajudar bastante 
durante as avaliações institucionais 
assim como em outros processos 
participativos. Para exemplificar, 
nossa escola elaborou o questionário 
“Uma escuta sobre como as famílias 
definem a pandemia e a escola aberta 
a partir de maio de 2021”, que foi 
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enviado nos grupos de WhatsApp 
de todas as turmas, e tivemos 153 
respostas (temos mais de 300 crianças 
matriculadas e muitas delas são irmãos/
irmãs, logo, consideramos que tivemos 
um bom retorno);

 » Mapear e estudar o que é a CPA para 
fundamentar o projeto: acreditamos que 
nossos estudos acerca da CPA foram 
fundamentais para compreendermos a 
importância desse colegiado e pensar 
em possibilidades para a sua efetivação. 
Durante a participação nos fóruns de 
CPAs do Naed Sudoeste, percebemos 
que  nossas  formações  es tão  em 
consonância com as diretrizes da rede.

 » Apontamentos de melhoria de espaço: 
nossa maior discussão em relação 
à melhoria de espaço foi pensar em 
alternativas para os berços na sala do 
agrupamento I, pois estes ocupam muito 
espaço de descolamento e exploração 
dos bebês na sala de referência. Dentre 
as alternativas elencadas, pensamos em 
itens que podem ser facilmente retirados 
ou reorganizados, como: redes, puffs ou 
colchonetes (que podem ser colocados 
de acordo com o número de crianças 
que desejam dormir no momento). Mas 
essa é uma questão que precisa de uma 
discussão mais aprofundada com todas 
as educadoras e gestoras.

Sobre os desafios, no que diz respeito à des-
construção da concepção de avaliação como uma 
mera medida, pretendemos, no início do ano de 
2022, realizar uma reunião com a comunidade 
escolar para apresentar a CPA de nossa unidade 
e explicitar a relevância desse colegiado na bus-
ca por uma gestão democrática e participativa, 
e, consequentemente, para a qualidade da educa-
ção. Queremos mostrar que a avaliação não é pu-
nitiva ou ranqueadora, e que tem o papel impor-
tante de verificar nossas fragilidades, buscando 

melhorias ou apontando nossas potencialidades 
enquanto comunidade. Essa ação contemplaria, 
também, o desafio de conscientização da comu-
nidade a respeito da participação como um exer-
cício de cidadania.

No que se refere à representação das crian-
ças, como elas são o foco do nosso trabalho, 
uma escuta atenta aos seus anseios e necessida-
des será primordial para a efetivação da nossa 
CPA. Em relação às crianças maiores, pretende-
mos nos reunir com elas periodicamente. Quanto 
aos bebês, entendemos ser necessário que as 
educadoras desses agrupamentos tenham escuta 
e olhar atentos para as suas diversas diferentes 
manifestações e formas de comunicação, e, por 
meio de variadas formas de registros, represen-
tá-los, dentre outros, nos processos participati-
vos e de avaliação.

Por fim, mas não menos importante, tam-
bém discutimos sobre a importância de nos 
aproximarmos das famílias e outros membros 
da comunidade escolar não apenas em momen-
tos de avaliação ou reuniões “formais” e, para 
isso, pretendemos sugerir a criação de espaços 
como: cineclube, oferecimento de oficinas (da-
das pelos diferentes membros da comunida-
de escolar, inclusive as famílias), palestras e 
formações sobre diferentes temas. Entretanto, 
ainda é um projeto que precisa ser discutido e 
construído coletivamente.

 І Considerações Finais
A Avaliação Institucional é uma importante 

ferramenta que nos oferece pistas que permitem 
monitorar e interferir nas condições que preju-
dicam ou potencializam nossas ações e objeti-
vos. Esse processo deve ser participativo, pois 
uma instituição (nesse caso, a escola) é a ex-
pressão de todos os atores que nela atuam: uma 
avaliação sem a participação de toda a comuni-
dade escolar teria um resultado não condizente 
com a realidade.
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Uma escola que intenta vivenciar a gestão de-
mocrática deve estar disposta a sofrer transfor-
mações em suas relações, de forma que o resul-
tado destas mudanças seja a descentralização de 
poder, oportunizando que todos (equipe escolar 
e comunidade) tomem parte de suas decisões 
[...] (LUIZ, 2010, p. 26).

Baseadas em nossas aprendizagens e a partir 
do que foi apresentado ao longo dos deste tra-
balho, concluímos que a adoção da gestão de-
mocrática e a avaliação institucional como con-
cepção de organização escolar poderia superar a 
fragmentação existente entre os diversos agentes 
da comunidade escolar, na medida em que todos 
tomariam para si (mas coletivamente) a respon-
sabilidade de suprir as demandas oriundas da 
dinâmica escolar.

Sabemos que a gestão democrática é um 
processo que envolve a aprendizagem de uma 
nova forma de se relacionar, além de solicitar o 
desenvolvimento de habilidades que requerem 
autonomia. E que, em nosso histórico escolar, 
não fomos educados para esses fins. 

Mas podemos aprender essas práticas por 
meio do exercício da participação e fazer valer a 
pena esse esforço, ao permitir que a escola fun-
cione como um espaço mais aberto e acolhedor a 
toda a comunidade.

Em síntese, o processo de formação do CEI 
caminha para consolidação desses estudos so-
bre a CPA e reflexões acerca da participação da 
comunidade escolar, visto que esse tópico ainda 
está no início. 
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Resumo. Tornar o Projeto Pedagógico conhe-
cido pela comunidade considerando o entor-
no das três unidades que compõem o Cimei 
20 tem sido um desafio. A retomada das 
ações da CPA de maneira tão engajada tem 
possibilitado que haja um diálogo constante e 
intenso com a comunidade, de modo a con-
siderar diferentes pontos de vista e sugestões, 
assim como a viabilização de levantamento 
de dados que possam oferecer às Equipes 
educativas dados avaliativos em todas as 
áreas do trabalho desenvolvido. Trata-se de 
um processo que possibilita a escuta dos di-
ferentes atores, trazendo para as reflexões 
nos espaços coletivos as falas das crianças, 
funcionários, familiares e profissionais. São 
espaços como este que tornam a CPA uma 
ferramenta, um espaço para discussões e le-
vantamento de dados que impulsionam o 
trabalho coletivo para a busca de uma qua-
lidade negociada e que evidenciam a gestão 
democrática como uma constante forma de 
tornar os espaços públicos constituídos pela 
identidade bem como pelo e envolvimento do 
público atendido. 

Palavras-chave: qualidade; gestão; demo-
crática; escuta. 

O período de pandemia de Covid-19 e a cri-
se sanitária que se instaurou no país trouxe-nos 
um cenário de incertezas, medos e preocupações, 
além de uma latente necessidade de reorgani-
zação de tudo o que consideramos fundamen-
tal para alcançar os objetivos propostos para a 
Educação Infantil, visto que tudo envolve as re-
lações interpessoais, o contato direto, o carinho 
por meio do toque ou do olhar. 

Enquanto educadoras, as profissionais 
do Cimei, assim como as equipes da Rede 
Municipal de Campinas, buscaram formas de re-
inventar o cotidiano escolar e traçar estratégias 
para articular as propostas de interações e assim 
fortalecer os vínculos com as famílias. O docu-
mento norteador para manter estes vínculos tem 
como base a Carta de Princípios, disponibilizada 
pela SME logo no início da pandemia, em 2020. 

Os diálogos estabelecidos com as famílias 
não tinham como objetivo determinar o que 
deveria ser feito, ou uma lista de tarefas para 
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treino, assim como não caracterizaram em mo-
mento algum um ensino a distância. A todo o 
tempo os contatos estabelecidos, via WhatsApp 
ou telefônicos, priorizaram o fortalecimento dos 
laços afetivos e criação de momentos de escuta. 

O tema proposto para este artigo refere-se à 
Avaliação na Educação Infantil partindo de dife-
rentes olhares: educadores, comunidade e, prin-
cipalmente, o olhar atento dos protagonistas da 
Educação Infantil: as crianças. Quando a criança 
chega à Educação Infantil, ela já traz conheci-
mentos construídos ao longo de suas vivências 
com a família e com a comunidade. Assim, o 
educador cria condições que possibilitem à 
criança avançar em seus saberes. 

A avaliação é uma constante em nossa vida: 
avaliamos o tempo para decidir o que vestir, 
avaliamos os recursos financeiros para saber se 
é possível gastar, entre outros exemplos. E na 
Educação Infantil não é diferente. A todo o mo-
mento, educadores são convidados a refletir so-
bre as atividades e ações da turma para decidir 
quais as próximas atividades. 

Os profissionais atuantes em toda a escola 
são educadores, cada qual em seu segmento, e 
possuem formação bem como conhecimento 
para desenvolver seu papel no funcionamento da 
escola, assim como participam de diferentes cur-
sos de aperfeiçoamento constantemente. Logo, a 
escuta desses especialistas é valiosa no processo 
de avaliação, pois conhecem a teoria e buscam 
na prática as melhores alternativas para manter a 
qualidade da escola. 

Reconhecemos nossa responsabilidade na 
educação de cada uma das crianças atendidas em 
nossa Unidade Escolar e entendemos que, apesar 
do nosso papel de educador, precisamos ir além 
do nosso olhar enquanto educadores com a ins-
tituição da CPA, abrindo espaço para as escutas 
das crianças e de suas famílias, comunidade no 
geral. Com o intuito de envolver todos que com-
põem o cenário escolar, buscamos na CPA mais 
um espaço legitimado de escuta das crianças e 
suas respectivas famílias. 

No processo de avaliação o ser humano lança 
mão, desde a infância, de suas experiências vivi-
das, do que sabe, do que percebe conhecimentos 
acumulados, presentes em seu meio, e aos quais 
ele tem acesso, dos instrumentos culturais das 
várias formas de agir que ele constituiu através 
da experiência Cultural. [...] (LIMA, 2002, p. 6). 

Destacamos que, desde a mais tenra idade, 
pode-se desenvolver a criticidade e por meio do 
desenvolvimento da oralidade assim como da 
valorização das manifestações por meio da arte, 
entendemos que a escuta da criança é muito im-
portante, de maneira que enquanto um segundo 
olhar temos a perspectiva das crianças, que fa-
lam com a sua voz, seus gestos, suas produções 
artísticas. Entender como a criança vê a escola, 
quais são suas necessidades e expectativas é a 
proposta de uma segunda perspectiva de escuta 
que a CPA procura. 

Latas das Emoções 

Ouvir a fala das crianças e refletir sobre seus 
sentimentos sempre foi um cuidado especial do 
grupo. As rodas de conversa se constituem en-
quanto espaços belíssimos, são formas de incen-
tivar a expressão e participação dos pequenos, 
logo nestes espaços surgem diversos desdobra-
mentos. Com a pandemia, os momentos de roda 
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de conversa e escuta precisaram ser reorganiza-
dos por conta de cuidados específicos e protoco-
los a serem seguidos, mas consideramos funda-
mental manter tais ações. 

Foram organizados encontros via Google 
Meet, de maneira que as crianças puderam trazer 
diferentes cantigas de roda e falar assim como 
mostrar quais são seus brinquedos favoritos. 

Como uma terceira perspectiva de escuta, te-
mos a comunidade para com a escola. Famílias 
das crianças, vizinhos e ex-alunos têm muito a 
dizer. Acreditamos na potência das ações que va-
lorizem a escuta, de modo que as famílias per-
cebam que encontrarão este espaço. Ouvir não 
significa acatar a ideia, não significa que as famí-
lias passam a dar as regras. Significa acolher as 
ideias, pensamentos e angústias. 

Algumas sugestões não são possíveis, por 
exemplo as famílias que buscam o ensino inte-
gral para crianças de 3 a 6 anos na rede pública 
de Campinas. Não há como a escola atender a 
tal solicitação, considerando que envolve uma 
organização das formas de atendimento estabe-
lecidas pela SME. 

Por outro lado, temos também várias outras 
sugestões possíveis de implementar, como foi a 
proposta feita pela comunidade para que as reu-
niões virtuais acontecessem no período noturno, 
a fim de que fosse possível alcançar um público 
maior de famílias. 

Com o objetivo de escutar todos os segmen-
tos é que a Comissão Própria de Avaliação da 
Equipe do Cimei 20 vem pautando seu trabalho 
desde 2018. Antes de desenvolver uma proposta 
efetiva, nos debruçamos sobre os documentos e 
orientações que regulamentavam a implementa-
ção da Comissão Própria de Avaliação nas esco-
las de Educação Infantil, período que durou em 
média 2 anos (2016 e 2017). 

O trabalho que vem sendo desenvolvido nos 
últimos anos passou por desafios em sua trajetó-
ria: educadores que se removeram, a junção de 
uma terceira unidade ao grupo e a chegada de 
novos profissionais. 

A composição da equipe da CPA de 2021 
apresenta apenas uma professora que está des-
de o início do processo, outra professora que 
se removeu e agora retornou como Apoio 
Pedagógico; as demais entenderam a importância 
do segmento CPA na construção de uma escola 
melhor e juntaram-se nessa tarefa de aproximar a 
comunidade da escola por meio da escuta. 

Atualmente, a Equipe do Cimei 20 é for-
mada por 3 escolas, sendo que na unidade CEI 
Curumins temos uma professora que desenvolve 
a proposta como coordenadora, promovendo a 
interlocução entre as três unidades. Não se trata 
de desenvolver um trabalho que seja igual para 
todas as equipes, mas de viabilizar que, ao pro-
mover as discussões abrangendo as diferentes 
falas, se torne possível uma prática mais rica e 
que respeite a voz de todos os envolvidos assim 
como as especificidades de cada escola. 

Na unidade do CEI Curumins/Salas 
Descentralizadas, temos 2 representantes, sen-
do uma professora e uma agente de educação 
infantil, sempre demonstrando seu engajamen-
to profissional para contribuir nos encaminha-
mentos coletivos. 

No CEI Mauro Marcondes, temos três pro-
fessoras que compõem a Equipe. Ressaltamos 
que temos também a participação da Diretora 
Educacional em todas as reuniões, o que nos 
favorece no sentido de agilizar os encaminha-
mentos com a equipe e nos traz outra perspectiva 
para a mesma situação, porém com outro olhar. 

Temos nas três unidades a participação dos 
funcionários terceirizados de uma forma indireta. 
Enquanto equipe, temos nos organizado para dia-
logar com os diferentes segmentos em momentos 
distintos, a fim de fazer o levantamento das per-
cepções e fragilidades apontadas, e encaminhar 
o que for preciso para garantir a qualidade nas 
relações bem como e o atendimento as crianças. 
Tivemos várias reuniões de setor, assim como fo-
ram feitos diálogos pontuais, sempre que algum 
membro da equipe considerou necessário fazer 
algum apontamento. 
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A organização da equipe envolve uma reu-
nião mensal, considerando as demandas das uni-
dades educacionais e ao longo de cada mês as 
professoras elaboram um quadro de ações, con-
siderando os encaminhamentos que foram desta-
cados, tais como propor formulários de pesquisa, 
verificar as respostas apontadas e fazer o levan-
tamento de sugestões das famílias. De acordo 
com a Resolução 14/2014, o artigo 8 descreve 
que compete à CPA: 

A partir das prioridades estabelecidas coleti-
vamente e elencadas no Projeto Pedagógico,  
a CPA deverá: 
I – assumir a condução do processo de Avaliação 
Interna na Unidade Educacional; 
II – sistematizar as informações obtidas, no 
processo de Avaliação Interna, para facilitar a 
interlocução com as ações desencadeadas pela 
Secretaria Municipal de Educação (SME); 
III – desenvolver o processo de Avaliação 
Interna, a partir dos princípios da participação, 
da qualidade negociada e do trabalho coletivo 
[...] (CAMPINAS, 2014) 

Deste modo, todo o processo de envolvi-
mento da equipe busca, baseado no apontamento 
de necessidades, organizar e planejar as ações. 
Desde o início salientamos que a proposta da 
CPA envolve o levantamento de dados, a fim de 
tornar possível uma avaliação mais ampla das 
ações desenvolvidas no Cimei. 

Constantemente, retomamos em nossos en-
contros o que estava previsto no quadro de me-
tas do Projeto Pedagógico, de modo que as dis-
cussões nas reuniões coletivas tivessem sempre 
como pano de fundo alcançar as metas estabe-
lecidas. Foi durante esse processo de retomada 
que se tornou possível, por exemplo, reorganizar 
nossa prática e reconsiderar algumas estratégias 
durante o percurso. 

Logo no início do ano, propusemos um 
questionário às famílias e o nosso retorno foi 

muito significativo. As respostas nos apontaram 
algumas necessidades de replanejamento e orga-
nização das propostas de interações, respeitando 
a disponibilidade de tempo e de materialidades 
de cada família. 

Outro ponto que as famílias expuseram foi 
a maior dificuldade para realizar as atividades: 
falta de material e dificuldades de acesso à inter-
net. Quanto ao acesso à internet, nada pudemos 
fazer, mas disponibilizamos kit de materialida-
des. Após a distribuição do kit, a participação 
das atividades aumentou. Quando a comunidade 
sinaliza o que precisa ou o que espera, enquanto 
equipe temos buscado refletir coletivamente so-
bre as possibilidades e adequações necessárias. 

Os formulários de pesquisa, que foram pro-
postos ao final de cada trimestre, tornaram-se 
uma ferramenta muito importante para orientar 
nossa proposta de trabalho. A partir deste instru-
mento, fizemos o levantamento de dados que nos 
apontavam a fala das famílias, bem como temas 
de interesse para organizar outras propostas de 
interação. Em um dos questionários, pergun-
tamos se eles teriam interesse em participar de 
atividades culturais e, se sim, quais temas se-
riam interessantes. 

Após este encaminhamento organizamos pa-
lestras e bate-papos com a comunidade, o que 
nos aproximou ainda mais. As famílias agrade-
cem porque se sentem pertencentes. Sentem-se 
ouvidas e respeitadas. Até o momento, tivemos 
diferentes momentos criados em ambiente vir-
tual: Contação de histórias e resgate de músicas 
tradicionais; Diálogo com Nutricionista; Palestra 
com Psicóloga e Oficina de Brincadeiras. Esses 
eventos, que acontecem mensalmente, ganham 
novos telespectadores a cada edição, além da 
possibilidade de assistir ao vídeo retroativo. 
Muitas famílias que assistem ao vídeo depois nos 
dão seu feedback positivo.
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FIGURA 1: CONVITES ENVIADOS VIA WHATSAPP PARA A PARTICIPAÇÃO NOS ENCONTROS 

VIRTUAIS

O período de pandemia de Covid-19 obri-
gou-nos a reinventar nossa prática e a tentar 
encontrar maneiras de interagir estando pró-
ximos às crianças e famílias de alguma forma. 
Certamente, para todos tem sido um período 
muito desafiador. Contudo, consideramos im-
portante destacar que um grande ganho para a 
comunidade e para os profissionais foi poder 
fazer uso da internet como uma ferramenta que 

divulga e propaga a informação bem como o 
acesso à cultura. 

Mesmo para as famílias que por diferen-
tes motivos não poderiam participar das reu-
niões nos horários divulgados, tivemos também 
a oportunidade de disponibilizar os links para 
acesso às gravações. As famílias agradeceram 
imensamente às diferentes propostas interativas, 
sempre na expectativa de quais seriam os próxi-
mos eventos organizados pela equipe. 
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A proximidade com a comunidade deu liber-
dade para que elas fossem sinceras e expusessem 
as dificuldades para participar. Visto que a dispo-
nibilidade de horários era bem variada, encontra-
mos a alternativa de manter gravada e disponibi-
lizada também na página do Facebook. Mais um 
ganho que em reuniões ou palestras presenciais 
não seria possível. 

Outro desafio enfrentado tem sido o de dei-
xar claro para as famílias que CPA e Conselho 
de Escola têm propostas e objetivos diferentes. A 
CPA não tem autonomia para deliberar nenhuma 
ação, diferente do Conselho de Escola que possui 
essa característica. A composição do Conselho 
incluí representante de todos os segmentos: pais, 
estudantes, professores, profissionais da edu-
cação, especialistas, comunidade e o diretor da 
unidade escolar, que é um membro nato. Todos 
os participantes são eleitos na primeira reunião 
do ano. Contudo, muitas famílias participam de 
ambos, e não percebem a diferença entre eles. 

Em Campinas, o Conselho de Escola foi ins-
tituído em 1991 e a autonomia é exercida den-
tro dos limites previstos pela Legislação. Desde 
então, a Unidade Escolar instituiu o Conselho 
de Escola e sua formação atende aos requisitos 
impostos, há representantes de todos os segmen-
tos. O Conselho é formado todos os anos com 
os funcionários, famílias e educadores que as-
sim o desejam, e são eleitos para desempenhar 
seu trabalho no conselho, que não é remunerado 
e tem como principal objetivo construir escola 
cada vez melhor. 

Algumas famílias participam de ambos os 
segmentos. Demonstram muito prazer ao saber 
que a opinião será ouvida e algumas sugestões 
acatadas, de acordo com o planejamento e or-
ganização de cada unidade. Famílias e crianças 
sentem-se pertencentes ao espaço escolar quando 
podem falar sobre uma ideia de cor de pintura, 
espaços que precisam ser melhorados ou mesmo 
de brinquedos que gostariam de ter. Apreciam 
acompanhar de perto e saber se a ação planejada, 

de fato, aconteceu. O que vale mais é saber que 
tiveram parte neste processo. 

A CPA tem caminhado em conjunto ao 
Conselho de Escola. Constituem-se em colegia-
dos diferentes, mas visam sempre reorganizar as 
unidades escolares a partir dos apontamentos e 
reflexões coletivas, elencando prioridades que 
se referem às melhorias, tanto aos aspectos es-
truturais, quanto tornar visível a proposta peda-
gógica do Cimei. 

Os encontros para debater as demandas são 
sempre muito produtivas, pois percebemos o 
quanto é importante a parte organizacional das 
tarefas para que sejam concluídas de modo satis-
fatório. Como as demandas geralmente são am-
plas, não dá para fazer tudo de uma vez e juntos 
podemos buscar outros caminhos. 

A cada nova pauta que surge, percebemos 
o quanto a CPA pode tornar o trabalho desem-
penhado pela escola mais leve e mais produtivo 
ao mesmo tempo. A autoavaliação é um proces-
so contínuo, sendo muito difícil desenvolver um 
olhar crítico nas crianças sobre suas próprias 
ações e sobre atitudes, pessoas, tempos e espa-
ços que o cercam. Portanto, é um exercício que é 
realizado diariamente na roda da conversa. 

Antes da pandemia, já tínhamos essa ação 
na rotina de cada turma. Com o trabalho remo-
to, tivemos dificuldade em prosseguir, mas ago-
ra, de volta ao trabalho presencial, essa ativi-
dade é retomada. 

Para ajudar as crianças a elucidar seus senti-
mentos, no momento da avaliação do dia, mos-
tramos a lata das emoções com emojis, carinhas 
que representam diferentes sentimentos, para que 
ela escolha uma que demonstre como se sente. 
Cabe ao professor mediar a avaliação e ajudar a 
criança a se expressar. 

Em uma dessas rodas de conversa avaliativa, 
houve uma situação em que uma criança disse 
que estava com raiva de outra criança. A raiva 
existe e não deve ser negada, mas acolhida. A 
professora indagou o porquê de ela estar com 
raiva, qual atitude da outra criança tinha provado 
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esse sentimento. A criança respondeu que o cole-
ga havia derrubado tinta e sujado sua roupa, ela 
realmente estava incomodada com os respingos 
de tinta em seu uniforme. 

A professora perguntou à criança responsá-
vel pela tinta caída o que tinha acontecido. Ela 
relatou que foi levantar e a tinta caiu no chão, 
voando tinta para todos os lados, inclusive na 
colega, mas que tinha sido sem querer. A profes-
sora explicou que mesmo quando é sem a inten-
ção, se nosso gesto causou algum desconforto, 
é educado e gentil pedir desculpas. Um se des-
culpou, outro aceitou as desculpas. O restante da 
turma ouvia a tudo respeitosamente. Mais uma 
vez, a professora trouxe um questionamento para 
turma: O que todos nós podemos fazer para que 
essa situação desagradável não aconteça mais? 
Depois de discutir, as crianças decidiram que a 
tinta deve ficar mais ao meio da mesa para evitar 
cair. Assim ficou combinado. A professora res-
saltou que a escola possui uniforme reserva para 
essas emergências, e que se a criança tivesse ex-
pressado que estava se sentindo desconfortável 
com a mancha de tinta poderia ter trocado. Esse 
foi um dos momentos ricos que uma das turmas 
viveu graças ao espaço avaliativo proporcionado. 
Não terminou por aí. Na hora de ir embora, outra 
criança que participou da roda da conversa disse: 
´´não sabia que tinta também era emergência de 
trocar, achei que era só xixi´´. Para Zabala: 

[...] Dificilmente podemos conceber a avaliação 
como formativa se não nos desfizermos de al-
gumas maneiras de fazer que impeçam mudar 
as relações entre alunos e professor. Conseguir 
um clima de respeito mútuo, de colaboração, 
de compromisso com um objetivo comum é 

condição indispensável para que a atuação do-
cente possa se adequar às necessidades de uma 
formação que leve em conta as possibilidades 
reais de cada aluno e o desenvolvimento de to-
das as capacidades. [...] um clima de cooperação 
e cumplicidade, é a melhor maneira de que dis-
pomos para realizar uma avaliação que pretende 
ser formativa. [...] (ZABALA, 1998, p. 210).

Salienta-se que o trabalho que vem sendo 
desenvolvido pela equipe Cimei 20 tem prioriza-
do acolher as famílias. Procura-se pensar coleti-
vamente, tanto na chegada quanto na despedida. 
Os vínculos construídos apenas se fortaleceram 
com o tempo e temos relatos de mães que até 
mesmo orientavam outras famílias novas a parti-
cipar da CPA e do Conselho, para continuar au-
xiliando na construção de uma escola cada vez 
mais parecida com seu público. 

Em época anterior a pandemia, ex-alunos 
vinham nos visitar, falar de suas conquistas, 
mostrar o caderno, ler uma história ou só dar um 
abraço mesmo. Alguns pais foram alunos e nos 
traziam histórias de sua infância vividas nos es-
paços de nossas escolas. Deste modo, destaca-se 
que são vínculos que permanecem, mesmo quan-
do o período escolar se finda. 

A equipe  é  gra ta  por  essa  parcer ia . 
Reconhecemos que há muito a ser feito e a 
equipe está disposta a isso, sabendo que a ar-
ticulação do trabalho entre CPA e comunidade 
viabiliza o caminho para uma escola democráti-
ca e de qualidade.
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E AGORA, TRÊS É DEMAIS? 
OS DESAFIOS PARA UMA 
GESTÃO DEMOCRÁTICA

BRAGA, Camila Alessandra26 

BRITO, Kelly Cristina Correia de27

SILVA, Deniecy de Lima28

CEI Curumins, CEI Curumins 

Salas Descentralizadas e CEI Mauro Marcondes

26 Formada inicialmente em Educação Física (Licenciatura e Bacharelado) e posteriormente em Pedagogia com Pós-Graduação em 
Educação Especial Inclusiva, Psicopedagogia Institucional e Esporte Adaptado, Camila ingressou como Vice-Diretora na Equipe em agosto 
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28 Após cursar o Magistério, formou-se em Letras, Pedagogia e com a Pós-Graduação em Artes Visuais. Deniecy tem sede no CEI Manoel 
Alves, mas neste ano juntou-se à Equipe como Apoio Pedagógico.

Resumo. Refletir sobre os desafios da ges-
tão escolar é um processo constante de aná-
lise sobre o cotidiano vivido e a clareza das 
ações planejadas em prol de uma educação 
de qualidade. Cotidiano este revelado por três 
unidades educacionais distintas em localiza-
ção, trajetória e particularidades. E articular 
esses desafios, considerando as característi-
cas peculiares de cada uma delas, foi o pon-
to de partida para este compromisso. O olhar 
atento sobre cada comunidade e sobre os 
personagens que por ela transitam nos per-
mitiram refletir e buscar caminhos possíveis. 
Caminhos em que as ações se pautam em 
uma gestão democrática em que a escuta e 
o respeito ao pensar coletivo carregam gran-
de importância neste processo. Desafio este 
pautado do diálogo e na busca de represen-
tatividade, de modo que a comunidade possa 
ser devidamente atendida em suas necessi-
dades, assim como sentir-se acolhida, ouvida 
e respeitada em seus apontamentos. A intera-
ção com a comunidade da CEI Curumins, CEI 
Curumins/Salas Descentralizadas e CEI Mauro 

Marcondes tem crescido de maneira conside-
rável ao longo deste ano letivo, tanto no que 
se refere às devolutivas por parte das famílias, 
quanto no que envolve às participações em 
reuniões e eventos. 

Palavras-chave: gestão democrática; cotidia-
no escolar; educação infantil. 

Neste breve relato, temos como foco o pen-
sar sobre os desafios da gestão escolar, porém 
desafios estes marcados por um vírus que assus-
tou o mundo todo. O Covid-19 chegou em nos-
so país no ano de 2020 e veio para transformar 
nosso olhar enquanto gestores e educadores. 
Os portões foram fechados e tivemos que nos 
reinventar, pensando em Educação para além 
deles. E foi em meio a este período que, em 
2021, ainda tendo o acesso remoto como ferra-
menta do trabalho desenvolvido no cotidiano da 
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educação infantil, uma nova equipe educativa 
assume a gestão de um bloco de unidades edu-
cacionais, dividido em 3 prédios: CEI Curumins, 
CEI Curumins/Salas Descentralizadas e CEI 
Mauro Marcondes.

Este bloco composto por três prédios lo-
caliza-se em três bairros distintos na cidade de 
Campinas; vizinhos, porém distintos: Jardim 
Shangai, Parque Universitário de Viracopos e 
Residencial Mauro Marcondes. Não se trata 
apenas de localização distinta, mas de comuni-
dades com anseios e características particulares 
tal como pertinentes em suas demandas. Mas, ao 
mesmo tempo, marcados por um tempo espa-
ço que se entrelaça independente das distâncias 
que as separam. 

Figura 1 – CEI Curumins, Salas descentralizadas.

Permeado por este cenário, acrescenta-se 
algo ainda mais desafiador: diretora e vice-di-
retora assumem recém chamadas no concurso 
e, tendo como característica comum, esta ser a 
primeira experiência efetiva em gestão. O cargo 
de Orientadora Pedagógica não foi atribuído este 
ano e, como apoio pedagógico, passou a fazer 
parte desta equipe uma professora que já havia 
trabalhado neste bloco, que muito acrescentou 
neste início tão desafiador. 

Diante disso, trazemos a reflexão: “Três é 
demais?”. Como pensar em gestão neste contex-
to? Como pensar a prática cotidiana da gestão à 
luz de um cenário pandêmico e tendo três uni-
dades educacionais tão distintas como atuação? 
Como ter um olhar sensível para cada uma delas 

ao mesmo tempo em que se busca olhar para o 
coletivo com características tão distintas? 

A princípio, destaca-se aqui todos os pilares 
que formam a gestão em uma unidade educa-
cional, pois para além do pedagógico, ser ges-
tor contempla diferentes esferas: administrativa, 
financeira, recursos humanos, comunicação e 
relacionamento, cotidiano escolar e tecnologia 
educacional. Esferas que muitas vezes sobre-
carregam o cotidiano do gestor e parecem não 
caber em tanta demanda, mas, ao mesmo tempo, 
lhe garantem a possibilidade de “ver o todo” e 
buscar nessas diferentes esferas uma escola real-
mente de qualidade. 

Nessa perspectiva, a gestão democrática en-
volve aspectos como: a descentralização em que 
as decisões e ações devem ser elaboradas bem 
como executadas de forma não hierarquizada; a 
participação de todos os envolvidos no cotidia-
no escolar: professores, alunos, funcionários, 
pais ou responsáveis e toda a comunidade; e a 
transparência em que qualquer decisão e ação 
tomada ou implantada têm que ser de conhe-
cimento de todos. 

Articular os desafios cotidianos consideran-
do as características peculiares de cada unida-
de educacional foi o ponto de partida para esse 
compromisso que assumimos. O olhar sobre o 
cotidiano, sobre cada comunidade, sobre os per-
sonagens que por ela transitam nos permitiram 
refletir e buscar caminhos possíveis. 

Caminhos em que as ações se pautam em 
uma gestão democrática em que a escuta e o 
respeito ao pensar coletivo carregam grande im-
portância nesse processo. E o pensar em “cami-
nhos” – assim mesmo no plural – carregam em 
si a possibilidade de construção de significados, 
a partir das múltiplas vivências dos sujeitos que 
marcam o cotidiano da educação infantil, com 
histórias singulares que juntas indicam uma in-
finidade de possibilidades. 

A participação é o principal meio de assegurar 
a gestão democrática da escola, possibilitando o 
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envolvimento de profissionais e usuários no pro-
cesso de tomada de decisões e no funcionamento 
da organização escolar. Além disso, proporciona 
um melhor conhecimento dos objetivos e metas, 
estrutura e organização e de sua dinâmica, das 
relações da escola com a comunidade, e favore-
ce uma aproximação (LIBÂNEO, 2004, p. 102).

Neste sentido, uma gestão democrática bus-
ca a participação e a tomada de decisões por 
todos os envolvidos em cada unidade educacio-
nal. Todo esse processo se constitui na e para a 
coletividade e, portanto, implica na participação 
efetiva de todos os personagens: gestores, edu-
cadores, funcionários, crianças e suas respecti-
vas famílias. Participação essa em que o objetivo 
deve ser a constituição de uma educação infantil 
pública de qualidade, uma instituição educativa 
que vá além de um serviço de atendimento às ne-
cessidades das famílias.

Partindo dessa premissa, a gestão de três 
unidades educacionais remete à importância 
da organização do tempo e do espaço em cada 
uma delas. E, nesse viés, a pandemia mostrou 
que o uso da tecnologia pode nos aproximar e, 
assim, estar on-line nos permite interagir e sa-
ber simultaneamente tudo o que acontece em 
diferentes lugares. Sabemos também que a tec-
nologia não substitui a presença. Sobremaneira, 
tornou-se fundamental ao iniciarmos na gestão 
organizar um plano de trabalho que permitisse à 
equipe educacional estar nas unidades em dias e 
momentos diferentes, de modo que os diferentes 
períodos fossem contemplados. 

Mas se somos uma equipe educativa forma-
da por diretora e vice-diretora para três unidades, 
como “ser presente sem estar presente”? Esse foi 
o primeiro desafio! Ouvir funcionários, docentes, 
famílias e crianças passou a ser um dos objetivos 
iniciais dessa gestão. Ouvir para conhecer a his-
tória de quem já estava ali. Ouvir para conhecer 
a história de cada comunidade. 

Unidades Educacionais que estão aten-
dendo os filhos de quem um dia nela já esteve 
e guarda memórias afetivas de grande valor ao 

almejar que os filhos estudem onde um dia eles 
também estudaram.

Ouvir para saber para onde se quer chegar! E 
esse desafio começou a ser superado na medida 
em que a escuta e o diálogo com toda a equipe se 
tornaram fundamentais.

Ao expressar e socializar as necessidades 
que cada um trazia frente a demanda cotidiana 
também trazia a clareza da função de cada um 
ali. E ter clareza de sua função e de sua impor-
tância para o coletivo contribui para o senti-
mento de ser pertencente naquele lugar. Se eu 
sei qual meu papel, cuidar da “vida do outro” 
foi dando espaço para o “cuidar do espaço onde 
estou inserido”. A partir dessa noção de perten-
cimento, os objetivos comuns começaram a ser 
traçados e junto deles a busca por onde a equipe 
pode chegar em prol desta tão sonhada quali-
dade educacional. 

Figura 2 – CEI Curumins.

Ter clareza desses objetivos torna o trabalho 
efetivo e eficaz, principalmente para a gestão que 
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não precisa estar “junto fisicamente” para que o 
trabalho aconteça. Essa clareza prevê o diálogo 
em sua essência. Neste sentido, encontramos 
elucidação nos pensamentos de Freire (1981, p. 
91) “a propósito da educação problematizadora, 
parece nos indispensável tentar algumas conside-
rações em torno da essência do diálogo”. Freire 
enfatiza a palavra pensada, verdadeira que nos 
leve à ação, à reflexão e resulte em uma ação 
transformadora. A partir dessas reflexões, consi-
dera-se que as finalidades dessa proposta meto-
dológica de dialogicidade, além de favorecer o 
relacionamento interpessoal, intrapessoal, o pro-
fissionalismo interativo e a colaboração, poderão 
contribuir para que os gestores, juntamente com 
os demais educadores, funcionários e todas as 
instâncias colegiadas estejam em sintonia. Com 
reuniões periódicas, realizarão o levantamento 
de toda a problemática, discutindo e apresentan-
do propostas, para que juntos e cooperativamente 
possam buscar os encaminhamentos para a rea-
lização das mesmas, com distribuição de tarefas, 
de modo que cada um realize o seu trabalho com 
competência, satisfação e produtividade. 

A instrumentalização desses partícipes é um as-
pecto relevante no processo de democratização 
na escola. Freire (2004) observa. Tudo o que 
agente puder fazer no sentido de convocar os 
que vivem em torno da escola e dentro da es-
cola, no sentido de participarem, de tomarem 
um pouco o destino da escola na mão, também. 
Tudo o que a gente puder fazer nesse sentido é 
pouco ainda, considerando o trabalho imenso 
que se põe diante de nós que é o de assumir esse 
país democraticamente (FREIRE, 2004, p. 7).

Como efetivação em busca das interlocu-
ções no espaço de cada unidade educacional, 
nos apropriamos dos diferentes tempos, já incor-
porados em nossa jornada como possibilidades 
de diálogos e oportunidade de pensarmos juntos 
nas decisões coletivas sem perder o respeito à 
demanda de cada uma delas. 

As inúmeras reuniões de setores com as 
equipes da limpeza, zeladoria e cozinheiras co-
meçaram a ser feitas pela diretora ao assumir 
o cargo de gestão e a cada conversa o que era 
ansiedade foi dando espaço para o construir 
coletivo em prol das melhorias estruturais e 
organizacionais de cada unidade educacional. 
Funcionários terceirizados ao se sentirem per-
tencentes contribuem (e muito!) para uma escola 
organizada e de qualidade para todos, principal-
mente para nossas crianças. 

Nossas reuniões de Trabalho Docente 
Coletivo (TDCs) foram pautadas na escuta, 
no diálogo e na tomada de decisões coletivas. 
Reuniões planejadas pela equipe gestora com o 
intuito de ouvir as necessidades e a busca cole-
tiva das decisões a serem tomadas. Momentos 
destinados à troca de experiências entre as pro-
fessoras e como momentos de formação assim 
como reflexão sobre a prática pedagógica tal 
qual o cotidiano da educação infantil em cada 
unidade educacional. 

As reuniões de Conselho de Escola, cons-
tituído como órgão colegiado, garantiram a re-
presentatividade de todos os segmentos da co-
munidade escolar. Buscou fortalecer e ampliar a 
participação da comunidade, família, professores 
e funcionários, contribuindo tanto para a orga-
nização e aplicação de recursos como também 
para a organização de planos, metas e projetos 
escolares, garantindo, assim, uma gestão demo-
crática do ensino. 

 As reuniões com as famílias sobre a retoma-
da das atividades presenciais e os protocolos de 
prevenção ao Covid-19 também nos aproxima-
ram das famílias e permitiram conhecer o traba-
lho sério de todos os envolvidos. 

Nesse processo de interlocuções, desta-
cam-se também as reuniões de Avaliação e 
Planejamento Institucional (RPAI), com a parti-
cipação de todos os funcionários e docentes, em 
que o retomar e reavaliar são instrumentos fun-
damentais para garantir a escuta, a qualidade e 
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o envolvimento nos espaços de atendimento ao 
público infantil. Avaliar para saber de onde par-
timos e para onde queremos ir. 

A formação e a efetivação do trabalho da 
Comissão Própria de Avaliação (CPA) foram 
importantíssimas para refletir sobre maneiras 
significativas de aproximação entre famílias, co-
munidade e unidade educacional. Por intermédio 
do engajamento da equipe de CPA, tivemos a 
oportunidade de fazer a escuta e ter indicadores 
que apontavam assuntos/temáticas de interesse 
das famílias, dos funcionários e das educado-
ras. Por meio de formulários de pesquisa, obti-
vemos um importante documento norteador de 
nossa prática, principalmente no que se refere 
à aproximação e à relação com a comunidade. 
Aproveitamos o trabalho remoto para planejar as 
interações por meio de diversas plataformas e, 
assim, mesmo distante em um ano pandêmico, 
nos mantivemos presente remotamente atingindo 
as famílias de outras maneiras. Buscamos incan-
savelmente nos aproximar das famílias por meio 
dessas ferramentas e, para isso, focamos no pla-
nejamento de interações não presenciais. 

Assim, a cada mês, oportunizamos as mais 
diferentes experiências virtuais para todos: 
Contação de histórias e brincadeiras musicais; 
Oficina de Brincadeiras; Palestras e bate-papos 
com as famílias com diferentes especialistas. 
Nesses bate-papos trouxemos temáticas sugeri-
das pelas famílias como Nutrição, Brincadeiras, 
Contação de histórias, Alimentação Infantil, en-
tre outros. A partir desses Indicativos, realizamos 
os seguintes eventos: “Contação de Histórias da 
Kalie: Lá vem as brincadeiras”; “Live: Infância 
e Alimentação Saudável”; “Família e Escola: 
uma parceria no desenvolvimento Social e 
Cognitivo da Criança”; “Bakuri: Recreação On-
line” e o debate sobre “Feminismo e Educação”. 
Momentos riquíssimos de grande aprendi-
zado para todos! 

Figura 3 – Cei Mauro Marcondes.

Nos momentos remotos, buscamos diferen-
tes maneiras de oferecer oportunidades às famí-
lias e às crianças. Para tal, preparamos kits de 
materialidades considerando diferentes expe-
riências e propostas educativas, no intuito de 
criar condições para que as crianças pudessem 
ampliar suas interações com as linguagens e 
variadas formas de explorar os recursos assim 
como os materiais. Nas interlocuções com as 
crianças, as professoras foram construindo pos-
sibilidades e sugestões a serem oferecidas para 
as crianças, principalmente considerando que 
muitas famílias não tiveram a oportunidade de 
interagir com maior frequência nos grupos de 
WhatsApp, por conta da limitação de acesso à 
internet, dificuldades com uso de dados móveis, 
crianças que ficam aos cuidados de avós, dentre 
outros fatores.  

Desse modo, ao receber esse kit de materia-
lidades, planejado de acordo com o projeto de 
cada turma, as crianças sentiram-se participantes 
mesmo não estando presencialmente na escola. 
Mais uma vez, a parceria com as famílias foi de 
suma importância nesse processo. Somente um 
trabalho coeso e alinhado em seus propósitos 
permitiu colher tais frutos. 

 Por fim, mas não menos importante, as 
diversas e constantes reuniões e conversas 
com a Supervisão Educacional e com o nosso 
Representante Regional também nos apontaram 
caminhos demonstrando assim como reforçan-
do, mais uma vez, que a gestão escolar pautada 
no diálogo, na seriedade do trabalho e na leve-
za das inúmeras problemáticas do cotidiano nos 
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indicam possibilidades a seguir e um diferencial 
no trabalho coletivo que estamos construindo. 

Reafirmamos a importância de que todos os 
segmentos tivessem garantida a sua oportunida-
de de participar dos processos de construção e 
avaliativos. A escuta de todos os envolvidos nos 
trouxe uma certa tranquilidade, no sentido de 
perceber, gradativamente, como a organização 
estrutural estava sendo percebida por diferentes 
atores, viabilizando que a todo o instante cada 
unidade estivesse sendo de certa forma monito-
rada no que se refere ao cumprimento dos proto-
colos. Criar condições para que tivéssemos esses 
espaços de interações e acesso à informação en-
volveu o compromisso e a responsabilidade de 
toda a equipe pedagógica. A cada devolutiva das 
crianças e famílias novos objetivos e possibilida-
des eram traçadas. 

 І Considerações Finais 
Pensar na Educação é pensar em um proces-

so humano de relações interpessoais que basica-
mente é determinado pela forma como cada per-
sonagem atua em suas designações. As pessoas 
são os protagonistas, cada qual em sua função 
com esforço e dedicação, fazendo uso adequado 
dos recursos que lhe são ofertados. A promoção 
de uma educação de qualidade é basicamente 
centrada na competência desses atores e não no 
prédio que utilizam ou na tecnologia que se tem 
em seu alcance. 

Pensar uma Educação Infantil de qualidade 
já se constitui em um enorme desafio. Somada 
a essa problemática, acrescenta-se planejar um 
espaço com uma diversidade de experiências e 
que respeite os direitos da infância assim como o 
desenvolvimento infantil em sua totalidade. 

Sendo assim, fazer parte da equipe ges-
tora na Educação Infantil significa envolver 
de maneira sinérgica todos os componentes 
que permeiam esse cotidiano tão importante. 
Quando pensamos na gestão de três unidades 

educacionais tão diferentes, em três grupos dife-
rentes de professores e funcionários, três comu-
nidades com suas diversas particularidades, es-
tamos falando de três desafios a serem vencidos. 

Desafios esses imensos, mas que olhados 
com clareza nos possibilitam ganhos ainda maio-
res. Muitas vezes nos sentimos “carregando água 
na peneira”, como a poesia do grande Manoel de 
Barros, publicado em 1999, no livro “Exercícios 
de ser criança”. Essa poesia traz a história de um 
menino que era visto por sua mãe como “cisma-
do e esquisito porque gostava de carregar água 
na peneira”. Assim, quando perguntam “Vocês 
são gestoras em três unidades educacionais di-
ferentes?”, percebo esse mesmo olhar de espanto 
e contemplação. 

Ao pensar sobre o menino que carregava 
água na peneira, refletimos sobre as significati-
vas relações entre a noção de potência que te-
mos e as imagens que criamos diante das impos-
sibilidades e desafios que enfrentamos. Peneira 
que representa o entrelaçamento de todas as 
relações e situações vividas por nós. A possibi-
lidade de viver, criar e transformar perante si-
tuações adversas. 

As ações do menino nos fazem pensar que 
queremos ser melhores diante da vida e de to-
das as limitações que enfrentamos. E como não 
compreender a legitimidade em criar e buscar 
outras possibilidades para suportar assim como 
combater os vazios juntamente com a angústia 
dos desafios cotidianos que nos apresentam? 

Exercer o olhar e a escuta atenta dos que 
compõem o cotidiano de cada unidade educacio-
nal, dialogar na busca pela reflexão e tomadas 
de decisões, transformar dificuldades em pos-
sibilidades, ter nas parcerias o apoio a seguir e 
coletivamente traçar os caminhos, faz com que 
os desafios da gestão sejam pequenos perante à 
grandeza dos frutos que serão colhidos por meio 
de uma geração formada em uma escola pública 
com representatividade, pautada no respeito e na 
qualidade de igualdades. 



39

 І Referências Bibliográficas
BARROS, M. Exercícios de ser de criança. São Paulo, SP: Salamandra, 1999. 

BONDIOLI, Anna (org.). O projeto pedagógico da creche e a sua avaliação: a qualidade negociada. 
Campinas, SP: Autores Associados, 2013. 

CONTE, Sueli  Bravi.  Educando para a vida no pós-pandemia .  Barueri ,  SP: Novo 
Século Editora, 2020. 

FREIRE, Paulo. Ação Cultural para a Liberdade e outros escritos. 5. ed. Rio Janeiro, RJ: 
Paz e Terra, 1981. 

FREIRE, P. [sem indicação de título]. [s.l.]: [s.n.], [s.d.]. In: NAVARRO, I. P. Ministério da Educação. 
Secretaria de Educação Básica, Conselhos Escolares: democratização da escola e construção da 
cidadania. Brasília, DF: MEC; SEB, 2004. 

LIBÂNEO, J. C. Organização e Gestão da Escola: Teoria e Prática. 5. ed. Goiânia, GO: 
Alternativa, 2004. 



Temática 1

40

Educação Infantil

Educação Infantil TEMPOS DE PANDEMIA: A REINVENÇÃO 
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TODA A COMUNIDADE ESCOLAR, DO 
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Resumo. Neste trabalho, procuraremos ex-
plicitar ações desenvolvidas após o início 
da Pandemia de Covid-19 e a mudança de 
gestão de nosso Cimei que possibilitaram o 
desenvolvimento de relações mais próximas 
entre os membros da comunidade escolar 
(gestão, professores, funcionários, pais e crian-
ças), o fortalecimento de colegiados (Conselho 
de Escola e Comissão Própria de Avaliação – 
CPA) e, consequentemente, impactaram nos 
espaços de nossas escolas, em atendimen-
to às necessidades e anseios de todos os 
atores envolvidos.

Palavras-chave: vínculos; pertencimento; 
gestão democrática.

"Não posso ser professor se não percebo cada vez 
melhor que, por não poder ser neutra, minha prática 

exige de mim uma definição. Uma tomada de posi-
ção. Decisão. Ruptura. Exige de mim que escolha 

entre isto e aquilo." Freire, 1996, p. 10

Se nossa prática enquanto professores não 
pode ser neutra, como diz Paulo Freire, como 
gestoras isso se torna impensável, impraticável. 
Tomamos decisões pedagógicas e administrati-
vas diariamente, pautadas em documentos ofi-
ciais, em concepção de educação e de mundo 
que temos, com vistas na sociedade que quere-
mos ajudar a construir.

Colocar-se a serviço de uma comunidade 
escolar é um exercício diário de ouvir os atores 
que nela atuam e de maneira a levar o melhor 
de cada um deles para o bem comum, anular-se 
de qualquer pretensão pessoal, permitindo que 
o resultado seja coletivo. Fazer isso de maneira 
remota, ou híbrida, foi um desafio ainda maior 
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para uma gestão que pretende ser democrática, 
apesar das dificuldades e imposições protoco-
lares da pandemia.

A gestão de um Cimei já é, por si só, desa-
fiadora. São duas unidades de ensino, cada qual 
com sua realidade, porém, integradas por uma 
mesma equipe gestora composta, nesse caso pe-
los cargos de Diretor Educacional e Orientador 
Pedagógico, apenas. Quando acontecem mu-
danças na equipe gestora, na equipe docente, na 
equipe de trabalho, os desafios se tornam ainda 
maiores. Conhecer o funcionamento, as histórias, 
as práticas, os costumes que constituem o dia a 
dia também se tornaram desafios maiores do que 
em tempos pré-pandêmicos, afinal de contas es-
sas vivências no chão da escola se tornam bem 
mais fáceis quando experimentadas no cotidia-
no do ano letivo.

O entrosamento entre os pares e o fortale-
cimento dos colegiados, característicos de uma 
gestão democrática, precisavam acontecer, pois 
a qualidade da educação que almejamos perpas-
sa por esses indicadores. Embora muitos acredi-
tem que a escola parou na pandemia, pelo fato 
de não termos recebido as crianças dentro dos 
nossos muros e paredes, o movimento de le-
var a escola para próximo das crianças e com a 
qualidade que lhes é de direito, constitui outra 
dificuldade na gestão escolar: lidar com novos 
tempos e espaços educativos, além de novas lin-
guagens e ferramentas. 

Motivar equipe docente, aprender a utilizar 
a tecnologia em nosso favor, administrar os fato-
res psicológicos como medo, insegurança, frus-
tração, desânimo, – do outro e nosso -, aguardar 
orientações, saber ouvir, prestar contas do que 
foi feito, romper barreiras cronológicas, fazer 
contatos com funcionários, professores, familia-
res a qualquer hora, em qualquer dia da semana, 
delegar funções, reorganizar o trabalho como 
um todo, foram necessários desde que a pande-
mia se instaurou.

O trabalho da equipe gestora se dá nos âmbi-
tos administrativo e pedagógico intrinsecamente. 

Um depende do outro e um não se sobrepõe 
ao outro. Por essa razão, precisam caminhar 
lado a lado na construção de uma comunida-
de escolar unida coletivamente e que consiga 
atingir todos os objetivos traçados pelos mem-
bros que a compõem.

A gestão democrática escolar, confor-
me orienta o Regimento Escolar Comum das 
Unidades Educacionais da Rede Municipal de 
Ensino de Campinas (CAMPINAS, 2018), en-
volve a gestão do tempo, do espaço, das intera-
ções sociais, dos saberes e dos recursos.

Visando o oferecimento de um serviço públi-
co de qualidade que atendesse às necessidades da 
nossa comunidade, procuramos fortalecer o efe-
tivo trabalho em equipe de todos os servidores e 
funcionários do Cimei 23, valorizando a impor-
tância do papel de cada um, pois somente com 
o sentimento de pertencimento é possível que o 
trabalho coletivo aconteça.

Muito se fala em gestão democrática. Mas, 
afinal, o que é uma gestão democrática?

Voltada para um processo de decisão basea-
do na participação e na deliberação pública, 
a gestão democrática expressa um anseio de 
crescimento dos indivíduos como cidadãos e 
do crescimento da sociedade enquanto socieda-
de democrática. Por isso a gestão democrática 
é a gestão de uma administração  concreta. Por 
que concreta? Porque o concreto (cum cresce-
re, do latim, é crescer com) é o que nasce com 
e que cresce com o outro. Este caráter genitor 
é o horizonte de uma nova cidadania em nosso 
país, em nossos sistemas de ensino e em nos-
sas instituições escolares (CURY, [s.d.], apud 
OLIVEIRA, 2005, p. 20).

A fim de possibilitar o desenvolvimento de 
relações mais próximas entre os membros da co-
munidade escolar (gestão, professores, funcioná-
rios, pais e crianças) e o fortalecimento de cole-
giados (Conselho de Escola e Comissão Própria 
de Avaliação – CPA), lançamos mão do que diz 
o texto da LDBEN, que apresenta definições 
claras quando diz:
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Art. 14 – Os sistemas de ensino definirão as nor-
mas da gestão democrática do ensino público 
na educação básica, de acordo com suas pecu-
liaridades e conforme os seguintes princípios: I 
– participação dos profissionais da educação na 
elaboração do projeto pedagógico da escola; II – 
Participação da comunidade escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.

Assim como o texto da LDBEN foi uma 
construção que se deu ao longo do tempo, levan-
do em consideração a função social da Educação, 
tendo como eixo a democracia, a gestão da esco-
la pública tem por princípio essa mesma gestão 
democrática, para que alcance os anseios coleti-
vos desses colegiados.

Acreditamos que o trabalho da gestão deve 
ocorrer por meio da construção do senso de res-
ponsabilidade coletiva, da tomada de decisões 
com a participação efetiva da comunidade esco-
lar, com o fortalecimento do Conselho de Escola 
e da Comissão Própria de Avaliação (CPA).

A escola pública é de todos e para todos, é 
por meio dela que ocorrem transformações na 
sociedade. Nós, gestores, somos servidores pú-
blicos e nosso papel principal é ouvir, observar 
as necessidades (administrativas e pedagógicas) 
da escola, buscando com todos os envolvidos 
(servidores, funcionários, crianças e famílias) 
soluções que estejam a contento da maioria, 
que atendam ao que anseiam aqueles que fa-
zem parte da comunidade escolar. Paro (2012, 
p. 52) ressalta que:

[…] é possível afirmar que, para dar conta de 
seu papel, ela (a gestão escolar) precisa ser, pelo 
menos, duplamente democrática. Por um lado, 
porque ela se situa no campo das relações so-
ciais onde […] torna-se ilegítimo o tipo de re-
lação que não seja cooperação entre os envol-
vidos. Por outro, porque […] a característica 
essencial da gestão é a mediação para a concreti-
zação de fins; sendo seu fim a educação e tendo 
esta um necessário componente democrático, é 
preciso que exista a coerência entre o objetivo e 
a mediação que lhe possibilita a realização […].

Desafios são apresentados diariamente à 
Gestão escolar: pedagógicos, gestão de conflitos, 
questões administrativas. O Cimei 23, composto 
por duas Unidades, com uma média de cem alu-
nos cada, nos apresenta o desafio de realizarmos 
uma Gestão Democrática e de qualidade, com 
atendimento às necessidades e aos anseios de 
nossas crianças bem como suas famílias, tendo 
que nos dividir entre as duas escolas, sem contar-
mos com auxílio da secretaria e da vice-direção.

As  a t r ibuições  do  cargo  de  Dire tor 
Educacional, conforme Regimento Escolar 
Comum das  Unidades  Educacionais  da 
Rede Municipal de Ensino de Campinas 
(CAMPINAS, 2018), são:

 » Atuar na coordenação do processo de 
gestão, conjuntamente com os com-
ponentes das equipes de trabalho das 
Unidades Educacionais e da Secretaria 
Municipal de Ensino;

 » Articular junto às famílias, comunida-
de e profissionais do Cimei as decisões 
coletivas para atender as especificida-
des e necessidades de cada Unidade 
Educacional que dele fazem parte;

 » Participar da construção do Plano 
Escolar/Projeto Político Pedagógico 
em conjunto com a equipe escolar e 
Conselho de Escola;

 » Acompanhar a implementação do Projeto 
Político Pedagógico das Unidades;

 » Garantir a organização e atualização do 
acervo de legislação escolar, bem como 
a sua ampla divulgação à equipe escolar 
e ao Conselho de Escola, através do livro 
de comunicados e e-mail;

 » Zelar para que o prédio escolar seja man-
tido e preservado, orientando a equipe 
escolar quanto ao uso dos equipamen-
tos e materiais de consumo, realizan-
do, anualmente, ou quando solicitado 
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por órgão municipal, o inventário dos 
bens patrimoniais;

 » Assegurar o cumprimento do calendário 
escolar e da carga horária mínima exigi-
da na legislação;

 » Ser o integrador do seu grupo de traba-
lho, mantendo uma rede de relações in-
terpessoais e o estabelecimento de objeti-
vos comuns dentro de uma comunicação 
que expressa solidariedade e interação, 
valorizando a contribuição de cada um e 
atendendo as necessidades do grupo;

 » Viabilizar, integrar e articular os traba-
lhos pedagógicos, estando em ligação 
direta com professores e Orientadora 
Ped agóg ica  em f u nção  d a  qu a-
lidade do ensino;

 » Elaborar, implantar e implementar as 
ações descritas no quadro de metas, 
garantindo um atendimento público de 
qualidade à comunidade atendida.

Este mesmo documento enumera as atribui-
ções do orientador pedagógico como sendo:

I. coordenar a elaboração, a sistema-
tização, a implementação e a ava-
liação do PP da UE;

II. coordenar a construção e subsidiar a 
implementação da proposta curricu-
lar da UE, considerando as Diretrizes 
Curriculares Nacionais, as diretrizes cur-
riculares do município e as políticas edu-
cacionais da SME;

III. orientar e acompanhar o planejamento 
e a execução do trabalho educativo das 
equipes docentes, de monitores infan-
tojuvenis I e/ou agentes de Educação 
Infantil, intérprete educacional de Libras/
Português e instrutor surdo;

IV. part icipar  efet ivamente das re-
u n i õ e s  d e  t r a b a l h o  c o m  o s 
coordenadores pedagógicos;

V. o r i e n t a r  e  a c o m p a n h a r  o 
processo ensino-aprendizagem;

VI. coordenar ações para a aquisição de 
materiais pedagógicos;

VII. promover ações e projetos de incentivo à 
leitura e às artes;

VIII. incentivar e planejar, com os demais inte-
grantes da Equipe Educacional, o desen-
volvimento de atividades nos diferentes 
ambientes escolares e o uso de tecnolo-
gias no processo ensino-aprendizagem;

IX. coordenar os processos de representação 
docente e discente para cada turma;

X. construir, com os integrantes da Equipe 
Educacional, estratégias pedagógicas de 
superação de todas as formas de discri-
minação, preconceito e exclusão social;

XI. orientar, coordenar e acompanhar a ava-
liação processual dos alunos;

XII. orientar, coordenar e acompanhar os 
processos de classificação e de reclassifi-
cação, de recuperação de estudos, de re-
visão dos resultados finais de avaliação, 
de terminalidade específica na Educação 
Especial e de aceleração;

XIII. orientar e acompanhar os regis-
tros e a prática pedagógica dos pro-
fissionais da UE;

XIV. identificar e propor ações formati-
vas necessárias à implementação do 
PP e articuladas com a política de 
formação da SME.

Sendo assim, o trabalho da Orientadora 
Pedagógica é sistematizar, orientar e acompanhar 
o planejamento, as ações práticas, as avaliações, 
os registros, os replanejamentos, as formações, 
os encaminhamentos durante todo o ano leti-
vo, nos tempos e espaços pedagógicos, durante 
as atividades presenciais e não presenciais, de 
modo a fazer cumprir o projeto político-peda-
gógico da unidade.

Por estarmos vivendo um momento de pan-
demia do novo coronavírus, a coordenação do 
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trabalho pedagógico se torna ainda mais desa-
fiadora, em vista das questões metodológicas 
precisarem ser adaptadas ao contexto remoto, 
exigindo certa noção da utilização de meios tec-
nológicos para que o trabalho chegue às crian-
ças, a razão do nosso planejar. Para tanto, as 
constantes interações entre equipe gestora e cor-
po docente aconteceram via plataforma Google 
Meet, bem como por mensagens via WhatsApp, 
conforme a reorganização do trabalho disposta 
na resolução SME nº 006, de 1 de setembro de 
2020. No momento, o atendimento presencial 
está em cinquenta por cento das turmas, mas 
nossas reuniões de Trabalho Docente Coletivo 
(TDC), Comissão Própria de Avaliação (CPA) 
e Conselho de Escola permanecem via Google 
Meet. O WhatsApp com grupos de professores, 
profissionais do Cimei e o WhatsApp institucio-
nal permanecerão mesmo após a pandemia como 
potentes formas de comunicação mais efetiva da 
equipe e da escola para com as famílias. Tal fer-
ramenta nos aproximou, auxiliou na manuten-
ção de vínculos. Essa já era uma preocupação 
expressa nas primeiras RPAIs de 2020, antes 
do cenário pandêmico: melhorar a comunicação 
entre os pares e toda a comunidade escolar; se 
aproximar as famílias para que – conhecendo o 
trabalho desenvolvido e nosso Projeto Político 
Pedagógico – fossem capazes de valorizar nossas 
ações, o trabalho por nós desenvolvido. A pan-
demia só nos fez acelerar tais processos, visto 
que de repente tivemos que nos reinventar e, por 
meio das tecnologias disponíveis, manter o vín-
culo com nossos pequenos e suas famílias. Claro 
que não podemos ser ingênuos e achar que atin-
gimos todos os nossos objetivos, mas, em geral, 
tivemos boas devolutivas e cumprimos nosso pa-
pel dentro do que era possível em uma situação 
sem previsão de retorno presencial. Preparamos 
nossas escolas com todo o carinho para esse re-
torno, tornando-as locais mais seguros no con-
texto da pandemia e aproveitamos o tempo para 
realizar pequenas reformas que deixaram nossos 
espaços ainda mais bonitos tal como agradáveis, 

para quando as crianças pudessem retornar. 
Hoje é um prazer inenarrável observar as crian-
ças utilizando felizes todos os nossos espaços 
e tudo o que eles podem proporcionar, ver no-
vamente a escola viva, com a presença de seus 
atores principais.

As principais dificuldades com relação a 
essa comunicação com as famílias foi conseguir 
estabelecer um meio para contatá-las. Muitas 
mudavam de número e não nos comunicavam, 
outras mudavam de residência. A pandemia ex-
plicitou mais uma desigualdade social: a exclu-
são digital. Em pesquisa feita pelo Cimei 23, 
a grande maioria das famílias tinha apenas um 
aparelho de celular para acesso à internet. Em 
muitos casos, para mais de um filho acessar con-
teúdo remoto. Nem sempre com acesso por rede 
de internet própria. Sendo assim, havia uma la-
cuna entre o que a escola precisava comunicar às 
famílias e vice-versa. As atividades mitigadoras 
deveriam chegar até as crianças que, por sua vez, 
não tinham como recebê-las, já que o município 
não forneceu chip de internet para a Educação 
Infantil, somente para o Ensino Fundamental. 
Porém, quando conseguíamos o contato, nem 
sempre recebíamos o retorno das propostas, pois 
nem todas as famílias entendiam a importância 
da atividade, ou por não terem condições de rea-
lizá-las, por falta de tempo, de materiais, de en-
tendimento, entre outros.

Monção (2021, p. 20) aponta:

A discussão sobre a especificidade da gestão das 
unidades de educação infantil apoia-se, portanto, 
em seu atributo fundamental: o compartilhamen-
to do cuidado e da educação entre as institui-
ções de educação infantil e as famílias. A faixa 
etária das crianças que frequentam a educação 
infantil exige um acompanhamento dos adultos 
que lhe são próximos, para subsidiá-las, entre 
outras coisas, a construir conhecimentos sobre 
si e sobre o mundo. […] faz-se necessário um 
diálogo permanente, para garantir um processo 
de troca, negociação e descobertas a respeito da 
educação da criança.
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Com tantas demandas a serem atendidas e 
com essa necessidade ainda maior de que nossas 
ações chegassem às crianças por meio das famí-
lias, a gestão lançou mão da Carta de Princípios 
orientadores para a atuação dos profissionais do 
DEPEe CEIs durante o isolamento social devi-
do à pandemia de Covid-19, um dos documentos 
que a Secretaria de Educação publicou para sub-
sidiar as ações pedagógicas, garantindo os direi-
tos das crianças, presentes nas legislações nacio-
nais como a Constituição, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, por exemplo. Contamos, 
além disso, com as formações oferecidas pela 
Coordenadoria Setorial de Formação, com as 
formações realizadas pelas professoras de ma-
neira individual, em instituições diversas, com as 
trocas de experiências nos tempos pedagógicos 
e com a escuta sensível da equipe que colocava 
suas angústias, tentando se ajudar mutuamente. 
Deste modo, foi possível realizar um trabalho de 
qualidade, mantendo a aproximação com as fa-
mílias e as crianças, na medida do possível, além 
de fortalecer o Conselho de Escola, que esteve 
presente nas tomadas de decisões acerca dos gas-
tos, melhorias, reformas, aquisições da Cimei 23; 
bem como a reformulação e reativação da CPA, 
que contou com novos membros e vem fazendo 
um trabalho muito importante de aproximação 

dos segmentos, dando visibilidade ao que cada 
um deles faz dentro (e fora) da escola, perceben-
do as dúvidas sobre as concepções de escola, in-
fância, criança,  educação infantil, alfabetização 
e letramento, que se fazem presentes no cotidia-
no escolar, a fim de levar conhecimento aos se-
tores. Desta forma, fortalecem a questão do per-
tencimento, pois somente quando estabelecemos 
esse sentimento é que conseguimos fazer uma 
gestão democrática legítima e efetiva.

Todas essas ações nos dão a certeza de que 
o trabalho na escola nunca parou e, muito pelo 
contrário, se fortaleceu tendo como tendência se-
guir forte e estruturado, sendo revisitado, revisto, 
replanejado, reformulado sempre que necessário, 
pois a escola é viva, dinâmica, ativa. Não pode,  
nem deve se apegar à ideia de estagnação e con-
clusão, tendo em vista as mudanças que foram 
necessárias nas formas de relação, comunica-
ção, aproximação que a pandemia nos trouxe. 
Que nunca voltemos “ao normal”, que sigamos 
sempre buscando o que de melhor pode ser feito, 
mesmo quando esse melhor exige mudanças e 
quebras de paradigmas.
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Resumo. A família se apresenta como primei-
ro contato social dos bebês e crianças peque-
nas. Dessa forma, torna-se fundamental sua 
participação efetiva na vida escolar da crian-
ça, criando, assim, um elo fundamental entre 
família e escola, para que o desenvolvimento 
e a aprendizagem das crianças tenham maior 
sucesso ao longo da sua vida escolar. Nesse 
artigo, buscamos refletir sobre a importância 
dessa relação entre a família e escola, e rela-
tar um pouco da relação de parceria, diálo-
go e participação da família em tempos de 
pandemia, em que nos vimos em uma nova 
realidade e, assim, foram necessárias novas 
estratégias e adaptações dentro do trabalho 
eventualmente feito na Educação Infantil, que 
são mencionadas no discorrer dos relatos. 
Consideramos a importância da relação famí-
lia e escola e trabalhamos de forma conjunta 
para reforçar e estabelecer vínculos por meio 
dos facilitadores do desenvolvimento das 
crianças desde a primeira infância. 

Palavras-chave: part ic ipação; famíl ia; 
escola; pandemia. 

 І Introdução 
No ambiente familiar, a criança aprende des-

de cedo a administrar suas emoções e solucionar 
conflitos, controlando suas emoções e expres-
sando diversos sentimentos que contribuem nas 
relações interpessoais, aprendendo a lidar com 
as diversidades e adversidades da vida. Essas 
habilidades sociais e sua forma de expressão, 
inicialmente desenvolvidas no âmbito familiar, 
têm repercussões em outros ambientes com 
os quais a criança, o adolescente ou mesmo o 
adulto interagem, refletindo diretamente no âm-
bito educacional. 

A escola, a família e as crianças não espera-
vam vivenciar um período de isolamento social 
devido a uma pandemia que se espalhou pelo 
mundo. Em pouco tempo, todos tiveram suas ro-
tinas alteradas, ficar em casa diante de um cená-
rio de dúvidas, medos e notícias desencontradas 
tornou-se um desafio repleto de inseguranças, 
desconforto e prejuízos emocionais que não é 
possível calcular. Com isso, dar continuidade ao 
ensino, sem a mediação presencial do professor 
não se tornou uma tarefa fácil, bem como o dis-
tanciamento físico da família para com a equipe 
pedagógica das instituições de ensino. Mesmo 
após o retorno parcial, percebemos baixas 



Temática 1

48

Educação Infantil

Educação Infantil

adesões e participação das crianças e famílias, 
assim como aconteceu durante todo o período 
remoto em grande parte da Educação Infantil. 

No processo educativo nesse período pan-
dêmico, a Educação Infantil enfrentou inúmeros 
desafios, uma vez que a modalidade do ensino 
a distância mostrou-se longe da realidade das 
crianças, considerando as poucas opções da fle-
xibilização das ações mitigadores e propostas 
pedagógicas. A instituição, por sua vez, buscou 
atender a todos os envolvidos no processo educa-
tivo, alinhando os planejamentos ao meio digital. 

Refletindo sobre a importância da educa-
ção e as relações pessoais estabelecidas desde 
os primeiros anos de vida, pensou-se na infân-
cia e em suas particularidades, possibilitando o 
aprendizado e a troca de saberes mesmo que de 
forma remota. Contudo, é evidenciada a neces-
sidade do auxílio dos pais ou de alguma pessoa 
do grupo familiar para a utilização de alguns re-
cursos pedagógicos, enriquecendo a participação 
ativa da família. 

Considerando todas as mudanças e o contex-
to social, nos perguntamos: Como está a parceria 
da família e a escola nesse mais de um ano de 
pandemia? Quais os desafios familiares e peda-
gógicos diante desse “novo normal”? 

Não é possível determinar uma única respos-
ta a essas questões, devido à realidade da comu-
nidade, das famílias, situação financeira, entre 
outros fatores que podem implicar de alguma 
forma. De toda forma, entendemos que alguns 
aspectos discutidos nos ajudarão na compreen-
são da importância da parceria da família e esco-
la, para que questões de ordem pedagógica assim 
como afetiva sejam entendidas e consideradas 
como fundamentais para os processos de desen-
volvimento das crianças, de maneira que devem 
ser efetivadas por meio do diálogo, da partilha e 
da parceria, com o objetivo de minimizar os im-
pactos, diante de uma situação tão incerta para a 
sociedade contemporânea. 

O caminho dessa reflexão busca compreen-
der a relação da família e da escola juntamente 

com o papel que desempenham na vida das 
crianças, evidenciando que ambas são respon-
sáveis pela construção do conhecimento e do 
seu desenvolvimento integral, portanto, sur-
gem como fundamentais no processo evolutivo. 
Consideramos as discussões e as vivências dian-
te aos desafios e dificuldades que a pandemia nos 
trouxe. Buscamos discorrer sobre a participação 
das famílias e as experiências que as aulas on-li-
ne proporcionaram, assim como, consideramos 
as metodologias utilizadas para estas inter-rela-
ções e os relatos dos familiares sobre a pandemia 
e seus reflexos no âmbito familiar.

 І A importância da relação 
família e escola 
Atualmente, a sociedade e a família compar-

tilham as funções sociais bem como as educa-
cionais desde a primeira infância, aspectos que 
antes eram restritos apenas ao grupo familiar. 
Sabemos que essa convivência é de extrema im-
portância para o desenvolvimento integral das 
crianças e ressaltamos que os fatores socializa-
dores presentes no ambiente escolar, sejam eles 
com professores, colegas, gestores e demais fun-
cionários, contribuem para o envolvimento da 
criança com o processo de aprendizagem. 

Segundo Gema (2007) ,  na  e tapa  da 
Educação Infantil a comunicação e a parce-
ria entre a escola e a família é imprescindível, 
buscando uma relação de respeito, contribuindo 
para que a criança seja o protagonista, e visando 
a sintonia entre a família e a escola, 

Todos concordam que a relação com as famí-
lias é um elemento essencial na educação in-
fantil, relação que se acredita deve ser tanto 
mais estreita quanto menor for a criança. Com 
certeza, todos concordam também que nos-
so sistema educativo, da educação infantil até 
o final da obrigatoriedade escolar, as relações 
família/escola em geral são escassas e frágeis 
(GEMA, 2007, p. 211). 
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Vale ressaltar que, para o bom desenvolvi-
mento da criança, principalmente nos anos ini-
ciais de sua construção como sujeito na socie-
dade, a presença e a participação da família e da 
escola em seu processo evolutivo se faz neces-
sário, contudo, ainda hoje há questionamentos 
quanto às responsabilidades educativas dentro 
e fora do âmbito escolar, afinal, de quem é esta 
responsabilidade? 

A Constituição Federal Brasileira de 1988 
ressalta que as responsabilidades da criança não 
se limitam somente à escola e nem apenas às 
famílias, mas que todos temos o dever de pro-
porcionar um ambiente favorável que contribua 
com seu desenvolvimento. É dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar às crianças 
e aos adolescentes o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitá-
ria (BRASIL, 1988).

A participação e envolvimento dos pais 
no cotidiano escolar das crianças na Educação 
Infantil é um dos aspectos mais complexos, uma 
vez que é de extrema importância o acompanha-
mento do desenvolvimento das crianças para que 
ocorra o sucesso no âmbito escolar, diante das 
relações família e escola, como define a Lei de 
Diretrizes e Bases nº 9394/96 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respei-
tadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: VI- articular-se 
com as famílias e a comunidade, criando pro-
cessos de integração da sociedade com a esco-
la; VII – informar os pais e responsáveis sobre 
a frequência e o rendimento dos alunos, bem 
como sobre a execução de sua proposta pedagó-
gica (BRASIL, 1996). 

Ao colocar a criança como protagonista na 
sociedade, observamos que a relação escola e fa-
mília é indissociável, pois ambas contribuem di-
retamente no desenvolvimento das necessidades 
e habilidades desde a primeira infância, mesmo 

considerando os múltiplos objetivos e valores do 
contexto familiar, uma vez que, uma instituição 
complementa a outra. Ao buscar uma gestão de-
mocrática e proporcionar a parceria entre a fa-
mília e a escola, baseando-se em uma relação de 
respeito e valorização de fatores sociais, cultu-
rais e econômicos, é possível observar resultados 
positivos na vida da criança. 

A formação pessoal de uma criança depen-
de do meio e das possibilidades que são pro-
porcionadas. O benefício dessa parceria estabe-
lecida entre a família e a escola resulta em um 
melhor aprendizado, novas possibilidades e o 
estímulo do desenvolvimento integral da crian-
ça. Acreditamos que uma participação maior da 
comunidade e contribuições efetivas das famí-
lias nas práticas escolares são primordiais para o 
bom funcionamento das propostas pedagógicas. 
Para isso, essa relação necessita ser pautada no 
diálogo, estabelecendo uma troca mútua, forne-
cendo ambientes motivadores e inter-relações 
entre toda a equipe pedagógica, famílias, crian-
ças e comunidade. 

O resultado do êxito de uma relação família 
e escola participativa depende de uma parceria 
que busque estreitar laços e estabeleçam novos 
vínculos diariamente, fazendo com que tanto a 
família quanto a escola contribuam da sua ma-
neira. De que maneira? Defendendo seus prin-
cípios e ideais; visando um único propósito; 
considerando a importância das contribuições e 
participação na vida das crianças; enfrentando e 
solucionando os desafios bem como empecilhos 
que surgem no decorrer do processo educativo. 

 І Relação família e escola na 
pandemia 
Ao longo dos anos, a escola e as famílias 

estão apresentando significativas mudanças, 
refletindo diretamente e indiretamente em sua 
estrutura assim como em seus papéis diante 
das necessidades das crianças que estão em seu 
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processo formativo. A família tem a responsabili-
dade e o papel fundamental de contribuir no pro-
cesso de formação integral da criança, propor-
cionando desde a Educação Infantil um ambiente 
facilitador para a construção de valores sociais, 
emocionais e a valorização de suas vivências, 
culturas e os grupos do qual fazem parte. Para 
isso, a escola deve conhecer o público-alvo e a 
realidade na qual a criança está inserida, plane-
jando propostas que garantam o desenvolvimen-
to de atividades pertinentes e significativas para 
que ocorra a aprendizagem eficaz e de qualidade. 

No entanto, sabemos que há diversos fato-
res que influenciam no envolvimento das famí-
lias e na participação delas na educação de suas 
crianças, considerando inúmeros desafios que 
são enfrentados no decorrer do cotidiano es-
colar, seja por falta de interesse, tempo ou até 
mesmo o desconhecimento sobre a importância 
dessa parceria no processo educativo de seus fi-
lhos. Esse papel é reforçado pelo Artigo 205 da 
Constituição Federal que diz “a educação, direi-
to de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade” (BRASIL, 1988).

Uma vez que o contexto atual é de pande-
mia e as aulas presenciais foram suspensas total-
mente em março de 2020 devido à necessidade 
do isolamento social, a família necessitou ainda 
mais exercer esse papel tão importante e funda-
mental no processo de ensino e aprendizagem, 
por meio do ensino remoto emergencial, no qual 
se depararam com a dependência das crianças 
dos seus pais para a participação, comunicação 
e compreensão das atividades propostas pe-
los professores. 

Malaguzzi (2005) nos apresenta que o pro-
fessor no período de ensino remoto assume o 
papel de mediador, observador e facilitador das 
vivências, porém esse papel de protagonismo das 
vivências foi dividido com as famílias, estabele-
cendo vínculos e uma nova parceria diante das 
dificuldades que surgiram e das necessidades fa-
miliares apresentadas. 

É de responsabilidade do professor adequar 
as atividades e as ações mitigadoras que seriam 
propostas em sala de aula para a realidade que 
foi imposta pela pandemia, adaptando-se à nova 
realidade, para que a criança consiga continuar 
se desenvolvendo, mesmo sem frequentar a es-
cola presencialmente. Contudo, a pandemia evi-
denciou que o ensino e a aprendizagem não se 
restringem apenas ao ambiente escolar, ultrapas-
sando os muros das escolas e enaltecendo as re-
lações que ocorrem fora das instituições de ensi-
no. No entanto, é imprescindível a comunicação 
e o elo entre a família e a escola, mantendo-se 
unidas e caminhando juntas, tornando-se ainda 
mais essencial para que junto à equipe pedagó-
gica encontre metodologias e o suporte para a 
promover ambientes bem como momentos pri-
mordiais para a formação de seus filhos. 

Os professores estão buscando desenvolver 
suas habilidades para a criação e utilização de 
recursos tecnológicos, mantendo os canais de co-
municação com as famílias mais acessíveis. Em 
busca de melhores estratégias, foram utilizados 
diversos tipos de plataformas em um curto es-
paço de tempo, adequando e propondo melhores 
soluções para o planejamento juntamente com o 
acesso das crianças em casa às propostas e às ati-
vidades apresentadas. 

Para Lévy (1999), no isolamento social as 
ferramentas digitais possibilitaram novas rela-
ções, comportamentos e alternativas das pessoas 
estarem conectadas, havendo um acesso rápido 
e seguro às informações, tornando as famílias e 
a comunidade mais informadas, ganhando a re-
lação família-escola um novo formato e novas 
características, compartilhando e valorizando 
singularmente os relacionamentos da criança. 

Com a escola e a família unida, os objeti-
vos alcançados e promoção do aprendizado se 
tornam ainda mais valiosos às crianças, conside-
rando que as relações se estreitam e as oportuni-
dades educativas se enriquecem por meio dos re-
cursos pedagógicos que são apresentados dentro 
e fora do contexto escolar. 
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Neste momento delicado de pandemia e iso-
lamento social, buscaram-se alternativas acessí-
veis às famílias e aos educadores, baseando-se 
na realidade das crianças e no contexto familiar. 
As crianças que vivenciaram a Educação Infantil 
na pandemia, participando do ensino remoto, 
estão inseridas no contexto tecnológico desde 
à primeira infância, sendo desde muito cedo o 
acesso aos recursos pedagógicos propostos e às 
diversas tecnologias que são utilizadas como 
ferramentas em seu processo educativo. Isto é, 
nessa nova realidade o auxílio das famílias para 
o despertar do interesse e o conhecimento prévio 
dos mesmos a esse novo ambiente educativo são 
indispensáveis, uma vez que são utilizadas ferra-
mentas que necessitam de supervisão e suporte. 

Contudo, não podemos deixar com que o uso 
de ferramentas digitais prejudique as inter-rela-
ções e a troca de experiências, conhecimentos e 
culturas das crianças quando retornarem às insti-
tuições presencialmente, uma vez que esse canal 
de comunicação digital é utilizado para contri-
buir e fortalecer ainda mais a parceria entre a fa-
mília e a escola, e não trazer fatores prejudiciais 
às crianças pequenas. 

 І Estratégias utilizadas para 
comunicação  com as 
famílias e as crianças na 
pandemia 
A pandemia atingiu a todo mundo de manei-

ra rápida e repentina, e como medida de seguran-
ça e contenção para a não disseminação do vírus, 
o isolamento social foi imposto. Diante desse 
cenário, a comunidade escolar, os professores e 
as famílias seguem em busca de soluções e alter-
nativas para que as crianças não sejam prejudica-
das quanto ao acesso e ao compartilhamento de 
novas experiências, substituindo as aulas presen-
cias pelo ensino remoto. A rápida adaptação às 
necessidades não contou com um planejamento 

por parte dos educadores, afetando diretamente 
e drasticamente o ensino e a aprendizagem das 
crianças, uma vez que tornou-se uma nova reali-
dade diante ao cenário atual. 

Percebeu-se a necessidade de busca por no-
vas ações e estratégias eficientes para suprir as 
necessidades das crianças nesse momento atual, 
garantindo sua evolução e o desenvolvimento 
de suas capacidades. As práticas pedagógicas 
foram adaptadas a fim de atender as crianças e 
inseri-las na realidade do público-alvo. Para isso, 
foram utilizados os meios tecnológicos, sendo a 
solução mais rápida e eficaz, contudo foram ob-
servadas as desigualdades sociais ainda mais evi-
dentes devido à falta dos aparelhos tecnológicos 
por parte de algumas famílias. 

Utilizamos inicialmente as plataformas 
mais comuns e de fácil acesso por todos, como 
WhatsApp, enviando propostas de atividades e 
conversas diárias com as crianças e a famílias, 
buscando o estreitamento de vínculos e contato 
direto por meio de áudios, vídeos e mensagens 
de texto. A página do Facebook da mantene-
dora foi disponibilizada para que as interações 
ocorressem por meio de postagens de vídeos 
gravados pelas professoras com propostas de 
atividades abordando os temas e projetos desen-
volvidos. Em busca do diálogo, encontros on-
line foram promovidos utilizando a plataforma 
Google Meet, na qual as professoras puderam ter 
contato ao vivo com as crianças e, assim, manter 
o vínculo e estreitar laços, mesmo que de ma-
neira remota, ampliando a comunicação entre as 
crianças, família e escola. 

No decorrer do tempo, com a continuação 
das aulas suspensas, o ensino remoto e híbrido, 
as estratégias e possibilidades inicialmente pro-
postas precisaram de um olhar mais criterioso e 
a criatividade se fez necessária para a inovação e 
diversificação das atividades enviadas. Para isso, 
as professoras buscaram novas plataformas que 
contribuíram nessa mudança, como o Google 
Forms, tornando as atividades mais interativas, 
com links no qual a criança pudesse acessar e 
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interagir com o tema proposto, utilizando ima-
gens, quiz, entre outras propostas diversificadas, 
que permitiam que as crianças pudessem ex-
pressar suas opiniões, escolhas e sugestões fos-
sem apresentadas. 

Com o objetivo de contribuir ainda mais 
na construção do conhecimento, buscaram de 
forma lúdica e interativa propostas envolvendo 
jogos on-line educativos, nos quais as crianças 
puderam observar e experienciar os temas abor-
dados nos projetos da instituição, brincando li-
teralmente no mundo virtual. Para completar, as 
gravações e edições de vídeo ficaram cada vez 
mais frequentes e com maior diversidade de 
itens e sons, para que a interação e a curiosidade 
das crianças, mesmo que em casa, pudessem ser 
aguçadas, ampliando o alcance e, sobretudo, bus-
cando com que o interesse ao retorno das aulas 
presenciais fosse maior. 

Para comunicação entre a família e a esco-
la, e comunicados gerais, foram criados grupos 
para cada turma, e os pais tiveram contato direto 
com a equipe gestora via WhatsApp das institui-
ções, utilizados para publicações importantes e 
informes breves, mantendo o vínculo e a comu-
nicação formalmente por meio desse recurso. As 
reuniões de pais, sempre calorosas, passaram a 
acontecer no Google Meet, se mantendo on-line, 
com a professora e a família, cada um em seus 
aparelhos e internet, avaliando e tirando dúvidas 
sobre o desenvolvimento de cada criança. 

Contudo, foi possível perceber que a tecno-
logia sozinha não consegue alcançar grandes re-
sultados em se tratando das escolas de Educação 
Infantil, porém quando somada à criatividade e 
às adaptações pode-se trazer não só conhecimen-
to, mas também o compartilhamento de momen-
tos, vivências, experiências e criar vínculos entre 
a escola, a família e as crianças. 

 І Vivências do ensino remoto 
e o enfrentamento de 
dificuldades nas relações 
entre família e escola
Em meio ao cenário atual, vivendo dimen-

sões e fatores de dificuldade no processo de me-
diação do conhecimento, buscamos refletir sobre 
os aspectos que foram percebidos ao longo das 
vivências e relatos observados durante as prá-
ticas pedagógicas, fazendo uma análise da rea-
lidade do público-alvo da instituição, a fim de 
perceber questões que implicaram diretamente 
e indiretamente no processo de ensino e apren-
dizagem das crianças no período de pandemia, 
principalmente em se tratando do ensino remoto. 

Catanante, Campos e Loiola (2020) eviden-
ciam as dificuldades enfrentadas, considerando 
que as aulas presencias passaram a ser remotas, 
substituindo os equipamentos escolares por equi-
pamentos domésticos, individualizando o ensino, 
uma vez que não há a troca entre os grupos de 
crianças. Contudo, a mediação, que antes era fei-
ta pelo professor presencialmente, agora ocorre 
por meio de uma tela, por muitas vezes tendo a 
família da criança como o incentivador primor-
dial para essa aprendizagem. No entanto, se não 
houver uma rotina e a participação da família 
para incentivar a aprendizagem, não há eficácia 
e contribuições na construção assim como no de-
senvolvimento da criança, principalmente quan-
do se trata da Educação Infantil. 

Diante de tal cenário, o ponto principal para 
uma boa qualidade no ensino a distância duran-
te o período de pandemia com o ensino remoto 
depende além da parceria escola e família citada 
nesse artigo. São necessários também o uso de 
aparelhos celular, tabletes, computadores e rede 
de internet para acesso à grande maioria das ati-
vidades e propostas enviadas as crianças. 

Em pesquisa realizada com os pais, foi pos-
sível concluir que grande parte dos familiares, 
para não dizer a totalidade, utilizam aparelhos 
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celulares de seu uso pessoal. Diante disso, fica 
a indagação: como garantir a qualidade e o su-
cesso na entrega das propostas bem como das 
atividades por meio desse método de ensino, 
visto que não sabemos dizer por exemplo qual 
a capacidade desse aparelho, até onde ele con-
segue armazenar ou realizar um trabalho de pes-
quisa? E vamos além, como nos casos em que 
tivemos relatos de outras crianças e adolescentes 
que moram na mesma casa, que dependem de 
apenas um aparelho celular disponível, portanto 
a família se vê obrigada a escolher entre os filhos 
para a participação das atividades remotas. Na 
maioria dos casos, a escolha acaba sendo para os 
filhos maiores, que precisam, na visão dos pais, 
de maior atenção nas matérias, conteúdos e ati-
vidades escolares. 

Essa realidade nos faz refletir sobre as difi-
culdades com as quais as crianças estão se de-
parando para o acesso às propostas e às ações 
mitigadoras apresentadas pelos professores, pois 
há famílias que apresentam dificuldades finan-
ceiras, evidenciando a desigualdade social, uma 
vez que não são todas as crianças que têm acesso 
à informação e a disponibilidade do contato às 
inúmeras propostas.

O segundo cenário apresentado pelas famí-
lias refere-se à disponibilidade dos pais quanto 
ao acompanhamento das crianças no desenvol-
vimento das propostas e a realidade das famílias 
que trabalham fora durante todo o dia, e fazem o 
uso desse aparelho celular para outras finalidades 
que não são o acesso ao ensino remoto, ficando 
– portanto – fora do alcance das crianças a utili-
zação do aparelho. 

Participar da vida escolar dos filhos tem 
sido uma dificuldade para muitas famílias, prin-
cipalmente as classes menos favorecidas, uma 
vez que alegam fatores como a falta de aptidão 
para o uso de aparelhos tecnológicos, equipa-
mentos inadequados, falta de tempo, de internet 
e conhecimentos para auxiliar a criança na pro-
posta apresentada. A casa se tornou o ambiente 
escolar, havendo a necessidade de adaptações e 

dedicação por parte da escola e da família em 
tornar esses momentos prazerosos para a crian-
ça, superando os desafios e atingindo os objeti-
vos apresentados. 

Faz-se necessário repensarmos e refletirmos 
sobre alguns fatores quanto à mediação da apren-
dizagem das crianças e aos desafios apresenta-
dos pelo ensino remoto, levando em considera-
ção diferentes fatores que implicam diretamente 
no processo de construção de conhecimento das 
crianças. Ressalta-se a colaboração da família e 
o diálogo com a escola, em busca de possibili-
dades alcançáveis, que visem o desenvolvimen-
to e o contexto no qual estão inseridas, recons-
truindo, modificando e reavaliando os métodos 
bem como as estratégias utilizadas no processo 
educativo, em busca das melhores possibilidades 
com objetivo de manter a criança como prota-
gonista, valorizando a interação criança-família, 
criança-escola e família-escola. 

Sendo assim, conclui-se que o público que 
mais sofreu diante do novo normal que se instau-
rou ao longo desses dois anos de pandemia nas 
escolas, com ensino remoto ou ensino híbrido, 
foram as famílias com menos renda, em conse-
quência, as crianças que perderam ao longo des-
se período grandes aprendizagens e desenvolvi-
mentos adquiridos no ambiente escolar. 

A escola necessita compreender e respeitar 
o público-alvo que está atendendo, consideran-
do as especificidades das famílias e crianças, em 
busca de lidar com as diferentes realidades que 
são apresentadas. O diálogo e a conscientização 
das famílias quanto à importância de sua partici-
pação na formação integral de seus filhos são de 
suma importância. Para isso, a escola deve estar 
aberta ao novo, às sugestões, às críticas e às co-
laborações que a família tem a acrescentar, es-
treitando os vínculos e criando novos laços, não 
havendo receio da aproximação e participação da 
comunidade no ambiente escolar.

Uma escola aberta que preza pela gestão de-
mocrática e participativa traz benefícios para a 
comunidade e dá voz as crianças.
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AÇÕES NA PARCERIA ESCOLA E 
FAMÍLIA NO CONTEXTO PANDÊMICO

MARTINHAGO, Ana Paula Galante35

OLIVEIRA, Ana Paula36

GOMES, Diana Julia Silveira Vignatti Gomes37

Cimei 11 – CEI Maria de Lourdes Cardoso dos Santos e CEI Apóstolo Paulo

35 Mestra em Educação e professora

36 Pedagoga e Agente de Educação Infantil

37 Especialista e professora

Resumo. A pandemia do Covid-19 certamen-
te prescindiu de uma parceria mais efetiva 
com as famílias. No Cimei 11, isso aconteceu 
desde o cadastro até o contato para o envio 
das atividades propostas, seja via remota ou 
presencial. A participação dos familiares nesse 
acompanhamento das ações propostas con-
tribuiu para minimizar os prejuízos causados 
pelo fechamento das unidades educacionais 
e, assim, oportunizar possibilidades de in-
terações e brincadeiras para as crianças da 
aprendizagem. Para além dessas estratégias 
utilizadas nessa interação, também ocorre-
ram ações de apoio financeiro para as famí-
lias. Os documentos que norteiam o Projeto 
Pedagógico, as metas traçadas, a burocracia 
transformada em construção de conhecimen-
tos e a sedução pedagógica utilizada pelas 
professoras, garantiram a continuidade das 
ações, dentro de seus limites e possibilidades. 
(Re)adquirimos a prática do diálogo e (re)esta-
belecemos a parceria com um (re)significado 
da educação infantil nesse tempo de pande-
mia e muitas perdas. 

Palavras-chave: educação infantil; família; 
pandemia; parceria.

“Na integração entre família e escola, um lado 
sempre espera alguma coisa do outro. E para que 

as expectativas ocorram é preciso que ambos sejam 
capazes de construir coletivamente uma relação de 

diálogo e troca de saberes."  
Luiz, Martinhago, 2013, p. 207

O Centro de Educação Infantil (CEI) Maria 
de Lourdes Cardoso dos Santos e CEI Apóstolo 
Paulo são escolas municipais de Campinas – SP 
que compõem um bloco chamado Cimei 11. Os 
Cimeis possuem a especificidade de comparti-
lharem a mesma equipe gestora, tempos peda-
gógicos (Trabalho Docente Coletivo, Reunião 
Pedagógica de Avaliação Institucional, Comissão 
Própria de Avaliação, Conselho de Escola) e 
Projeto Pedagógico.

A Lei de Diretrizes Base da Educação 
Nacional (BRASIL, 1996), em seu artigo 1º, fala 
sobre a responsabilidade da escola de educar as 
novas gerações; no artigo 2º, diz que a educa-
ção é um direito de todos e dever da família e 
do Estado, dando a responsabilidade de oferecer 
e dar condições adequadas para o ensino; no ar-
tigo 12º, a escola tem ainda a incumbência de 
articular processos de integração da sociedade 
com a escola. Nos vimos assim diante de um 
contexto emergencial que colocou as unidades 
educacionais na linha de frente para a garantia 
destes direitos. 
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Nossas unidades educacionais são localiza-
das na região sudoeste de Campinas, parte pe-
riférica da cidade. A maioria das famílias aten-
didas nas duas unidades escolares se encontram 
em situação de vulnerabilidade social e são be-
neficiadas por programas sociais do governo fe-
deral. Com o início da pandemia em 2020 até 
meados de 2021, a situação de vulnerabilidade 
agravou-se e a Prefeitura Municipal, juntamen-
te com a Ceasa38 e escolas, cadastraram famílias 
necessitadas para o recebimento de cesta básica 
e hortifruti.  Todo o trabalho foi planejado e or-
ganizado pelas unidades educacionais de forma 
a promover o acolhimento e a parceria com as 
famílias, fazendo-as se sentirem seguras, con-
fiantes e mantendo um vínculo mais sólido.

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) e o 
Estatuto da Criança e do adolescente (BRASIL, 
1990), instituído pela lei nº 8.069/90,  no seu ar-
tigo 19, afirmam que a criança tem o direito à 
educação para o desenvolvimento de sua pessoa 
nos aspectos físico, cognitivo e social. Mesmo 
em um contexto pandêmico, em que houve a pa-
ralisação do atendimento presencial, esse direito 
permaneceu inalterado e a secretaria municipal 
de educação trouxe orientações para o replane-
jamento e a proposição de ações que pudessem 
mitigar os prejuízos causados.

Nesse sentido, destacamos o Caderno 
Curricular Temático “Espaços e tempos na edu-
cação das crianças (Campinas, 2014) que apre-
senta a preocupação em oferecer uma educação 
de qualidade para as crianças, as famílias e a co-
munidade nos seus diferentes contextos e cultu-
ras, trazendo-as como protagonistas.

[...] ganha destaque e a observação e a escuta 
das crianças, dos adultos educadores e das fa-
mílias, em interação, no pensar e fazer jun-
tos uma educação que contemple a formação 
da criança e sua autonomia para viver (n)o 

38 CEASA é a central de abastecimento, constituídas por empresas estatais ou de capital misto destinadas a promover, desenvolver, regular, 
dinamizar e organizar a comercialização de produtos da hortifruticultura a nível de atacado.

mundo, sem deixar de considerar a especifici-
dade da ação pedagógica, com seus movimentos 
de planejamento, avaliação e replanejamento 
(CAMPINAS, 2014, p. 99).

Ev idenc iamos  que  nossos  P ro je tos 
Pedagógicos têm adendos todos os anos que 
apontam o processo de avaliação e construção 
das metas. Toda a equipe avaliou que antes da 
pandemia as famílias eram mais presentes no 
contexto educacional e que, no ano de 2020, de-
vido à necessidade de distanciamento social e, 
consequentemente, do cancelamento das aulas 
presenciais, não foi possível atingir todos os ob-
jetivos propostos. As educadoras tentaram man-
ter o vínculo com as famílias por meio da página 
do Facebook, com o envio de vídeos e propostas. 
Na avaliação, observou-se que os vínculos não 
puderam se consolidar conforme o esperado.

Nesse contexto, para 2021, tendo em vista 
a continuidade do contexto de pandemia, colo-
camos como meta; 

Investir na qualidade de comunicação com in-
formações mais necessárias e, como um elo 
entre família/escola. Embora tenha um bom re-
lacionamento com as famílias, a comunicação 
será intensificada com mensagens de WhatsApp, 
Facebook, google meet e entrega de materialida-
des. (CAMPINAS, 2021, não paginado).

Com o foco nessa meta, no início do ano 
letivo, foi organizado um grupo de WhatsApp 
para cada turma e as atividades foram planejadas 
tendo por base o Projeto Político Pedagógico e 
o interesse das crianças. Também postamos as 
atividades, como alternativa, no Facebook e per-
cebemos que as interações pelo WhatsApp tive-
ram maior alcance. 

Todas as famílias têm WhatsApp, às vezes 
compartilhados com diversas pessoas da mesma 
família que fazem uso de um mesmo aparelho e 



57

número39, e ao fazer avaliações sobre a qualida-
de das interações incluímos reuniões no Google 
Meet além de entrega de materialidades com 
mais frequência. 

Para as famílias que não compareciam, a 
equipe gestora fez a busca ativa, que consistiu 
em ir à casa da família, levar os materiais, con-
versar sobre a situação disponibilizando a cola-
boração e parcerias. 

Como já afirmamos, essa parceria com a fa-
mília se dá antes da criança ingressar na escola, 
sendo o trabalho organizado a partir do planeja-
mento do acolhimento nesse período pandêmico. 
A escola atende crianças em período parcial do 
agrupamento II/III40 e III41 e grande parte estão 
vindo para a unidade educacional pela primeira 
vez, sem saber sobre seu funcionamento. 

Diante do quadro pandêmico, foram disponi-
bilizadas duas opções para realização de cadas-
tro, on-line ou presencialmente, com dia e horá-
rio previamente agendados. Conforme Resolução 
publicada em diário oficial, o cadastro on-line42 
deve ser preenchido pelo responsável da criança 
e obrigatoriamente anexados documentos com-
probatórios solicitados no sistema. 

Após o preenchimento e finalização do pré-
-cadastro pela família, as informações ficam dis-
poníveis no Sistema Integre (acadêmico) para 
análise da equipe escolar onde o mesmo pode ser 
deferido, indeferido ou – ainda – pode-se solici-
tar a complementação de documentação. Assim 
que finalizado todo o processo, o comprovante 
do cadastro é enviado via e-mail registrado pelo 
responsável, com data de divulgação da listagem 
para futura efetivação da matrícula.

O atendimento do cadastro presencial 
também é orientado pela resolução, lembran-
do que toda escola é um posto de cadastro, 

39 O WhatsApp compartilhado significa um aparelho de celular com um número de WhatsApp com grupo de escola da criança e dos 
irmãos, trabalho da mãe e pai, contato dos familiares, conta comercial etc.

40 O Agrupamento II/III atende crianças de 2 anos a 5 anos de 11 meses.

41 O Agrupamento III atende crianças de 3 anos a 5 anos de 11 meses.

42 Cadastro on-line disponível em: https://precadastroinfantil.campinas.sp.gov.br. Acesso em: 10 set. 2022.

independentemente da localização do endereço 
residencial do solicitante. O mesmo deve ser 
realizado pelo representante legal da criança, em 
posse dos documentos necessários (Documento 
com foto do representante legal, se for o caso, 
comprovante de tutela, certidão de nascimento 
e comprovante de endereço e comprovante de 
benefício social se necessário). Nesse mesmo 
momento, a família recebe seu comprovante e 
orientações sobre o georreferenciamento e a di-
vulgação da lista de classificação.

Após a finalização do processo de georrefe-
renciamento que é realizado pela Coordenadoria 
de Educação Básica (CEB), a criança é direcio-
nada via sistema Integre para a escola onde deve-
rá efetivar a matrícula. Recebemos também atra-
vés do e-mail institucional um aviso de matrícula 
em processamento com os dados da criança. A 
escola por sua vez, tem como dever entrar em 
contato com o familiar para informá-lo, marcar 
dia e horário, orientando sobre a documentação 
necessária para efetivação dessa matrícula.

Este momento é de suma importância, pois 
é um dos primeiros contatos da família com a 
escola. Prezamos por um atendimento de exce-
lência, de acolhimento para além da efetivação 
da matrícula; são ouvidas e esclarecidas dúvidas 
sobre a rotina das turmas, horários, alimentação, 
atividades pedagógicas, uniforme escolar, vale 
transporte e transporte fretado, necessidade de 
cadastro para o benefício de recebimento de ces-
ta básica, visitação dos espaços para a apresenta-
ção da unidade educacional, entre outros.

Após a efetivação da matrícula pela es-
cola no sistema municipal, é necessário tam-
bém realizar a matrícula na Secretaria de 
Educação Digital (SED).
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Tudo parece muito simples e seguindo uma 
linha, mas não é. Tivemos um caso de uma mãe 
que descobriu que o seu nome na certidão de 
nascimento do seu filho estava faltando uma 
letra43. Outro foi que uma avó materna jun-
to com o pai cuidava da criança e morava em 
uma casa de madeira sem conta, nem de energia 
ou água, usavam fossa e água que pegavam de 
uma bica e precisavam de uma conta para com-
provar residência. 

Tem casos em que a criança é de idade obri-
gatória. Ligamos nos números e ninguém aten-
de; incluímos no WhatsApp e não tem; fazemos, 
então, a busca ativa. Em algumas casas, existe 
a rua e não o número da casa, então enviar cor-
respondência seria inútil; em outros, os vizinhos 
contam onde mora a família; e há – ainda – casos 
em que mostram o boletim de ocorrência com 
todos os documentos roubados e atestando que 
não poderiam suprir a exigência dos documentos 
para efetivar a matrícula.

A luta pela democratização da escola é cons-
tante, tendo de ser pensada no âmbito teórico 
e prático, com exemplo de vivências para que 
as pessoas não pensem que isto é apenas uma 
utopia, e sim que está em constante construção 
porque cada época, história e objetivo variam 
de acordo com a comunidade local e uma po-
lítica nacional. (MARTINHAGO; PENIDO; 
GUERRA, 2021, p. 31)

Ao passar por todo esse processo, conse-
guimos manter a parceria escola e família, e, 
antes do contato com a professora, as mesmas 
já se sentem pertencentes ao grupo, tendo es-
clarecimento de todas as suas dúvidas e dos 
protocolos bem como procedimentos desse pe-
ríodo de pandemia. 

A acolhida das famílias se deu, inicial-
mente, pela inclusão no grupo de WhatsApp 
da turma. Nesse grupo, os administradores são 

43 Por exemplo, o nome da mãe era Taianara e estava escrito Tainara. Na certidão de nascimento da criança estava Tainara e no RG da 
mãe Taianara, que é o correto.

os professores e a equipe gestora que colocam 
como uma das pontes para contato com as fa-
mílias. São transmitidas diversas informações, 
desde disponibilização e entrega de cestas bá-
sicas, informativos sobre previsão de retorno 
das aulas, até assuntos pedagógicos: postagens 
de vídeos com propostas de atividades, leitu-
ras de histórias, músicas, conteúdo de informa-
ções sobre prevenção e combate ao Covid-19, e 
medidas sanitárias.

Algo muito evidente na acolhida das famí-
lias foi como a pandemia afetou diretamente suas 
vidas. Alguns perderam não só o contato com os 
círculos sociais, mas também o emprego e en-
tes queridos. Muitos foram os relatos de conta-
minação pelos familiares das crianças, a maioria 
recuperados, porém, a angústia e a incerteza per-
meavam as falas das famílias: “até quando vai o 
isolamento?”, “as aulas vão voltar logo?”, “está 
difícil manter a criança sob os cuidados pagos 
do cuidador(a)”, “não tenho tempo para acom-
panhar minha criança nas atividades remotas”, 
“não tenho acesso à internet de qualidade”, “mi-
nha criança está ficando na casa de parentes, que 
me ajudam no cuidado nesse momento de restri-
ção”, entre muitos outros.

Outra realidade encontrada, com menos fre-
quência, foi a não interação por parte do familiar 
responsável. A ausência de informações sobre a 
criança era um fator de preocupação para a equi-
pe escolar, pois, em tais casos, não era recebida a 
devolutiva das propostas pedagógicas, nem mes-
mo qualquer interação que trouxesse a criança 
como protagonista do contato. Nesse momento, 
foi questionada a condição social e familiar em 
que a criança estava inserida. Para atuar nesse 
sentido, foi necessária a busca ativa e muita cau-
tela no entendimento da realidade vivida pela 
criança e sua família.

A escola contou com a colaboração do 
Formulário Google e a participação dos 
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familiares em quatro momentos, para responde-
rem a um questionário de avaliação da qualidade 
do atendimento. Fizemos a análise das respos-
tas, com o foco na escuta atenta das famílias, e 
enviamos um retorno com os nossos posiciona-
mentos e reflexões.

Obtivemos algumas informações signifi-
cativas, como 100% dos familiares possuem 
WhatsApp, a maioria tem internet em casa e as 
que não tem usam dados móveis. Mesmo com 
esses dados, os familiares pediram para enviar 
materialidade de forma concreta e os mesmos se 
dispuseram a vir buscar. 

Nesse tempo de pandemia, manter a parce-
ria escola e família vem sendo primordial para 
mantermos o elo para a promoção dos saberes 
na formação das crianças. Por isso, ao ouvir as 
famílias, utilizamos as estratégias elencadas e su-
geridas, permanecemos com o uso do WhatsApp, 
contatos telefônicos, Google Meet e intensifica-
mos a entrega de materialidade. 

A comunicação e o sentimento de pertenci-
mento da comunidade escolar, os esclarecimen-
tos sempre respaldados em legislação, as infor-
mações da mídia quanto ao Plano São Paulo, as 
orientações do Devisa44 Campinas e da Secretaria 

44 Departamento de Vigilância em Saúde de Campinas – SP.

de Educação dialogaram, de forma a trazer auto-
nomia e segurança para a unidade educacional.

A confiabilidade nas informações e a sinto-
nia da equipe escolar foi fundamental para pas-
sar esse compromisso que temos com a educa-
ção, cada grupo de profissionais (professores, 
agentes, gestão, limpeza, cozinha, zeladoria) 
compreende a dinâmica escolar, participa das 
Reuniões de Avaliação Institucional e tem ciên-
cia das metas, Projeto Pedagógico e protocolos 
de segurança ao combate do Covid-19.

Os meios tecnológicos e a busca ativa nesse 
contexto ajudaram a escola a manter a parceria e 
compreendemos que, em meio a toda a ansieda-
de e perda gerada pela pandemia, todos busca-
ram (re)significar e (re)estabelecer os vínculos, 
enfrentando os desafios e dificuldades na relação. 

A cada dia demos um passo, buscando for-
mas de interação e oportunização de vivências 
com os novos hábitos e mudanças de comporta-
mento, que se tornaram necessários em nome da 
segurança da população e do direito à educação.
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Resumo. No ano de 2020, uma pandemia 
ocasionada pelo Covid-19 acometeu o mun-
do, tendo como principal combate para a não 
disseminação do vírus o isolamento social. 
Muitas foram as mudanças que a sociedade 
teve que enfrentar e uma delas foi como se 
reinventar bem como criar estratégias para dar 
continuidade ao trabalho realizado nas esco-
las municipais de educação infantil no ensi-
no remoto, com vistas no desenvolvimento 
global da criança. Nesse contexto, este artigo 
discorre sobre a afetividade, e sua importân-
cia para construção de vínculos nas relações, 
ainda que à distância. Por meio de recortes 
das vivências das Unidades Educacionais, 
públicas, que compõem o Centro Integrado 
Municipal de Educação Infantil (Cimei) 23, e 
suas reflexões, mergulharemos no caminho 
percorrido e dialogaremos sobre a importância 

das interações dadas em ambientes virtuais, 
motivadoras de aprendizagens significativas. 

Palavras-chave: afetividade; interação; educa-
ção infantil; ensino remoto. 

"Conte-me e eu esquecerei; ensina-me e eu po-
derei lembrar; envolva-me e eu aprenderei."                           

Benjamim Franklin  
Há várias definições para o conceito de afeti-

vidade em diferentes perspectivas, abordaremos 
a influência da afetividade nas relações estabe-
lecidas com as crianças. A afetividade deriva da 
palavra afeto, envolve ternura, paixão e senti-
mentos. Entre vários termos,
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Na literatura encontra-se, eventualmente, a uti-
lização dos termos afeto, emoção e sentimento, 
aparentemente como sinônimos. Entretanto, 
na maioria das vezes, o termo emoção encon-
tra-se relacionado ao componente biológico do 
comportamento humano, referindo-se a uma 
agitação, uma reação de ordem física. Já a afe-
tividade é utilizada com uma significação mais 
ampla, referindo-se às vivências dos indivíduos 
e às formas de expressão mais complexas e es-
sencialmente humanas. (TASSONI, s.d., p. 3).

Vários foram os pensadores que defini-
ram a afetividade e sua importância, entre 
eles Henri Wallon (1879-1962), Arantes (s.d.: 
s.n.) o descreve:

[...] filósofo, médico e psicólogo francês, reco-
nhecendo na vida orgânica as raízes da emoção, 
nos trouxe, também, contribuições significativas 
acerca da temática. Interessado em compreen-
der o psiquismo humano, Wallon se debruçou 
sobre a dimensão afetiva, criticando vorazmente 
as teorias clássicas contrárias entre si, que con-
cebem as emoções ou como reações incoeren-
tes e tumultuadas, cujo efeito sobre a atividade 
motora e intelectual é perturbador, ou como 
reações positivas, cujo poder sobre as ações é 
ativador, energético.

Dessa forma, cada criança deve ser vista 
além de sua forma física e suas emoções devem 
ser estimuladas, sendo a afetividade importantís-
sima na relação professor(a)-criança, haja vista 
que a aprendizagem ocorre entre os seres hu-
manos, sendo o início de uma relação social. A 
criança precisa sentir-se segura perante o(a) pro-
fessor(a), tem que confiar, ter afeto.

Arantes (s.d.: s.n.) afirma que “Na perspec-
tiva genética de Henri Wallon, inteligência e 
afetividade estão integradas: a evolução da afe-
tividade depende das construções realizadas no 
plano da inteligência, assim como a evolução da 
inteligência depende das construções afetivas.” 
Assim, fundamentado nesse conceito a afetivida-
de representa um elemento importante na busca 
do saber, sendo responsável pelas construções 

cognitivas positivas. Os saberes são construí-
dos a partir do pensar e sentir; construindo uma 
aprendizagem com vínculo afetivo resultando em 
motivação, maior envolvimento de ambas as par-
tes e com significado.

Mahoney, Almeida (2005) e Damásio (1996) 
apud Oliveira (2009, p. 3) enfatizam,

[...] a emoção como componente biológico do 
comportamento humano, estado afetivo que 
comporta as diversas sensações de prazer/des-
prazer. Já a afetividade tem um sentido mais 
amplo, envolvendo as vivências individuais e 
as formas de expressão mais complexas do ser 
humano, uma das quais é a linguagem.

Assim, as vivências estão diretamente vin-
culadas ao conhecimento, ao aprender e nas 
inter-relações. Cada criança relaciona-se com 
a aprendizagem de uma maneira peculiar, afi-
nal trazemos nossas histórias e vivências pró-
prias, sendo assim o sentido de conhecimento 
é diverso para cada ser humano. Nesse aspec-
to, Pino (1997) apud Dorjó (2009, p. 3), faz a 
seguinte definição:

[...] os fenômenos afetivos representam a manei-
ra como os acontecimentos repercutem na na-
tureza sensível do ser humano, produzindo nele 
um elenco de reações matizadas que definem 
seu modo de ser-no-mundo. Dentre esses acon-
tecimentos, as atitudes e as reações dos seus 
semelhantes a seu respeito são, sem sombra de 
dúvida, os mais importantes [...]. Assim sendo, 
parece mais adequado entender o afetivo como 
uma qualidade das relações humanas e das ex-
periências que elas evocam [...]. São as relações 
sociais, com efeito, as que marcam a vida huma-
na, conferindo ao conjunto da realidade que for-
ma seu contexto (coisas, lugares, situações etc.) 
um sentido afetivo.

Dessa maneira, a afetividade está relacio-
nada às vivências de cada criança e suas formas 
de interferência na inteligência. Assim sendo, 
um ambiente em que as interações são estabe-
lecidas, a afetividade condiciona cada criança à 
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aprendizagem colaborativa. Esta é construída e 
passa por várias etapas de evolução em seu de-
senvolvimento, modifica-se de acordo com cada 
situação e está sempre ligada à cognição.

Nesse contexto, os vínculos não devem 
ser desprezados, uma vez que eles interferem 
positivamente nos processos cognitivos. Em 
um ambiente virtual, é necessária a interação, 
como contribuição na troca de saberes. E, nes-
se espaço, o papel do(a) professor(a) nas rela-
ções faz com que as crianças, e respectivamente 
seus familiares, sintam-se vistos e mais moti-
vados em aprender.

 І Dialogando  com a pandemia 
e (n)a escola
Em 11 de março de 2020 fora confirmado 

um vírus nomeado Covid-19, que acometeria 
diversos países no mundo. Os surtos foram evi-
denciados entre meados de dezembro de 2019 
a fevereiro de 2020, tendo sido caracterizada 
pela OMS como uma pandemia. Então, mun-
dialmente iniciou-se o enfrentamento contra o 
vírus, tendo sido o isolamento social uma das 
primeiras medidas importantíssimas aplicada 
para a contenção do vírus. Sendo assim, devido 
ao novo coronavírus, as aulas foram suspensas 
pelas autoridades governamentais por tempo in-
determinado, com objetivo de evitar possíveis 
contaminações em massa, e reduzir o fluxo de 
pessoas circulando, logo diminuir os riscos de 
novos contágios.

O ano de 2020 foi marcado por muitas per-
das e inquietações, trouxe desafios e necessi-
dade de mudanças e adaptações. Sabendo que 
a Unidade Educacional é um local destinado à 
troca de experiências, de construção de novos 
conhecimentos, de espaços brincantes, diante 
do cenário de isolamento social e quarentena, os 
educadores da Rede Municipal de Campinas, in-
quietos e com anseio de saber como estavam as 

crianças, mergulharam em discussões e dedica-
ram-se a desenvolver estratégias para que a inte-
ração com as crianças fosse empreendida.

A fim de ampliar o olhar sobre as inquie-
tações, segue, inicialmente, uma reflexão em 
forma de poema realizada por uma Professora 
de Educação Infantil da Rede Municipal de 
Campinas, que expressa uma das muitas preocu-
pações dos educadores:

Ah se eu soubesse… Ah se eu soubesse que por 
trás daquele desrespeito havia um sofrimento, 
um desemprego, um desesperar; Ah se eu sou-
besse que por trás daquele jeito violento e agres-
sivo de agir cenas reproduzidas sobre o seu co-
tidiano se passavam ali; Ah se eu soubesse que 
por trás daquela mentira o medo reinava e de-
vastava tirando toda coragem que um dia existi-
ra ali; Ah se eu soubesse que por trás daquela lá-
grima muito se passava, a dor e a inocência dali 
era roubada; Ah se eu soubesse que por trás da-
quele silêncio um mundo havia a se guardar. Ah 
se eu soubesse… Então eu permitiria a criança 
se acalmar, auxiliaria a lidar com seus sentimen-
tos, suas inseguranças e seus segredos a mim 
poderiam confiar. As ouviria com paciência, e 
talvez nas entrelinhas seria possível a decodifi-
car. A motivaria a ser corajosa, pelas lentes de 
uma história que me dedicaria a contar. Ah se eu 
soubesse... seria coautora daquela história e sua 
trajetória poderia modificar. Ah se eu soubes-
se… (ORLANDO, Ariana Paula Freitas, 2020).

Posto isto, o desafio inicial da equi-
pe de educadores dos Centros Municipais de 
Educação Infantil que compõem o Cimei 23 
(Centro de Educação Infantil Criança Feliz e 
Centro de Educação Infantil Raio de Sol), am-
bos localizados no Distrito do Ouro Verde, mu-
nicípio de Campinas/SP, que realizam o atendi-
mento em Agrupamento III – crianças de 03 a 
05 anos, em replanejar o ano letivo e, de certa 
forma, se reinventarem enquanto Unidades 
Educacionais, conscientes de que a Educação 
Infantil não se faz à distância, mas cientes desde 



Temática 1

64

Educação Infantil

Educação Infantil

o início que, apesar do distanciamento, o conta-
to com as crianças e famílias seria extremamen-
te significativo. 

Retomando o percurso construído, resumida-
mente o Plano de Ação das Unidades Educativas 
aponta que no início de abril, após o término do 
recesso docente antecipado, a equipe gestora 
criou um grupo de WhatsApp com toda equipe 
de professoras, objetivando agilizar e facilitar a 
comunicação; a partir das discussões discorridas 
e do planejamento inicial, realizado anterior-
mente à pandemia, do Projeto Pedagógico, duas 
frentes de ação foram adotadas: o WhastApp ins-
titucional e a página no Facebook dos CEIs; o 
WhatsApp Business foi criado para uma comu-
nicação eficaz e ágil com as famílias, tendo sido 
instalado com o número telefônico do Centro de 
Educação Infantil (CEI) Raio de Sol, no apare-
lho móvel particular da Diretora Educacional, 
que ficou responsável pela comunicação por 
meio de lista de transmissão; em relação ao 
Facebook, por decisão coletiva, foram criados 
grupos fechados (sendo composto por familia-
res das crianças matriculadas e funcionários da 
Unidade Educativa). Foram criados dois grupos, 
sendo CEI Criança Feliz e CEI Raio de Sol para 
interação de toda comunidade escolar, estando o 
perfil Cimei 23 vinculado aos grupos. Este per-
fil ficou sob a responsabilidade da Orientadora 
Pedagógica, tendo também como administrado-
res todo corpo docente que participam efetiva-
mente, conectando-se com a comunidade escolar 
e com as crianças, aceitando pedidos de novos 
membros, realizando a postagem de vídeos, de 
histórias, sugerindo atividades com as crianças, 
interagindo, entre outros. 

Aproximadamente no mês de maio, houve 
novo diálogo sobre a possibilidade de criação de 
grupos de WhatsApp por turma, no intuito de es-
treitar e tornar mais afetivo o diálogo entre pro-
fessora da sala versus crianças e seus familiares, 
tendo sido unânime a opção da utilização desse 
recurso pela equipe de educadores.

Nesse universo expandido, foram organiza-
dos os grupos de WhatsApp de cada turma, pe-
las docentes, com a preocupação de minimizar 
a distância e manter o vínculo entre criança e 
escola. Docentes, que cotidianamente refletiam 
sobre a importância de acolher as famílias em 
suas angústias, dúvidas, anseios sobre o momen-
to tão delicado vivenciado, e em as(os) apoiarem 
nas suas dificuldades mediante ao “novo ensino 
remoto”. Esse processo de acolhimento das fa-
mílias e das crianças proporcionou uma relação 
ainda maior de confiança e respeito, estreitando 
o vínculo entre escola-família. Os docentes (re)
planejaram diversas atividades pedagógicas mi-
tigadoras para que crianças que, outrora estavam 
fisicamente no ambiente escolar, pudessem se 
expressar em espaços redefinidos. Foram suge-
ridas brincadeiras para movimentar o corpo; ati-
vidades imaginativas como ouvir histórias para 
dormir contadas pelas próprias docentes; diver-
sas enquetes para a escolha de histórias conta-
das; atividades para expressarem suas emoções 
como vídeos, bate papo com a turma, fotos da 
sua rotina em casa, dos irmãos, dos animais de 
estimação; tendo sido sugerido que, junto com 
a família, registrassem em fotos/vídeos as árvo-
res, flores diferentes, o movimento dos pássaros, 
a chuva caindo no telhado, o movimento lento 
dos insetos e da vida; atividades de artes com 
materialidades e miudezas da natureza, ambien-
te esse encantado e próprio das crianças. Todas 
as impressões e registros foram avaliados cons-
tantemente e tomados para pesquisas bem como 
para reflexões para novas sugestões de ativida-
des. O grupo de educadores, convictos da impor-
tância do pensar e fazer juntos, teceram muitas 
de suas ações com as crianças e seus familiares. 
Afinal, todos estavam vivenciando uma nova e 
incerta realidade, o exercício de refletir estava 
plenamente voltado para esse momento. Nas ati-
vidades enviadas diariamente nos grupos, o olhar 
atento, a escuta sensível, o compartilhar de ideias 
e da vida: a vida cotidiana, a vida verdadeira, a 
vida emocional, se faziam presentes. Enquanto 
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isso, a vida acontecia, de forma diferente, ora 
angustiante, muitas vezes alegre, inusitada, mas 
acontecia. O ir e vir apresentou-se mais lento, 
por diversas vezes desgastante, mas tendo todo 
o cuidado, pela equipe, em levar encantamento 
para as crianças e suas famílias, estreitando la-
ços, afirmando, e reafirmando, incessantemente 
a importância da escola para além das paredes 
feitas de tijolos.

Houve demasiado comprometimento da 
equipe com essas ações, que de diversas manei-
ras realizou contato com as famílias, em ligações 
telefônicas, WhatsApp, Messenger, contato da 
equipe de apoio das unidades, e, quando esgota-
das estas possibilidades, a Diretora Educacional 
realizou visita pessoalmente à residência de 
algumas crianças, de acordo com o endereço 
constante na ficha cadastral, das quais não se 
obteve a localização somente de duas famílias 
do Centro Integrado Municipal de Educação 
Infantil (Cimei). 

Paralelo a isso, uma pequena pausa para uma 
reflexão valiosa, apesar de não fazer parte direta-
mente da temática desenvolvida, no entanto tão 
significante quanto todo assunto abordado, é im-
portante ressaltar que projetos foram pausados, 
como a horta, primordial para o desenvolvimento 
de hábitos saudáveis nas crianças e que também 
as leva a se envolverem com os elementos da na-
tureza, pois usam todos os sentidos, quando em 
atividade presencial. A professora responsável 
pelo projeto, por diversas vezes, expressou seus 
anseios sobre as crianças, que, devido ao isola-
mento social, possivelmente estariam mais ex-
postas a telas (celulares, tablets, computadores e 
TV) por muitas horas e/ou sem atividades físicas, 
considerando que as unidades educativas ofere-
cem diferentes espaços e propostas que atendem 
as múltiplas necessidades das crianças. As vivên-
cias práticas do projeto horta, que passavam tam-
bém por um certo intervalo, foram fundamentais 
para instigar a curiosidade das crianças e por 
contribuir na ampliação do repertório de questio-
namentos assim como no interesse sobre o meio 

ambiente para diferentes universos. Dessa forma, 
a inquietação dessa professora, assim como de 
toda equipe educativa, foi pensar o como pode-
ria ser realizado um trabalho à distância que se 
aproximasse da importância do respeito à na-
tureza, sobre o esperar o tempo do crescimen-
to das hortaliças, a entender quando cada uma 
delas está pronta para a colheita, sobre o cres-
cimento e o conhecimento de cada planta assim 
como a importância da rega. Essa inquietação e 
esses anseios foram transformados em formação 
para equipe educativa sobre a temática da horta, 
para que estes agregassem mais elementos para 
posteriormente, quando possível, realizassem o 
plantio com as crianças. Afinal, ações como a 
formação, o trabalho e o envolvimento coletivo é 
essencial para que a construção de projetos com 
as crianças e famílias tenham sentido, construa 
vínculos, e que chegue até estes sem ruídos, ain-
da que remotamente. 

Percebeu-se, então, por meio dos registros e 
das ações realizadas que as docentes, apesar da 
obrigatoriedade em cumprir somente os tempos 
de Trabalho Docente Coletivo (TDC) e Trabalho 
Docente Individual (TDI), que se empenharam 
para além das horas designadas. 

 І Aprendizagem  com 
afetividade
As discussões sobre como interagir com 

as crianças quanto aos recursos tecnológi-
cos (plataformas de interação como Grupo no 
Facebook, lista de transmissão ou grupos cria-
dos no WhatsApp) ganharam vida no Cimei 23 
e, paralelamente, a influência e importância da 
afetividade nesses espaços virtuais são construí-
das pela equipe de educadores com a oferta de 
atividades mitigadoras.

Segundo Freire (1995, p. 30), uma aprendi-
zagem significativa e transformadora significa 
que “É preciso inquietar os educandos, desa-
fiando-os para que percebam que o mundo dado 
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é um mundo dando-se e que, por isso mesmo, 
pode ser mudado, transformado, reinventado”. 
Assim sendo, um dos desafios de interagir remo-
tamente na educação infantil, apesar das dificul-
dades, é de proporcionar um espaço revolucioná-
rio onde as crianças, famílias e seus educadores 
mantenham-se em um mundo virtual de aprendi-
zagens mitigadoras, concebendo novos conheci-
mentos, imaginando e recriando. Neste contexto 
desafiador e totalmente novo, as constantes for-
mações sobre as diversas possibilidades de uso 
dos recursos tecnológicos possibilitaram que os 
Tempos Docentes Coletivos (TDCs) formais dos 
educadores fossem também ressignificados, en-
riquecendo a troca de experiências e aprendiza-
gem colaborativa, permeando os diálogos entre 
a equipe de educadores, sendo espaço de escuta, 
dividindo ideias, informações e materiais digi-
tais, de decisões e construções coletivas. 

Conforme amplia-se as possibilidades, nos 
Tempos Docentes Individuais (TDIs), a equi-
pe de educadores estabelece interlocução com 
as crianças e familiares por diferentes platafor-
mas WhatsApp, Facebook e contato telefônico 
via aparelho celular pessoal. O giz na lousa, a 
presença física, atividades brincantes, atividades 
artísticas, contação de histórias, brinquedos no 
parque, projetos, sabores e saberes são transfor-
mados em recursos audiovisuais; e por meio de-
les a equipe de educadores se apresenta às crian-
ças e seus familiares com suas fotos, seus vídeos 
e vozes, o primeiro contato, o olho no olho, a 
voz que guia, enceta-se – então – um caminhar 
remotamente. Segundo Silva, 

[...] um produto, uma comunicação, um equipa-
mento, uma obra de arte, são de fato interativos 
quando estão imbuídos de uma concepção que 
contemple complexidade, multiplicidade, não-
-linearidade, bidirecionalidade, potencialidade, 
permutabilidade (combinatória), imprevisibili-
dade, etc., permitindo ao usuário-interlocutor-
-fruidor a liberdade de participação, de interven-
ção, de criação (SILVA, 2002, p. 100). 

Assim sendo, sabemos da importância das 
trocas, das interlocuções, das múltiplas intera-
ções para a formação das conexões entre profes-
sores e crianças em ambientes virtuais de apren-
dizagem. Espaço este que também possibilita 
comunicar-se, expressar-se com gestos, com o 
corpo, com a voz, com a dança, por meio de fo-
tografias, de maneiras infinitas. 

Apesar da falta da presença física, a inte-
ração à distância busca, igualmente aos pre-
senciais, uma aprendizagem significativa, de 
qualidade. Portanto, essa superação ocorre nas 
relações criadas nesses ambientes virtuais. Neste 
contexto, Oliveira (2009) nos traz que a migra-
ção dos processos educativos para os ambientes 
on-line, bem como os estudos sobre o desenvol-
vimento da afetividade nesses ambientes vir-
tuais, tem ocorrido na última década. Assim sen-
do, essa ferramenta de interação é marcada pela 
necessidade de seu uso, em especial nos anos de 
2020 e 2021, e paralelamente os profissionais 
da educação buscaram diversas formas para que 
conseguissem estabelecer uma relação próxima, 
construindo vínculos com as crianças e famí-
lias. Nessa perspectiva, a afetividade é um dos 
elementos que auxilia para o sucesso da apren-
dizagem, assim torna-se determinante em um 
ambiente de ensino, uma vez que ela promove 
o interesse no conhecimento de ambas as partes.

No cenário de ensino e aprendizagem, de 
acordo com Dorjó (2011, p. 3) “[...] a afetividade 
congrega alunos e professor, tornando o grupo 
ativo, investigativo, desafiador.” Desse modo, a 
afetividade possibilita um ambiente onde há in-
teresses mútuos na exploração do conhecimento. 
Afinal, a motivação torna-se o ponto de partida 
para a busca em aprender, dando sentido ao que 
se propõe a fazer e ao que se faz.

Dessa maneira, a ação dos educadores nesse 
quadro requer observação, um olhar direcionado 
para cada criança e criação de vínculos.

Nesse cenário, professor e alunos encontram-
-se separados espacial e/ ou temporalmente, e 
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os processos de ensino e de aprendizagem são 
mediados pelas tecnologias, o que nos obriga 
a conceber materiais didáticos e espaços para 
comunicação voltados ao diálogo, elemento pri-
mordial para se estabelecer relações baseadas na 
confiança, credibilidade, facilitando o estabele-
cimento de vínculos. (DORJO, 2011, p. 5).

A busca pelo conhecimento na Educação à 
Distância necessita da aproximação e real en-
volvimento do educador e criança/família. No 
entanto, o papel do educador torna-se impres-
cindível nesse processo. Desse modo, é preciso 
considerar a constante formação do educador, 
mediador, no intuito de que o processo ensino 
aprendizagem se concretize com eficiência.

 І Considerações Finais
A construção de um diálogo mais próximo 

e acolhedor com as crianças juntamente com 
seus familiares possibilitou aos profissionais do 
Centro Integrado Municipal de Educação Infantil 
(Cimei 23) o exercício de um olhar que permi-
tiu que enxergassem além, de olhar-vendo e de 
ver-enxergando, olhar este que nos revelou as 
necessidades e vulnerabilidades de cada criança, 
por meio delas próprias ou de seus familiares, 
que foram escutadas, e não ouvidas, encaminha-
das conforme cada situação. Apesar dessas situa-
ções frágeis, as crianças e seus familiares eviden-
ciaram a importância das sugestões de vivências, 
brincadeiras, músicas, contação de histórias, bem 
como de informações e avisos importantes, tais 
como a organização da retirada de cestas básicas 
e kits de hortifruti pelas famílias, distribuição de 
materiais pedagógicos provenientes da Secretaria 
Municipal de Educação, tendo sido constatado 
em avaliação pelas famílias o quão significativo 
fora a concretização dessas ações. 

Embora algumas famílias tenham relata-
do dificuldades de acesso à internet, condição 
essa que inviabilizou a participação das crianças 
em alguns momentos, a equipe de educadores 

teve a sensibilidade de propor outras formas de 
acesso às atividades para que não se perdesse o 
vínculo escola-criança.

As relações foram ressignificadas quan-
do nas vivências, ainda que remotas, atingiu-
-se um envolvimento com as crianças e seus 
familiares. Portanto, a afetividade é um aspec-
to primordial na construção de conhecimentos 
e aprendizagens. 

Toda experiência de aprendizagem se inicia com 
uma experiência afetiva. É a fome que põe em 
funcionamento o aparelho pensador. Fome é afe-
to. O pensamento nasce do afeto, nasce da fome. 
Não confundir afeto com beijinhos e carinhos. 
Afeto, do latim “affetare”, quer dizer “ir atrás”. 
É o movimento da alma na busca do objeto de 
sua fome. (ALVES, s.d., p. 1).

Ainda nos registros avaliativos preenchidos 
pelas famílias, expressões como: a manutenção 
do vínculo, atenção, dedicação e o carinho da 
professora; a criança poder ver e falar com a pro-
fessora, a indicação de conteúdos para as crian-
ças; amenização da falta que a escola está fazen-
do; a preocupação com o bem-estar da criança e 
família; contato com os colegas da turma; lem-
brar da rotina da escola; “a dedicação de todos da 
escola está sendo importante para não sentirmos 
que estamos sozinhos no cuidado diário com a 
criança, assim evitando um estresse maior”; pro-
postas de atividades com as crianças; poder mos-
trar o que fazem em casa; interagir com outras 
crianças mesmo sem contato físico; as histórias 
contadas pelas professoras; orientações; “a união 
da equipe da escola com as crianças e pais, mui-
ta satisfação e gratidão por todo apoio”; narra-
ções estas que reafirmam a influência benéfica 
da afetividade no processo de aprendizagem, e, 
para além disso, sua interferência na história de 
vida das pequenas crianças e consequentemente 
de seus familiares. 

Nas avaliações apresentadas pela equipe edu-
cativa de professoras, o estreitamento de vínculos 
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e a afetividade se destacaram como ferramenta 
essencial no ensino-aprendizagem remoto. 

O caminho percorrido pelo Cimei 23 com 
afetividade nas ações planejadas é contínuo, de 

um criar e recriar constante, avaliando e refletin-
do, buscando a intensificação e o redimensiona-
mento do ser e do fazer na educação infantil.
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Resumo. O presente artigo teve como eixo 
de reflexão e pesquisa o Centro de Educação 
Infantil Professor Darcy Ribeiro e sua atuação 
ao longo dos anos de 2020 e 2021, durante 
a pandemia do Covid-19. Buscou-se com-
preender como as orientações dos órgãos 
normativos direcionaram o funcionamento da 
unidade e a forma como equipes, gestora e 
pedagógica, conduziram os trabalhos de acor-
do com as adaptações necessárias. Fez-se um 
apanhado dos projetos individuais e coletivos 
que foram desenvolvidos, com o objetivo de 
valorizar as experiências vivenciadas pelas 
crianças e como a infância foi ressignificada 
considerando a impossibilidade das intera-
ções sociais. Uma pesquisa de caráter quali-
tativo foi realizada via Google Forms com 65 
funcionários, a fim de saber quais palavras de-
finiam a educação em tempos de pandemia. 
O resultado foi analisado e disponibilizado 

por meio de uma nuvem de palavras, possi-
bilitando uma reflexão acerca da importância 
da educação infantil e do trabalho realizado 
pelos profissionais.

Palavras-chave: educação infantil; pandemia; 

projeto; adaptação; infância.

Em março de 2020, o mundo passou por uma 
reformulação por conta do vírus Sars-Cov-19. 
Diante dos riscos que a doença acometia, a OMS 
orientou que os países decretassem a quarentena. 
E, assim, fez o Brasil por meio da Lei nº 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, na qual indica no arti-
go 3º medidas de enfrentamento a serem adota-
das, como o isolamento e a quarentena.
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Diante do contexto, os CEI’s (Centro de 
Educação Infantil) seguiram alguns protocolos 
de segurança, a fim de minimizar os efeitos da 
quarentena, conforme a Resolução nº 006, de 01 
de setembro de 2020, que 

[…] dispõe sobre as diretrizes e procedi-
mentos para a reorganização do trabalho nos 
Centros de Educação Infantil, CEIS, e nas 
Escolas de Educação Infantil de Instituições 
Colaboradoras com a Secretaria Municipal 
de Educação, SME, no contexto de enfren-
tamento ao novo coronavírus (Covid-19), e 
de acordo com o documento Diretrizes para o 
Redimensionamento do Trabalho Pedagógico 
com a Educação Infantil no 2º semestre de 2020 
[...]. (CAMPINAS, 2020).

Para não perder o vínculo com as famílias 
atendidas, a equipe gestora se empenhou prestan-
do orientações sobre os serviços desempenhados 
pelo CRAS (Centro de Referência de Assistência 
Social), como o Cadúnico, entrega de cartões do 
programa Mobiliza Campinas da FEAC no valor 
de R$ 200,00 por cinco meses, distribuição de 
cestas básicas, hortifrúti, kit de congelados for-
necidos pela Prefeitura Municipal de Campinas e 
kits de higiene doados pela Obra Social São João 
Bosco. Periodicamente, a unidade escolar foi in-
formada pelo Posto de Saúde União de Bairros 
sobre a situação atualizada do bairro sobre o 
Covid-19, assim podendo alertar as famílias e 
orientar com medidas preventivas.

Os professores tiveram um grande desafio 
para sistematizar o trabalho, em que pudessem 
atender as necessidades pedagógicas, consi-
derando o objetivo da Educação Infantil que 
visa a ampliação:

[...] das experiências, conhecimentos e habili-
dades dessas crianças, diversificando e consoli-
dando novas aprendizagens, atuando de maneira 
complementar à educação familiar – especial-
mente quando se trata da educação dos bebês e 
das crianças bem pequenas, que envolve apren-
dizagens muito próximas aos dois contextos 

(familiar e escolar), como a socialização, a auto-
nomia e a comunicação. (BRASIL, 2018, p. 36).

A reorganização dos trabalhos seguiu as 
orientações contidas no Plano de Ação, que 
abrangia a produção de vídeos semanais, com 
descrição das atividades, que contemplassem te-
mas sobre contações de histórias, oficinas, ativi-
dades de raciocínio lógico, dicas de brincadeiras, 
jogos, motricidade, indicação de vídeos educati-
vos de curta duração de acordo com a faixa etá-
ria da criança, projetos iniciados em uma escuta 
atenta das crianças e famílias. 

No início do ano letivo de 2021, os trabalhos 
continuaram de forma remota nas plataformas di-
gitais (contato via WhatsApp com lista de trans-
missão), possibilitando não só o vínculo com as 
famílias, mas também propondo situações adap-
tadas de aprendizagens, que favorecessem o de-
senvolvimento das crianças em seus diferentes 
aspectos: cognitivo, emocional, físico e motor. 

Mesmo diante de algumas dificuldades, o re-
torno escolar aconteceu dentro do esperado, as 
crianças conseguiram se adaptar ao novo, cum-
prindo os protocolos estabelecidos para aquele 
momento. Os brinquedos dos parques permane-
ceram impossibilitados de serem utilizados, de 
modo a evitar o contágio; as atividades deve-
riam ser realizadas preferencialmente nas áreas 
externas, favorecendo os ambientes arejados. 
Dentro das salas de atividades, as crianças de-
veriam manter o distanciamento de 1,5 metro 
umas das outras ao longo das atividades e brin-
cadeiras, todo o material pedagógico era de 
uso individual. No refeitório eram seguidas as 
mesmas orientações.

Não há como negar que a educação infantil 
é constituída por meio dos laços afetivos: toque, 
abraço e interações com o meio. Mas com a pan-
demia, infelizmente, viu-se a impossibilidade de 
realizar essas interações. Por outro lado, desper-
tou um olhar sensível de todos os educadores, 
entendendo que era preciso adequar essa reali-
dade, colocando em prática um olhar empático, 
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no qual os interesses das crianças trouxessem 
motivação, as trocas de olhares substituíssem os 
abraços. O silêncio não significa timidez, às ve-
zes uma simples conversa ou um gesto já trans-
forma o dia de uma criança.

Foi acerca dessa realidade que os profissio-
nais do CEI Prof. Darcy Ribeiro organizaram 
e planejaram o conteúdo pedagógico que pu-
desse garantir os direitos de aprendizagem das 
crianças, valorizando o cuidar e o educar que 
são indissociáveis para essa faixa etária. O CEI 
sempre foi um espaço que acolhe, que cuida e 
que educa. Com a pandemia, as práticas foram 
intensificadas e a realidade teve um olhar di-
ferenciado, pois a saúde emocional de muitas 
crianças foi afetada.

Diante disso, as propostas de atividades pos-
sibilitaram às crianças criar e recriar diversas 
possibilidades de construir seu conhecimento a 
partir das experiências vivenciadas no cotidia-
no escolar, sendo protagonistas de sua própria 
aprendizagem a partir de:

[...] condições para que as crianças aprendam 
em situações nas quais possam desempenhar 
um papel ativo em ambientes que as convidem 
a vivenciar desafios e a sentirem-se provocadas 
a resolvê-los, nas quais possam construir signi-
ficados sobre si, os outros e o mundo social e 
natural. (BRASIL, 2018, p. 37).

As atividades mitigadoras também tiveram 
continuidade paralelamente às atividades presen-
ciais, podendo – assim – atender todas as crian-
ças de acordo com o cronograma de escalona-
mento. Com isso, as famílias puderam interagir 
e acompanhar o trabalho desempenhado pelos 
educadores por meio das mídias sociais, como 
status do WhatsApp e Facebook.

A pesquisa realizada via Google Forms 
questionava a equipe da unidade CEI Prof. 
Darcy Ribeiro sobre a definição do novo contex-
to da educação em apenas três palavras. A en-
quete foi realizada com 65 funcionários, no dia 
15 de outubro de 2021, e o resultado divulgado 

no dia 18 do mesmo mês e ano, por meio de uma 
nuvem com as palavras que tiveram mais desta-
ques (Figura 1). 

É evidente que os profissionais considera-
ram a pandemia um momento de aprendizagem, 
já que tiveram que se adaptar e inovar, no estudo 
de novas tecnologias e métodos de tornar o ensi-
no mais interessante. A educação foi desafiadora 
e importante, tendo que ser superada em vários 
aspectos, já que o celular se tornou a principal 
fonte de contato com as crianças. Com as dificul-
dades do cotidiano pandêmico, o medo também 
teve destaque, já que o retorno escolar ocorreu 
no momento em que a vacinação avançava e os 
casos de contaminação ainda estavam em alta.

FIGURA 1. NUVEM DE PALAVRAS DA PESQUISA 

REALIZADA NO GOOGLE FORMS. (2021).

O verdadeiro sentido da educação infantil e 
da infância foram ressignificados durante a pan-
demia, mostrando para a sociedade a importân-
cia social da escola. A infância é compreendida 
como um conceito sociocultural e dinâmico, 
que se altera conforme as realidades econômi-
cas existentes e as nuances culturais. Segundo 
a Lei nº 13.257 (BRASIL, 2016), no artigo 2º, 
a Primeira Infância é compreendida como o pe-
ríodo dos primeiros seis anos completos, fase 
que compreende a etapa da educação básica, 
que tem por objetivo desenvolver as competên-
cias e habilidades das crianças, considerando-as 
produtoras de seu próprio conhecimento. Trata-
se do processo de socialização essencial para o 
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desenvolvimento de sua autonomia, identidade 
e personalidade.

Com a chegada abrupta da pandemia, as 
crianças foram afetadas diretamente com o dis-
tanciamento social, que impossibilitou a presen-
ça nas unidades escolares e socialização com os 
pares. Considerando esse contexto, a infância, o 
cuidar e o brincar foram reconstruídos, fazendo 
com que os profissionais que atuam diretamen-
te na área da educação infantil repensem novas 
maneiras de promover cada vez mais atividades 
que possibilitem às crianças o desenvolvimento 
das diversas habilidades, valorizando suas múlti-
plas linguagens. 

Assim, o CEI Darcy Ribeiro desenvolve o 
trabalho baseado na Pedagogia de Projetos va-
lorizando o protagonismo da infantil. Os pro-
jetos surgem a partir do interesse da criança 
ou de problemáticas apresentadas de acordo 
com a necessidade da turma, buscando a rela-
ção entre as áreas de conhecimento de acordo 
com os aspectos previstos na Base Nacional 
Comum Curricular. 

Ao longo do ano de 2021 foram realizados 
diversos projetos coletivos os quais envolveram 
todos os agrupamentos. No primeiro semestre, o 
foco esteve no Projeto Covid-19, desenvolven-
do ações socioeducativas de hábitos de higiene 
e promoção da saúde bem como do bem-estar. 
No retorno das atividades no segundo semes-
tre, foram desenvolvidos os Projetos Coletivos: 
Miniolimpíadas, Artes e Oficinas, Brinquedos de 
sucata e Uma viagem ao mundo dos sons.

Foram trabalhados também os projetos indi-
viduais de cada turma: 

 » AGI-A: “Bebês em Movimentos”: Esse 
projeto teve como finalidade despertar e 
estimular o desenvolvimento cognitivo, 
ps icomotr ic idade ,  a  exploração 
e as descobertas.

 » A G I - B :  “ P e q u e n o s  A r t i s t a s ” : 
Proporcionar diferentes sensações, 

explorando diversos objetos e materiais, 
por meio das artes visuais.

 » AGI-C:  “Sí t io  do  Seu  Lobato” : 
O projeto da sala surgiu a partir 
das  observações e  curiosidades, 
trabalhando a natureza e os animais, 
proporcionando a aprendizagem de 
forma lúdica e prazerosa, a partir da 
música do seu Lobato.

 » AGII-A: “Brincando com sons”: 
Foi desenvolvido com o objetivo de 
promover aprendizagem de maneira 
lúdica e significativa, utilizando os sons 
e a música como ferramenta principal 
para novas descobertas.

 » A G I I - B :  “ C o m o  e u  m e  s i n t o ” : 
Teve como objet ivo promover  a 
expressão de suas ideias e vivências 
por meios de diferentes linguagens 
como: a dança, o desenho, a mímica, 
a  m ú s i c a  e  a  l i n g u a g e m  o r a l , 
favorecendo a autoestima. 

 » AGII-C: “Afetividade uma l ição 
d e  c a r i n h o ” :  C o m  o b j e t i v o  d e 
trabalhar a afetividade, priorizando a 
individualidade e a autoestima de cada 
criança, com foco na promoção de 
atividades significativas. 

 » AGII-D: “Bicharada”: O projeto foi 
pensado no intuito de proporcionar 
novas experiências, ampliando os 
conhecimentos e conscientização 
sobre os cuidados necessários com os 
animais e a natureza.

 » AGII-E: “Vamos todos cirandar, 
aprender, brincar e viajar”: Por meio 
desse projeto, demos às crianças 
a oportunidade de criar e recriar 
diversas maneiras de construir o seu 
conhecimento explorando a arte, a 
dança, a música nas cantigas de roda, 
nos jogos e nas brincadeiras.
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 » AGIII-A: “Vidas de inseto”: A partir 
das curiosidades sobre os insetos, 
instigar o interesse em investigar e 
explorar seu entorno. 

 » AGIII-B: “São Tantas Emoções”: 
Teve como objetivo desenvolver o 
autoconhecimento e a inteligência 
emocional nas diferentes linguagens.

 » AGIII-C: “Cada um com seu jeito, cada 
jeito é de um – Diversidade”: Explorar 
a diversidade na escola, contribuindo 
para a construção da identidade, regras 
de convivência, respeito às diferenças, e 
reconhecer que existem diversos modos 
de vida e culturas entre as pessoas.

 » AGIII- D: “Músicas e a arte de aprender 
cantando”: Teve como objetivo ampliar 
o repertório musical  da criança, 
sua oralidade, percepção auditiva, 
autonomia, sensibilidade, criatividade, 
trabalhando os sons ritmos, exercitando 
a memória, atenção e autodisciplina.

 » AGIII-E: “ O meu mundo lá fora”: Teve 
como objetivo contribuir e propor as 
descobertas bem como as redescobertas 
que fazem parte do repertório diário das 
crianças. Explorando, expressando-se, 
conhecendo a si mesmo, vivenciando, 
escuta atenta e aprendendo, com 
a s  d e s c o b e r t a s  q u e  o  m u n d o 
tem a nos oferecer.

 » AGIII-F: “Viva a diversidade e a 
inclusão’’’: O projeto foi pensado 
p a r a  p o t e n c i a l i z a r  a t i t u d e s  d e 
respeito, estimulando a inclusão, 
aceitação, respeito às diferenças e o 
fortalecimento da autoestima. 

 » AGII I -G :  “Br inca r,  ap r ende r  e 
crescer” :  Teve como obje t ivo  o 
brincar, permitindo que as crianças 
desenvolvessem sua criatividade, praxia 
global, sua imaginação, estimulando a 
aprendizagem e socialização.

 » AGIII-H: “Valorizando as diferenças 
culturais Brasileira – Legal é ser 
diferente”: Explorar as questões da 
diversidade cultural que formam o 
nosso Brasil. Com conhecimentos sobre 
a cultura afro-brasileiros e indígenas, e 
considerá-los tão importantes quanto os 
conhecimentos de origem europeia. 

 І Considerações Finais
É certo que a pandemia trouxe uma profunda 

reflexão sobre a importância da escola na vida 
das crianças e do papel do professor acerca de 
seus valores, conceitos e funções sociais. Faz 
uma constante indagação sobre a função que 
cada um exerce em sociedade e o quanto é pre-
ciso valorizar assim como investir na educação. 

Trabalhar com projetos possibilitou a criação 
de diferentes estratégias para ouvir a criança e 
torná-la protagonista de seu próprio aprendizado, 
e despertou no educador o desafio de um olhar 
sensível e uma escuta ativa para com as crian-
ças e família, à distância e por meios de uso de 
tecnologia virtuais. A adaptação ao novo, o uso 
de recursos tecnológicos no contexto educacio-
nal, a saúde emocional das crianças e da equipe 
pedagógica, ainda estão presentes como desafios 
dentro da unidade educacional, em um processo 
de reflexão. São questões que deverão ser traba-
lhadas ao longo do tempo. 
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Resumo. Este artigo tem como foco apresen-
tar o projeto Café com Poesia, desenvolvido 
na modalidade remota, com o objetivo de 
criar vínculos com as crianças e familiares na 
nossa unidade. Levantamos alguns pontos a 
serem evidenciados sobre o trabalho: a im-
portância do Café com Poesia; os relatos de 
pais, professoras e monitoras e, ainda, o al-
cance do trabalho com as crianças, público-
-alvo da educação especial. Nesse contexto, 
refletiremos sobre alguns desafios e conquis-
tas, considerando a escola uma instituição 
que conduz a escuta ativa e a inclusão, na 
busca de pensarmos sobre uma prática pe-
dagógica com possibilidades para o enfrenta-
mento dos desafios na atualidade.

P a l a v r a s - c h a v e :  e d u c a ç ã o  i n f a n t i l ; 
interação; família.

A pandemia de Covid-19 trouxe grandes 
impactos para a nossa sociedade e, consequente-
mente, grandes desafios para a área da Educação. 
Esse efeito tempestuoso com a suspensão das 

aulas nos fez buscar ajustes e novas formas 
de ensinar bem como aprender na Educação 
Infantil. Nesse contexto, com as transformações 
pedagógicas sofridas, surge uma nova forma de 
interação entre as crianças e famílias: os encon-
tros remotos, que imergiram como alternativa 
para dar continuidade nas atividades escolares.

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), em seu artigo 29, 
“A Educação Infantil é a primeira etapa da 
Educação Básica e tem por finalidade promover 
a educação com o desenvolvimento integral da 
criança em todos seus aspectos sendo eles: físi-
cos, psicológicos, intelectuais e sociais”; nesse 
contexto, há vários desafios a serem enfrentados 
entre as instituições educacionais, os familiares, 
as crianças e os educadores. Para que o proces-
so de ensino aprendizagem não venha a ser pre-
judicado, o ensino remoto trouxe um momento 
de grande expectativa para esse novo modelo 
de aprendizagem.

Para Kirchner (2020), a pandemia não trou-
xe apenas desafios, mas grandes perspectivas de 
criar estratégias, como também inúmeras pos-
sibilidades de mudanças em meio a um tempo 
de ousadias. Com as atividades não presenciais 
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pensa-se em estratégias para melhorar as intera-
ções entre professores, crianças e famílias, um 
legado que poderá permanecer no futuro 

Devemos pensar no ensino remoto como 
um divisor positivo, que trouxe possibilida-
des de engajamento e mudança à realidade vi-
venciada pelas nossas crianças. No CEI Zilda 
Arns, buscamos ajustar a nossa proposta, pen-
sando na importância das interações afetivas e 
propondo atividades claras e objetivas que pu-
dessem ir ao encontro de cada família, de cada 
criança. As atividades remotas foram elabora-
das a partir de nosso projeto pedagógico e pen-
sadas para além da sala de aula seguindo essa 
nova realidade, pois não se deve perder o foco 
que é atender a criança e contribuir para o seu 
pleno desenvolvimento.

Na unidade as atividades remotas, contaram 
com a participação das famílias e das crianças e 
foram enviadas, via proposta ou vídeo, no gru-
po de WhatsApp, Facebook, jornal da escola, 
Instagram, sempre na expectativa de chegada do 
retorno. Mesmo sabendo das dificuldades devi-
do às realidades das famílias, por alguns não ter 
acesso à internet, ou indisponibilidade de tem-
po, nossos esforços se redobraram no trabalho 
pedagógico, buscando criar os vínculos neces-
sários para que o trabalho pudesse ter continui-
dade dentro dos limites e possibilidades des-
sa nova realidade.

Nesse contexto é que surgiu o projeto “Café 
com Poesia” no início do ano de 2021, com o 
objetivo de aproximar escola, crianças, família, 
pais e responsáveis. Como as interações com as 
crianças e as famílias vinham ocorrendo de ma-
neira remota por conta da pandemia, e as crian-
ças estavam em casa com as famílias, por conta 
desse cuidado e atenção diários muitas das ve-
zes os pais não conseguiam se expressar, falar 
de seus sentimentos ou até mesmo compartilhar 
coisas de seus interesses com outras pessoas por 
se sentirem sobrecarregados com as tarefas de 
casa, trabalho externo e o cuidado com os filhos 
que se torna integral. 

O projeto Café com Poesia surgiu como um 
espaço para os pais interagirem entre eles e com 
a equipe pedagógica, trocando experiências e fa-
lando das dificuldades que vem encontrando no 
dia a dia, ou até mesmo apenas compartilhando 
um pensamento, uma música ou um vídeo que 
lhe chamou atenção, e, desta forma garantindo 
um espaço de interação de forma de sentissem 
que não estavam sozinhos e que outras famílias 
também estavam passando por esses momen-
tos junto com eles.

Nesse projeto, trabalhamos a escuta ativa 
com as famílias, pois a instituição de ensino 
precisa abrir um espaço especial para as famí-
lias, sabendo que a parceria com as famílias é de 
grande importância para garantir a continuação 
de interações e brincadeiras que contribuem para 
o desenvolvimento das crianças mesmo estando 
em casa. Percebemos que era preciso oferecer 
um apoio a essas famílias para que pudessem se 
sentir seguras. Dia a dia, o projeto foi ganhando 
espaço e se solidificando, pois sempre os fami-
liares tinham algo novo para proporcionar a esse 
momento. Na sequência, trazemos relatos de 
profissionais e famílias sobre o projeto:

A Professora Talita Vedovato comenta sobre 
sua vivência com o Café com Poesia: A pande-
mia nos tirou o direito de ir e vir de muitos luga-
res, limitando as crianças da vivência que, pela 
idade que estão, é extremamente necessária. O 
contato com os colegas, com a professora, com 
as regras do dia a dia, com o parque de terra, 
com a grama... Infelizmente, isso foi afetado! 
Mas, por sorte, o Café com Poesia nos deu a 
oportunidade de tornar esse momento mais cal-
mo e divertido, lidando com um momento gosto-
so de vivenciar, mesmo que virtualmente. Sendo 
assim, podemos concluir dizendo que foi uma 
experiência rica tanto para as crianças quanto 
para os que auxiliaram para que isso fosse fei-
to, aos pais como professores, com momentos 
diferenciados e situações também, mas sempre 
buscando inovar e trazer o melhor para todas as 
crianças do nosso CEI. Finaliza a docente. 
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A mãe da criança Enzo Gabriel, Gislaine 
Santos Ramalho Alves, em suas palavras sobre o 
Café com Poesia cita: É uma oportunidade, que a 
escola nos proporciona para sair da rotina, e nos 
leva à distração, meu filho e eu amamos esse mo-
mento. Quando o meu filho começou a assistir os 
vídeos os seus olhos brilharam, fiquei muito feliz 
com esse projeto ao entender que cada uma é um 
ser único, isso chamou muito a minha atenção! 
Conclui dizendo que se sente segura e acolhida 
e entende que lá é o melhor lugar para seu filho.

Aline do Carmo, mãe de Benício, em sua 
fala afirma: Estamos muito felizes com o acolhi-
mento; desde quando ele começou a assistir os 
vídeos da interação do grupo de WhatsApp do 
CEI, sentimos que ele está mais envolvido, con-
fiante e feliz. O desenvolvimento dele melhorou 
muito, tem cantado as músicas que aprende nos 
vídeos da escola, nos quais ajudam a completar 
mais as frases. A Escola está correspondendo 
muito as nossas expectativas e está auxilian-
do bastante no desenvolvimento do meu filho. 
Finaliza a mãe toda contente.

O contexto da pandemia criou um cenário 
emergencial e completamente atípico e novo, 
que deixará marcas de médio e longo prazo, tan-
to no contexto dos processos educativos como 
no emocional. Há desafios no enfrentamento do 
luto e das dificuldades financeiras; as adaptações 
devem ser bem-encaradas não apenas como um 
período no qual a criança se vê diante de novas 
rotinas, mas como um momento de conhecimen-
to e reconhecimento destas como sujeitos sócio-
-histórico-culturais que se encontram em um pe-
ríodo de desenvolvimento.

A falta de acessibilidade das aulas remotas 
representa uma triste realidade, e, pensando em 
adaptar as aulas para atender as necessidades 
das crianças com deficiência, foram realizados 
ajustes no conteúdo disponibilizado, tanto na 
forma de explicá-los como no uso de diferen-
tes recursos. O “Café com Poesia” possibilitou 
e possibilita às crianças uma aproximação ao 

meio social e educacional, trazendo para a si 
diversas expectativas.

A Professora de Educação Especial, Ana 
Kele Leão Messias, ao falar sobre essa ferramen-
ta pedagógica destaca: “As aulas remotas devem 
contar com momentos de estimulação, ludicida-
de e acolhimento em casa”, tendo em vista o ce-
nário que estamos vivenciando, de modo global, 
uma doença invisível e silenciosa, que nos obri-
ga a traçar novos caminhos, inclusive os alunos 
(da Educação Especial) ou os que tem alguma 
limitação. Nessa perspectiva, se faz necessário 
pensar em recursos existentes que favoreçam o 
rompimento das barreiras e o acesso à educação, 
“Diante disso, é importante que os professores de 
Educação Especial se organizem nessa perspec-
tiva, para que abram o diálogo com as crianças e 
familiares para garantir o acesso, a permanência, 
a participação e a construção de conhecimentos 
a essas crianças, promovendo recursos e serviços 
especializados, voltados para a área de Educação 
Especial, fazendo acompanhamentos sobre suas 
emoções, rotinas e vivências nesse contexto pan-
dêmico. Isso promoverá mais a interação crian-
ça-professor-família do que somente envio das 
atividades”. A docente ressalta que a inclusão 
deve ser praticada em todas as modalidades de 
ensino e em todos os níveis. 

Contudo, visando uma comunicação satisfa-
tória, o CEI adotou mudanças na rotina escolar, 
com a proposta de ensino não presencial, visan-
do aprofundar vínculos, diálogos nas redes so-
ciais em vídeos com as atividades pedagógicas. 

A Declaração de Salamanca (1994) aponta a in-
clusão como um avanço com relação à integra-
ção, o que resultou em reestruturação do sistema 
regular de ensino onde e proposta pedagógica 
da mesma teve um poder de transformação da 
realidade, pois, tornaram as escolas públicas 
agências educativas responsáveis pela efeti-
vação da inclusão, pelo qual as escolas têm o 
dever acomodar todas as crianças independen-
temente de suas condições físicas, intelectuais, 
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sociais, emocionais, linguísticas ou outras 
(UNESCO, 1994, p. 12).

A mãe Luana Adrieli Saquetto Silva afirma 
que “O Café com Poesia é o projeto que nos 
permitiu conhecer um pouco da rotina de cada 
criança, momento em que as crianças realizam 
essas atividades, desenvolvendo nelas a vontade 
de fazer, de aprender e que, com certeza, ficará 
para sempre em sua memória, também podemos 
dizer sobre a vivência dos pais e responsáveis 
que participaram desse momento muito legal 
e divertido, já que terão para sempre registros 
das crianças fazendo as atividades, do sorriso 
em seus rostos, da alegria em poder compar-
tilhar com todos o que estão fazendo ou o que 
farão”, conclui.

A agente de desenvolvimento infantil (ADI) 
Bárbara Katiuscia de Lima relata: “É uma intera-
ção feita com a participação dos pais ou respon-
sáveis, na qual eles podem ensinar a fazer recei-
tas, brincadeiras, brinquedos com materiais não 
estruturados ou qualquer outra coisa que possa 
ser feito com as crianças. É um momento em que 
os pais podem compartilhar ideias sobre como 
interagir com seus filhos. Eu penso que é uma 

ótima maneira de conhecermos mais sobre os 
pais das nossas crianças, conseguimos descobrir 
profissões, a rotina com o filho, entre outras coi-
sas sobre a relação da família”.

O objetivo desse trabalho foi proporcionar 
envolvimento, interação e conhecimento para 
todos os envolvidos. Em relação a esse primei-
ro ano de execução do projeto Café com Poesia, 
cabe enfatizar inicialmente o evidente envolvi-
mento das famílias e escola como uma prática 
social. O Café com Poesia ganhará concretude 
ao começar seu percurso histórico com essas ex-
periências geradoras de saberes, concebendo um 
projeto autoral e interativo, passando por mo-
mentos de diálogo e transitividade da consciên-
cia. Cada escola tem uma história própria duran-
te a qual famílias e mediadores vão vendo outras 
possibilidades de decisão e condução das ati-
vidades. As novas oportunidades surgem como 
retorno das próprias atividades propostas, que 
propiciam o desenvolvimento de saberes para 
famílias e mediadores. Portanto, dependem dos 
caminhos propostos e da coragem de repensar 
o futuro, tendo potencial para ser referência no 
estreitamento de laços entre a família e a escola.

Criança do AG II 

compartilhando o momento 

do seu aniversário

Semana educativa de 

inclusão: colocando-

se no lugar do amigo 

deficiente visual

Imagem enviada diariamente para abertura do 

“Café com Poesia”
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Resumo. O presente artigo foi elaborado a 
partir das observações realizadas no contexto 
pandêmico na escola com olhar voltado para 
o público-alvo da educação especial. O obje-
tivo é apresentar algumas narrativas das ações 
realizadas durante o período de trabalho re-
moto e o retorno parcial na unidade escolar, 
reflexões a respeito do papel da Educação 
especial e como poderemos superar barreiras. 

Palavras-chaves: educação especial; pande-
mia; escola de educação infantil.

As políticas públicas de educação espe-
cial, na perspectiva inclusiva por meio da Rede 
Municipal de Ensino de Campinas, buscam ofer-
tar nas escolas regulares de ensino práticas pe-
dagógicas inclusivas objetivando o acesso, per-
manência e sucesso de alunos com deficiência, 
Transtornos globais de desenvolvimento, Altas 
habilidades/superdotação. Para que seja efetiva-
mente garantido o direito à inclusão, são neces-
sárias estratégias pedagógicas que atendam às 
especificidades de cada criança (CAMPINAS, 
2019). Educação de qualidade é direito de todos, 
para evitar que não ocorra a reprodução de mo-
delos de diferenciação, exclusão e segregação, 
sobre a superação desses paradigmas, Mantoan 
(2003, p. 12) destaca:

Um novo paradigma do conhecimento está sur-
gindo das interfaces e das novas conexões que 
se formam entre saberes outrora isolados e par-
tidos e dos encontros da subjetividade humana 
com o cotidiano, o social, o cultural. Redes cada 
vez mais complexas de relações, geradas pela 
velocidade das comunicações e informações, 
estão rompendo as fronteiras das disciplinas e 
estabelecendo novos marcos de compreensão 
entre as pessoas e do mundo em que vivemos.

No início do ano letivo de 2021 em um con-
texto pandêmico, os profissionais da educação 
tiveram que se reinventar e repensar as suas prá-
ticas pedagógicas. Anterior a esse contexto de 
pandemia, já vivíamos desafios relacionados à 
educação especial, como a busca por acessibili-
dade, barreiras de comunicação da pessoa com 
deficiência, encontrar os recursos adequados para 
inclusão escolar efetiva, e buscar um novo olhar 
para as práticas escolares assim como viabilizar 
o trabalho da professora de educação especial 
com o seu público-alvo e demais crianças jun-
tamente com as famílias da comunidade escolar.

Diante de todas essas reflexões e desa-
fios, iniciamos o ano letivo pensando em pro-
postas que fossem de alcance às necessidades 
de cada criança.

É de suma importância destacarmos que 
nessa unidade escolar, no início do ano letivo, 
haviam três crianças com laudo médico, sendo 
eles: surdez, TEA (transtorno do espectro autista) 
e perda auditiva. Ainda não conhecíamos essas 
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crianças, e esse foi o primeiro grande desafio: sa-
bermos a real necessidade de cada criança.

 І A importância de 
conhecermos nossas crianças
A educação especial sempre partiu da pro-

ximidade com as crianças, pois em muitos ca-
sos nos deparamos com aquelas que necessitam 
de uma intervenção mais direta e auxílio em al-
gumas propostas. Sendo assim, o ensino remo-
to nos tirou a possibilidade de conhecermos as 
crianças. Na busca pelo vínculo escola/crianças, 
elaboramos vídeos voltados para o nosso pú-
blico-alvo da educação especial e para todos os 
alunos no intuito de promovermos a inclusão e 
diminuir barreiras. Os jogos, confeccionados a 
partir de imagens e personagens com materiais 
recicláveis, foram utilizados em momentos de 
contação de histórias e dinâmicas utilizadas pelas 
professoras nos encontros remotos. Utilizamos 
também sinais em libras para mostrar como é o 
sinal de animais conforme iam sendo citados nas 
histórias, promovendo acesso à Língua Brasileira 
de Sinais a todos os participantes.

Na perspectiva da educação inclusiva, a edu-
cação especial passa a constituir a proposta pe-
dagógica da escola, definindo como seu públi-
co-alvo os alunos com deficiência, transtornos 
globais de desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação. Nestes casos e outros, que impli-
cam em transtornos funcionais específicos, a 
educação especial atua de forma articulada com 
o ensino comum, orientando para o atendimento 
às necessidades educacionais especiais desses 
alunos (BRASIL, 2008, p. 15).

Articulado ao plano de ação das professoras 
regentes de sala, a professora de educação espe-
cial disponibilizou por meios das plataformas 
WhatsApp institucional e página do ANA Brasil 
os vídeos com contação de histórias inclusivas, 
músicas com sinais em Libras e recursos de 

imagens, visando o alcance de nossas crianças 
durante o distanciamento social. Além dos ví-
deos, realizamos encontros virtuais por meio da 
plataforma Classroom, e nesses encontros houve 
a participação das crianças e famílias. 

O maior desafio foi apresentar propostas 
pedagógicas e inclusivas sem conhecer as espe-
cificidades de cada criança. Conhecer o aluno 
auxilia no planejamento das aulas, mas median-
te as circunstâncias elaboramos, então, propos-
tas de acolhimento e momentos de escuta entre 
escola e famílias, e assim pudemos perceber, 
ainda que superficialmente, as demandas da 
comunidade escolar.

 І As estratégias encontradas 
As propostas apresentadas voltadas para o 

público-alvo da educação especial foram ela-
boradas visando o desenvolvimento de coorde-
nação motora ampla e fina, apresentados alguns 
sinais em LIBRAS em vídeos de músicas e con-
tação de histórias, objetivando o desenvolvi-
mento da oralidade.

Foram elaborados e apresentados vídeos 
com informações de indicadores do desenvol-
vimento da criança de 0 a 5 anos, todos dispo-
nibilizados em vídeos via: Google Classroom, 
Facebook, WhatsApp no grupo da escola. 
Sempre foram considerados os projetos co-
letivos e semanas educativas que acontece-
ram nesse período.
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Os encontros virtuais via Classroom tiveram 
baixa adesão. No entanto, foram de muita intera-
ção com aqueles que puderam participar, perce-
bia-se ali o anseio pelo retorno presencial, a falta 
que a escola e a interação social fazem na vida 
das crianças e famílias. 

O ambiente virtual tornou-se um lugar de 
acolhimento, escuta e ludicidade. Vale destacar 
que o período de ensino remoto foi um desa-
fio não somente para as crianças, mas também 
para professores, pois a modalidade remota de 
certa forma tirou a pouca autonomia das crian-
ças, uma vez que elas dependiam do acesso por 
meio dos aparelhos dos familiares e também do 
acompanhamento de um familiar dando suporte 
ao desenvolver as propostas. Nem sempre rece-
biam esse suporte por inúmeras razões: falta de 
instrumentabilidade; disponibilidade de tempo, 
uma vez que nem todos pararam suas atividades 
laborativas durante a pandemia; esses e outros 
fatores afetaram o aprendizado.

 І O retorno presencial
Em maio, tivemos o retorno presencial de 

forma parcial, seguindo os protocolos de segu-
rança definidos pela Devisa (Departamento de 
Vigilância Sanitária). Iniciamos, então, como 
ponto de partida a leitura dos últimos relatórios 
disponíveis nos prontuários de cada criança da 
Unidade escolar, para colhermos informações 
de cada um, sendo público-alvo da Educação 
Especial ou não.

Nestas leituras, foi possível perceber a rea-
lidade da comunidade no entorno da escola, in-
formações do contexto social, e cabe ressaltar 
que se trata de uma comunidade na periferia de 
Campinas, composta por trabalhadores autôno-
mos, funcionários do comércio local e uma par-
cela considerável que apresentaram apenas renda 
do Bolsa Família. Fazendo uma breve reflexão 
sobre esse perfil apresentado, foi possível per-
ceber que talvez o motivo da pouca adesão às 

propostas de atividades remotas pode ter sido fi-
nanceiros e de acessibilidade à rede de internet.

Realizadas as leituras, o segundo passo foi 
fazer observação dos agrupamentos com a pre-
sença de crianças de todos os agrupamentos. 
Feitas as devidas observações, fizemos levanta-
mento de alguns casos que nos chamaram a aten-
ção de crianças que apresentaram características 
autísticas, e muitos casos de atraso de fala. As 
famílias foram chamadas para um diálogo com 
a equipe na busca de compreendermos melhor 
o contexto social, como era a rotina da criança 
nesse período de isolamento. Após essas reu-
niões, encaminhamos relatórios para avaliação 
com neuropediatras.

É inegável que quando uma criança tem o seu 
diagnóstico revelado ainda na primeira infância, 
o tratamento tende a contribuir completamente 
para o seu desenvolvimento. Isso no ambiente 
escolar é fundamental, uma vez que as interven-
ções serão responsáveis por desenvolver compe-
tências importantes para o aspecto cognitivo do 
pequeno. (BRITES, 2019, não paginado).

Sabemos da importância do diagnóstico, 
pois eles asseguram os direitos da pessoa com 
deficiência, aos atendimentos e aos tratamentos 
adequados. Algumas crianças encaminhadas 
já estão passando por atendimento multidisci-
plinar, e têm sinalizado um avanço relevante 
no desenvolvimento.

Ressaltamos que, com ou sem diagnóstico, 
ações foram realizadas no ambiente escolar, com 
propostas de adaptações de materiais e sugestões 
de atividades para serem realizadas na escola e 
em casa, nos grupos de formação mostrando a 
importância do olhar inclusivo. Nesse sentido, a 
professora de educação especial apresentou pa-
lestras com temas como Educação Especial em 
uma perspectiva inclusiva; Educação Inclusiva: 
A trajetória histórica e o que precisamos saber.

Durante o período de isolamento, as crianças 
tiveram suas rotinas quebradas, e nessa retomada 
focamos a importância dela, ainda que diante do 
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que temos chamado de “o novo normal”. Sendo 
assim, intensificamos as propostas que apontam 
o cotidiano da criança, os dias que estaremos na 
escola, algumas crianças apresentaram a necessi-
dade de identificar esses dias de forma mais con-
creta e para isso desenvolvemos um quadro de 
rotina destacável, como mostra imagem abaixo:

Essa rotina foi disponibilizada para ser 
usada em casa e auxiliar a criança a saber os dias 
em que iria para a escola, assim como os dias em 
que ficaria em casa com a família, principalmen-
te fins de semana, os quais a família relata que as 
crianças insistem em ir para a escola.

Com o retorno, foi possível fazer um para-
lelo da criança antes pandemia e a criança pós-
-pandemia. As crianças que recebemos apre-
sentaram características peculiares, alguns se 
mostraram ansiosos, eufóricos. No entanto, o 
que mais chamou atenção foi o fato de nossas 
crianças voltarem com o brincar prejudicado, 
com pouco interesse nas brincadeiras, sem aque-
le entusiasmo característico na educação infantil 
ao cantarmos as “músicas da escola”, demons-
trando o quão prejudicial foi todo esse tempo, 
sem participar desse espaço social rico em sabe-
res, mesmo mediante todos os esforços em busca 

de estratégias para alcance das crianças por meio 
das plataformas digitais.

A participação das três crianças citadas no 
início desse documento não aconteceu nos en-
contros virtuais. Nesse período, uma criança com 
surdez foi desligada da Unidade escolar pela fa-
mília, apenas uma criança retornou no atendi-
mento presencial e a terceira criança ainda não 
conseguiu retornar. A importância desse relato é 
mostrar estatisticamente que as famílias por in-
segurança ou por questões que vão além do nos-
so alcance não retornaram à escola, o que nos 
leva a pensar de que forma poderíamos romper 
essas barreiras e nos aproximarmos ainda mais 
de nossas crianças.

 І Considerações Finais
Muito há que se dizer sobre a educação no 

contexto pandêmico, sob a ótica de educadores, 
familiares e crianças. O que é unânime em cada 
grupo é que não estávamos preparados para ta-
manho desafio. Ainda assim, houve um grande 
esforço para superação de barreiras, principal-
mente na educação especial, passamos a repen-
sar o nosso papel na sociedade, enquanto escola, 
enquanto educadores que somos.

Precisamos repensar o papel da Educação 
Especial na perspectiva inclusiva no contexto 
escolar, quais os tipos de suportes são necessá-
rios para garantir acessibilidade além dos mu-
ros? Enquanto nos vimos presos entre paredes, 
o que mais necessitamos naquele momento? 
Como superaremos as barreiras impostas pelo 
“novo normal”? Essas são questões que ecoam 
em nosso dia a dia, no anseio por respostas pros-
seguimos por acesso, permanência e sucesso na 
educação inclusiva. 
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A PARCERIA ENTRE EQUIPE 
GESTORA E EDUCAÇÃO ESPECIAL – 

ESTREITAMENTOS, PENSAMENTOS E 
REFLEXÕES – DO PLANEJAMENTO, À 

ACOLHIDA E CUIDADO COM A EQUIPE 
ESCOLAR EM TEMPOS DE PANDEMIA
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61 LANZA, Maria Lúcia de P. Pedagoga especialista em Educação Infantil e em Educação Especial. Extensão em Atendimento Educacional 
Especializado. Em 2020 atuou como vice-diretora e segue como apoio à gestão.

Resumo. Esse trabalho trata da parceria entre 
professora de educação especial e gestão em 
uma escola de educação infantil em tempos 
pandêmicos de Covid-19. A suspensão abrup-
ta das atividades sem previsão para volta; o 
início do remoto, que acontece aos poucos e 
as alterações constantes, vividas nesse perío-
do, trouxeram à tona emoções diversas que 
de algum modo poderiam influenciar no fa-
zer pedagógico. Diante disso, gestão e profes-
sora de educação especial, já na construção 
de uma parceria produtiva, passam a buscar 
estratégias para acolher a equipe, ainda que 
em meio às incertezas; ressignificar a frie-
za de um trabalho remoto e a insegurança 
diante do novo para todos. A partir de uma 

escuta atenta e sem julgamentos, em que os 
que se sentiam à vontade colocavam suas 
dores, construiu-se a estratégia de trabalho. 
Formadores externos também contribuíram 
nesse momento, de modo que, ainda que 
houvesse o medo e a insegurança, o fortaleci-
mento entre os pares se intensificou, a acolhi-
da, a escuta, o exercício do cuidado, de si e do 
outro segue no grupo que busca na dimensão 
formativa as “ancoragens necessárias”.

Palavras-chave:  acolh imento;  educa-
ção infantil; educação inclusiva; pande-
mia; gestão escolar.
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"Quem escuta se faz testemunha e portador de um patri-
mônio que, no fundo, poderia ser de todos nós e que al-
guns chamam de cultura, outros, de memória coletiva…" 

(Dunker, 2021)

A narrativa que aqui se apresenta tem como 
cenário, ainda que virtual, o CEI Marilene 
Cabral. Situado na região do DIC 1, a unidade 
com 29 anos de funcionamento conta com 72 
funcionários entre gestores, professores, monito-
res/agentes de educação, funcionárias da limpe-
za, cozinha e zeladoria. 

Dentre tantas histórias vividas em tempos de 
pandemia e distanciamento social e possíveis de 
serem compartilhadas, escolhemos fazer a parti-
lha de um recorte de tempo-espaço que segue re-
verberando nas discussões e planejamento e, qui-
çá, nas ações dos profissionais junto às crianças, 
às famílias e, também, aos colegas de trabalho. 

Historicamente, o CEI Marilene Cabral 
teve o privilégio de contar com diferentes pro-
fessoras62 de educação especial na composição 
da equipe escolar. Em meados de 2011-2012, a 
partir de discussões mediadas por coordenado-
ras pedagógicas que estavam à frente dos tra-
balhos da educação especial e à época atuavam 
dentro do Naed Sudoeste e da escrita do docu-
mento “A Ação da Educação Especial nas uni-
dades de Educação Infantil do Núcleo de Ação 
Educativa Descentralizada SUDOESTE63”, as 
práticas, bem como os assuntos relacionados à 
inclusão escolar, ganham novos contornos no in-
terior das UEs, começam a deixar de estar cen-
tralizadas na professora de educação especial e 
essa passa a compor, extra oficialmente, a equi-
pe gestora. Composição compreendida aqui no 
sentido de pensar, trocar, discutir, decidir junto 
e trazer transparência sobre os processos assim 
como o andamento do trabalho. Quais eram os 
caminhos percorridos, as dificuldades e as pos-
sibilidades de superação; quais as necessidades 

62 Optou-se pela referência no gênero feminino pois até o presente momento, neste CEI o cargo tem sido ocupado por mulheres.

63 https://drive.google.com/file/d/1lBXxDR57dhG-2pc4sjpigrfY18Y85NBh/view?usp=sharing

identificadas: esses são alguns dos assuntos que 
pautam essa composição. 

Desde então, a proximidade entre educação 
especial e equipe gestora tem se estreitado e em 
2020, com o advento da pandemia do Covid-19, 
o fechamento das unidades educacionais e as 
medidas de isolamento e distanciamento social, 
conforme Lei nº 13.979, de 6 de Fevereiro de 
2020, Decreto Nº 20.768, de 16 de Março de 
2020, Lei nº 14.040, de 18 de Agosto de 2020, 
e Resolução SME nº 006, de 01 de Setembro de 
2020, fez-se necessário, frente a uma crescen-
te demanda administrativa atribuída às equipes 
gestoras, encontrar novas formas de organizar 
o trabalho, realizado agora remotamente, sem 
perder de vista e sem se distanciar do caráter 
pedagógico de suas ações e da equipe escolar. 
Como resultado dessa preocupação, percebemos 
a oportunidade de consolidar, a partir do prin-
cípio da gestão democrática, uma parceria que 
vinha constituindo-se em sutilezas cotidianas, 
desde 2018 (ou antes), e descobrindo caminhos 
diversos que se encontravam em poucas palavras 
ou apenas no olhar, acolhendo-se. Nos permi-
timos descobrir em que medida ou de que ou-
tras formas a educação especial e gestão pode-
riam “dar samba”.

A equipe gestora, imersa na demanda de 
cestas básicas e das expectativas de comunida-
de e profissionais da escola, se via solitária e 
com uma carga difícil de administrar, uma vez 
que os processos comunicativos são permea-
dos pelas emoções, que estavam intensificadas 
frente ao vivido. 

A necessidade de reunir forças para lidar 
com as adversidades assim como com as tensões 
provocou o grupo a pensar sobre a importância 
de poder contar com pares no local de traba-
lho para dividir as angústias, trocar impressões 
e percepções, fortalecer-se. Nesse sentido, o 
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profissional de educação especial, que nas uni-
dades de educação infantil está “despareado” 
na especificidade do seu fazer, busca abrigo 
nas interlocuções – ora junto ao grupo de pro-
fessores, monitores; ora com gestores e demais 
funcionários – e encontra ponto de apoio nas 
reuniões mensais. 

Com a reorganização dos tempos pedagógi-
cos que passaram a ser cumpridos remotamente, 
a professora de educação especial esteve mais 
próxima da equipe pedagógica ao participar de 
praticamente todas as reuniões e discussões pe-
dagógicas tanto do CEI quanto em reuniões men-
sais de EE. Olhos e ouvidos atentos que, soma-
dos à sensibilidade, suscitaram questionamentos, 
tais como: como pensar nos processos de traba-
lho de professores, monitores e agentes frente 
às fragilidades percebidas? O que é possível ser 
feito em prol do bem-estar dos profissionais e 
das pessoas que habitam dentro deles? Como es-
tão nossos colegas de chão de escola, agora em 
suas casas, vivendo sozinhos ou intensamente o 
convívio familiar, que situações tem enfrentado 
e o que podemos fazer a respeito? Que barreiras 
têm encontrado? 

Para além das questões tecnológicas apon-
tadas pelo grupo, tais como desconhecimento e/
ou não domínio de ferramentas digitais ou plata-
formas virtuais, uso de aplicativos de edição e/
ou elaboração de materiais, disponibilidade (ou 
não) de equipamentos e rede wi-fi; identificamos 
aquela que elencamos como prioridade: a fragi-
lidade do material humano, compreendido aqui 
de forma mais ampla, observada a fragilidade 
que vai além dos muros da escola e afetava não 
apenas os profissionais, mas, sobretudo, as pes-
soas que são. Afinal, muito se fala sobre a capa-
cidade profissional, mas nesse momento olhamos 
para a pessoa; o foco estava em acolher aquele 
ser que tem suas dores e alegrias, que não deixa 

64 Disponível em<https://www.ufmg.br/saudemental/saude-mental/o-que-e-saude-mental/>. Acesso em 25 out.2021.

65 Entendendo que o Projeto Pedagógico (PP) da escola não se constrói sem o olhar político, uma vez que este documento vivo traz em si 
uma concepção de mundo, de criança, de comunidade e que,  estando a escola e seu currículo a serviço de um projeto de sociedade em 

sua alma em casa quando vai para o trabalho, até 
porque o trabalho estava em casa e a casa estava 
no trabalho, nesse período.

As falas, as palavras escolhidas, os timbres 
de voz, o sofrimento, o medo, a tensão, o can-
saço... as emoções assim como os sentimentos 
relatados e percebidos nos levaram a inferir 
que havia uma necessidade de cuidado com a 
saúde mental dos profissionais que, segundo a 
Organização Mundial da Saúde – OMS, “refe-
re-se a um bem-estar no qual o indivíduo desen-
volve suas habilidades pessoais, consegue lidar 
com os estresses da vida, trabalha de forma pro-
dutiva e encontra-se apto a dar sua contribuição 
para sua comunidade64”.

 Partindo da premissa de que é preciso que 
o cuidador esteja bem cuidado para que possa 
prover o cuidado necessário, entendemos que 
era preciso cuidar dos profissionais para que eles 
pudessem cuidar de si e, nutridos desse cuidado, 
estendê-los aos seus e aos fazeres pedagógicos.

Por meio do compartilhamento do sensível 
vivido e experimentado com olhos, ouvidos e 
coração em diferentes espaços, da ampliação 
de repertório adquirida em outros coletivos e da 
somatória de conhecimentos trazidos nas baga-
gens de vida, teve início aquele que passamos a 
chamar de “Acolhimento da gestão”. Momento 
que nasceu sem muita pretensão, sem que tivés-
semos exata consciência do quão potente viria a 
ser. Inspiradas em uma atividade sobre saudade, 
desenvolvida por alguns agrupamentos, e com 
auxílio de algumas professoras para a produção, 
preparamos e oferecemos um primeiro “abraço” 
aos profissionais, em meados de Maio/2020.

Partindo da prerrogativa de que o conhe-
cimento e o reconhecimento da comunidade é 
parte essencial da construção do Projeto Político 
Pedagógico65 e das práticas curriculares da UE, e 
que são decorrentes da acolhida, escuta, reflexão 
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e valorização dos diferentes sujeitos bem como 
saberes, entendemos a importância de pro-
porcionarmos momentos para acolher e ouvir. 
Momentos esses nos quais os profissionais pu-
dessem se sentir percebidos, menos solitários e 
um pouco mais aliviados e/ou fortalecidos, pois, 
ao passo que percebessem que os conflitos vi-
vidos – muitos decorrentes do período contur-
bado – estavam ocorrendo também com outros, 
poderia ser um fortalecedor que trouxesse con-
forto e alívio diante de tantas mudanças e incer-
tezas, em especial a quem acabara de chegar para 
atuar na UE e sequer conheceu presencialmen-
te seus colegas de trabalho, as crianças de sua 
turma e famílias. 

Segundo Felix (2021, p. 13) 

Sennett (2012) convida-nos a pensar a prática 
de encontros humanizados que apontem para a 
vivência da empatia como forma de predispor 
ao senso de coletividade, à diversidade de pen-
samento e a boas práticas. O encontro empático 
desperta para a consciência do outro na sua di-
versidade enquanto sujeito que se relaciona com 
o mundo vivido. 

Era fundamental criar estratégias que levas-
sem à criação de pontes para diminuir distân-
cias e laços, para unir forças e ideias e, assim, 
não nos rendermos.

Não te rendas, ainda estás a tempo 
de alcançar e começar de novo, 

aceitar as tuas sombras 
enterrar os teus medos, 

largar o lastro, 
retomar o voo.  

(Benedetti)

Vale destacar que, embora tenha se consti-
tuído como “Acolhimento da gestão”, o acolhi-
mento não se encerra na equipe gestora. Esse 
momento de acolhida por vezes pautou-se em 

constante transformação, propõe-se em suas ações levar esta à um senso crítico e questionador, de modo que não se pode ignorar o 
Político (que nada tem a ver com partidário) do Projeto Pedagógico.

observar o talento de um colega e convidá-lo 
a compartilhar com o grupo. Em uma de suas 
possibilidades de definição, esse acolhimento 
é o movimento de olhar, ouvir e reconhecer no 
outro seu talento, sua capacidade e motivá-lo a 
compartilhar com os que estão ali, juntos em seu 
fazer profissional. Com isso, rapidamente passa 
a ser denominado “Acolhimento para a equipe”.

Assim sendo, tendo como pano de fundo 
– ou disparador – a arte em forma de música, 
imagem ou poesia, nos preparamos e propi-
ciamos momentos de escuta e fomos, aos pou-
cos, aprendendo a fazê-la de modo mais sen-
sível e empático. 

O esquema a seguir representa o cami-
nho percorrido no campo das ideias e o rotei-
ro para estruturação das discussões e plane-
jamento das ações.
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66 1. Paciência histórica (perceber qual é o momento adequado para que as coisas possam ser feitas, mexidas, alteradas); 2. Paciência 
pedagógica (e paciência afetiva (olhar para essa outra pessoa como uma outra pessoa, e não um estranho.

Como mencionado anteriormente, a refle-
xão a partir dos relatos dos profissionais e do 
que ocorria globalmente diariamente veiculado 
pela mídia (o isolamento, a intensificação dos 
processos emocionais e adoecimento psíquico, 
a mistura de papéis sociais frente ao trabalho 
em ambiente domiciliar, a preocupação com as 
famílias que perdiam as fontes de renda e en-
frentavam dificuldades para sanar necessidades 
básicas, como alimentação, por exemplo) nos 
levou a avaliar que seria preciso buscar meios 
para que as pessoas assim como os profissionais 
dos diferentes segmentos se sentissem abra-
çados. Foi assim que, pautadas nas paciências 
Freireanas66, conforme Cortella (2014), estabe-
lecemos um plano de ação.

A escolha por utilizar linguagens artísticas 
como música, poesia e animação não seguiu 
um critério técnico, científico. Seguiu-se dentro 
das linguagens vividas com as crianças na edu-
cação infantil bem como da nossa aproximação 
aos pressupostos histórico-culturais. Segundo 
Vygotsky (1999, p. 315), “a arte sempre implica 
transformação” e, ao escrever que “A arte é o so-
cial em nós [...]; quando cada um de nós vivencia 
uma obra de arte, converte-se em pessoal sem, 
com isso, deixar de continuar social”, dá ênfase 
ao papel social da arte, observando também a na-
tureza individual dessa experimentação por cada 
sujeito, sem deixar de considerar o arcabouço de 
vivências e de representações de cada sujeito.

Desse modo, passamos a iniciar a reu-
nião com o que entendíamos ser um convite 
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à sensibilização, com autores como Mário 
Benedetti67, Sérgio Vaz68, Allan Dias Castro69. 
Cantores/músicos como Marcelo Jeneci, Sandy, 
Raul Seixas, Ruli, Vicka, Vocal Livre, Mar 
Aberto trouxeram um carinho traduzido em ver-
so, rima, melodia e a potência de Elza Soares, 
enquanto mulher preta, representou ali tantas ou-
tras mulheres e mães que tanto foram afetadas 
nesse período de pandemia. O que a priori esta-
belecemos para nós como sensibilização, com-
preendemos, posteriormente, que se aproximava 
do que a Programação Neurolinguística (PNL) 
denomina técnica da ancoragem e a psicologia 
traz como ancoragem mental. Tínhamos por ob-
jetivo preparar um ambiente onde as pessoas se 
sentissem acolhidas, mais confortáveis e, quem 
sabe, disponíveis a compartilhar. Desejávamos 
que uma conexão entre pessoas assim como es-
tados mentais e emocionais fosse estabelecida 
a fim de gerar um sentimento de confiança, de 
apoio mútuo para que, ao se fortalecerem, che-
gássemos ao lugar do pertencimento e da co-res-
ponsabilização. Passamos a pensar nos efeitos 
visíveis da escuta que, de acordo com Dunker 
(2021, p. 42), acontecem em tempo real e “se-
gundo as leis do improviso: o riso, a metamorfo-
se do humor, a mudança de atitude com relação a 
si mesmo, ao mundo e aos outros”. Tentávamos 
aprender juntos o exercício da escuta do outro 
e de nós mesmos.

Ao começarmos a identificar que, para or-
ganizar um “ambiente de trabalho” que mesmo 
de forma remota era preciso ser “salubre”, se-
ria necessário trazer elementos que dessem sub-
sídios aos profissionais na dimensão pessoal e 
profissional e que, para isso, era preciso ir mais 
a fundo, ir além da ancoragem mental e escu-
ta atenta. Traçamos um plano de formação com 

67 Disponível em<https://www.psicologiasdobrasil.com.br/nao-te-rendas-o-lindo-poema-de-mario-benedetti-que-vai-motiva-lo-lutar-
pelos-seus-sonhos/. Acesso em 25 out. 2021.

68 Diversas poesias do autor foram lidas no decorrer do ano letivo de 2020. Selecionamos duas para ilustrar: <https://www.instagram.
com/p/CVAgBXar9np/>; <https://www.instagram.com/p/CTj2KTBLNiY/?utm_source=ig_web copy link> Acesso em 25 out. 2021.

69 Disponível em <https://www.youtube.com/watch?v=7oD5hFkk8ZM>. Acesso em 25 out. 2021.

70 Optamos por utilizar o gênero feminino, pois as formações, em sua maioria, foram realizadas por mulheres.

agentes externos e que muito prontamente vie-
ram somar conosco trazendo uma gama diferente 
de conhecimentos.

Com algumas formadoras70, tivemos ape-
nas encontros pontuais. Outra, caminhou com o 
grupo por mais vezes. Houve situações em que 
os temas foram voltados apenas para a equi-
pe escolar e outras em que o convite foi esten-
dido às famílias.

Sendo mais específicas, tivemos a oportu-
nidade de aprender, discutir e pensar sobre de-
senvolvimento, sincronização com crianças e 
autorregulação (autorregulação essa que muitas 
vezes pode se estender aos processos dos adul-
tos, uma vez que, como tal, somos “crianças 
mais crescidas” e precisamos aprender a silen-
ciar, escutar-nos e nos sincronizar), alimentação 
saudável, saúde mental da mulher, comunicação 
não-violenta, representação de infância – pelo 
olhar de Ivan Cruz -, educação infantil em tem-
pos de pandemia, tecnologias e suas possibilida-
des, entre outras.

No entendimento de que o CEI Marilene 
Cabral não está sozinho e no quanto fortalece-
dor é dialogar com a comunidade em que se está 
inserido, à medida em que discutíamos e plane-
jávamos as ações internas, pensamos também so-
bre a importância de nos mobilizarmos enquanto 
equipe escolar. Pretendíamos ofertar algo à co-
munidade, ao território, aos coletivos por vezes, 
“ou vez em sempre”, esquecidos, mas que preci-
sam ser vistos, lembrados e reconhecidos como 
dignos de receber algo de quem está “do lado de 
fora”. Nesse sentido, articulamos com o grupo 
a participação em campanhas que consideramos 
de suma importância, por exemplo, os profissio-
nais que atuam diretamente no território, nesse 
caso a equipe do Centro de Saúde do DIC1, para 



Temática 2

92

Educação Infantil

Educação Infantil

a qual, em parceria com empreendedor local, 
Seo Antonio, proporcionamos um café da ma-
nhã. Outra mobilização considerada importante, 
encabeçada pelas PLPs71 Cida da Terra e nova-
mente abraçada pela equipe escolar, foi em prol 
das mulheres privadas de liberdade, bem como 
aquelas em situação de abrigamento. Foi um 
momento dolorido no qual aprendemos sobre a 
negligência de direitos básicos, tais como o não 
acesso/disponibilização de itens básicos para hi-
giene. Destacamos que a parceria com as PLPs 
Cida da Terra, em ações formativas, teve início 
em 2019, ano em que tivemos a primeira palestra 
sobre violência contra a mulher e três das autoras 
participaram do curso de formação de PLPs.

Dentro do nosso próprio território, no es-
paço e chão da escola, organizamos um dri-
ve-thru, momento no qual os profissionais se 
encontraram rapidamente enquanto um carro 
passava ao lado do outro ao cruzar o parque e 
chegar na área de destino, na qual um cenário 
decorado com chita, brinquedos, música e pala-
vras escritas foi cuidadosamente preparado com 
elementos relacionados à cultura e à história do 
CEI e de profissionais que por aqui passaram e 
deixaram suas marcas.

Vale ressaltar que a equipe escolar partici-
pou de outras formações realizadas pela SME 
e que, certamente, ao despertarem o sensível e 
ao mesmo tempo o pensamento crítico em nós, 
contribuiu para a formação de um rico e diverso 
arcabouço de conhecimentos que sem dúvidas 
permearam as discussões. 

O processo de buscar formas de lidar com 
a adversidade e com nossos não saberes diante 
de algo inédito à maioria de nós, uma pande-
mia de fato, foi tenso e desgastante. Partindo 
do lugar de fala da Equipe Gestora, reconhece-
mos o desgaste, mas também a transformação. 
Em um processo de resiliência, esse foi um 
período enriquece(dor).

71 PLPs: Promotoras Legais Populares.

Partindo da premissa de que uma escola in-
clusiva é aquela que pensa na singularidade das 
crianças, que organiza e planeja o trabalho pe-
dagógico de forma a possibilitar a participação 
plena delas em todas as práticas curriculares da 
unidade, o caminho de pensar em ações forma-
tivas para a remoção de barreiras que pudessem 
vir a impedir o desenvolvimento de proposições 
pedagógicas nos colocou frente à necessidade 
de discutir tanto processos quanto as práticas 
de trabalho. O quê, como, por que, para quem? 
Quando? Quem faz/fala/organiza? Onde? Quais 
impressões? Qual a avaliação? O que foi poten-
te? O que pode ser revisto? Houve devolutiva ou 
alguma consideração? Sugestão? Como você 
enxerga isso? Essas foram algumas das pergun-
tas que nos acompanharam ao longo de 2020 e 
tem permanecido conosco.

A possibilidade de repensar as formas de 
atuação tanto da equipe gestora quanto da pro-
fessora de educação especial, que nesse recorte 
esteve mais voltado para os adultos e, em analo-
gia ao que se aplica às crianças, vamos chamar 
de pensar a inclusão educacional dos profissio-
nais do CEI Marilene Cabral, nos coloca diante 
da percepção de que não somos mais as mesmas 
e o pensar-agir sobre o pedagógico tem uma ou-
tra tônica e ganha novo ritmo e fôlego.

Quando a gente se escuta, surge uma espécie de 
confiança que faz da experiência de estar junto 
o centro de gravidade da história. A situação de 
vulnerabilidade ajuda muito a confiar no outro 
e torna a escuta mais aguda e decisiva. É assim 
também que o desejo de transmitir a escuta tor-
na-se a tentativa de incluir mais gente na brinca-
deira (DUNKER, 2021, p. 23).

A professora de educação especial, ao tra-
zer o olhar da acolhida, chamando a atenção 
para a identificação e a importância de remoção 
das barreiras para os adultos, assim como com-
partilhando com a equipe gestora as diferentes 
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experiências e os conhecimentos a que vinha ten-
do acesso – assim como o fortalecimento profis-
sional que advinha de outros processos formati-
vos e, ao participar das discussões como alguém 
que vivencia e sente o pedagógico a partir de 
outro prisma por não ter um lugar em si, como 
ser a professora de referência ou monitora/agente 
de educação infantil de uma determinada turma, 
inquieta -, provoca, sinaliza e procura junto com 
a gestão, outros vieses, outras hipóteses, outros 
(possíveis) jeitos ou interpretações. 

A equipe gestora, que em sua prática neces-
sita estar atenta para não se perder em processos 
burocráticos, mantendo o foco no pedagógico, 
que é a especificidade da gestão escolar, se di-
ferenciando de um outro administrador, uma vez 
que “administrar seres humanos é mais com-
plexo do que administrar instituições, tempos, 
espaços, recursos financeiros.” (Arroyo, 2020, 
p. 774), reelaborou seu olhar. Buscou recriar-se 
diante de uma nova realidade. Uma realidade 
que exige o cuidado, de si e do outro. Cuidado 
que faz parte da condição humana, que aco-
lhe o ferido até que esse se restabeleça e pos-
sa retomar sua jornada, enquanto indivíduo e 
profissional.   

A parceria estabelecida nesse movimento 
foi essencial para superar o que a princípio se-
ria uma barreira de difícil rompimento: man-
ter o vínculo sadio com e entre tantos em uma 
unidade escolar com mais de 70 funcionários, 
de modo remoto e sem certezas do por vir. Por 
fim, ter a possibilidade de estar em um ambien-
te em que expor sua fragilidade não o torna 
“menos”, em tempos hostis, é o que fortalece 
para um novo tempo.

De tudo, ficaram três coisas: 
a certeza de que ele estava 

sempre começando, a certeza 
de que era preciso continuar 

e a certeza de que seria 
interrompido antes de terminar. 

Fazer da interrupção um caminho 

novo. Fazer da queda um passo 
de dança, do medo uma escada, 

do sono uma ponte, 
da procura um encontro. 
Fernando Sabino (2005)

Recuperando o caráter indissociável entre 
cuidar e educar, inerente à educação infantil, en-
quanto agentes direta e indiretamente envolvidos 
nos processos educacionais, ao buscar, promo-
ver e participar das ações formativas, dessa vez 
com temáticas mais voltadas às necessidades dos 
adultos, e que trouxeram elementos para as prá-
ticas pessoais e profissionais, e por intermédio 
delas afetar e sermos afetados, nos vemos e nos 
percebemos, também na qualidade e condição de 
“gente que cuida de gente”.

Arte: Maria Lúcia Lanza de Paula

 І Considerações Finais

E agora, José?  
A festa acabou,  

a luz apagou,  
o povo sumiu,  

a noite esfriou,  
e agora, José? 

Carlos Drummond de Andrade

Agora? Agora é chegada a hora de 

Abrir as portas, 
tirar os ferrolhos, 

 abandonar as muralhas que te protegeram,
viver a vida e aceitar o desafio, 

recuperar o riso, 
ensaiar um canto,
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baixar a guarda e estender as mãos, 
abrir as asas 

e tentar de novo 
celebrar a vida e relançar-se no infinito.72

Ao final do ano letivo de 2020, o relatório da 
Reunião Pedagógica de Avaliação Institucional 
(RPAI), em especial do segundo semestre, apon-
tava que o caminho formativo, de cuidado, ins-
trumentalização, estabelecimento e fortaleci-
mento de vínculos, planejados e discutidos entre 
equipe gestora e professora de educação especial 
– e muitas e muitas vezes contando também com 
a colaboração de outras professoras/monitoras/
agentes de educação infantil para concretiza-
ção das ações73 –, foram considerados positivos; 
conduziu-nos em direção à maior afetividade e 
empatia entre os profissionais, ou seja, entre os 
adultos, e para com as famílias. Fechamos o ano 
com a esperança de dias melhores e com o desa-
fio de darmos manutenção ao conquistado para 
seguirmos adiante. Para tanto, o “Acolhimento 
para equipe” foi (e tem sido) mantido com o 
apoio e colaboração dos colegas. As avaliações 
das formações têm ocorrido em intervalo de tem-
po mais estreito para que novos apontamentos 
sejam feitos em tempo, na intencionalidade de 
contemplarmos mais interesses e necessidades a 
partir do observado.

Vamos nos aproximando do final de 2021. 
Com o retorno presencial às atividades escola-
res, pudemos nos rever – no sentido literal – e 
nos experimentarmos após o processo vivido à 
distância. Ousaríamos, por pura inferência, dizer 
que há mais afeto e cuidado com o outro no ar, 
seja ele adulto ou criança. Enxergamos frutos das 
formações que colocaram luz sobre a generosi-
dade, para consigo e para com o outro. 

72 Disponível em: https://www.psicologiasdobrasil.com.br/nao-te-rendas-o-lindo-poema-de-mario-benedetti-que-vai-motiva-lo-lutar-
pelos-seus-sonhos/. Acesso em: 25 out. 2021.

73 A exemplo, pode-se citar a operacionalização das avaliações, a organização e a mediação dos 06 grupos de estudo, no período de 
Setembro-Dezembro/20 e de encontros de HFAM/21.

74 Trechos extraídos do formulário “Avaliação Primeiro Semestre 2021”.

Por termos adentrado nas casas uns dos 
outros durante muitas semanas, partilhado um 
pouco da intimidade (nossa e alheia) e ter “es-
piado o outro pelo buraco da fechadura “em 
meio a tantos links”, visitamos outros recôndi-
tos. Arriscamos fazer tal afirmação pautadas nas 
RPAIs já realizadas esse ano, nas quais estava 
expresso o interesse por temas e assuntos delica-
dos, complexos e especiais, nos quais a unidade 
educacional e as crianças podem estar implica-
das, como: “saúde mental-escola-família (acolhi-
da e afetividade durante e pós pandemia: como 
fazer da escola e das relações pedagógicas um 
lugar “mais quente” para os envolvidos); a perda 
de familiares para o Covid-19; separação/divór-
cio dos pais – a casa/o lar desfeito; adoção (o 
que a escola tem a ver com isso e como isso afe-
ta – ou não – a criança e a família), intersetoria-
lidade: diálogos com CRAS; prevenção ao abu-
so infantil; sexualidade infantil; os desafios da 
educação da população periférica na pandemia, 
a importância de registro e de publicações como 
instrumento de teorizar as práticas vividas no co-
tidiano dos centros de educação infantil74 etc.

As formações estão em andamento. Alguns 
temas já foram abordados, outros estão em ne-
gociação, mas fato é que não cairão no esque-
cimento; enquanto apontamentos, por si só já 
fazem história e singelamente corroboram esse 
relato de experiência.

Isso posto, seguindo uma das indicações, cá 
estamos nós, na escrita do registro de um tra-
balho coletivo e colaborativo, nos lançando no 
exercício de teorizar a prática. 
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Resumo. Esse texto objetiva divulgar a im-
portância dos nossos tempos de formação 
entre pares, nesse contexto inusitado frente à 
Pandemia do Covid-19, que temos vivenciado 
desde meados de Março/2020. Buscamos 
enquanto equipe gestora promover diversifi-
cados momentos em que pudéssemos ofe-
recer minimamente as nossas equipes – tanto 
docente; quanto de monitoras de educação 
infantil, através de um olhar atento e escu-
ta sensível para com as mesmas, mediante 
toda frustração que elas estavam nos sinali-
zando -, segurança e tranquilidade para, que 
em meio a todo o caos que estávamos en-
frentando, tivéssemos condições mentais e 
psicológicas para continuarmos possibilitan-
do e executando um trabalho de excelência e 
qualidade, e que esse mesmo pudesse, ainda 
que de forma remota em um primeiro mo-
mento, contribuir para com o desenvolvimen-
to das crianças. 

Palavras-chave: pandemia; prática reflexiva; 
olhar atento; escuta sensível. 

 І Introdução 
Enquanto equipe gestora, nossa maior preo-

cupação e desafios desde o início da Pandemia 
do Covid-19 em Março/2020 foi em relação à 
saúde mental de toda nossa equipe, tanto com as 
professoras; quanto com as monitoras de educa-
ção infantil. Visávamos principalmente minimi-
zar os efeitos que o isolamento social e demais 
restrições impostas pela pandemia, que acabou 
causando danos em todas nós. Não podíamos 
permitir com que as rápidas mudanças, as frus-
trações, as angústias, as incertezas, as dúvidas e 
os medos diários, além das demais dificuldades 
pelas quais todos de uma maneira ou de outra 
vivenciamos, comprometessem o psicológico da 
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nossa equipe e – consequentemente – o trabalho 
desenvolvido junto às crianças. 

O fato é que todos nós ficamos muito fra-
gilizados com tudo o que vínhamos vivencian-
do e o que mais ouvíamos das pessoas era que 
o estresse, a ansiedade, a insônia, a falta de ar, a 
tristeza, a dificuldade de respirar, bem como ou-
tros sintomas que se agravavam dia após dia, em 
virtude de todo o cenário de dor, perdas e luto, 
que passou a fazer parte de nossas vidas de uma 
maneira muito forte. Infelizmente, vivemos algo 
que nunca imaginamos viver em toda nossa vida, 
muitos perderam várias pessoas da mesma famí-
lia ou até mesmo pessoas muito próximas. 

Salientamos que, em todos os nossos tem-
pos de formação entre pares, buscamos possibi-
litar momentos, bem como auxiliar as equipes a 
cuidarem na prática da sua saúde mental, ainda 
reforçando ao longo dos mesmos que o cuida-
do com nossa saúde mental não deve ser apenas 
quando os problemas se tornam maiores do que 
conseguimos lidar com eles e, sim, que é preciso 
termos cuidados também para prevenir e saber 
pedir ajuda quando necessário. 

 І Temáticas apresentadas em 
nossos tempos formativos
De maneira geral, os temas abordados nos 

tempos de formação priorizaram em dar algu-
mas dicas para que as equipes pudessem cuidar 
de si mesmas durante a pandemia e, assim, no 
tempo oportuno, quando o retorno presencial das 
crianças à U.E. ocorresse, nós enquanto equipe 
de profissionais tanto docente quanto de monito-
ras, em conjunto com a Orientadora Pedagógica, 
tivéssemos condições psicológicas para atender-
mos nossas crianças com a mesma qualidade, 
comprometimento, afinco e excelência em tudo 
o que sempre proporcionamos a elas, dentre as 
quais destacamos: 

 » Alinharmos expectativas conosco 
mesmo: em momentos de picos de 

estresses, angústias, medos, tristezas 
e frustrações como o que enfrentamos 
na pandemia, é necessário diminuirmos 
nossas expectativas e aceitarmos 
que nem tudo sempre sairá como o 
planejado, procurando fazer o possível 
com o tempo e recursos que temos 
disponíveis para que não fiquemos 
com a sensação de estarmos devendo 
algo a nós mesmos. 

 » É impor tante  não  de ixarmos  de 
estabelecer uma rotina: sobre essa 
questão, foi abordado com as equipes, 
a importância de estabelecermos 
horários para cada tipo de atividades 
que realizarmos, mesmo em um período 
tão difícil como o momento em que 
todas tiveram que permanecer em suas 
casas e continuarem trabalhando em 
home office. Dentre tais atividades, 
d e s t a c a m o s  a  n e c e s s i d a d e  d a s 
profissionais de estabelecerem rotinas 
de forma a minimizar os impactos 
negativos causados pela pandemia, 
bem como, realizarem suas tarefas 
diárias, ainda que estando em casa, da 
forma mais natural como se estivessem 
realizando-as antes da pandemia, ou 
seja, dialogamos sobre a importância 
d e  r e a l i z a r e m  s u a s  a t i v i d a d e s 
relacionadas ao trabalho no horário 
em que cumpriam sua carga horária e 
assim por diante. 

Salientamos ainda a importância de, sem-
pre que possível e respeitando todas as regras 
impostas pelos protocolos sanitários, realizarem 
momentos de lazer com suas famílias; terem mo-
mentos de descanso; dedicarem um tempo aos 
cuidados domésticos; aos cuidados com a saúde, 
praticando pelo menos vinte minutos diários de 
exercícios físicos; dentre outras. Ainda, reser-
varmos um tempo para atividades que nos fa-
çam bem, sejam elas: assistir nosso programa de 
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televisão favorito, ouvir nossa música preferida 
ou simplesmente contemplarmos o céu e as es-
trelas. Cabe ressaltar que todas essas atividades, 
apesar de serem consideradas por muitos como 
“coisas pequenas”, são, na verdade, as que nos 
acrescentam alegria em nosso dia a dia. 

 » Termos conexão afetiva: em meio a 
todo o período de distanciamento e 
isolamento social pelo qual vivemos, 
objetivamos por intermédio de nossos 
tempos formativos, assegurar as equipes 
que era possível vencermos a distância 
e a falta que sentíamos das pessoas que 
amamos, que temporariamente estavam 
longe de nós com criatividade, ou seja, 
era possível, nos fazermos presentes de 
outras formas, enquanto não podíamos 
estar presentes fisicamente; por meio, 
principalmente, de pequenos gestos e 
carinhos que estimulam a sensação de 
afeto, importância e elo com o outro. 
Tratamos sobre a questão do quanto 
é importante e imprescindível termos 
esse mesmo olhar sensível conosco 
também, ou seja, essa conexão afetiva 
que significa prestarmos atenção em 
como estamos nos sentindo, além 
de  cu l t ivarmos  uma au toes t ima 
profissional, bem como assumirmos 
nossa própria importância. 

 » Compartilhar sentimentos: Diversos 
estudos apontam para a importância 
de conversarmos e falarmos sobre 
nós mesmos com outra pessoa, seja 
um familiar, um colega de trabalho 
ou amigo; pois esse ato nos ajuda a 
tirar o peso da realidade e espairecer 
os pensamentos. 

 » Fiscalizar nossos pensamentos: cabe 
ressaltar aqui que o estresse está muito 
relacionado à forma como percebemos 
um problema. Por isso, se apenas o 
enxergarmos como algo muito grande, 

a resposta do nosso corpo será negativa. 
Dessa forma, é necessário tentarmos 
mudar  a  fo rma  como pensamos 
as situações para torná-las menos 
amedrontadoras. 

 » Evitarmos o excesso de notícias: é 
importante estarmos bem-informados, 
porém, ficarmos focados nas notícias 
trazidas pela mídia e demais canais 
virtuais o tempo todo sobre a situação 
da pandemia do Covid-19 aumenta 
significativamente a probabilidade 
de alimentarmos nossa ansiedade e 
o medo; sendo assim, é necessário 
mantermos um equilíbrio. 

 » Não devemos nos automedicar: a 
automedicação e as compensações não 
saudáveis, por exemplo encontrarmos 
no consumo de bebidas alcoólicas um 
alívio ao estresse, podem agravar a 
forma como vemos ou nos relacionamos 
com as  s i tuações .  Se  sent i rmos 
que o problema está controlável, é 
recomendável procuramos práticas 
como meditação, técnicas de respiração 
e um espaço com pessoas de confiança 
para se abrir. Todavia, se percebermos 
que ele tomou proporções maiores 
do que conseguimos lidar, devemos 
procurar a ajuda de profissionais 
capacitados, tais como psicólogos, 
psiquiatras, dentre outros.

Devemos considerar que a saúde mental não 
é um desafio exclusivo de um mundo que viveu e 
ainda vive uma pandemia e sim, que ao longo de 
nossas vidas, não será possível fugirmos comple-
tamente de momentos angustiantes, frustrantes, 
estressantes e que nos causem dor, sofrimento e 
perdas. No entanto, é possível mudarmos a for-
ma como lidamos com nossos problemas; uma 
delas é a ideia de investirmos em nosso auto-
conhecimento, além de refletimos e racionali-
zarmos os mesmos, bem como pensarmos em 
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possíveis saídas para lidarmos com cada situação 
que vivenciamos ao longo de nossas vidas. 

Além de todas essas questões citadas acima 
e que nos motivaram enquanto equipe gestora 
a priorizarmos ainda que minimamente o bem-
-estar de nossas equipes, realizamos nossas for-
mações, priorizando sempre acolhê-las de forma 
bastante carinhosa, afetiva, dando espaço para 
que elas pudessem colocar suas angústias, incer-
tezas, medos e demais sentimentos que porven-
tura pudessem estar as incomodando, abalando. 
Assim, depois de ouvidas pelo coletivo, tenta-
mos ajudar a equipe a diminuir tais sentimentos, 
com a intenção de contribuir para que todo o 
grupo se mantivesse calmo, tranquilo e seguro. 

Foi um tempo riquíssimo, pois nos relatos 
ficou evidente que, apesar de todo o momento 
difícil que estamos enfrentando, elas tentaram 
olhar para essa pandemia de uma maneira posi-
tiva, buscando ainda que sem saber em muitos 
momentos como fazer, mas procurando a todo 
o instante cuidarem mais de sua saúde; valori-
zando pequenas coisas, além de valorizarem di-
versos momentos nunca antes valorizados; suas 
famílias; dando sentido a diversas coisas que não 
davam antes da pandemia; foram revistas inúme-
ras questões pessoais e também sobre suas pró-
prias condutas, atitudes e práticas pedagógicas 
com as crianças; o que seria necessário mudar 
em suas posturas profissionais quando o retorno 
com as mesmas fosse possível. 

As professoras, de maneira geral, relataram 
ao longo dos nossos tempos formativos terem 
refletido bastante sobre quem estavam sendo e 
o porquê de estarem sendo. Além de estarem 
tentando dedicar seu tempo a outras coisas que 
antes elas não conseguiam, pois não tinham 
tempo, em função de suas inúmeras demandas 
diárias. Além – ainda – de estarem se empe-
nhando na criação de novos hábitos. Além de 
olharem para o outro sem distinção. Mais do 
que isso, todas relataram estarem vivendo uma 
lição de humanidade. 

Dialogamos bastante sobre o que as mesmas 
esperam após essa pandemia acabar; e, de ma-
neira quase que unânime, as falas de que o de-
sejo maior de cada uma delas é que as pessoas 
se tornem seres humanos melhores, mais empáti-
cos, mais generosos, que estejam mais dispostos 
a ouvir o outro, olhar para o outro com maior 
atenção e sem pré-julgamentos. Acima de tudo, 
que as pessoas aprendam o valor e a importância 
do outro para a vida de cada um de nós, sendo 
sempre gratos por ter cada um deles. 

Na tentativa de continuarmos nos fortalecen-
do enquanto grupo, e nos mantermos firmes em 
nosso propósito e objetivo de exercitamos uma 
questão tão importante, quanto à questão dos 
“afetos do olhar”, algo tão mencionado e de uma 
forma muito sensível, “discutido” pela equipe 
em nossos momentos de estudos, foi proposto 
pela Orientadora Pedagógica um momento de 
reflexão, diálogo e discussão do grupo, sobre o 
texto: “Em Tempos de uso de máscaras constan-
te, faz diferença saber sorrir com os olhos”! 

A proposta do texto se constituiu de maneira 
a provocar uma reflexão do grupo com relação a 
tudo o que temos vivido nesse momento de pan-
demia, de distanciamento social e, principalmen-
te, da falta que todos sentimos de tudo, que de 
maneira tão brusca nos foi tirado, tais como o di-
reito de convivermos com as pessoas, a rotina de 
trabalho de algumas pessoas que foi modificada 
por completo e, principalmente, do afeto físico 
propriamente dito. 

Destacamos também a importância de as 
levar a perceberem o quanto é importante nes-
se momento alcançarmos as pessoas com gestos 
e atitudes diferentes e conseguirmos enxergar o 
interior de cada uma delas, sem julgamentos e 
preconceitos, mas com amor, generosidade, res-
peito, empatia, dentre outros. Exercitando de fato 
uma questão tão discutida em nossas formações 
anteriores à pandemia do Covid-19, da importân-
cia de termos a sensibilidade de oferecermos às 
pessoas a nossa volta e principalmente as nossas 
crianças, uma escuta atenta e um olhar amoroso. 
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Todas as conversas, trocas e compartilha-
mentos expressados pelo coletivo, tanto de pro-
fessoras quanto de monitoras a partir do texto 
citado acima, nos levaram a considerar ser de ex-
trema importância e urgência, a necessidade de 
tirarmos as máscaras de nossos olhos revelando 
as rugas da nossa existência, e treinarmos diaria-
mente a expressão da nossa interioridade mais 
sublime, nos conectando com os outros, verda-
deira e sensivelmente, por meio de um olhar sin-
cero e afetuoso. Por fim, o desejo manifestado 
por todo o grupo foi o de, quem sabe quando 
tudo isso passar, que as pessoas de maneira geral 
possam sem as máscaras de proteção ter apren-
dido a ver o outro de um jeito diferente e a sorrir 
com toda sua alma. 

Diante da necessidade do grupo em se forta-
lecer e de nos prepararmos para quando estiver-
mos novamente com as crianças na escola, refle-
timos e dialogamos bastante em nossos tempos 
de formação entre pares, sobre como seria essa 
nova forma de trabalharmos com as mesmas. 
Para tornar essas reflexões e discussões ricas e 
significativas, nos pautamos nos textos abaixo:

 
 » “Infância e Tecnologia em Tempos de 

Pandemia” (2020): em que a questão 
tratada pelo texto foi a de que o uso 
da tecnologia pode proporcionar 
uma aproximação entre a escola e 
os pais, oportunizando uma melhor 
comunicação entre eles. 

 » “Como Zelar pela Educação Infantil em 
Tempos de Isolamento Social” (FOCHI, 
2020): a temática abordada nesse estudo 
objetivou que a equipe refletisse sobre 
algumas alternativas para podermos 
construir um fazer pedagógico mais 
acolhedor,  recept ível ,  ca loroso; 
valorizando, dessa forma, os encontros 
da vida e do humano. 

 » “Como ouvir e lidar com as emoções 
das crianças durante a quarentena” 

(2020): o texto teve por objetivo 
c o n t r i b u i r  p a r a  e n t e n d e r m o s  a 
importância de trabalharmos, ainda 
que de forma remota com as crianças, 
a  ques tão  da  au toes t ima  de las ; 
possibilitando a elas, na realização 
dos vídeos, a refletirem sobre seus 
sentimentos, exteriorizando-os; bem 
como evidenciando-os de forma a 
melhor compreendê-los. 

Seguindo ainda essa linha de fortalecimento 
e segurança a nossa equipe de professoras, es-
tendendo a mesma preocupação às monitoras, 
para que em conjunto com a gestão pudéssemos 
continuar realizando um trabalho de qualidade e 
excelência e visando o possível retorno das aulas 
presenciais das crianças, realizamos um momen-
to rico e prazeroso de diálogo e discussão a par-
tir da temática: 

 » “O retorno das crianças às escolas 
após o isolamento social provocado 
pela Covid-19” (CAMPOS, 2021): foi 
possível a partir do estudo trazido por 
esse texto olharmos e analisarmos os 
protocolos de segurança, criados pelos 
órgãos competentes, para garantir e 
assegurar a todos os funcionários e 
crianças total segurança em poderem 
frequentar o espaço escolar novamente, 
tão logo seja viável o retorno presencial 
de todos à U.E. 

Para além desses diálogos, reflexões e dis-
cussões, tivemos três formações riquíssimas 
via Google Meet, que contribuíram significati-
vamente com todo esse movimento de fortale-
cimento e de preparo das equipes para quando 
fosse possível, o atendimento presencial das 
crianças na escola. Tendo sido os mesmos: 
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 » P a l e s t r a  c o m  A c á c i a  C o e l h o 
– Psicoterapeuta; 

 » Pales t ra  com Mônica  Queiroz  – 
Coordenadora do Programa MIPID 
- Programa Memória e Identidade na 
Promoção da Igualdade na Diversidade: 
A pa l e s t r an t e  abo rdou  o  t ema : 
“Práticas Educativas Antirracistas no 
Ambiente Virtual”.

 » Palestra com Simone de Oliveira, 
professora de AGIII do CEI Haydee 
Maria Pupo Novaes, que abordou o 
tema: Letramento. 

Na primeira palestra com Acácia Coelho – 
Psicoterapeuta, a palestrante trouxe questões im-
portantes e significativas quanto a manter a saú-
de mental das pessoas em meio a essa pandemia, 
além de tratar questões sobre como lidar com as 
crianças e as famílias de forma a não ameaçar a 
saúde delas também. Também se abordou ques-
tões de prevenção de processos psicossomáti-
cos que podem ser causados pela pandemia do 
Covid-19, como alguns transtornos, tais como: 
obesidade, ansiedade, anorexia, angústia, pâni-
co, déficit do sono, depressões, grandes ondas de 
violência, transtornos alimentares, dentre outros. 

A psicoterapeuta reforçou a importância de 
nos cuidarmos nesse momento tão difícil, pois 
o confinamento a nós imposto, devido à neces-
sidade de evitarmos um maior contágio, prolife-
ração e contaminação do vírus, pode nos causar 
dores de cabeça; inflamações de maneira geral; 
dores no corpo; gastrites, dentre outros sinto-
mas. Ainda, esses transtornos psicossomáticos 
causados pela pandemia podem causar falência 
em nosso organismo; a mesma ainda reforçou a 
importância de nos mantermos atentos aos sinais 
que nosso próprio corpo emite. 

A palestra veio a agregar muito a toda a 
equipe, contribuindo para que todas nós re-
fletíssemos sobre possíveis maneiras de nos 

cuidarmos e nos protegermos de todas essas 
questões que envolvem negativamente a pan-
demia. Trazendo algumas sugestões de medidas 
de prevenção, que se dão a partir da compreen-
são do que está acontecendo, respeitar o outro, 
trabalhar a respiração realizando exercícios 
de yoga, Pilates, massagens, toques, medita-
ções, dentre outros. 

Buscar também, a todo o momento, o prazer, 
pois quanto mais alegria sentirmos, maior será 
nossa alta de imunidade. Salientou a psicotera-
peuta que, para tornarmos possíveis esses mo-
mentos de prazer, devemos fazer o que mais gos-
tamos, seja fazer uma caminhada, ouvir e dançar 
uma música, reconhecer nossas próprias habili-
dades, entre tantas outras possibilidades. 

Já na segunda palestra, com Mônica Queiroz 
(Coordenadora MIPID), a avaliação feita pelo 
grupo (após a palestra), de maneira geral, foi 
a de que a formação dirigida pela palestrante 
foi muito rica e nos trouxe muitos bons exem-
plos para refletirmos em nossas ações, não só 
dos dias atuais, mas como o assunto é de ex-
trema importância o mesmo deve ser abordado 
com todo o respeito e relevância que a temática 
tratada merece. 

A questão abordada nos permitiu refletir so-
bre nossas práticas educativas dentro das insti-
tuições e os “pré-julgamentos” que ocorrem em 
nossa sociedade desde a infância, apontando a 
necessidade e o dever do professor atual em mo-
dificar o enfrentamento de julgamentos e precon-
ceitos nas salas de aula. Devemos estar prepara-
das para intermediar situações em que ocorra o 
preconceito, independente de qual ele seja, fa-
zendo com que a criança reflita sobre a sua ação 
e modifique a sua maneira de olhar o outro. 

Outro ponto em destaque referiu-se à valori-
zação da cultura brasileira, uma vez que o Brasil 
foi colonizado por diferentes culturas e é misci-
genado em todo seu território, devemos ter um 
olhar diferenciado as nossas origens e buscarmos 
valorizar o que há de melhor de cada influên-
cia que tivemos para nos tornarmos o país que 
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somos hoje. Devemos estar em constante modifi-
cação, nos policiando e incentivando as crianças 
a não repetirem os mesmos erros que ocorreram 
no passado e, assim, contribuirmos para o fim do 
preconceito que infelizmente atualmente ainda 
ocorrem, para que, dessa forma, possamos nos 
tornar pessoas possuidoras de tolerância e respei-
to para com o outro. 

Felizmente, podemos perceber ao longo da 
trajetória de todo o tempo o quanto nosso país 
está evoluindo quando se trata de materiais pe-
dagógicos que referenciam negros, indígenas e 
ciganos, evidenciando a influência das mídias 
digitais nesse processo, sendo o principal facili-
tador para o acesso a conteúdo histórico, social e 
cultural a partir de documentários, livros e filmes 
voltados à faixa etária infantil. 

As colocações da palestrante nos levaram 
a refletir sobre a nossa importância no processo 
de aprendizagem das crianças, quando se refere 
a valores e à desconstrução de conceitos assim 
como de preconceitos preestabelecidos pelas fa-
mílias. Dessa maneira, a coordenadora provocou 
no grupo uma reflexão nos fazendo parar para 
pensar: Estamos auxiliando as crianças em rela-
ção ao acesso desses materiais com a abordagem 
de negros, indígenas e ciganos, assim como a in-
serção de projetos e temáticas que abordam essas 
culturas dentro das escolas? Nossas práticas de-
vem ser avaliadas a todo o momento para que as 
crianças consigam, por meio das vivências que 
possibilitamos, se prepararem para o enfrenta-
mento da sociedade. 

Além de todas as questões citadas acima, 
Mônica também trouxe dicas muito divertidas e 
interessantes de como podemos abordar a histó-
ria dos índios e negros no Brasil, com brinca-
deiras e maneira lúdica, como usar a peteca e a 
mandioca como possibilidades para abordar as-
suntos muitas vezes deixados de lado. Por fim, a 
formação foi de grande valia, e nos ensinou para 
além da nossa prática educacional, como ainda 
para nossa vida, pois nos foi possibilitado aplicar 

e passarmos adiante o conhecimento adquirido a 
partir dessa formação. 

Tivemos ainda, como citado, outra pales-
tra com uma professora da rede Municipal de 
Campinas, do CEI Haydee Maria Pupo Novaes, 
que contribuiu significativamente com todo esse 
movimento de repensar nossa prática. A pales-
trante foi Simone de Oliveira, professora de 
AGIII do CEI, e abordou o tema: Letramento. 
O encontro abordou a importância da linguagem 
e do letramento, respeitando suas etapas, e cada 
uma de suas fases. Simone explicou a importân-
cia de termos o conhecimento sobre o que são as 
palavras, sobre o que cada uma quer dizer, e não 
apenas reproduzi-las. 

Foi abordado também o quanto essa lingua-
gem está sendo falha no mundo atual, com as 
tecnologias e as redes sociais, que fazem com 
que as próprias palavras sejam corrompidas, 
sendo abreviadas, e escritas de outras maneiras. 
Durante a palestra, Simone trouxe relatos de suas 
experiências realizadas com seus alunos durante 
sua trajetória como professora, além de ter abor-
dado a importância de trabalharmos o letramen-
to com as crianças, bem como dialogarmos com 
as famílias já no início do ano letivo, assim que 
possível, sobre essa temática. 

A mesma enfatizou que, por meio da conver-
sa, nós – professores – devemos expor aos pais 
a importância de oportunizarmos diferentes pos-
sibilidades para as crianças, a fim de auxiliá-las 
no processo de alfabetização e conhecimento de 
mundo, não necessariamente utilizando do mé-
todo tradicional baseado no papel e caneta, mas 
expondo ações e práticas para se realizar dentro e 
fora da instituição educacional. O objetivo? Um 
ambiente alfabetizador que contribua na apren-
dizagem e leitura do mundo desde os primeiros 
anos de vida das crianças. 

Segundo as contribuições da Simone, pode-
mos considerar que, uma vez que os pais par-
ticipam de uma conversa explicativa e orienta-
dora sobre esse processo do desenvolvimento 
infantil, há uma compreensão maior do trabalho 
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que é desenvolvido dentro da instituição educa-
cional, deixando de lado a preocupação com a 
alfabetização na educação infantil, evidenciando 
a aprendizagem por meio da brincadeira e a va-
lorização dos conhecimentos prévios bem como 
das áreas de interesse das crianças. 

O professor deve proporcionar ambientes fa-
cilitadores e práticas significativas para a apren-
dizagem, possibilitando um ambiente letrado e 
que a criança consiga interagir por meio da fala 
ou da escrita, desenvolvendo suas habilidades 
de forma contextualizada. Investigar o contexto 
social no qual elas estão inseridas e as práticas 
que fazem parte de suas vivências é fundamen-
tal para que o trabalho a ser desenvolvido seja 
eficaz dentro das salas de aula, adequando as te-
máticas e as áreas de interesse aos objetivos a 
serem alcançados. 

Simone reforçou a necessidade de estarmos 
em constante construção pessoal, buscando não 
repetir os mesmos erros educacionais do passado 
e práticas educativas tradicionalistas. Para isso, a 
valorização da criança e de seu conhecimento é 
primordial na educação infantil atualmente. Com 
toda certeza, suas colocações foram de extrema 
importância para que a equipe pudesse refletir 
sobre nossas práticas pedagógicas e quais mo-
dificações podem ser colocadas em ação em sala 
de aula, a fim de contribuir ainda mais na cons-
trução do conhecimento da criança e seu acesso 
ao mundo letrado. 

A palestrante enfatizou durante toda a pa-
lestra que o diálogo, a leitura, a sonoridade, a 
imaginação, a criatividade, o acesso a rótulos, 
a utilização de diferentes meios linguísticos, a 
possibilidade de criar hipóteses e reflexões, a 
resolução de problemas, o despertar interesse a 
novos conhecimentos, a construção do desenvol-
vimento crítico e outros devem ser a prioridade 
do professor que busca proporcionar um mundo 
letrado para a criança. 

Evidenciamos, por fim, que o encontro foi 
de grande valia, pois ampliou nossa visão e 
nos trouxe muitas ideias sobre a vivência assim 

como a prática do letramento em todas as fases 
da educação infantil. Foi fomentado, dessa for-
ma, tanto nossa ciência da importância e do que 
realmente é o letramento; quanto nossa amplia-
ção da visão de mundo que passamos para elas. 
Sem contar o quanto é valido darmos às crian-
ças o espaço para que elas possam mostrar quais 
são seus interesses e de que forma precisamos 
explorar em cada criança o letramento de ma-
neira particular. 

Além dos temas de estudos e reflexões abor-
dados pela Orientadora Pedagógica, foi aberto 
um espaço no horário de formação entre pares 
dos professores, para que cada professora trou-
xesse um tema que elas mesmas considerassem 
pertinentes e que agregasse algo ao grupo. Após 
a explanação de cada uma delas, todo o coleti-
vo dialogava sobre o que era mais significativo 
e o que estava alinhado – ou não – a nossa prá-
tica pedagógica. 

Os temas tratados nesse nosso coletivo de 
formação entre pares dos professores foram: 

1. “83% dos professores ainda se sentem 
despreparados para dar aulas on-line”; 

2. “A importância da Educação Infantil”; 
3. “Educação  In fan t i l :  en t r aves  e 

possibilidades para a volta das crianças 
após o fim da quarentena”; 

4. “Afastados das crianças, mas sempre 
aprendendo: 05 reflexões da quarentena 
– Como relacionar teoria e prática? 

5. Existe tempo para brincar? Algumas 
ponderações sobre esses e outros temas 
no isolamento social”; 

6. O uso do vídeo como ferramenta na 
Educação Infantil”; 

7. “05  competênc ias  do  p ro fessor 
da nova geração”; 

8. “Como incentivar o protagonismo 
infantil na escola”; 
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9. “ A  a f e t i v i d a d e  n a  f o r m a ç ã o 
d a  a u t o e s t i m a  d a  c r i a n ç a  n a 
Educação Infantil”; 

10. “Formação continuada do professor 
da Educação Básica – O papel do 
Coordenador Pedagógico”; 

11. “Por que é tão importante dar voz e 
vez às crianças?”; 

12. “Os benefícios de brincar ao ar livre”; 
13. “ A l g u m a s  d e f i c i ê n c i a s  e  s u a s 

características”. 

Todos os temas abordados pelas professoras 
foram acompanhados de momentos regados de 
ricos diálogos, discussões e reflexões de todo o 
grupo com relação as nossas práticas pedagógi-
cas e que, com toda certeza, contribuíram muito 
para repensarmos e reavaliarmos nossas ações. 
Sem contar que fortaleceram e proporcionaram 
tranquilidade e segurança ao grupo. 

Já durante os encontros de formação entre 
pares com as monitoras de educação infantil, 
procuramos, assim como nos encontros com as 
professoras, acolhê-las de maneira bastante cari-
nhosa e afetiva, dando espaço para que as mes-
mas também colocassem suas angústias, incerte-
zas, medos, dores, perdas e demais sentimentos 
que porventura pudessem estar incomodando. 

Assim, dado à importância da primeira te-
mática abordada em nossos tempos formativos 
com o coletivo de professoras, levamos para 
os tempos formação entre pares das monitoras 
propositadamente o mesmo assunto, uma vez 
que entendemos que era a mesma necessidade 
do grupo trabalharmos com elas essa questão 
tão importante e necessária de promovermos 
momentos de bem-estar nelas e para elas, uma 
vez que todo o trabalho realizado pelas mesmas 
contribui significativamente para todo o suces-
so no que diz respeito ao desenvolvimento das 
crianças. Cabe ressaltar aqui que o objetivo foi 
também o de provocar a equipe, a partir de um 
rico momento de discussões e diálogos sobre a 

mesma temática tratada em relação ao primei-
ro tema abordado com as docentes da unidade, 
além de uma sensível reflexão frente a tudo o 
que temos vivido desde o início da pandemia. 

Ressaltamos – ainda – que estendemos 
o momento da palestra com a Psicoterapeuta 
Acácia Coelho às monitoras também, por en-
tendermos a partir de vários relatos angustiantes 
delas com relação a como estavam sendo afe-
tadas de maneira negativa em muitas situações 
causadas pela pandemia, e também por elas te-
rem naquele momento as mesmas necessidades 
que as professoras de serem acolhidas e cui-
dadas por uma profissional de tamanho gaba-
rito como Acácia. 

Também estudamos outros temas tão 
importantes e significativos quanto o pri-
meiro, tais como: 

 » “Como manter a saúde mental em 
dia” (CRUZ, 2021), temática essa que 
objetivou fortalecer os cuidados que 
temos de ter conosco nesses momentos 
tão difíceis que estamos vivenciando. 

 » “Orientações para profissionais de 
Educação Infanti l  no período da 
quarentena: Vídeos, Educação Infantil 
e Pandemia” (SPADARO, 2021), que 
trouxe várias orientações, objetivos e 
possíveis estratégias sobre os vídeos 
que as monitoras também gravarão para 
as crianças, ampliando e fortalecendo 
nossos vínculos com as mesmas 
e suas famílias. 

 » “Dar voz as crianças: Desafios e 
Prioridade” (FRIEDMANN, 2021), 
estamos já há algum tempo nesse 
movimento, antes mesmo do início 
da  pandemia ,  de  assegurar  bem 
como intensificar esse direito que é 
da criança, em que deve ser ouvida 
atentamente, ou seja, com carinho, 
atenção, compreensão, respeito e 
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amorosidade, além de percebermos 
assim como aceitarmos as ideias que 
forem trazidas pelas crianças; para que, 
dessa forma, as mesmas possam ser 
inseridas no processo de planejamento, 
elaboração e construção e, juntos, 
possamos construir novos saberes 
e aprendizados. 

Ainda, objetivando promover o bem-estar de 
toda a equipe pedagógica do CEI, promovemos 
também uma palestra via Google Meet, direcio-
nada à equipe docente e também às monitoras 
de educação sobre: “Inteligência Emocional”, 
trazida pelo psicólogo e doutor Jonathas Lira, 
que além de psicólogo é professor em Manaus, 
e, durante sua palestra, o mesmo nos auxiliou a 
refletir sobre todo esse momento que estamos vi-
vendo e a entender o que é e como trabalhar para 
desenvolver a inteligência emocional que se faz 
cada dia mais necessária nesse contexto atual e 
cenário em que vivemos. 

A inteligência emocional é a capacidade que 
desenvolvemos de administrar nossos relaciona-
mentos e emoções. Ela é pautada em cinco pi-
lastras, que são: perceber e nomear nossas emo-
ções; saber lidar com os sentimentos e emoções, 
e como superá-los; saber reconhecer que nem 
tudo está sob nosso controle, e aprender a lidar 
com esse fato e desenvolver a autorregulação, 
autorresponsabilidade, reconhecendo que somos 
os únicos responsáveis pelas nossas vidas, a par-
tir das decisões que tomamos. 

Essa palestra foi muito importante para re-
conhecermos nossas próprias emoções e medos, 
além de podermos refletir e perceber que todos 
estamos passando por momentos difíceis, ainda 
que por ocasiões diferentes ou iguais. O pales-
trante também nos ensinou os benefícios da me-
ditação, da quietude e da respiração, assim como 
a manter os olhos atentos, ouvidos abertos, voz 
em silêncio e o corpo calmo. Além desses be-
nefícios citados, conversamos sobre a importân-
cia de uma alimentação saudável e a prática de 

exercícios físicos, para liberação dos hormônios 
do bem-estar, que nesse momento se faz menos 
presente em nosso organismo, devido à falta de 
toque e carinho entre as pessoas, devido ao iso-
lamento e ao distanciamento social. 

Esse momento possibilitou com que anali-
sássemos sobre tudo o que temos experiencia-
do ao longo de todo esse período pandêmico e, 
apesar de todos os pesares, a pandemia teve um 
impacto positivo na saúde emocional do grupo, 
auxiliando-nos a reconhecermos e lidarmos com 
nossos próprios sentimentos. Salientamos que, 
de igual modo e não menos importante, a pa-
lestra promoveu reflexões ricas e significativas 
com relação a sermos empáticos primeiramen-
te conosco e, assim, estendermos essa empatia 
para o próximo. 

Ainda, visando promover suporte tecnológi-
co às equipes docentes e de monitoras da U.E., 
com relação ao trabalho remoto que estamos 
realizando com as crianças, promovemos duas 
formações também, no aplicativo Google Meet, 
para que as equipes recebessem conhecimentos e 
orientações a respeito de gravação e editação de 
vídeos, fazendo uso ainda de fundos de anima-
ção. Cabe ressaltar que a temática abordada foi 
a mesma: “Oficina sobre mídias audiovisuais”, 
porém cada uma delas era apresentada a partir 
da perspectiva de cada formadora. As formações 
foram dadas por: Thayná Desyrée, comunicado-
ra e produtora formada pela Unicamp, também 
idealizadora da marca Desyrée Produções, que 
é uma empresa de comunicação que presta ser-
viços de ensino, audiovisual, fotografia e reda-
ção publicitária. 

Nessas oficinas, tivemos inicialmente a con-
vidada Thayná, que contou a história do registro 
em imagem fotográfica e o princípio da câmera 
escura. Em seguida, aprendemos como melho-
rar a imagem registrada com o uso de aplicati-
vos como Snapseed, que nos permite ajustar a 
quantidade de luz e sombra, brilho, contraste, sa-
turação e cor. Aprendemos também a usar algu-
mas ferramentas do aplicativo Inshot, entre elas 
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transição de vídeo, ajuste de cor, velocidade, vo-
lume, e inserção de imagem e som. Algo muito 
interessante que aprendemos também nessa ofi-
cina foi o uso do site Pixabay, em que encontra-
mos imagens com ótima resolução, que podemos 
utilizar em nossas produções, pois foram cedidas 
e não possuem direitos autorais. 

Na oficina realizada pela professora Paula 
Martins – CEI Rubem Alves, a palestrante trou-
xe a explicação sobre alguns aplicativos mais 
usados na gravação e edição de vídeos, além 
de suas funções, dentre os quais destacamos: 
Kinemaster, Inshot e Canva. Ainda, reforçou 
a necessidade de primeiramente estudarmos e 
planejarmos os conteúdos, adequar o local e os 
materiais a serem usados, bem como deu orien-
tações sobre usarmos o fundo correto e a cor da 
roupa a ser usada, para que, assim, consigamos 
editar os vídeos por intermédio dos vários aplica-
tivos que estão à disposição e suas funções. 

As equipes aprenderam a gravar com fun-
do neutro, para que depois possa ser dispensado 
pelo aplicativo; como inserir uma imagem ou ví-
deo sobre outra camada; como inserir, gravar ou 
editar os áudios; e qual o melhor formato para 
salvar o arquivo. Ainda nessas oficinas, vimos de 
forma rápida e simples como salvar músicas e ví-
deos do site Youtube, assim como os backgrou-
nds para serem usados em nossas produções. 

Quem não tinha nenhuma familiaridade 
com os aplicativos, a partir das oficinas de re-
cursos tecnológicos, conseguiu acompanhar a 
forma de edição, além de agregar conhecimen-
to a sua formação nesse cenário que se faz cada 
vez mais necessário o uso de vídeos para conse-
guirmos manter contato com as crianças e suas 
famílias, uma vez que um número considerável 
das famílias, optou por permanecerem com as 
crianças em casa, até se sentirem seguros para 
retornarem à escola. 

Em suma, as duas oficinas contribuíram de 
forma bastante significativa e enriquecedora para 
a formação e aperfeiçoamento das equipes, com 
relação ao manuseio de diversos recursos tecno-
lógicos que, com toda certeza, fizeram a dife-
rença no momento das docentes e das monitoras 
gravarem seus vídeos para as crianças. De forma 
que a primeira trouxe mais conhecimento téc-
nico, e a segunda conhecimento prático, ambas 
permitiram que as equipes de professoras e mo-
nitoras adquirissem o conhecimento sobre como 
gravar e editar vídeos criativos, e com elementos 
que possam atrair a curiosidade das nossas crian-
ças, como ainda gerar interesse nelas em parti-
cipar dos momentos de interação entre família 
escola, que nesse momento se faz necessário ser 
através das telas. 

Foi possível concluir, por meio de relatos e 
avaliações feitas pelas profissionais do CEI, que 
a partir de todas as propostas e temáticas apre-
sentadas em nossos tempos de formação entre 
pares as mesmas passaram a ter um norte, um 
caminho de onde e como começariam a traçar 
suas estratégias, para começarem não somente 
suas produções audiovisuais com a finalidade 
de terem condições de promover as crianças ati-
vidades remotas e conseguirem proporcionar as 
mesmas, mesmo que inicialmente de vídeos em 
momentos prazerosos e desafiadores. 

Todo esse percurso formativo as auxiliou a 
planejarem, elaborarem e traçarem metas para a 
realização do trabalho a ser feito com as crianças 
ao longo de todo o ano letivo de 2021, tanto no 
modelo de atendimento remoto quanto no aten-
dimento presencial. Uma vez que a formação 
continuada permite constantemente uma refle-
xão por parte do educador, com relação as suas 
práticas pedagógicas, bem como as suas ações, 
esse tempo formativo objetiva oferecer um su-
porte para os docentes e o resultado refletirá em 
sala de aula, nas crianças e no processo ensino 
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aprendizagem, porque o educador não pode ser 
visto como um transmissor de informações, de 
conhecimentos e, sim como mediador, um facili-
tador do processo. 

Salientamos que não acreditamos em uma 
aprendizagem em que a crianças recebem o co-
nhecimento pronto, e sim em uma aprendizagem 
com a parceria total e com o protagonismo da 
criança. Cabe ressaltar ainda que a formação 
continuada possibilita a todo o momento que 
o professor repense seu planejamento, uma 
vez que há flexibilidade e não é um processo 

engessado. Assim, podemos afirmar que quan-
to mais o professor conseguir se atualizar, mais 
inovações, recursos e estratégias ele conseguirá 
oportunizar as suas crianças. 

Enfatizamos que o aperfeiçoamento de todo 
o trabalho realizado pelas professoras e monito-
ras atualmente vem acontecendo desde então, a 
partir da prática e uso frequente dos aplicativos, 
dentre os quais elas obtiveram conhecimentos e 
vem permitindo a elas, cada vez mais, a possi-
bilidade de criarem vídeos diversificados e com 
propostas alegres e agradáveis.
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Resumo. Esse artigo descreve uma trajetória 
de formação no CEI “Corujinha”; apresen-
ta uma reflexão crítica sobre teoria e prática. 
Distanciar-se e reaproximar-se, repensar e 
reorganizar tempos, espaços e lugares sociais 
são algumas das propostas dessa formação. 
Buscar na teoria fundamentação e na própria 
prática a base fundamental da teoria encurta 
distâncias e aproxima os estudos acadêmicos 
do movimento cotidiano da escola. Assim, to-
dos aprendem e ensinam ao mesmo tempo, 
em um movimento necessário à construção 
do conhecimento, pautado, principalmente, 
na relação “eu e o outro”. Como águas de um 
extenso rio, a metáfora sugere os movimen-
tos de turbulência causados pela pandemia 
do Coronavírus, suas nuanças e contradições 
onde pontes são traçadas e construídas.

Palavras-chave: educação infantil; formação; 
teoria e prática; distâncias e distanciamentos.

“Um tomate” – início de um diálogo cons-
trutor de uma formação. Assistir ao curta-metra-
gem nacional, “Ilha das flores”, produzido por 
Jorge Furtado em 1989 e premiado no Brasil e 
no mundo, possui enfoque inquietante e atual 
quanto à desigualdade social; transportado à 
realidade e analisado sob a óptica do educador 
do século vinte e um, mais precisamente daque-
le que está inserido na educação pública – eu 
e as demais professoras e agentes de educa-
ção infantil e, talvez, você – o filme é impac-
tante. Em meio ao abismo social escancarado 
pela pandemia do novo coronavírus, estudamos 
História – da humanidade – como um meio para 
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compreender esse momento e suas realidades. 
O grupo de estudos vem permitindo, desde o 
princípio, debates reflexivos sobre a própria 
prática docente. E a História, enquanto ciência, 
cumpre seu papel ao mostrar o passado para 
entender o presente, abrindo nossos olhos para 
diferentes perspectivas.

Em um dado momento, fez-se necessário 
avaliar e revisar as práticas de interações di-
dático-pedagógicas com as crianças e suas fa-
mílias, os diálogos provocados foram impres-
cindíveis para compreender as singularidades 
de uma mesma comunidade escolar e, assim, 
buscar a aproximação pelo fazer pedagógico. 
De volta ao tomate, reflexões sobre o poder da 
palavra, que define, mas não limita. Do tomate 
ao homem nômade, que saltou na evolução ao 
dominar a agricultura e a fixar-se, originando 
vilarejos, cidades, impérios, homens dominan-
do homens; mais uma vez, a história mostra-se 
importante para o conhecimento da construção 
e da constituição do povo brasileiro, e entender 
as relações de poder na sociedade atual, pois é 
nela que, mesmo iguais, – afinal todos temos um 
“telencéfalo altamente desenvolvido e polegar 
opositor” (FURTADO, 1989) – estamos inseri-
dos de forma tão desigual e atuamos para atenuar 
e, quiçá, acabar com essas diferenças sociais” 
(Cynthia Bauab Fabricio D’Estefano, professora 
da Educação Infantil).

Ser professora82 não é tarefa fácil, muito 
pelo contrário, ser professora requer tempo e 
muita, mas muita, empatia, sensibilidade, alte-
ridade. O tempo, senhor da existência, além de 
conduzir a História, conduz a constituição hu-
mana. Intrínsecas no tempo estão as relações; 
no decorrer da vida, no encontro com o outro, 
é que nos tornamos quem somos. O que seria 
da professora sem a infinidade de crianças que 
ocupam seu tempo? O que seria da professora 

82 Utilizamos o substantivo no feminino em respeito às mulheres que compõem 99% do grupo aqui em análise; entenda-se como 
professora todas as participantes do grupo incluindo agentes de Educação Infantil, diretora e vice-diretora.

sem os professores e professoras constituintes 
da sua formação?

Nessa toada, o grupo de estudos nasceu da 
necessidade de formação continuada apontada 
pela escola. Nasceu da necessidade constante 
que as professoras têm de pensar as relações, de 
ensinar e aprender, e reconstituir o seu tempo. 
Nasceu de uma conversa informal entre o su-
pervisor e a diretora da escola que apontava a 
necessidade da contratação de um “especialista” 
para trabalhar com as professoras, atendendo às 
propostas do Projeto Pedagógico.

São muitos os conteúdos que devem ser abor-
dados na   formação específica dos profissionais 
que atuam com os bebês e crianças. Eles vão 
desde as características de cada faixa etária e seu  
desenvolvimento físico, motor, social e afetivo 
até a importância da organização do espaço da 
sala para potencializar as aprendizagens.  Para a 
formação desse ano, como estamos sem orienta-
dora pedagógica,  a unidade pensou em contratar 
um especialista, de acordo com o tema pedido 
pela equipe de trabalho da unidade. (Projeto 
Pedagógico do CEI “Corujinha”, 2021) .

Estava posta a deixa. O supervisor que, além 
de ser professor por um longo tempo (mais de 
trinta anos), era também um pesquisador ligado 
à universidade, prontamente se ofereceu. Talvez 
ele tivesse algo a dizer, apesar de não ser um 
especialista em Educação Infantil (quem sabe, 
encurtar distâncias?). Além de sua experiência 
como professor de História, suas pesquisas no 
campo da “constituição social e histórica do su-
jeito”, sustentadas pelo pensamento de Mikhail 
Bakhtin, Michel de Certeau, Karl Marx, Paulo 
Freire e tantos outros pensadores, e sua paixão 
pelo cinema, pudessem ajudar àquelas professo-
ras a refletirem sobre o seu próprio tempo e o 
trabalho pedagógico com bebês e crianças.
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Freire (1996) nos propõe essa perspec-
tiva de formação, conjugando teoria e práti-
ca, e vice-versa.

Na formação permanente dos professores, o mo-
mento fundamental é o da reflexão crítica sobre 
a prática. É pensando criticamente a prática de 
hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxi-
ma prática. O próprio discurso teórico, neces-
sário à reflexão crítica, tem de ser de tal modo 
concreto que quase se confunda com a prática. O 
seu ‘distanciamento’ epistemológico da prática 
enquanto objeto de sua análise, deve dela ‘apro-
ximá-lo’ ao máximo (FREIRE, 1996, p. 39).

Ensinar exige reflexão crítica sobre a prática, 
distanciar-se e reaproximar-se dela, repensá-la, 
buscar na teoria fundamentação e na própria prá-
tica a base fundamental da teoria; daí a neces-
sidade de aproximação dos estudos acadêmicos 
com o movimento cotidiano da escola. Assim, 
todos aprendem e ensinam ao mesmo tempo, em 
um movimento necessário à construção do co-
nhecimento. Toda trajetória se desenha como um 
extenso e interminável rio, ora de águas calmas, 
ora caudalosas, ora de águas claras, ora turvas. 
De uma margem à outra, uma infinidade de pos-
sibilidades se estabiliza e se instabiliza no movi-
mento das águas que desenham as margens desse 
rio. Essas margens, de alguma forma, sustentam 
o rio. Na Educação, professores e supervisores 
parecem habitar margens opostas.

Histórica e culturalmente, o lugar de 
Supervisor Educacional se constituiu em oposi-
ção ao lugar de professor por seu caráter fisca-
lizador. Criado em outro tempo, apesar das inú-
meras adequações pelas quais passou, esse lugar 
ainda carrega esse caráter em suas bases. Isso 
torna a aproximação entre professores e supervi-
sores uma tarefa nada fácil.

Estava ali, no entanto, uma excelente 
oportunidade de criação de uma ponte ligando 
uma margem à outra.

“A iniciativa de arquitetar nossas discus-
sões foi do nosso supervisor escolar. Com a 

participação de toda a equipe pedagógica da es-
cola, nos dispusemos a diminuir distâncias e pro-
curar pistas sobre nossas reais necessidades, em 
tempos de pandemia. Essa nova realidade che-
gou como uma tempestade repentina que causa 
enchente tamanha, capaz de provocar desaba-
mento em diversas instâncias da sociedade. A 
educação escolar estava correndo como um rio, 
que pensávamos turbulento, porém de águas cor-
rentes, com momentos de equilíbrios e desequi-
líbrios; agora a realidade era outra. Na nossa es-
cola, foi exatamente assim; na CEI “Corujinha”, 
convivíamos com as questões cotidianas quan-
do a tempestade chegou, trazendo com ela uma 
grande enchente em nossos pensamentos: de an-
siedade, de incertezas, do confronto com o novo. 
E agora? Pensávamos nós. Embora o medo da 
doença e de uma nova forma de trabalhar ten-
tasse nos dominar, o desabamento incipiente não 
ocorreu. É impossível não pensar agora como 
conseguimos tamanha façanha. Só teve uma saí-
da: direcionar nossa construção de conhecimen-
tos de forma que todos os córregos pudessem 
desaguar em um mesmo riacho que viria a de-
sembocar em um só rio. O primeiro ato heroico 
foi simplesmente a união, a tão sonhada união 
da comunidade escolar, escrita por diversos au-
tores. Movidos pela intenção de cada um fazer 
o melhor possível por nossas crianças, por suas 
famílias que viveram e vivem um momento da 
história mundial tão tenso, nos unimos. Nesse 
movimento, procuramos reduzir distâncias, 
que, embora sociais, não poderiam ser também 
emocionais. Durante essa busca incessante, em 
um insight grupal, nossas reuniões semanais se 
estenderam em um significativo curso sobre os 
diversos assuntos que permeavam nossas ansie-
dades, nossos pensamentos, nossos medos. Daí, 
o curso das águas se unificou com troca, com 
afeto, a partir da aproximação “eu e o outro”. 
Jamais na história da nossa escola estivemos tão 
em contato com as famílias, como em tempos de 
pandemia, jamais nossa escola esteve tão unida 
para superar tantos desafios, jamais aprendemos 
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tanto em tão pouco tempo; e, assim, seguimos 
fazendo história e contribuindo com a melhora 
dessa nova sociedade. Jamais a educação será a 
mesma!” (Andréia de Pierre Almeida, professora 
da Educação Infantil).

Pois é, de repente estávamos em meio a uma 
pandemia mundial. O tempo e o espaço tiveram 
que ser reconstituídos. As margens já não tinham 
tanta importância; o que importavam eram as 
turbulentas águas que imprimiam ao rio, novas 
paisagens. Para transpor essas águas, somente 
sólidas pontes constituídas na relação “eu e o ou-
tro”, como salienta a professora. O pensamento 
de Mikhail Bakhtin, apresentado ao grupo pelo 
supervisor, dava o tom do diálogo. Diz o autor: 
“tomo consciência de mim, originalmente, atra-
vés dos outros: deles recebo a palavra, a forma 
e o tom que terei de mim mesmo” (BAKHTIN, 
2000, p. 378). E, com base nessa relação inter-
subjetiva, o grupo se fundou.

Daquela primeira conversa entre o supervi-
sor e a diretora, uma reunião com todo o grupo 
de trabalho da escola, formado por professoras, 
agentes de educação infantil e equipe gestora 
aconteceu. Dessa uma, outra, e outra… tudo de 
forma remota, como mandam os protocolos da 
nova realidade imposta pelas águas torrentes da 
pandemia. Realidade essa que, ao impor o dis-
tanciamento entre os corpos, criou pontes.

Se o distanciamento físico fazia parte das 
condições imediatas de construção de um novo 
diálogo, nele a palavra enquanto signo – mais do 
que reproduzir os significados implícitos na sua 
base semântica, a palavra significa e dá sentido 
ao mundo e à existência humana – se fortalecia 
como ponte de comunicação, como arena de lu-
tas (BAKHTIN, 2004), onde se confrontam va-
lores ideológicos, muitas vezes opostos. Nesse 
confronto de vozes, história, memória e cinema, 
enquanto condições mais amplas de produção, 
mediavam o diálogo, ressignificando a palavra e 
encurtando distâncias.

“Caminhos nos levam e nos trazem, nos 
aproximam e nos afastam. Por isso, toda vez 

que eu escolho um caminho, toda minha força 
de vontade, perseverança e amor vão junto co-
migo, pois acredito que as escolhas do meu ca-
minho ditam onde vou chegar. Foi o que acon-
teceu no ano de 2020… O ano letivo iniciou 
com todo gás, muitos planos, muita vontade de 
fazer a diferença na vida dos pequenos do CEI 
“Corujinha”. Mas uma pandemia assolou o mun-
do todo, e ficamos à mercê das regras de isola-
mento social, higienização e muito medo. Mas 
a vida precisava continuar e, por isso, passamos 
a fazer interações on-line, tanto com crianças e 
famílias como com as companheiras de trabalho, 
inclusive nos tempos pedagógicos. Nosso TDC 
(Trabalho Docente Coletivo) era sempre muito 
informal, com trocas de experiências, palestras, 
interações, mas tinha um diferencial, nosso su-
pervisor participava de quase todos. Sempre com 
palavras de muita sabedoria, nos dava muitas di-
cas de trabalho, muito participativo, mas também 
dando oportunidade de todos opinarem. Foi as-
sim que começou nosso grupo de estudos. Uma 
vez por semana nos reuníamos na “plataforma 
Meet” e fazíamos nossa reunião, até sentirmos a 
necessidade de formalizar esses encontros trans-
formando-os em um curso encaminhado para a 
Coordenadoria de Formação da Secretaria de 
Educação, aprovado e oficializado. Juntos deci-
dimos o tema, dia, horário. Tudo muito demo-
crático. Nosso curso conta com uma variedade 
de temas, textos, vídeos, tudo se entrelaçando e 
formando uma vasta rede de conhecimentos que 
vão se esclarecendo conforme vamos debatendo 
e perguntando. Acho sensacional a metodologia 
do supervisor, que sempre entrelaça as histórias 
dos filmes que assistimos com os textos, mes-
clando nossas ideias com as dele. Nesse diálogo 
sempre vêm à tona as relações étnicas refletindo 
problemas complexos vinculados à história das 
diferenças, do preconceito racial e das desigual-
dades. Para escolher o tema do curso, pensamos 
o seguinte: podemos notar nas mídias sociais, no 
cinema, nas músicas, que aconteceram diversos 
avanços relacionados às causas raciais no Brasil. 
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Surgem novas personalidades negras nas mídias 
e o tema racismo tem sido pauta de reportagens 
assim como de debates, tanto nas redes quanto 
fora delas. Assim, é possível que nos pergunte-
mos: ainda há a necessidade de falar sobre ra-
cismo em um país miscigenado e cheio de desi-
gualdades como o Brasil? E como abordar esse 
assunto com crianças pequenas da Educação 
Infantil? Esperamos, com isso, ajudar na mis-
são de construir novos conhecimentos para o 
enfrentamento das questões sociais e educacio-
nais vigentes. Não é mudar o mundo, mas cons-
cientizar cada um a fazer sua parte, por menor 
que seja, indo e vindo, atravessando caminhos 
e pontes, e tentando encurtar a distância, permi-
tindo a tolerância e a coexistência dos diferentes 
grupos étnicos e socioeconômicos no Brasil.” 
(Rosangela Aparecida Euzebio da Cruz, profes-
sora da Educação Infantil).

E assim vem acontecendo: do tomate, ob-
jeto central do debate proposto no filme “Ilha 
das Flores” (FURTADO, 1989), constituído de 
múltiplos sentidos, às questões étnico-raciais, as 
conversas entre o supervisor e as professoras se 
tornaram constantes, apesar do distanciamento. 
Como pontes que unem as margens do rio, dis-
tâncias vêm sendo reduzidas, lugares ressignifi-
cados e com vistas ao reconhecimento de cada 
um em seus tempos e espaços seguimos estudan-
do História, significando objetos de nossa cultu-
ra, redefinindo práticas.

Empatia, sensibilidade e alteridade per-
meiam um diálogo polifônico no qual a proposta 
é sempre ouvir o outro – as crianças, as famílias, 
nossos pares, os autores com quem conversamos 
– vozes presentes ou ocultas na História e na me-
mória que compõem nossas próprias palavras di-
recionando nosso tempo.

A leitura, seja a de um filme, de um texto 
científico ou de um livro de literatura infantil, é 
o caminho que encontramos para o desenvolvi-
mento de nossos diálogos. Cada um de nós traz 
para a leitura suas experiências com a vida, ree-
laborando as intencionalidades contidas no tex-
to. A escrita estoca, acumula, a leitura por sua 
vez abre horizontes para a produção de novos 
sentidos (CERTEAU, 1994), propulsores do 
fazer pedagógico.

Na relação entre a oficialidade dos projetos 
pedagógicos, a emergência dos fazeres cotidia-
nos e a necessidade constante que as professo-
ras têm de repensar os seus tempos e espaços, 
– principalmente em tempos de tempestades e 
águas turbulentas – aproximar os sujeitos em 
encontros distantes, aproximar teoria e prática, 
sempre na contradição, sem dúvida, é um cami-
nho significativo na reorganização do tempo, do 
cotidiano e dos lugares sociais.

E, assim, o rio passa…
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Resumo. Esse artigo tem como objetivo apre-
sentar uma experiência de formação conti-
nuada no contexto da pandemia de Covid-19. 
A formação foi realizada pelo diretor da escola 
durante o ano de 2021 com o corpo docente 
do Cimei 22 e tratou da formação ética bem 
como do desenvolvimento da moralidade in-
fantil. O artigo é iniciado fazendo uma análise 
crítica do contexto de formação continuada, 
baseada nos estudos da sociologia do traba-
lho; debate as responsabilidades e possibili-
dades concretas da equipe e do formador. Em 
seguida, resumidamente, retoma os conceitos 
relativos ao desenvolvimento moral da criança 
na perspectiva piagetiana; discute as relações 
afetivas baseadas nos estudos da filosofia 
espinosana; apresenta os resultados da pes-
quisa de doutorado do autor; e, finalmente, 
conclui abordando o conceito de formação 
continuada a partir da orientação teórico-con-
ceitual crítico-reflexiva, contrapondo, os con-
ceitos teóricos elencados ao longo do artigo 
com a avaliação que alguns docentes fizeram 
sobre a formação continuada. 

Palavras-chave: formação continuada; mora-
lidade infantil; ética; afetividade. 

No contexto da pandemia de Covid-19 que 
assola o mundo no momento da escrita desse ar-
tigo, as condições de vida, de trabalho, de de-
senvolvimento e de formação continuada dos 
docentes das redes públicas de educação sofrem 
impactos que podem diminuir a potência de 
agir dos sujeitos e, portanto, ações no sentido 
de mitigar efeitos negativos precisam ser pen-
sadas pelos gestores de todos os níveis dos sis-
temas de ensino. 

Tendo em vista as dificuldades que acome-
tem a educação pública, é preciso afirmar, como 
pressuposto inicial, que os docentes têm sido 
submetidos a situações de precarização do traba-
lho que impactam na sua saúde (PIOLLI, 2010-
2011) e qualidade de vida, reduzindo o potencial 
que eles teriam para se responsabilizarem sozi-
nhos pela sua formação continuada em serviço. 
O magistério corre o risco de se tornar uma cate-
goria de trabalhadores ainda mais desvalorizada 
e desacreditada, seja pela incompreensão do que 
é o serviço público, como afirmam Freitas et al. 
(2014), ou mesmo pela impossibilidade dos tra-
balhadores se desenvolverem e criarem narrati-
vas de carreira como afirma Sennett (1999). 

Com a pandemia, associada à crise política e 
econômica que assola o Brasil desde 2016, esse 
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cenário de desvalorização, arrocho e degrada-
ção da carreira docente se acirrou, lançando os 
professores e gestores em processos de culpabi-
lização e responsabilização, que tem sido obje-
tos de pesquisa de autores como Heloani e Piolli 
(2005) e Venco (2016). Dito isso, é necessário 
que a sociedade reaja a esses processos. Diversos 
autores da sociologia têm se dedicado a estudar 
esse fenômeno no mundo do trabalho, entre eles 
Dejours (2001), Henriquez (1997), Pagès (1987), 
Linhart (2007) e Gaulejac (2007). 

Os professores e diretores não são os res-
ponsáveis pela estrutura desigual da sociedade 
de classes, muito menos pela falta de qualidade 
de vida e de oportunidades de emprego nos ter-
ritórios — fatores que impactam negativamente 
na qualidade das escolas. Cada comunidade car-
rega essas características e, muitas vezes, isso 
não é considerado quando se avaliam as esco-
las (VENCO, 2016). Além desse contexto, os 
professores vivenciam dificuldades pessoais de 
tempo e financiamento para buscar sua própria 
formação continuada. 

Cabe aos educadores, por outro lado, assu-
mirem a responsabilidade pela elaboração de 
projetos políticos pedagógicos consistentes, pla-
nos de gestão, planos de curso, planos de aula 
e projetos, que contemplem a relação de ensi-
no-aprendizagem como um imperativo de qua-
lidade; buscando a formação humana plena das 
crianças, definida pelo conceito de qualidade so-
cial (SORDI; VARANI; MENDES, 2017). Cabe, 
também, à equipe escolar promover o trabalho 
coletivo e democrático (CIACCIO, 2018); esta-
belecer uma boa relação com a comunidade; co-
locar-se de forma crítica e proativa no seu entor-
no; ajudar a garantir a permanência, a inclusão e 
a aprendizagem de todos, dentro do seu campo 
de atuação. Para isso, as escolas podem propor 
instâncias de avaliação institucional e partici-
pativa (FREITAS, 2005; 2014; SORDI, 2017), 
que se constituam como espaços de reflexão e 
tomada de decisões.

Nesse sentido, o presente artigo, agora de-
limitado política e criticamente, apresenta o tra-
balho de um grupo de educadores, que durante 
a pandemia, mais especificamente durante o ano 
letivo de 2020, decidiu administrar e realizar seu 
próprio processo de formação. Tratou-se de um 
curso oferecido ao corpo docente pelo diretor da 
escola, semanalmente, pela plataforma Google 
Meet. É preciso afirmar que nem todas as co-
munidades e equipes escolares encontraram, ao 
longo da pandemia, condições para assumir essa 
tarefa de formação, portanto, é preciso conhe-
cer as condições concretas e históricas do pro-
jeto do Cimei 22, que engloba o CEI Snoopy e 
o CEI Estrelinha.

O diretor, no ano de 2020, finalizava sua 
pesquisa de doutorado, portanto encontrava-se 
envolvido com os conceitos teóricos de diversos 
conteúdos da formação oferecida. A equipe de 
professores e servidores se encontrava afastada 
em função do isolamento sanitário imposto pela 
pandemia, atuando em teletrabalho. Uma das 
determinações legais da Secretaria de Educação 
do Município de Campinas, instaurada a partir 
da Resolução SME Nº006, de 01 de setembro de 
2020, possibilitou, na ocasião, que 25% da carga 
horária docente fosse utilizado para formação. 
Aos professores foi dada a liberdade de escolhe-
rem seus temas, modos e locais de formação. 

O diretor da escola, percebendo a possibili-
dade de compartilhar os saberes da carreira aca-
dêmica, fortalecer seu conhecimento e a prática 
ligada à sua pesquisa, além de antever a necessi-
dade de se aproximar dos docentes, mesmo que 
de maneira virtual, sugeriu à equipe que fosse 
montado um grupo de estudos sobre as questões 
de convivência ética e formação moral do ser hu-
mano. Vale informar que o diretor da escola ha-
via sido removido no início do ano de 2020, por-
tanto tornava-se imperativo que houvesse uma 
aproximação entre a gestão e o corpo docente. 
A equipe de professoras acatou a sugestão e a 
formação em serviço foi oferecida semanalmen-
te, durante todo o ano letivo, tendo como foco a 
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construção da personalidade ética e a formação 
moral das crianças.

 І O desenho da formação em 
moralidade e convivência 
ética
A formação oferecida pelo diretor da escola 

foi baseada em um curso sobre a temática da éti-
ca e moralidade, oferecido pela Convivere Mais, 
Assessoria e Formação, que reúne um grupo de 
educadores e pesquisadores do Brasil bem como 
de outros países, entre eles o diretor do Cimei 
22. Essa formação foi baseada nos trabalhos 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação 
Moral – Gepem da Unesp/Unicamp.

Sem o intuito de aprofundar os conceitos 
trabalhados na formação, tendo em vista as limi-
tações desse artigo, é importante que seja apre-
sentada em linhas gerais a orientação teórica que 
serviu de base para a essa formação em servi-
ço. Primeiramente, foi necessário que a equipe 
discutisse os conceitos de moralidade, valores 
morais e regras de convivência, apreendidos por 
Vinha e Mantovani (2008), a partir da teoria pia-
getiana; as autoras afirmam que:

 Assim como não se pode ensinar o raciocínio, 
a moralidade também não se aprende por meio 
de transmissão verbal. Embora ao nos relacio-
narmos uns com os outros seja imprescindí-
vel a existência de regras – que visam garantir 
a harmonia do convívio social – para Piaget a 
questão da moralidade não reside somente nas 
normas, mas principalmente no por que as se-
guimos. Por exemplo, uma pessoa pode não fur-
tar por medo de ser apanhada, e outra, porque 
os objetos não lhe pertencem. Ambas não fur-
taram, todavia apesar de ser o mesmo ato, pos-
suíam motivações bastante distintas (VINHA; 
MANTOVANI, 2008, p. 2).

A escola, a partir dessa perspectiva, repre-
senta um ambiente propício para a construção 

da moralidade infantil, pois trata-se do primei-
ro ambiente social de convivência das crianças 
para além da relação familiar. É na escola que as 
crianças, efetivamente, vão conviver socialmente 
com seus pares em um número maior do que o 
grupo de crianças da família, é na escola também 
que os adultos educadores estão instrumentaliza-
dos para acompanhar o desenvolvimento assim 
como a aprendizagem das crianças de forma pla-
nejada e sistemática. O atendimento no Cimei 22 
engloba cerca de 220 crianças de 3 a 6 anos, por-
tanto os educadores precisam ter conhecimento 
dos conceitos de autonomia e heteronomia moral 
como informam Vinha e Mantovani (2008):

Piaget demonstra que a criança nasce na ano-
mia, isto é, há uma ausência total de regras, leis. 
Mais tarde, começa a perceber a si mesma e aos 
outros, assim como há coisas que podem ou 
não ser feitas, ingressando no mundo da moral, 
das regras, tornando-se heterônoma, submeten-
do-se àquelas pessoas que detêm o poder. As 
crianças, por volta dos três ou quatro anos de 
idade, são naturalmente heterônomas, porém a 
partir dos 8 anos em média, com a entrada do 
período operatório concreto, têm a possibili-
dade de desenvolver sua autonomia. (VINHA; 
MANTOVANI, 2008, p. 2).

O eixo central dos debates nas formações 
tratou da construção de um ambiente moral 
orientado pelos valores de convivência. As crian-
ças de três a seis anos, público do Cimei, estão 
em pleno desenvolvimento e precisam ter conta-
to com um ambiente orientado por valores como 
o respeito, a amizade, o amor, a solidariedade, 
a liberdade, a paz, entre outros, que servirão no 
futuro como a bússola que orientará a ação moral 
das crianças na sociedade. 

O que se espera é que as crianças, ao atin-
girem o período operatório concreto, já tenham 
tido contato com esses valores e consigam se 
orientar, cada vez mais, pela autonomia mo-
ral, de forma autorregulada, obedecendo as re-
gras de convivência motivadas por esses valo-
res, construindo assim uma personalidade ética 
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desenvolvida a partir do respeito e cuidado com 
o próximo, da honestidade, da verdade e da amo-
rosidade, tendo em vista também a esperança 
ativa, a autonomia, a possibilidade de mudança 
e a resistência à opressão (FREIRE, 1975; 1982; 
1983; 1992; 1996). O que se espera é contribuir 
para a superação da heteronomia moral, modelo, 
onde as regras são obedecidas por receio das pu-
nições determinadas por sistemas de vigilância e 
contribuir para a construção de uma nova gera-
ção que formará as bases de um futuro mais justo 
e digno para todos.

[...] é importante que os educadores reflitam: 
quais são os conteúdos das críticas e dos elogios 
que fazem às crianças? São valores morais (ho-
nestidade, reciprocidade, respeito mútuo, lealda-
de, justiça…) ou não morais (beleza, sucesso, ri-
queza, esperteza, ostentação, ganhar sempre…)? 
O que seus olhares estão contemplando? Quais 
são os modelos valorizados pela criança? Quais 
são seus sucessos e fracassos? Qual é a quali-
dade do meio em que elas estão interagindo? 
Quais valores estão mais presentes? Que valores 
os futuros adultos estão construindo? (VINHA; 
MANTOVANI, 2008, p. 5).

Os questionamentos acima orientaram os en-
contros de formação que foram realizadas sema-
nalmente ao longo dos meses de 2020, tornando-
-se momentos de reflexão e construção coletiva 
de saberes. O relato da experiência prática dos 
docentes transformou o que, a princípio, era uma 
formação de conceitos em uma construção con-
junta das bases para o que virá a ser um plano de 
convivência ética da escola. 

Os encontros representaram uma oportu-
nidade de aproximação entre os membros da 
gestão e do corpo docente. Enquanto a equipe 
aguardava que os efeitos da pandemia fossem 
mitigados, foram se estabelecendo laços afetivos 
entre o grupo. Tal qual é esperado da relação en-
tre professores e crianças, tentou-se estabelecer 
uma relação afetiva entre direção e corpo do-
cente, no sentido da cooperação. Como afirmam 
Vinha e Mantovani: “Co-operar” é realizar trocas 

operativas de perspectivas, sentimentos, ideias, 
informações, opiniões, atitudes […] (2008, p. 5). 
As mesmas autoras afirmam:

Todavia, somente a cognição não é suficiente 
para explicar a ação moral, pois se é preciso sa-
ber, pensar, raciocinar e julgar, é preciso tam-
bém querer seguir o dever, “querer agir bem”. 
Piaget considera que a ação tem sempre duas di-
mensões, a cognitiva e a afetiva, compreendida 
por ele como a energética das ações. Portanto, 
a moral não é apenas o dever fazer (dimensão 
cognitiva), mas é o querer fazer (dimensão afeti-
va). (VINHA; MANTOVANI, 2008, p. 5).

É preciso desenvolver nas comunidades es-
colares “o querer fazer”, portanto a seguir serão 
destacados os conceitos teóricos que embasaram 
a postura do diretor nas ações formativas, a partir 
de uma breve retomada de suas pesquisas, des-
tacando também as marcas e desdobramentos 
afetivos evidenciados por alguns professores da 
escola a partir da avaliação que fizeram sobre os 
momentos de formação.

 І As relações marcadamente 
afetivas e a potência de agir 
dos educadores
O diretor do Cimei 22, também autor desse 

artigo, tem se dedicado à temática da afetivida-
de em suas pesquisas de mestrado e doutorado. 
Sua dissertação de mestrado (ROLINDO, 2013) 
tratou das relações afetivas desenvolvidas por 
uma professora alfabetizadora e o movimento de 
aproximação dos alunos com a produção escrita. 
Foi possível inferir que a qualidade do trabalho 
em sala de aula depende também da qualidade da 
escola como um todo.

Nesse sentido, foi se delineando o tema 
de pesquisa para o doutorado, realizada na 
Faculdade de Educação da Unicamp, intitulada 
“Afetos que movem o coletivo: o trabalho da 
diretora de escola na construção da qualidade 
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social” e teve como orientador o professor Dr. 
Sérgio Antônio da Silva Leite. Tratou-se de um 
estudo de caso e teve como objetivo descrever, 
analisar e discutir as marcas afetivas do traba-
lho de uma diretora de escola pública estadual 
de Campinas, que promoveram o movimento 
de aproximação da comunidade escolar no pro-
cesso de conquista e construção da qualidade 
social da escola, conceito desenvolvido pelo 
Laboratório de Observações e Estudos Descritos 
(Loed), ligado à Faculdade de Educação da 
Universidade Estadual de Campinas, responsá-
veis pela condução da pesquisa “A qualidade 
da Escola Pública: um estudo longitudinal para 
sustentação da responsabilização partilhada de 
uma rede de ensino.”, realizada na rede muni-
cipal de Campinas.

Parte da reflexão teórica que embasa a tese 
de doutorado referida está apoiada na crítica que 
Damásio (2004; 1996) faz ao modelo cartesiano 
de sujeito, o neurocientista contesta o conheci-
do “cógito” cartesiano “Penso, logo existo”, e 
apoiado em Espinosa (SPINOZA, 2009), pro-
põem “Existo e sinto, logo penso”. Na base de 
sua crítica está a concepção dualista de sujeito 
implícita na obra de Descartes. A despeito da 
enorme importância da obra desse filósofo, que 
inaugura o racionalismo moderno abandonando 
as trevas da idade média e o teocentrismo, tra-
zendo a razão e o homem para o centro do deba-
te, sua concepção propõem um sujeito cindido 
entre corpo e mente. Razão e emoção tornam-se 
dimensões apartadas, e a razão é considerada, 
até hoje, mais importante que a emoção, que, 
na visão cartesiana, prejudicaria o entendimen-
to da realidade. 

Por outro lado, o percurso do pensamen-
to espinosano deixa evidente que a emoção é 
inicialmente corpórea, está ligada aos senti-
dos, e representa a base para o desenvolvimen-
to dos sentimentos, dos afetos e da afetivida-
de. “As emoções ocorrem no teatro do corpo. 
Os sentimentos ocorrem no teatro da mente” 
(DAMÁSIO, 2004, p. 35). A partir de Espinosa, 

é possível que se defenda o papel das emoções, 
dos sentimentos e da afetividade como questões 
constitutivas do ser humano.

Os corpos precisam ser afetados pelas emo-
ções e, assim, ter despertados os desejos e a von-
tade de agir. O pensamento de Espinosa, que se 
contrapõe ao dualismo, dá início a uma visão 
monista, que carrega a ideia de que os sujeitos 
são constituídos por razão e emoção ao mesmo 
tempo. Nessa perspectiva, existe um paralelismo 
entre as duas dimensões (DELEUZE, 2002), ou 
seja, a razão não é superior à emoção, não há 
uma dimensão que tenha mais valor ou impor-
tância que a outra. 

 Espinosa apresenta o conceito de conatus; 
para o filósofo, os sujeitos são o próprio conatus, 
carregam em si uma força que faz a vida perse-
verar, conatus é essa força, uma tendência que 
impulsiona a vida, uma força que move os su-
jeitos, é a tentativa dos sujeitos se manterem vi-
vendo, o conatus os leva a ação (CHAUÍ, 1995; 
2000). O conatus é mobilizado na mediação en-
tre os sujeitos, portanto todas as relações huma-
nas têm caráter afetivo, os sujeitos são afetados 
no corpo e na mente pelas decisões assim como 
pelas ações de outros sujeitos, e esse afeto pode 
produzir um aumento ou uma diminuição do po-
tencial de ação dos sujeitos. 

O afeto, para além da concepção do senso 
comum, que o entende como as formas carinho-
sas de tratamento e relacionamento, diz respeito 
ao verbo afetar, a ação de afetar o próximo, por-
tanto é possível afetar positiva ou negativamente, 
aumentando ou diminuindo nos sujeitos o desejo 
de agir no mundo. “Nas relações afetivas, a po-
tência de agir sofre variação em dois sentidos, 
para Espinosa, o ser é definido pela maior ou 
menor intensidade do conatus e a potência dessa 
força para existir é resultado da qualidade dos 
apetites e desejos.” (ROLINDO, 2021, p. 92).

Para o Grupo do Afeto, as relações que se 
estabelecem entre os sujeitos da aprendizagem 
(diretores, professores e crianças) são mar-
cadamente afetivas e os tipos de mediações 
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determinam em grande parte a qualidade das 
relações presentes e futuras que se estabelecem 
entre os sujeitos e os objetos de aprendizagem ou 
de trabalho (LEITE, 2011). Portanto, a qualidade 
dos apetites e desejos da equipe docente ou dis-
cente das escolas depende também das decisões 
marcadamente afetivas dos mediadores, no caso 
dos diretores e diretoras educacionais. 

A forma de atuar da diretora, sujeito da pes-
quisa de doutorado aqui mencionada, foi carac-
terizada por marcas afetivas, por afetos como: 
respeito, proximidade, carinho, bom humor e por 
sua presença sempre marcante e entusiasmada. 
Ela afeta a equipe docente ao preocupar-se com 
a aprendizagem das crianças, defender o direi-
to à qualidade da relação ensino-aprendizagem, 
mostrar preocupação com as condições de tra-
balho dos docentes, os defendendo sempre que 
necessário. Ela afeta ao tentar garantir proximi-
dade e atenção aos familiares, construir canais 
de diálogo com funcionários e, de forma geral, 
tentando humanizar as relações com a comunida-
de, abrindo a escola para os vizinhos, aceitando 
contribuições, ajuda, parcerias e reconhecendo 
o valor dos conhecimentos não acadêmicos do 
entorno escolar (ROLINDO, 2021). A tese apre-
sentou, analisou e discutiu um corpus consistente 
de dados, contendo relatos e descrições dessas 
características apontadas aqui.

Inspirado no percurso afetivo vivenciado 
pela diretora, sujeito de sua pesquisa de douto-
rado, o diretor do Cimei 22 tentou estabelecer 
uma relação mais próxima com a equipe docen-
te, entretanto, em virtude das medidas sanitárias 
impostas pela pandemia, especialmente o iso-
lamento social, foi necessário buscar espaços e 
oportunidades alternativas. Foi então que o tele-
trabalho e a necessidade de formação em serviço 
surgiram como possibilidades. 

O corpo docente acolheu a sugestão de for-
mação do diretor e o processo foi realizado se-
manalmente, ao longo de 2020, funcionando 
como um espaço de acolhimento, conversas, de-
bates, troca de ideias, angústias, conhecimentos e 

até mesmo desabafos. A seguir, foram elencados 
alguns comentários avaliativos da equipe docen-
te sobre os momentos de formação, na tentativa 
de caracterizar as marcas e desdobramentos afe-
tivos da ação formativa. 

Sobre  a  fo rmação ,  a  p rofessora  do 
Agrupamento 3 D do CEI Snoopy, relata o se-
guinte: “a formação, além de trazer base teórica, 
proporcionou muitas reflexões e discussões, ge-
rando um sentimento de pertencimento ao gru-
po, mesmo em tempo de distanciamento social”. 
A professora parece reconhecer que uma marca 
afetiva foi despertada no coletivo, e ela acres-
centa: “Foi importante para nossa prática diária, 
pois pudemos nos colocar, avaliar o que fizemos 
até então, e, a partir da formação, construir no-
vos caminhos a serem trilhados para uma edu-
cação comprometida com princípios e valores” 
(ATA da RPAI, 2021).

O grupo gestor deve funcionar com um dos 
disparadores dos processos de desenvolvimento 
do corpo docente, não o único, afinal qualquer 
membro da comunidade que possa compartilhar 
conhecimentos deve sempre ser acolhido. A pro-
fessora acima afirma que: “o papel da direção da 
escola na construção da qualidade do ensino e da 
aprendizagem é atuar junto com a equipe esco-
lar, criando espaços de discussões, avaliação e 
envolvimento das famílias no coletivo escolar” 
(ATA da RPAI, 2021).

O professor do agrupamento 3 B do CEI 
Estrelinha também se manifestou ao avaliar o 
momento de formação no contexto pandêmico, 
ressaltando os impactos afetivos do trabalho, 
afirmando que “a formação oportunizou uma 
mudança no olhar sobre alguns temas, direta-
mente relacionados ao trabalho com as crianças”. 
Entre esses temas, o professor relata que, a partir 
da formação, ele ressignificou a ideia que tinha 
sobre conflitos, entendendo que o conflito entre 
as crianças pode ser olhado não como um “pro-
blema”, mas sim como uma “oportunidade” para 
que as crianças aprendam a conviver. Ele ressal-
ta também o impacto que teve ao perceber que 
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existem formas diferentes de elogiar as crianças, 
percebendo a possibilidade de “transformação 
de uma forma valorativa para uma descritiva (ou 
seja, não reforçar rótulos, mas tentar auxiliar a 
criança a entender o que está acontecendo)”. O 
professor também relata que mudou sua forma de 
ver as punições, agora entendidas como sanções 
por reciprocidade, que são mais justas, na medi-
da em que operam, segundo ele, “relacionando 
essas (as sanções) ao que não foi cumprido”. Por 
fim, ele destaca seu entendimento do conceito de 
afeto trazido pelo diretor na formação, destacan-
do a importância de se “debruçar sobre a forma 
como afetamos o outro, como tocamos (com pa-
lavras e gestos) esse sujeito, crianças e demais 
pessoas da escola” (ATA da RPAI, 2021).

A vice-diretora da escola, ao comentar sobre 
a formação docente em serviço, relata que a for-
mação não deve ser apenas responsabilidade do 
professor, tendo em vista que está assegurada na 
lei, “configurando um direito do profissional da 
educação. Nessa perspectiva, faz-se a necessida-
de do Estado oferecer condições (tempo, apoio 
financeiro, promoção de eventos) que levem o 
profissional ao seu aprimoramento por meio de 
estudos, discussões e reflexões das práticas pe-
dagógicas”. O professor do Agrupamento 3 B do 
CEI Estrelinha concorda com a posição da vi-
ce-diretora, afirmando que, apesar de ser possí-
vel aprender muito com os pares, “legalmente a 
formação continuada é um direito do servidor e 
entendo que é papel da Secretaria de Educação 
atender essa demanda. E que também é dever 
ético do profissional continuar buscando forma-
ção.” (ATA da RPAI, 2021).

As manifestações acima podem ser vistas 
como indicadores de um determinado modelo 
de formação continuada, baseado não apenas 
na transmissão de saberes, mas como uma prá-
tica que leva os sujeitos a olharem criticamen-
te o cotidiano da escola, o desenvolvimento 
das crianças, a atuação do poder público e sua 
própria responsabilidade. É possível inferir que 
o conceito de formação continuada desse grupo 

de educadores esteja alinhado a uma perspectiva 
crítica e reflexiva, como se discute a seguir.

 І O conceito de formação 
continuada em serviço e a 
pandemia 
A formação continuada tem sido estudada 

por diferentes linhas teóricas e abordagens; se-
gundo Silva e Araújo (2005), os anos 1980 são 
marcados por um aumento das ações de for-
mação continuada no país e na década seguinte 
formar continuamente o professor foi entendido 
como estratégia para criar um perfil docente mais 
desenvolvido. Os autores ressaltam a orientação 
teórico-conceitual crítico-reflexiva, como uma 
abordagem mais adequada à formação continua-
da, e, para tanto, apoiam sua argumentação em 
diversos autores, mas principalmente no conceito 
de reflexão presente na obra de Paulo Freire.

A partir desse princípio, abandona-se o conceito 
de formação docente como processos de atuali-
zação que se dão através da aquisição de infor-
mações científicas, didáticas e psicopedagógi-
cas, descontextualizadas da prática educativa do 
professor, para adotar um conceito de formação 
que consiste em construir conhecimentos e teo-
rias sobre a prática docente, a partir da reflexão 
crítica. (SILVA; ARAÚJO, 2005, p. 3).

Na tentativa de proporcionar uma formação 
vinculada com a prática, portanto reflexiva, os 
encontros da equipe do Cimei 22 priorizaram 
o debate de situações de sala de aula e a troca 
de experiências entre os docentes. Entretanto, o 
contexto da pandemia, com seus inúmeros de-
safios, colocou esses profissionais em constante 
reflexão sobre as condições de vida do entorno 
escolar. Nas discussões, surgiu o questionamen-
to sobre como as famílias assumiram a tarefa 
educativa na prática com as crianças, pois, afi-
nal, o contato dos docentes se deu apenas pela 
mediação nos ambientes virtuais. Esse desafio 
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tornou-se uma preocupação da equipe e, mesmo 
após 20 meses de pandemia, a equipe ainda não 
consegue mensurar o impacto dessa situação no 
desenvolvimento das crianças.

Outra questão debatida diz respeito direta-
mente aos conteúdos da formação continuada 
– a construção da moralidade infantil e da con-
vivência ética na escola – sobre isso, a equipe 
percebeu que, independentemente do contexto 
pandêmico, sempre foi importante que a escola 
funcionasse como um elemento de disseminação 
dos valores de convivência, como um centro que 
pudesse orientar as famílias a reconhecer quais 
valores morais estavam presentes nas comunida-
des, sua relevância e a eventual necessidade de 
ampliar a rede desses valores, discuti-los criti-
camente e assumir como compromisso ético sua 
propagação no território onde a escola está inse-
rida. A reflexão crítica, elemento fundamental do 
pensamento freireano se fazia, então, cada vez 
mais importante para esse grupo de educadores 
conquistar o objetivo de contribuir para que a co-
munidade se desenvolvesse moral e eticamente. 

Silva e Araújo (2005) apresentaram no V 
Colóquio Internacional Paulo Freire, realizado 
na Universidade Federal de Pernambuco, uma 
síntese do modelo de formação continuada que 
inspirou o trabalho dos educadores do Cimei 22; 
entre os pontos principais estão as formas de 
ação reflexiva, os diferentes momentos e objeti-
vos em que a reflexão ocorre no trabalho docen-
te. Sobre isso, eles afirmam:

Baseado nos estudos desenvolvidos por Schön 
(1992; 2000), Alarcão (2003) e Gómez (1992), 
foi possível sistematizar as operações que envol-
vem o modelo reflexivo a partir de quatro con-
ceitos e/ou movimentos básicos: o conhecimen-
to na ação; a reflexão na ação; a reflexão sobre 
a ação; e a reflexão para a ação. Aqui se entende 
por ação toda atividade profissional do profes-
sor. (SILVA; ARAÚJO, 2005, p. 2).

Nesse sentido, o relato da professora do 
agrupamento 3 D da CEI Snoopy, ao avaliar a 

formação oferecida durante a pandemia, ressalta 
exatamente a importância das reflexões cotidia-
nas, do pensar sobre o crescimento profissional, 
do aprofundamento dos estudos que embasa a 
prática. Sua avaliação denota a criticidade quan-
do afirma que a formação continuada deve ocor-
rer como corresponsabilidade entre os órgãos 
superiores, a gestão da escola e os professores. 
Para ela, esse movimento de tornar-se um edu-
cador melhor ocorre na dimensão do diálogo 
como afirma Freire ao longo de sua obra. A pro-
fessora entende que é necessário “despertar um 
olhar cuidadoso” sobre as crianças e isso ocorre 
por meio da curiosidade, mobilizada no pensar 
para fazer e sobre o fazer, como preconiza o 
modelo teórico de formação continuada discu-
tido nesse artigo.

 І Considerações Finais
A formação continuada em serviço realiza-

da por essa equipe escolar representa apenas um 
passo no sentido de fortalecer os laços entre os 
educadores, objetivando contribuir para o desen-
volvimento profissional de todos, para a constru-
ção da personalidade e da moralidade das crian-
ças em busca da convivência ética e da qualidade 
social da escola. 

Esse processo foi realizado a partir de rela-
ções marcadamente afetivas entre a direção da 
escola e o corpo docente. As mediações entre os 
sujeitos educadores ocorreram na perspectiva 
freireana da reflexão que “[…] é o movimento 
realizado entre o fazer e o pensar, entre o pensar 
e o fazer, ou seja, no “pensar para o fazer” e no 
“pensar sobre o fazer”. Nessa direção, a refle-
xão surge da curiosidade sobre a prática docen-
te.” (SILVA; ARAÚJO, 2005, p. 4). Os autores, 
apoiados em Paulo Freire, reforçam que essa 
curiosidade passa de uma dimensão inicialmente 
ingênua para tornar-se crítica. Esse percurso foi 
evidenciado na experiência de formação conti-
nuada vivenciada pelos educadores do Cimei 22.
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O que se esperava no início desse projeto, 
para além da formação em serviço, era mitigar os 
efeitos do isolamento social entre o corpo docen-
te e a gestão escolar, por meio do contato com os 
conteúdos da moralidade e da ética, entretanto o 

encontro desses educadores se constituiu como 
um espaço de relações afetivas, que proporcio-
naram o início de um processo de aproximação 
entre professoras, professor, vice-diretora, orien-
tadora pedagógica e diretor da escola. 
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Resumo. Esse artigo apresenta as ações for-
mativas da orientadora pedagógica no con-
texto pandêmico da Educação Infantil, bus-
cando a transformação do cotidiano escolar, 
a partir das reflexões que se articulam com 
a formação nos diferentes tempos e com os 
espaços formativos na escola, em tempos 
de incertezas. As parcerias, estabelecidas nas 
formações dialógicas entre orientadora pe-
dagógica, professoras e monitoras/agentes, 
potencializaram o trabalho reflexivo, a partir 
do acompanhamento dos trabalhos realiza-
dos, das interações durante o processo, das 
observações das práticas pedagógicas, além 
das mediações durante as devolutivas e en-
caminhamentos referentes aos trabalhos pe-
dagógicos, que se mostraram transformadores 
das práticas cotidianas. O desenvolvimento 
desse trabalho formativo dialógico fortaleceu 
as parcerias entre a orientadora pedagógi-
ca, direção e vice-direção, professoras e mo-
nitoras/agentes de educação infantil; entre 
professoras e monitoras/agentes e entre a 
escola assim como a comunidade escolar, na 
busca pela transformação do cotidiano, em 
que a escola se revelou uma comunidade de 

aprendizagem, na qual as reflexões de cada 
um impactaram no trabalho colaborativo.

Palavras-chave: orientação pedagógica; for-
mação continuada; cotidiano escolar; práticas 
educativas; relações dialógicas.

 І Atuação reflexiva na 
formação colaborativa em 
tempos incertos 
A pandemia esvaziou as escolas, nos distan-

ciando de um trabalho que, na Educação Infantil, 
é essencialmente relacional, e nesse contexto a 
escola persistiu, resistiu e existiu em outro es-
paço, o virtual. Assim, o Centro de Educação 
Infantil Margarida Maria Alves prosseguiu aten-
dendo as crianças de 0 a 5 anos e 11 meses, nas 
9 turmas, sendo 3 turmas integrais e 1 turma par-
cial de 0 a 3 anos, e 5 turmas regulares de 4 a 
5 anos e 11 meses. Para atender a 213 crianças, 
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contamos com 10 professoras85 e 16 monitoras86/
agentes, 1 diretora, 1 vice-diretora e, com a mi-
nha chegada, após alguns anos sem a especia-
lista, 1 orientadora pedagógica. Ainda contamos 
com 1 pessoa que trabalha na biblioteca, 1 agen-
te na secretaria, 6 pessoas que trabalham na lim-
peza, 4 cozinheiras, 2 zeladores e 2 vigilantes. 
Dito isso, foi preciso pensar nas possibilidades, 
diante das impossibilidades que ainda vivíamos 
no início do ano letivo.

Então, iniciamos 2021, ainda mantendo o 
distanciamento social, e realizando o trabalho re-
motamente. Foi necessário pensar a partir desse 
contexto, em um trabalho que fosse colaborativo, 
que viabilizasse a reflexão coletiva sobre as pos-
sibilidades de realização do trabalho pedagógico, 
considerando a manutenção dos vínculos com as 
crianças e suas famílias. Foi necessário refletir 
sobre os tempos e espaços, reinventar práticas 
pedagógicas que fossem possíveis, pensar na or-
ganização e nos protocolos de segurança, ressig-
nificar formas de desenvolver práticas pedagógi-
cas significativas, que valorizassem a infância e 
suas especificidades, sempre refletindo sobre os 
princípios da Educação Infantil.

Diante disso, continuamos os estudos e re-
flexões sobre o cuidar e o educar em tempos de 
pandemia. Definidos os temas e projetos, elabo-
ramos propostas de trabalho possíveis nesse con-
texto, propondo um planejamento coletivo para 
além do que já era proposto, de forma que valo-
rizasse a infância e as dimensões do cuidar e do 
educar durante a pandemia, atuando na incerte-
za. Assim sendo, ajustamos os projetos coletivos 
da escola para dar conta dessa nova realidade, 
pensando na utilização dos espaços do brincar, 
próprios da infância.

Consideramos o pressuposto de que o am-
biente escolar é diverso em cultura, conheci-
mentos e saberes, assim como na vida vivida, 

85 A opção de flexionar o gênero para o feminino é pela grande maioria de mulheres que são professoras, principalmente na Educação 
Infantil.

86 A opção de flexionar o gênero para o feminino é pela grande maioria de mulheres que são monitoras, na Educação Infantil.

e acontece de forma intensa e dinâmica, em um 
curto espaço de tempo, a partir das relações dia-
lógicas entre todos que compõem a escola, de 
modo que o espaço escolar é extremamente for-
mativo para todos. Um espaço de convivência e 
aprendizagem que reúne uma diversidade que é 
própria de cada comunidade escolar, que vai se 
constituindo na relação com todos os outros des-
se coletivo que, em sua singularidade, compõem 
uma coletividade que é única.

Nesse sentido, minha atuação como orien-
tadora pedagógica, responsável pela formação 
continuada no ambiente escolar, buscou acom-
panhar os trabalhos pedagógicos, acolher ideias 
e sugestões, propor novas possibilidades para o 
trabalho pedagógico, fazer encaminhamentos, e 
articular saberes e conhecimentos diversos, de 
modo a contribuir para a formação de cada um 
nessa relação, que é constitutiva de cada profis-
sional, que ao refletir em colaboração com o ou-
tro se forma. Dessa maneira, a articulação entre 
os saberes e os conhecimentos em todos os es-
paços e tempos formativos na escola se tornou 
essencial para ampliar as reflexões constitutivas 
da comunidade de aprendizagem.

À vista disso, Placco, Almeida e Souza 
(2015, p. 22), afirmam “que estas ações podem 
ser consideradas potencialmente formativas 
[…] uma vez que seu potencial formativo pre-
cisa ser concretizado pela mediação”, ou seja, 
se não houver uma mediação efetiva por parte 
da orientadora pedagógica, que provoque a re-
flexão das professoras e monitoras/agentes, não 
é formativa. Assim, as reflexões advindas desse 
processo formativo mediado favorecem a tomada 
de consciência, potencializando as mudanças nas 
práticas pedagógicas.

Bakhtin (2011, p. 332) afirma que “a 
compreensão responsiva do conjunto discur-
sivo é sempre de índole dialógica.” e que a 
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“compreensão dos enunciados integrais e das re-
lações dialógicas entre eles é de índole inevita-
velmente dialógica [...]”, de modo que a “própria 
compreensão integra o sistema dialógico como 
elemento dialógico e de certo modo lhe modifi-
ca o sentido total.” Logo, a reflexão a partir do 
diálogo provoca a compreensão, favorecendo 
que haja uma resposta a esse outro, nessa rela-
ção dialógica constitutiva do sujeito que aprende 
na relação assim como na tomada de consciên-
cia do refletido.

Dessa forma, essas ações reflexivas são me-
diadoras, durante o diálogo na relação com todos 
os outros no cotidiano escolar, possibilitando re-
flexões sobre as práticas pedagógicas existentes 
nesse contexto, sendo ainda mais necessária em 
tempos de pandemia, em que precisamos rein-
ventar e ressignificar práticas que sejam transfor-
madoras da realidade. Essas ações coordenadas 
colaborativamente visam uma escola reflexiva, 
que pensa as práticas pedagógicas inclusivas, de 
modo a transformar a realidade em que a esco-
la está inserida.

Assim, a responsabilidade formativa da 
orientadora pedagógica, na gestão pedagógica 
nos espaços e tempos formativos, é compar-
tilhada com a direção e vice-direção, que são 
corresponsáveis pela gestão pedagógica e res-
ponsáveis pela gestão administrativa, tendo em 
vista o pedagógico. Nas Reuniões de Equipe 
Gestora87, de forma colaborativa, definem as 
pautas dos TDCs88 e HFAMs89, de acordo com 
as percepções advindas do acompanhamento e 
das necessidades formativas que surgem no co-
tidiano escolar, e das sugestões das professoras 
e monitoras/agentes, de forma que a escola se 
torna reflexiva com o envolvimento de todos 

87 Composta pela direção, vice-direção e orientação pedagógica (trio gestor).

88 TDC - Trabalho Docente Coletivo. Durante a pandemia, em que os trabalhos eram exclusivamente remotos, juntamos a equipe de 
professoras e monitoras/agentes para a formação conjunta entre TDC e HFAM, potencializando as reflexões sobre o desenvolvimento dos 
trabalhos coletivos.

89 HFAM - Hora de Formação para Agentes e Monitores. Neste momento de pandemia, com o retorno presencial com o horário reduzido, 
o HFAM deixou de acontecer junto ao TDC, sendo possível realizar estas formações em um único momento reunindo todos as monitoras/
agentes, favorecendo ainda mais o trabalho colaborativo e reflexivo entre eles.

os participantes, que de acordo com Alarcão 
(2001) deve ser:

[...] uma escola do nosso tempo, janelas abertas 
para o presente e para o futuro, onde se vive a 
utopia mitigada que permite criar e recriar, sem 
contudo perder a razoabilidade e a estabilidade. 
Uma escola onde se realize, com êxito, a interli-
gação entre três dimensões da realização huma-
na: a pessoal, a profissional e a social. E onde se 
geram conhecimentos e relações, comprometi-
mentos e afetos (ALARCÃO, 2001, p. 12).

Assim sendo, vivendo a escola em tempos 
de pandemia pelo Covid-19, precisamos pensar 
novas possibilidades para o trabalho pedagógi-
co, abrindo janelas no presente a partir das re-
flexões, com vistas para o futuro e criar novas 
possibilidades para aprender colaborativamente, 
desenvolvendo um trabalho criativo, favorecen-
do a formação integral de todos os envolvidos 
em todas as suas dimensões. O trabalho reflexi-
vo da orientadora pedagógica só é possível na 
relação com a direção, vice-direção, professoras 
e monitoras/agentes, juntamente com todos os 
demais funcionários, que se comprometem afe-
tivamente e colaborativamente ao realizar seu 
trabalho para atender da melhor forma possível 
as crianças, o que impacta no pedagógico, pelo 
fato de que suas ações nessa relação educam, e 
por isso são formativas.

Nesse sentido, Imbernón (2011, p. 15)  
afirma que:

A formação assume um papel que transcende 
o ensino que pretende uma mera atualização 
científica, pedagógica e didática e se transfor-
ma na possibilidade de criar espaços de partici-
pação, reflexão e formação para que as pessoas 
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aprendam e se adaptem para poder conviver 
com a mudança e a incerteza.

Desse modo, a formação em tempos de pan-
demia e incertezas, pressupõe uma formação dia-
lógica e colaborativa, a partir das necessidades 
que surgem no cotidiano escolar, de uma escu-
ta ativa, do trabalho que seja reflexivo, que en-
volve toda a comunidade escolar na busca pela 
aprendizagem significativa, a partir de práticas 
pedagógicas transformadoras. Assim, Sadalla e 
Sá-Chaves (2008), afirmam que:

O processo de reflexividade desenvolvido na 
escola mostra que o saber não é exclusiva-
mente cognitivo, mas tem um compromisso 
com a ação, pois só ela é transformadora. Não 
podemos prescindir da dimensão cognitiva, 
mas também não podemos prescindir do fazer. 
(SADALLA; SÁ-CHAVES, 2008, p. 198).

Isso posto, nossas ações reflexivas são trans-
formadoras da realidade em que estamos imer-
sos, nas quais as ações de cada um com sua 
singularidade impactam nas ações coletivas, 
favorecendo a transformação do cotidiano es-
colar, refletindo sobre os processos formativos 
nesse contexto diverso e reflexivo, permeado 
por conhecimentos teóricos e saberes práticos, 
necessários para uma mediação transforma-
dora da realidade.

 І Estabelecendo parcerias 
formativas na busca pela 
transformação do cotidiano
A aprendizagem resultante das interações 

com os vários outros que constituem a escola, e 
das parcerias estabelecidas nessas relações, são 
experiências que contribuem para formação no 
ambiente escolar, composto pela diversidade cul-
tural, de conhecimento e saberes, que segundo 
Herculano e Almeida (2016, p. 113-114) “[...] 
a escola se revela como um espaço em que se 

vivenciam as experiências construídas no cole-
tivo, perfazendo uma comunidade de aprendi-
zagem. De forma que a singularidade individual 
compõe a coletividade.

A mediação, durante os processos de esta-
belecimento de parcerias entre a orientadora 
pedagógica, direção e vice-direção, professoras 
e monitoras/agentes, é complexa pela diversida-
de das concepções de aprendizagens e das con-
cepções de formação, para cada um dos atores 
que compõem a escola. Nesse sentido, o que é 
formativo para um pode não ser para o outro, 
mas as diferentes perspectivas sobre formação e 
aprendizagem contribuem para as reflexões sobre 
as formações necessárias nos diferentes espaços 
existentes na escola.

Partindo do pressuposto de que os espaços 
formativos na escola são dialógicos e reflexivos 
em sua essência, lugar onde circula uma diversi-
dade de cultura, conhecimentos e saberes que se 
complementam, de maneira que não existe um 
saber maior ou melhor, existem saberes diferen-
tes. Essa riqueza de saberes favorece o ambiente 
criativo, o trabalho colaborativo, e a reflexivida-
de necessária à transformação da realidade. Os 
momentos interativos de diálogos, que ocorrem 
no espaço da unidade educacional fora dos tem-
pos destinados para esse fim, também são for-
mativos pelas reflexões potencializadas e pelas 
ideias que surgem nesses processos que ocorrem 
diariamente no cotidiano escolar.

A formação no ambiente escolar, nos tem-
pos destinados para essa finalidade, surge a partir 
das necessidades formativas percebidas por toda 
a equipe, que no início do ano letivo colaborati-
vamente sugerem formações que potencializam 
algumas reflexões sobre questões relacionadas 
ao desenvolvimento dos projetos e trabalhos 
pedagógicos da escola. A equipe gestora tam-
bém percebe algumas necessidades formativas 
e indica formações, relacionadas ao Projeto 
Pedagógico. Essas formações indicadas pela 
equipe são realizadas por um formador externo 
ao ambiente escolar.



131

A formação proposta nos TDCs acontece em 
revezamento entre a formação interna e a for-
mação com o formador externo. Na formação 
interna, a pauta é composta por questões admi-
nistrativas (direção e vice-direção), que impac-
tam no trabalho pedagógico, e pela necessidade 
percebida pela orientadora pedagógica durante 
o acompanhamento dos trabalhos realizados e 
das sugestões das professoras. A pauta é discu-
tida na Reunião de Equipe Gestora, de acordo 
com as necessidades percebidas, sendo composta 
por questões administrativas e questões pedagó-
gicas. Assim, esse momento é formativo pelas 
reflexões realizadas entre os participantes, que 
nessa relação contribuem reciprocamente para a 
formação do outro.

Isso posto, a partir do acompanhamento, das 
interações, das observações das práticas pedagó-
gicas existentes no ambiente escolar, na relação 
com as professoras e monitoras/agentes e nas 
leituras dos Planos de Ação, fui percebendo al-
gumas especificidades das Rotinas das turmas, 
assim como das modalidades organizativas no 
desenvolvimento dos trabalhos pedagógicos. 
Estas percepções guiaram minhas reflexões so-
bre os conteúdos formativos para o planejamento 
das ações formativas nos TDCs e HFAMs, assim 
como nas devolutivas individuais e coletivas re-
ferente aos Planos, favorecendo reflexões coleti-
vas sobre o trabalho realizado nos agrupamentos.

Então, a partir da leitura literária apresen-
tada pela orientadora pedagógica, presente nos 
momentos formativos, iniciamos com as Pipocas 
Pedagógicas90, com o objetivo de desencadear 
reflexões sobre as práticas pedagógicas possí-
veis para o atual contexto. Utilizamos também 
outras variedades literárias que visam motivar e 
oferecer o modelo leitor a equipe, ampliando as 
possibilidades leitoras e o desenvolvimento do 
trabalho pedagógico em todos os agrupamentos, 

90 Pipocas Pedagógicas são pequenas narrativas de professoras sobre o seu trabalho no cotidiano escolar. O termo Pipocas Pedagógicas 
é utilizado no Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Continuada - GEPEC/Unicamp.

favorecendo a formação humana e integral de to-
dos os envolvidos nesse processo.

Com a chegada da equipe de novas monito-
ras/agentes, que ainda não conheciam o acervo 
literário, foi importante e necessário disponibili-
zar o acesso para que conhecessem. Devido aos 
protocolos de segurança, não havia a possibili-
dade de disponibilizar os livros para manuseio, 
então, no segundo semestre. Em todos os nossos 
encontros formativos nos TDCs e HFAMs, apre-
sentava um novo livro por meio da leitura, o que 
favorecia também para que conhecessem o acer-
vo literário por meio da qualidade das leituras e 
das ilustrações, e possibilitava à equipe conhecer 
as variedades literárias. Essa atitude auxiliava 
para que realizassem a leitura diariamente para 
as crianças, inserindo na rotina das turmas, como 
parte da formação integral dos futuros leitores.

Nas formações dos HFAMs, as pautas são 
exclusivamente formativas, sendo algumas com 
a presença de formador externo, prevalecendo a 
maior parte da formação interna sob a responsa-
bilidade da orientadora pedagógica. Essa pensa 
o conteúdo formativo a partir do acompanha-
mento dos trabalhos realizados, da percepção 
nas interações entre as equipes de monitoras/
agentes nos agrupamentos no desenvolvimento 
dos trabalhos, a partir das sugestões apresentadas 
por elas, e das sugestões da direção e vice-di-
reção em diálogo.

Então, retomamos os estudos e reflexões 
iniciadas no início do ano letivo, no Grupo de 
Estudos, quando ainda estávamos realizando as 
formações de forma remota, on-line pelo Google 
Meet, pensando o cuidar e educar envolvido em 
todas as ações na realização do trabalho pedagó-
gico. Sempre considerávamos as especificidades 
da infância e a nossa concepção de Educação 
Infantil, na relação com os espaços do brincar, 
da leitura e das materialidades, a partir do traba-
lho que era desenvolvido com os agrupamentos.
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A partir dessas reflexões e em uma das lei-
turas que realizei, refletimos sobre a importân-
cia de se ler para as crianças desde muito cedo. 
Nesse sentido, Candido (2014)91 afirma que “[...] 
a literatura é uma necessidade universal experi-
mentada em todas as sociedades, desde as que 
nós chamamos primitivas às mais avançadas, o 
homem tem necessidade de efabular. A efabu-
lação é um processo de complemento da vida 
[...].” Então, tendo verificado que a leitura diária 
acontecia apenas em algumas turmas, fiz a pro-
posta para a equipe de professoras e monitoras/
agentes para firmarem uma parceria, na qual po-
deriam revezar com elas os dias de leitura para 
as crianças, além de escolher o livro e, a partir da 
leitura, compartilhar conosco a leitura realizada, 
a experiência vivida nessa relação, e as impres-
sões e reflexões advindas desse movimento. 

Esse foi o início de um trabalho formativo 
colaborativo, que teve um desdobramento em to-
dos os agrupamentos a partir da leitura literária, 
favorecendo o cuidar e educar em todas as suas 
dimensões, que foram possibilitadas a partir da 
leitura. Isso possibilitou a ampliação dos proje-
tos, além do surgimento de sequências didáticas 
com a literatura, brincadeiras e o trabalho com 
as materialidades. Um exemplo desse desdobra-
mento foi o trabalho de parceria entre as moni-
toras e a professora92 no Agrupamento 293, que 
desenvolveram um trabalho a partir da leitura 
do poema: “Viveiro de Pássaros”, de Braguinha, 
que em diálogo com as crianças refletiram so-
bre a tristeza dos pássaros em viver na gaiola. 
Na sequência, as crianças tiveram contato com 
um ninho de pássaro encontrado pela monitora. 

91 Conversa com Antônio Candido em abril 2014 - Direito à literatura. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=4cpNuVW 
Q44E.  Acesso em: 15 set. 2021.

92 Turma do AG2 B.

93 Atende crianças de 2 a 3 anos.

94 CPA - Comissão Própria de Avaliação, um colegiado em que o Orientador Pedagógico é membro nato e, portanto, o principal articulador, 
tendo também a participação das professoras, funcionários, pais e crianças. Este colegiado faz parte da proposta do Núcleo de Avaliação 
Institucional Participativa da Rede Municipal de Ensino de Campinas. Na falta do Orientador Pedagógico na escola, outro membro da 
equipe gestora ou um professor pode assumir esta posição.

95 Idelvandre Vilas Boas S. Santos (orientadora pedagógica), Mariana Silva Gomes e Bárbara Jhose Alves Pereira (professoras).

Depois, elas coletaram as sementes de tipuana 
no espaço externo da escola e pintaram-nas, for-
mando lindos pássaros coloridos que voavam li-
vremente no móbile da sala.

Essas ações mostram a potência transfor-
madora da literatura, nas práticas pedagógicas a 
partir da leitura diária, de modo que foram muito 
significativas para o desenvolvimento da apren-
dizagem de todos os envolvidos. Com isso, sur-
giram outras possibilidades para o desenvolvi-
mento de um trabalho pedagógico transformador 
da realidade, principalmente nesses tempos de 
incertezas. Houve, assim, uma grande mobiliza-
ção e engajamento das professoras e monitoras/
agentes, que se uniram no propósito de ler diaria-
mente para todas as crianças, mudando a rotina 
diária em todos os agrupamentos.

Uma outra possibilidade que foi potenciali-
zada nesses tempos de incertezas foi o trabalho 
realizado pela CPA94, em que buscamos o en-
volvimento de toda a comunidade escolar nas 
decisões e reflexões sobre as possibilidades de 
realização dos trabalhos pedagógicos. Em uma 
das Reuniões de Articuladoras95 da CPA, – que 
ocorre mensalmente e tem o objetivo de pensar 
a pauta para a Reunião Geral da CPA, a partir 
de situações que ocorrem no cotidiano escolar e 
para pensarmos formas de motivar a participação 
dos pais e das crianças, que no caso da Educação 
Infantil são muito pequenas -, dialogamos e re-
fletimos sobre formas de envolver as crianças e 
suas famílias para uma participação mais efetiva 
nesse colegiado.

Sempre houve uma dificuldade na participa-
ção dos pais e das crianças na CPA, exceto os 
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pais que são funcionários, mas nosso desejo foi 
o de potencializar a participação dos outros pais 
de forma efetiva, assim como a participação das 
crianças. Então, nessas reuniões de articulação, 
decidimos fazer caixas de sugestões para colocar 
na entrada da escola, local onde os pais pudes-
sem fazer sugestões, críticas e elogios que de-
sejassem. Divulgamos nos grupos de WhatsApp 
das turmas. Na reunião de pais do segundo tri-
mestre, esclarecemos aos pais a importância de 
eles participarem da Reunião Geral da CPA, 
para que a nossa escola melhorasse ainda mais. 
Informamos o dia e o horário, e nos comprome-
temos a passar o link do Google Meet com an-
tecedência, para que conseguissem se organizar.

Para as crianças, pensamos nas caixas de su-
gestões personalizadas com o nome das turmas 
com emojis: ideia, triste e feliz, para todas as sa-
las, como forma de ouvir as crianças. Fomos em 
todas as turmas apresentando a caixa de suges-
tões e contamos para as crianças que nós gosta-
ríamos muito de ouvir o que elas têm a nos dizer 
sobre a escola. Foi dito que elas poderiam dese-
nhar no papel (1⁄4 da folha de sulfite que dispo-
nibilizamos ao lado da caixa) e depois poderiam 
contar para a professora ou monitor/agente que 
ideia tiveram, o que aconteceu que os deixou 
triste e o que aconteceu que os deixou muito 
feliz, para que elas escrevessem e depois colo-
cassem dentro da caixa. A partir disso, antes das 
nossas reuniões mensais, nós, as articuladoras, 
pegaríamos para ler o que eles haviam colocado 
na caixa para conversarmos sobre e voltarmos a 
falar com a turma a respeito das ideias que tive-
ram, sobre as coisas que os deixam tristes e so-
bre as coisas que os deixam alegres. Juntos, pen-
saríamos possibilidades para resolver a situação.

Na turma do Agrupamento 196, fizemos esse 
mesmo movimento com o diferencial de que, 
por serem bebês, precisam da percepção da pro-
fessora e das monitoras/agentes para percebe-
rem a reação deles, no sentido de expressar ou 

96 O Agrupamento 1 atende crianças de 0 a 2 anos.

comunicar algo, durante as atividades pedagógi-
cas, brincadeiras, leitura literária, alimentação, 
entre outras situações que possam registrar em 
palavras (frases) o que as crianças expressaram 
em gestos e ações. Entendemos que as crianças 
pensam sobre a vida vivida no ambiente escolar, 
e elas sempre nos contam o que pensam e sen-
tem, com palavras e expressões sobre as expe-
riências vividas na relação com os colegas, pro-
fessoras e monitoras/agentes.

Enquanto eu conversava com a turma, uma 
criança, após observar a identificação da turma 
na caixa de sugestões, pegou minha mão, tirou a 
tampa da caixa e se sentou dentro dela. Naquele 
momento, todos rimos. Então, eu disse: “olha, 
a V. gostou tanto da caixa de sugestão e ficou 
tão feliz, que ela é a própria sugestão”. As crian-
ças expressam com todo o corpo o que sentem 
e pensam sobre a experiência vivida na escola, 
na relação com todos os outros que favorecem 
sua aprendizagem. Logo, essas experiências são 
constitutivas da sua formação integral, como ci-
dadãos de direitos.

O resultado desse movimento de escuta com 
as crianças foi imediato, e, na primeira semana 
em que disponibilizamos as caixas de sugestões, 
já tivemos algumas participações das crianças. 
Nos deixou bastante animados e entendemos 
que as crianças haviam compreendido qual era 
o propósito da caixa de sugestão. Com os pais, 
o resultado da Reunião Geral da CPA também 
foi animador, tivemos a presença dos pais que 
são funcionários e a presença de muitos outros 
pais. Na reunião geral seguinte, tivemos a parti-
cipação do dobro de pais. Esse resultado também 
demonstra que os pais se sentiram acolhidos e 
ouvidos, e motivaram outros pais a participarem. 
Alguns pais nos procuraram para justificar as 
ausências, o que demonstra a valorização desse 
espaço de escuta na CPA.

As professoras articuladoras são responsá-
veis pelo jornal virtual da CPA, que tem sido 
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um canal muito importante de comunicação en-
tre a escola e a comunidade, na divulgação dos 
protocolos de segurança, nova organização do 
espaço escolar, dos trabalhos realizados pelas 
turmas e pela CPA. Os conteúdos são produ-
zidos pelas professoras, pelas articuladoras da 
CPA e pela equipe interdisciplinar do Centro de 
Saúde (Fisioterapeuta, Fonoaudióloga, Dentista, 
Nutricionista) em parceria com a escola, am-
pliando a comunidade de aprendizagem, arti-
culando a educação e a saúde. Nesse sentido, 
Bruno (2016, p. 79-80) afirma que:

A escola necessariamente configura-se como es-
paço de socialização de indivíduos, de interação 
entre indivíduos e sociedade e principalmen-
te como espaço reflexivo de possibilidades de 
transformação. A relação dialética entre indiví-
duo e meio tem nas relações interpessoais uma 
das suas principais características de direciona-
mento do indivíduo no contexto coletivo. A es-
cola, portanto, deve dotar o indivíduo de saberes 
que propiciem ações que lhe permitam posicio-
nar-se criticamente diante das relações sociais e 
interpessoais que surgirão durante a vida.

Sendo assim, envolver a comunidade escolar 
nas definições e decisões do Projeto Pedagógico 
da escola é uma forma de ouvir a comunidade 
escolar, acolhendo o que eles têm a dizer sobre 
o trabalho pedagógico que realizamos na escola, 
trazendo uma perspectiva de quem acompanha o 
trabalho realizado, a partir do olhar atento para a 
vida escolar das crianças. Nesse sentido, os pais 
têm muito a dizer sobre os processos de ensino-
-aprendizagem de suas perspectivas, nos ajudan-
do a ver o que não conseguimos ver sozinhos. 
Dessa maneira, a escola deve “[...] olhar para 
si mesmo com os olhos do outro” (BAKHTIN, 
2011, p. 13), ou seja, olhar para o trabalho peda-
gógico realizado, pela perspectiva dos pais, es-
tabelecendo uma parceria que seja colaborativa.

97 Reunião de Planejamento e Avaliação Institucional.

Na Reunião de Articuladoras da CPA, a 
partir das reflexões que fizemos sobre algumas 
questões levantadas para o Fórum da CPA, che-
gamos à conclusão que não é comum as esco-
las convidarem os pais para discutir e participar 
da elaboração do Projeto Pedagógico. Em nos-
sa escola, essa participação ocorre a partir dos 
Formulários de Avaliação enviados aos pais pela 
CPA, e a partir das avaliações e sugestões que 
os pais escrevem no formulário. A partir disso, 
pensamos coletivamente as metas para o Projeto 
Pedagógico do ano seguinte, além da partici-
pação efetiva dos pais que são funcionários da 
escola. Então, definimos que precisamos incluir 
essa discussão na pauta do TDC e do HFAM 
para refletir com toda a equipe e na pauta da 
Reunião Geral da CPA, porque achamos impor-
tante que os pais tenham participação ativa na 
construção do Projeto Pedagógico da escola, par-
ticipando das discussões e reflexões na RPAI97.

A parceria escola e comunidade é formativa 
para todos os envolvidos nesse processo, am-
pliando a comunidade de aprendizagem, de for-
ma colaborativa em que a escola aprende com 
a comunidade e a comunidade aprende com a 
escola. A partir das reflexões sobre as práticas 
escolares, todos aprendem e se formam nessa 
relação, transformando a realidade onde a esco-
la está inserida.

 І Reflexões do trabalho 
colaborativo transformador 
das práticas
A articulação entre os momentos formativos 

nos TDCs, HFAMs, Reuniões de Articuladoras 
da CPA e as Reuniões Gerais da CPA favorece 
as reflexões no desenvolvimento do trabalho co-
laborativo, ao dividir as pautas formativas com 
a direção e vice-direção, com as professoras e 
monitoras/agentes. Nesses momentos refletimos 
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sobre questões administrativas que afetam o 
pedagógico e compartilhamos os trabalhos rea-
lizados, o que possibilitou reflexões aprofunda-
das sobre as práticas pedagógicas, ampliando o 
desenvolvimento de novas práticas reflexivas. 
Os diálogos com os pais nos mostram novas 
perspectivas sobre o nosso fazer pedagógico, 
sendo formativo para toda a comunidade esco-
lar. Assim, olhamos a escola pelo olhar dos pais, 
possibilitando a partir de outras perspectivas re-
flexões sobre as práticas.

Nesse sentido, o trabalho formativo da 
orientadora pedagógica só é possível na relação 
de parceria com a direção, vice-direção, profes-
soras e monitoras/agentes. Não havendo parceria 
em algumas dessas instâncias, se torna difícil ou 
impossível a atuação formativa da orientadora 
pedagógica nesses tempos e espaços formativos, 
que são favorecidos no estabelecimento de uma 
relação colaborativa, com todos os outros que 
compõem o ambiente escolar, possibilitando re-
flexões que sejam transformadoras das práticas.

Isso posto, para Almeida (2016, p. 25) “[...] 
a qualidade da relação é crucial neste tipo de 
trabalho”, visto que o trabalho colaborativo é 
potencializado pelas relações interpessoais sau-
dáveis e respeitosas entre todos que compõem 
esse coletivo, favorecendo o andamento dos tra-
balhos formativos e pedagógicos no ambiente 
escolar. Assim, para a mesma autora, a habili-
dade de relacionamento da orientadora peda-
gógica “[...] são fundamentais para a execução 
das funções de articulação, formação e trans-
formação que [...] deve desempenhar na escola” 
(ALMEIDA, 2016, p. 26).

Dessa maneira, as formações dialógicas nos 
tempos e espaços formativos da escola têm sido 
muito potentes e transformadoras da realidade 
nesse tempo de pandemia, em que precisamos 
nos reinventar e ressignificar o trabalho peda-
gógico que já fazíamos, de modo que cada um 

contribuiu para os processos formativos e refle-
xivos no ambiente escolar de forma colaborativa, 
transformando a realidade vivida.

A articulação entre a formação nos HFAMs 
e nos TDCs, na busca por estreitar as parce-
rias entre as professoras e monitoras/agentes, 
foi potente para a realização dos trabalhos pe-
dagógicos e fortalecimento da equipe em cada 
agrupamento. O resultado dessa parceria ficou 
visível em todas as turmas. Essa articulação en-
tre os tempos e espaços formativos na escola é 
favorecido pela visão do todo da orientadora pe-
dagógica, possibilitada pela visão das partes na 
relação com as professoras e monitoras/agentes, 
ampliando – assim – o horizonte de atuação da 
orientadora pedagógica.

Com a realização do trabalho colaborativo, 
aprendemos e nos desenvolvemos profissional-
mente a partir das reflexões de cada um. Isso 
possibilitou reflexões outras, que impactaram 
no cotidiano escolar. Transformou o contexto 
vivenciado por todos que, ao se dedicarem na 
realização de seu trabalho, deixaram suas mar-
cas impressas no resultado final de um trabalho 
de qualidade nas relações interpessoais, nas re-
lações reflexivas e colaborativas transformado-
ras das práticas.

Ouvir a comunidade escolar tem sido muito 
importante para as reflexões sobre os trabalhos 
pedagógicos e sua avaliação, em uma situação de 
aprendizagem mútua. Isso favorece que a escola 
seja uma comunidade de aprendizagem, que pen-
sa o contexto social em que está inserida, e que 
possibilita uma formação cidadã para as novas 
gerações, sendo uma escola reflexiva, que acolhe 
e escuta a todos.
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Resumo. Nesse artigo, abordamos ques-
tões da formação continuada no Horário de 
Formação para Agentes e Monitores – HFAM 
da Educação Infantil, nesse período pandê-
mico, em que buscamos uma formação dia-
lógica que fosse transformadora da realidade 
vivida, de forma relacional e reflexiva entre 
a orientadora pedagógica e os educadores. 
Nesse processo formativo, coletivamente 
pensamos sobre as práticas pedagógicas pos-
síveis, considerando o atual contexto, priori-
zando o acolhimento, a escuta, o cuidar e o 
educar na amplitude do termo, perpassando 
por todo o trabalho pedagógico, por meio das 
práticas reflexivas, na parceria entre os educa-
dores e os professores de cada agrupamento. 

O resultado desse trabalho colaborativo se 
deu por meio da leitura literária realizada em 
todos os momentos formativos que reverbe-
rou em todas as turmas, que ao ser comparti-
lhado nos momentos da formação potencia-
lizou escritas de narrativas reflexivas sobre as 
práticas. Esse trabalho colaborativo fortaleceu 
a formação continuada no espaço escolar e 
os profissionais que participam ativamen-
te desse processo.

Palavras-chave: formação continuada; prá-
ticas educativas; cotidiano escolar; educação 
infantil; escuta.
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 І Refletindo sobre as práticas 
cotidianas nas incertezas
A educação de qualidade que buscamos per-

passa pela formação continuada de seus educa-
dores, prática essa que permite a constante atua-
lização e motivação dos mesmos, possibilitando 
estarem em constante reflexão e evolução de 
suas práticas em sala de referência onde as crian-
ças são os maiores beneficiários. Proporciona, 
assim, uma sociedade mais justa e igualitária.

Cabe destacar a importante conquista desse 
espaço formativo do HFAM101 para os Monitores 
e Agentes102 da Educação Infantil, só possível a 
partir da redução da carga horária de 8h para 6h 
com 2h de formação, somando-se assim 32h se-
manais, que são 30h de trabalho com as crianças 
em sala de referência e 2h de formação.

Importante, ainda, porque outrora não tí-
nhamos essa oportunidade, pois a carga horária 
não permitia e, com a redução da jornada, nos 
foi dada além de horas exclusivas de formação 
a oportunidade de nos reunirmos entre os pares 
para trocas, dúvidas, sugestões. Tivemos também 
a chance da escolha de formação com assuntos 
que melhor satisfaça as necessidades desse edu-
cador especificamente e sempre em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico da Escola.

Na Educação Infantil, tendo como sua espe-
cificidade o cuidar e o educar, a formação con-
tinuada vem a dar excelente suporte para seus 
educadores e como destaca a LDB no parágrafo 
único do artigo 61:

A formação dos profissionais da educação, de 
modo a atender às especificidades do exercício 
de suas atividades, bem como aos objetivos das 
diferentes etapas e modalidades da educação bá-
sica, terá como fundamentos
I – a presença de sólida formação básica, que 
propicie o conhecimento dos fundamentos 

101 HFAM - Hora de Formação para Agentes e Monitores.

102 Optamos por utilizar a nomenclatura “educadores” para nos referir aos Agentes e Monitores da Educação Infantil ao longo do texto.

científicos e sociais de suas competên-
cias de trabalho;
II – a associação entre teorias e práticas, me-
diante estágios supervisionados e capaci-
tação em serviço; 
III – o aproveitamento da formação e experiên-
cias anteriores, em instituições de ensino e em 
outras atividades.

Nesse sentido, a formação continuada na 
relação reflexiva, que ocorre em diálogo no 
ambiente escolar envolvendo todos os atores, 
favorece a reflexão sobre as variadas práticas 
existentes na relação com estudos científicos so-
bre as práticas escolares na Educação Infantil. 
Em tempos de pandemia, houve necessidade de 
nos reinventarmos e ressignificarmos conheci-
mentos e saberes, mudando a forma da escola 
existir, como a conhecíamos.

Vivendo situação inimaginável de pandemia 
pelo Covid-19, momento em que houve a neces-
sidade do fechamento das escolas para manter o 
distanciamento social necessário e seguro para 
todos, na reinvenção e ressignificação de nossas 
práticas pedagógicas buscamos manter o víncu-
lo com as crianças e suas famílias, acolhendo-as 
em suas necessidades. Propusemos interações e 
orientamos as famílias sobre a importância de 
valorização da infância por meio das brinca-
deiras e das atividades lúdicas, fortalecendo os 
laços entre a criança e sua família, e entre as fa-
mílias e a escola.

Sendo assim, com o retorno presencial às 
atividades escolares, mesmo em revezamento 
com os grupos de crianças, precisávamos pen-
sar formas de realizar um trabalho pedagógico 
que valorize a especificidade da infância, pen-
sando na formação integral das crianças como 
seres humanos em desenvolvimento e constante 
formação. Pensamos que a escuta às crianças é 
necessária também nessa retomada presencial. 
As crianças sempre têm o que dizer, porque elas 
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pensam sobre a vida vivida na escola, na relação 
com os educadores e na relação entre elas.

Dessa forma, retomamos os momentos no 
HFAM, refletindo sobre a importância do cuidar 
e educar em nossas práticas cotidianas, a partir 
das especificidades da infância, na utilização 
dos espaços externos, dos brinquedos e brinca-
deiras, das leituras literárias, das materialida-
des, entre outros.

Vivemos na pandemia momentos de pânico 
e ansiedade, iniciamos nossos encontros de for-
mação via Google Meet e, aos poucos, fomos 
nos adequando às mudanças. Foram momentos 
de bastante reflexões sobre as novas formas de 
realizarmos o trabalho pedagógico, nessa nova 
realidade, aprendendo a partir de trocas em que 
tivemos informações e formações muito poten-
tes. A partir desses momentos, surgiram vários 
encontros com outras escolas, momento em que 
foram possíveis várias trocas de experiência, que 
agregaram novos conhecimentos.

À medida em que continuávamos vivendo 
a pandemia, a cada encontro surgiam várias su-
gestões que foram enriquecendo o conhecimen-
to de cada profissional. Os temas sugeridos pela 
equipe foram ampliados a partir das várias ideias 
para os encontros seguintes. Dessa forma, foram 
ampliados e desenvolvidos repertórios novos em 
cada um desses momentos formativos.

Imersos dentro de uma nova rotina pedagó-
gica, de reinventar e entender a necessidade de 
cada criança assim como do contexto que está-
vamos inseridos, que não é o mesmo de antes, 
com vários protocolos de segurança para se-
guir e coordenar o trabalho pedagógico com as 
crianças que têm a necessidade de brincar, de 
dividir brinquedos, de chegar perto, de brincar 
juntos… foi um momento desafiador, que fomos 
superando dia a dia.

Assim, os encontros no HFAM favorece-
ram o trabalho em parceria com os professores 
e, ao compartilhar a experiência, a equipe to-
mava consciência da potência formativa desses 
momentos reflexivos. Então, o trabalho com a 

leitura literária possibilitou que a cada atividade 
desenvolvida fossem ampliados e criados novos 
horizontes, a partir do planejamento em parce-
ria com os professores. A cada encontro e a cada 
proposta, foi necessário olhar para as muitas ati-
vidades que foram desenvolvidas em sala nes-
sa parceria, para replanejar as próximas ações, 
ajustando ao atual contexto pandêmico, em que 
atuamos na incerteza.

Algumas Pedagogias, como a Waldorf e 
Reggio Emília, nos dão clareza ao estudá-las, de 
como a sociedade buscou uma reconstrução no 
pós-guerra pensando nas futuras gerações, pois 
surgiram em momentos muito difíceis vividos 
socialmente, inclusive utilizando os destroços da 
guerra para reconstrução das escolas. Da mesma 
forma, ainda vivendo um momento pandêmico, 
acreditamos que é preciso buscar novas formas 
de desenvolver o trabalho pedagógico na incer-
teza, a partir da formação continuada que seja 
dialógica e reflexiva, valorizando a escuta atenta 
de todos os envolvidos nesse processo educativo.

 І A potência dos processos 
formativos colaborativos
O atual contexto vivido socialmente nos 

provoca reflexões sobre as práticas pedagógicas, 
que nessa relação reflexiva favorece a tomada de 
consciência sobre os nossos processos formati-
vos durante a pandemia. Neste sentido, “não é 
a vivência que organiza a expressão, mas, ao 
contrário, a expressão organiza a vivência, dan-
do-lhe sua primeira forma e definindo a sua dire-
ção” (VOLOCHÍNOV, 2017, p. 204). Ao tomar-
mos consciência das nossas responsabilidades 
diante desse contexto, cada um em sua singu-
laridade contribui para os processos formativos 
do outro, o que nos constitui nessa relação em 
que “a vida pode ser compreendida pela cons-
ciência somente na responsabilidade concreta.” 
(BAKHTIN, 2010, p. 117).
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Assim, as formações no HFAM iniciavam 
com a acolhida por meio da leitura literária pela 
orientadora pedagógica e escuta aos educado-
res. As equipes dos agrupamentos falavam so-
bre como desenvolviam os trabalhos, situando a 
equipe nova que chegou à escola, relacionando 
as práticas pedagógicas aos documentos orien-
tadores: Diretrizes Curriculares, Caderno de 
Tempos e Espaços da rede municipal. Tudo já es-
tudado anteriormente pela equipe. A equipe nova 
falou sobre os trabalhos realizados anteriormente 
à chegada na escola, e as impressões e reflexões 
do trabalho realizado em/na parceria entre todos 
os envolvidos nesse processo.

Sendo assim, organizamos coletivamente os 
passos seguintes para os momentos no HFAM, a 
partir das reflexões realizadas nos diversos tem-
pos e espaços formativos existentes no ambiente 
escolar. Retomamos os estudos iniciados remo-
tamente via Google Meet no grupo de estudos, 
com o documento Brinquedos e Brincadeiras de 
Creches (BRASIL, 2012), ampliando as refle-
xões e as possibilidades do cuidar e do educar. 
Isso refletiu também sobre o brincar, explorando 
os espaços externos, considerando os protocolos 
de segurança, valorizando as especificidades da 
Educação Infantil.

Nesse sentido,

Os tempos e espaços educativos possuem igual 
importância na organização do cotidiano, pois, 
ao se conceber o cuidar e o educar como indis-
sociáveis, entendemos que todas as ações edu-
cacionais promovem experiências, mobilizando 
criação e recriação de conhecimentos e saberes. 
(CAMPINAS, 2014, p. 16).

Desse modo, o cuidar e o educar perpassam 
por todas as ações pedagógicas, permeando as 
práticas reflexivas, valorizando os diferentes sa-
beres e conhecimentos produzidos na escola, na 
relação entre os educadores, os professores e as 
crianças. Refletimos sobre socializar as rotinas 
do cuidar nos diferentes tempos e espaços, e as 
brincadeiras desenvolvidas com as crianças nos 

espaços externos. Também refletimos sobre a in-
tencionalidade da organização dessas rotinas do 
cuidar e do educar assim como das propostas de 
brincadeiras que valorizam a infância em contex-
to pandêmico, e a continuidade dos estudos e re-
flexões coletivas sobre o documento Brinquedos 
e Brincadeiras de Creches. 

A partir das reflexões advindas das leituras 
literárias realizadas pela orientadora pedagógica, 
iniciou-se um movimento reflexivo muito poten-
te, sobre a importância de se ler para as crianças 
desde muito cedo, como para os bebês. Então, 
a orientadora pedagógica compartilhou uma 
experiência leitora com bebê, o que provocou 
reflexões na equipe. Sugeriu que os educado-
res, em parcerias com os professores nos agru-
pamentos, escolhessem livros literários para ler 
para as crianças revezando esse momento com 
os professores, e compartilhassem conosco na 
formação do HFAM, contando do processo des-
sa experiência leitora e das reflexões realizadas 
nessa relação formativa com os professores e 
com as crianças.

Essas reflexões nos levaram a elaborar um 
cronograma de leitura para quem quisesse com-
partilhar no início de cada formação, dividindo 
esse momento com a orientadora pedagógica. A 
leitura poderia ser a mesma que os educadores 
leram para as crianças. Assim sendo, a orien-
tadora pedagógica fez o convite para quem se 
permitisse escrever narrativas a partir do que re-
fletimos, sentimos e do que nos tocou nesses mo-
mentos de formação. Quem escrevesse poderia 
compartilhar a escrita nos encontros seguintes.

Iniciamos, então, um processo formativo 
colaborativo, em que educadores e orientadora 
pedagógica em colaboração compartilharam lei-
turas literárias, narrativas e reflexões, que foram 
muito potentes para a formação continuada de 
todos os envolvidos. Essas possibilidades nar-
rativas da experiência, segundo Serodio e Prado 
(2015, p. 93) são “instância comunicativa de 
um indivíduo singular por meio de atos respon-
sáveis/responsivos, constituído e constituinte 
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dos outros indivíduos igualmente singulares 
em relação social e dirigido para uma comuni-
dade de práticas”.

Assim sendo, considerando essa comunidade 
de práticas colaborativas no ambiente escolar, o 
compartilhamento das literaturas, das experiên-
cias vividas na relação com os professores e as 
crianças aparecem nas narrativas reflexivas escri-
tas pelos educadores que, ao serem lidas, contri-
buíram reflexivamente para o processo formativo 
de todos os participantes do HFAM, conforme a 
narrativa a seguir:

ABRINDO MINHA CAIXINHA  
DE MEMÓRIAS
Gostaria de iniciar meu relato agradecendo a 
toda equipe gestora nas pessoas da Maria, Erika 
e Idelvandre pela parceria que considero muito 
importante no dia a dia do meu trabalho e me 
fazem sentir parceira, me ouvindo fazendo com 
que me sinta parte de toda essa equipe maravi-
lhosa do Cei Margarida Margarida Maria Alves.
Agradeço também a todas e todos colegas que 
já trabalhamos juntos e aqueles (as) que mes-
mo não estando lado a lado em sala, mas que 
procuro na medida do possível atender de al-
guma forma as necessidades que surgem estan-
do eu agora em reinserção funcional e dando 
apoio na secretaria.
Quando foi acordado em nosso HFAM de ler-
mos e discutirmos o caderno Brinquedos e 
Brincadeiras na creche, dessas discussões sur-
giu a proposta de que cada setor fizesse uma ati-
vidade com as crianças diante do que tínhamos 
refletido para que fosse apresentado para todo o 
grupo na semana seguinte.
O qual não foi minha surpresa quando Idel me 
procurou para que trouxesse alguma atividade, 
vivência do meu tempo em sala de aula e por 
uma coincidência eu já havia preparado alguma 
coisa nesse sentido pois acredito ser importan-
te unir o novo ao resgate de memórias, acredi-
to ainda ser muito enriquecedor pois essa troca 
também ajudaria na prática do dia a dia.
Bem, confesso que quando abri as ‘gaveti-
nhas’ de recordações de minha cabeça não 
deu para não lembrar e contar um pouquinho 
da minha história.
Sou monitora da Rede Municipal de Campinas 
a 24 anos sendo 1 ano no Cei Leia Duchovny 

localizada no Jardim Santa Rosa e 23 anos no 
Cei Margarida, onde durante 15 anos atuei em 
todos setores inclusive 2 anos na Casinha de 
Bonecas e o restante como apoio na secretaria 
por um problema na coluna cervical.
Meu início em sala não foi fácil pois a experiên-
cia que tinha era como mãe e não como educa-
dora, o que é muito diferente, quase desisti, mas 
outra vez uma parceira da vida Marcia Maria 
me ajudou dando apoio e eu decidi continuar 
e alguém que não me recordo agora, também 
me disse e isso ficou gravado na minha memó-
ria: “Escute as crianças, elas vão te orientar” e 
realmente quando entrava em sala e via aqueles 
olhinhos curiosos e alegres em minha direção 
não podia deixar de sentir a responsabilidade 
e necessidade de buscar dar o melhor de mim 
para elas, mesmo sem experiência, vencendo a 
timidez mas procurei formação, cursos tudo que 
pudesse embasar meu trabalho em sala de aula, 
o que na minha opinião foi o melhor caminho.
Ressalto que estando fora de função as vezes 
bate um sentimento de angústia, pois eu sou 
monitora e não sou. Por outro lado, procuro 
dentro de minhas limitações de saúde e atri-
buições, dar todo suporte necessário para as 
crianças, famílias, funcionários, enfim a toda 
comunidade escolar.
E quando surgiu a oportunidade de poder re-
lembrar algumas atividades desenvolvidas no 
período que estive em sala e trazer para o grupo, 
nossa!!!! Foi muito gratificante.
Decidi então, pesquisar na internet e buscar al-
gumas brincadeiras que pudesse trazer para o 
grupo e ir fazendo um link com o passado diga-
mos assim. Esclareço que tenho um arquivo pes-
soal de fotos bem pequeno, pois naquele tempo 
os recursos tecnológicos eram poucos e caros. 
Às vezes íamos para uma atividade externa com 
um caderninho anotando as falas das crianças 
para nosso registro de sala, e as poucas fotos 
iam para o caderno de registro da sala.
Nesse sentido, trouxe algumas atividades de 
estímulo para os bebês, circuito com obstácu-
los, corrida para trabalhar lateralidade (fren-
te, lado, costas), depressa e devagar, dentro e 
fora, aproveitando e colocando figuras geomé-
tricas no chão (círculo, quadrado e retângu-
lo), entre outras.
Gostaria de deixar registrado também uma ex-
periência em AG3 onde preparei um número de 
mágica. Com um jogo próprio ensaiei alguns 
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truques, coloquei um anel grande, uma capa 
e uma cartola e a cada truque falava a palavra 
mágica “SAZAN”, nossa foi surpreendente. 
Algumas crianças chegaram bem pertinho pois 
não acreditavam. Teve uma criança chamada 
Matheus que quis usar o anel e a capa. Nossa 
foi inesquecível
Quando brincamos juntos e nos envolvemos nas 
brincadeiras as crianças amam.
Enfim, são muitas lembranças que poderemos ir 
trocando no decorrer de nossos encontros.
Gostaria de encerrar dizendo que as crianças 
precisam de nós, nossa atenção, nosso carinho. 
Sem muitas atividades elaboradas, mas pensadas 
para seu desenvolvimento e bem-estar.
Aos colegas quero dizer que as vezes é desani-
mador devido ao descaso dado a nossa catego-
ria, mas acredito ser importante deixar marcas, 
registrem, mostrem seus trabalhos pois são ricos 
e precisam ser valorizados.
É isso! Esse momento foi muito precioso  
para mim!
Muito obrigada! (PEREIRA. Elaine Aparecida 
de Jesus. 08 de setembro de 2021).

A narrativa do vivido nos revela a singulari-
dade da experiência vivenciada na relação com 
todos os atores da escola e, nesse sentido, a ex-
periência potencializa a “aprendizagem narrati-
va, definida como o aprender a ser um ser so-
cial, aprender sobre si mesmo e sobre o mundo” 
(GOODSON, 2020, p. 100), diz da importância 
de escrever narrativas encontrando outros senti-
dos na relação com o outro que lê e o outro que 
ouve a leitura refletindo assim como ressignifi-
cando a experiência.

Ao lermos a narrativa da Elaine103, percebe-
mos sua gratidão ao se sentir acolhida e ouvi-
da pela equipe gestora (direção, vice-direção e 
orientação pedagógica), demonstrando um senti-
mento de pertencimento ao participar ativamente 
do contexto escolar nessa parceria, compondo a 
equipe. Ao surgir a proposta de desenvolver uma 
atividade com as crianças e depois apresentar 
no encontro seguinte, ela não foi surpreendida 
com o convite da orientadora pedagógica, por se 

103 Optamos por nos referir a autora da narrativa pelo primeiro nome, Elaine, a partir deste ponto.

sentir parte da equipe de educadores, conforme 
excerto da narrativa: 

Idel me procurou para que trouxesse alguma ati-
vidade, vivência do meu tempo em sala de aula 
e por uma coincidência eu já havia preparado 
alguma coisa nesse sentido pois acredito ser im-
portante unir o novo ao resgate de memórias, 
acredito ainda ser muito enriquecedor pois essa 
troca também ajudaria na prática do dia a dia 
(PEREIRA. Elaine, 2021. Excerto da narrativa).

Nesse excerto, Elaine demonstra segurança 
em compartilhar suas práticas nesse momento de 
formação, contribuindo colaborativamente por se 
sentir pertencente a esse espaço formativo, se an-
tecipando ao convite da orientadora pedagógica, 
que com o convite buscava a inclusão da educa-
dora que, no momento, exercia outra função. 

A história formativa da Elaine se mistura à 
história do Centro de Educação Infantil – CEI, 
dando a ver as relações que a constituíram como 
profissional ao longo de sua jornada. Uma histó-
ria de superação, parceria e muita aprendizagem, 
com a escuta às crianças e na busca por forma-
ção continuada, tendo consciência de sua respon-
sabilidade em seu fazer cotidiano. Entretanto, 
Elaine vive uma situação antagônica, sendo edu-
cadora e estando de apoio na secretaria, confor-
me excerto abaixo: 

Ressalto que estando fora de função as vezes 
bate um sentimento de angústia, pois eu sou 
monitora e não sou. Por outro lado, procuro 
dentro de minhas limitações de saúde e atri-
buições, dar todo suporte necessário para as 
crianças, famílias, funcionários, enfim a toda 
comunidade escolar (PEREIRA. Elaine, 2021. 
Excerto da narrativa).

Essa situação provoca um conflito, que se 
refere ao lugar de pertencimento e ao seu fazer. 
Conflita entre si pela especificidade do cargo/
função, de modo ao se colocar dando suporte à 
comunidade escolar, como forma de compensar 



143

o seu fazer fora de lugar. Por isso, ao surgir a 
oportunidade de novamente viver uma experiên-
cia formativa rememorando momentos vividos 
com as crianças no cotidiano escolar, reacende 
a esperança de reviver o lugar da experiência, 
conforme excerto da narrativa: “E quando surgiu 
a oportunidade de poder relembrar algumas ati-
vidades desenvolvidas no período que estive em 
sala e trazer para o grupo, nossa!!!! Foi muito 
gratificante.” (PEREIRA. Elaine, 2021. Excerto 
da narrativa). A demonstração de alegria de se 
sentir parte dessa formação, rememorando mo-
mentos vividos com as crianças no cotidiano 
escolar, traz a educadora de volta para o lugar 
de pertencimento da profissão, como parte dessa 
comunidade de práticas colaborativa, que pensa 
e reflete sobre seu fazer.

Ao fazer uma pesquisa por brincadeiras, re-
correr ao seu pequeno acervo fotográfico, Elaine 
nos apresenta outras formas de registro do tra-
balho realizado e do registro do desenvolvimen-
to das crianças, no excerto em que diz: “íamos 
para uma atividade externa com um caderninho 
anotando as falas das crianças para nosso regis-
tro de sala, e as poucas fotos iam para o caderno 
de registro da sala” (PEREIRA. Elaine, 2021. 
Excerto da narrativa).

Rememora as situações lúdicas vivenciadas 
no cotidiano escolar na relação com as crianças, 
se envolvendo ludicamente, como descrito no 
excerto: “Quando brincamos juntos e nos en-
volvemos nas brincadeiras as crianças amam” 
(PEREIRA. Elaine, 2021. Excerto da narra-
tiva). As atividades lúdicas aproximam todos 
os envolvidos, potencializando a criativida-
de e a imaginação.

Elaine finaliza sua narrativa abordando a si-
tuação vivenciada pelos educadores na luta por 
fazerem parte do quadro do magistério e enco-
raja os colegas a registrarem seus trabalhos, 
marcando o lugar de pertencimento da catego-
ria, que contribui para os processos de ensino-
-aprendizagem. Ainda, refletem sobre os pro-
cessos formativos na relação com a equipe de 
trabalho nos agrupamentos, e com a orientadora 

pedagógica, que articula os diferentes saberes 
e conhecimentos advindos das práticas cotidia-
nas, conforme segue:

Aos colegas quero dizer que às vezes é desani-
mador devido ao descaso dado a nossa catego-
ria, mas acredito ser importante deixar marcas, 
registrem, mostrem seus trabalhos, pois são ri-
cos e precisam ser valorizados.
É isso! Esse momento foi muito precioso 
para mim! (PEREIRA. Elaine, 2021. Excerto  
da narrativa).

A narrativa da Elaine nos provoca reflexões 
sobre a luta dos educadores da Rede Municipal 
de Campinas em fazer parte do quadro do ma-
gistério, ao mesmo tempo em que convoca a ca-
tegoria a persistir realizando o trabalho de qua-
lidade, registrando como forma de dar a ver ao 
vivido no cotidiano escolar, que tem fundamento 
legal, na LDB, em seu artigo 61, incisos I, II e 
III, conforme segue:

Consideram-se profissionais da educação es-
colar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos 
reconhecidos, são:
I – professores habilitados em nível médio ou 
superior para a docência na educação infantil e 
nos ensinos fundamental e médio;
II – trabalhadores em educação portadores de 
diploma de pedagogia, com habilitação em ad-
ministração, planejamento, supervisão, inspeção 
e orientação educacional, bem como com títulos 
de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;
III – trabalhadores em educação, portadores de 
diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim;

Assim, além da formação inicial de cada 
educador, a formação continuada nos HFAMs 
favorece as reflexões sobre o trabalho realizado 
na relação com todos os outros que constituem 
cada profissional nesse espaço educativo, que é 
diverso, dinâmico e reflexivo, por ser um espaço 
intensamente relacional, lugar de aprendizagem 
na/sobre a profissão.
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As reflexões realizadas na narrativa mostram 
as formas de aprendizagem sobre o lugar e sobre 
a profissão, evidenciando as nuances do vivido 
profissionalmente e a busca pela superação dos 
limites impostos pela situação vivida, que:

[...] ressignifica seu contexto social e se torna 
um educador crítico e comprometido com cau-
sas relacionadas a solidariedade, sonhos e mis-
sões – é uma experiência de lugares e tempos 
distantes que se conjugam com as histórias que 
o intelectual narra e vive em seu contexto de 
produção (GOODSON, 2020, p. 101).

Dessa maneira, a escola é o espaço em que 
“[...] se promovem a significação e a ressigni-
ficação de conhecimentos provenientes das di-
ferentes culturas que atravessam as práticas so-
ciais” (CAMPINAS, 2014, p. 21), nos formando 
também nas lutas cotidianas vividas na profissão, 
mostrando às futuras gerações possibilidades 
transformadoras da realidade.

Nesse sentido, nas formações dos HFAMs, 
percebemos a potência da literatura para o desen-
volvimento dos trabalhos pedagógicos, de forma 
ampla, permeando a diversidade de projetos e se-
quências didáticas que podem ser possibilitadas, 
favorecendo a aprendizagem significativa para 
todas as crianças na relação com a leitura.

 І Considerando saberes outros, 
orientando práticas reflexivas 
A formação no ambiente escolar deve consi-

derar os diferentes conhecimentos e saberes, as 
diversidades culturais que compõem o todo de 
forma variada, a partir das diferentes vozes que 
devem ser acolhidas e ouvidas, e que compõem 
a comunidade de práticas, dando a ver as práti-
cas reflexivas. O trabalho com leitura possibilita 
variadas formas de desenvolvimento formativo 
na relação com professores e educadores, na 
formação do leitor que trabalha com crianças 
em desenvolvimento, formando futuros leito-
res; apresentando diferentes mundos e culturas; 

desenvolvendo a criatividade e imaginação nessa 
relação formativa entre todos os envolvidos.

Nesse sentido, a proposta da orientadora pe-
dagógica aos educadores, de firmarem parceria 
com os professores, nos momentos de leitura 
literária para as crianças, fortaleceu os vínculos 
entre a equipe de cada agrupamento bem como 
com as crianças. Do mesmo modo, os educado-
res se sentiram parte do processo ensino-aprendi-
zagem participando ativamente, e não mais como 
espectadores, mas como protagonistas nesse pro-
cesso, fortalecendo cada profissional em seu fa-
zer, a partir do cuidar e do educar, também nas 
questões pedagógicas e não apenas de higiene.

Assim, a formação dialógica na relação com 
os educadores necessita de acolhida, escuta, 
respeito mútuo pelas pessoas que também são 
profissionais e que se constituem nessa relação 
formativa, sem medo de julgamento, para per-
ceberem seus saberes e conhecimentos valori-
zados. Articular a formação no HFAM por meio 
da literatura, escrita de narrativas reflexivas, 
reflexões sobre os diferentes saberes da práti-
ca e dos variados conhecimentos teóricos, são 
ações coordenadas que possibilitam a forma-
ção de todos os profissionais envolvidos nesse 
processo colaborativo.

Logo, “as narrativas de si potencializam a 
análise sobre si mesmo, sobre o processo pessoal 
de aprendizagem e sobre a prática profissional” 
(PRADO, 2013, p. 14), favorecendo a reflexão 
do vivido na relação com a experiência, com 
todos os outros que compõem a comunidade de 
práticas colaborativas, lugar onde cada um é res-
ponsável por sua própria formação e pela forma-
ção do outro que se forma nessa relação.

Todo este trabalho colaborativo, realizado 
nessa parceria reflexiva entre orientadora peda-
gógica e os educadores na relação com os pro-
fessores de cada agrupamento, possibilitou o 
engajamento de toda a equipe, e o resultado foi 
visível nos trabalhos realizados nas turmas, ha-
vendo uma transformação das práticas, a partir 
das reflexões advindas nos encontros formativos.



145

 І Referências Bibliográficas
BAKHTIN, M. M .  Para uma filosofia do ato responsável.  São Carlos, SP: Pedro & 
João Editores, 2010.

BRASIL. Brinquedos e Brincadeiras de Creches: manual de orientação pedagógica. Ministério da 
Educação. Secretaria de Educação Básica. Brasília, DF: MEC/SEB, 2012.

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei n. 9.394/96. Brasília, DF: MEC, 1996. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm. Acesso em: 1 out. 2021.

CAMPINAS (SP). Caderno Curricular Temático: Espaços e tempos. Campinas, SP: Secretaria 
de Educação, 2014.

GOODSON, Ivor F. “Oi Iv, como vai? Boa sorte na escola!”: Notas (auto)biográficas constitutivas da 
história de vida de um educador. Revista Brasileira de Pesquisa (Auto)Biográfica, Salvador, BA, v. 
5, n. 13, p. 91-104, Jan/Abr /2020.

PRADO, Guilherme do Val Toledo. Viver, narrar, experienciar: pipocas pedagógicas como 
“outros sentidos do trabalho docente. In: CAMPOS, Cristina Maria; PRADO, Guilherme do 
Val Toledo. Pipocas Pedagógicas: Narrativas outras da escola. São Carlos, SP: Pedro & João 
Editores, 2013. p. 7-18.

SERODIO, Liana Arrais; PRADO, Guilherme do Val Toledo. Metodologia narrativa de pesquisa em 
Educação na perspectiva do gênero discursivo bakhtiniano. In: PRADO, Guilherme do Val Toledo et 
al. (org.). Metodologia narrativa de pesquisa em Educação: uma perspectiva bakhtiniana. São Carlos, 
SP: Pedro & João Editores, 2015. p. 91-127.

VOLOCHÍNOV, Valentin N. A construção da Enunciação e Outros ensaios. São Carlos, SP: Pedro 
e João Editores, 2013.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm


Temática 3

146

Educação Infantil

Educação Infantil
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Resumo. O presente artigo floresceu diante de 
um cenário desconhecido, com desafios de 
buscar possibilidades que proporcionasse um 
navegar para além das margens conhecidas, 
além dos muros da instituição. A pandemia 
de Covid-19 emergenciou a construção de um 
novo fazer na educação em que o comparti-
lhamento de saberes e experiências se tornou 
fundante. Desse modo, a narrativa aqui é fruto 
de olhar sensível frente às inúmeras minúcias 
vividas nesse tempo, repleta de reflexões, de 
formações continuadas, de desejos de um 
fazer significativo que foram levantadas pelo 
grupo de profissionais em diversos espaços 
virtuais como as reuniões oficiais de TDI, TDC, 
Grupos de Estudos, grupos de WhatsApp e 
reuniões. As interlocuções, registradas em di-
ferentes formatos, sendo os arquivos ou ferra-
mentas digitais uma dentre tantas possibilida-
des de fazê-lo, resultou em um documento, 
redigido a algumas mãos, mas composto de 
muitas vozes e diferentes olhares. Uma “Carta 

de Apresentação” que mais do que apresen-
tar, representa para nós, uma pequena ponta 
do iceberg do trabalho realizado pela equipe 
em tempos pandêmicos. 

Palavras-chave: educação infantil; formação; 
pandemia; registro; coletividade. 

Querido leitor,
 

Essa carta foi escrita com o intuito de com-
partilhar um pouco dos saberes que construímos 
durante o tempo de pandemia, provocado pelo 
Covid-19 no ano de 2020. E é possível que você, 
retoricamente, se pergunte: “Elas vão falar sobre 
isso, de novo?!”.

Nós, com um “quê” de insistência (ou 
de resistência), dizemos: sim, vamos! Vamos 
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falar para dar forma de palavra escrita ao que 
foi sentido, vivido e experienciado. Vamos es-
crever para que essas linhas venham a com-
por o nosso cesto de memórias, assim como 
foi com a dona Antonia Maria de Diniz 
Cordeiro, em “Guilherme Augusto Araújo 
Fernandes” (FOX, 1995)107. 

 Queremos contar a história acontecida logo 
ali, no CEI Marilene Cabral, uma unidade co-
nhecida pelo seu palco grande e movimentado, 
ocupado por crianças e por professoras contado-
ras de histórias, por educadores musicistas que 
espalhavam música e arte pelo ar, e que, assim 
como todas as outras escolas, foram fechadas 
e de algum modo, silenciadas – pelo menos 
por algum tempo. 

Parece inacreditável, mas esse foi um ano 
em que o isolamento físico se fez necessário para 
que a vida fosse preservada. Embora distantes do 
lugar de encontro, isolados e imersos no que foi 
o trabalho remoto, quando casa e trabalho ocu-
pavam o mesmo tempo e espaço, como seres 
culturais que somos, procuramos meios de dar 
significado às nossas ações bem como ao mundo 
que nos rodeia (SILVA; GRUPIONI, 1995).

 Em nossa unidade educacional – sim, ou-
samos chamá-la de nossa, pois nos apropria-
mos dos seus espaços e nos sentimos em al-
guma medida parte dele -, situada na periferia 
de Campinas, não foi diferente; utilizamos dos 

107 Dona Antonia, é uma senhora idosa, moradora de um asilo e que estava perdendo a memória. Aos poucos, por meio da cesta cheia 
de objetos oferecida como presente por seu amigo, o pequeno Guilherme Augusto, vai retomando suas lembranças e compartilhando um 
pouco de si. Ao sair em busca de entender o que é memória, ele faz descobertas emocionantes. Para saber mais: https://www.brinquebook.
com.br/brinque-book/livro-guilherme-augusto-araujo-fernandes. Acesso em: out. 2021.

108 Enilda, professora que tem sua história no Cei Marilene Cabral atrelada a contação de histórias. Além disso, encontra no cotidiano 
maravilhamentos que movem uma prática pedagógica significativa. Aprendente de cursos, livros, palestras, troca de saberes, que a encoraja 
a produzir novos saberes e saborear com as crianças e com os parceiros de trabalho, o tempo da infância.

109 Carmem é professora há mais de 30 anos, e há 21 no Cei Marilene Cabral, construindo história e marcando a vida principalmente das 
crianças e das famílias que são público-alvo da educação especial. Apaixonada pela literatura consegue encantar a todos com sua contação 
de histórias. Sua presença é marcante pelos lugares que passa.

110 Flávia professora de Educação Especial, desafiada cotidianamente, e há 12 anos no CEI Marilene Cabral, muito mais que desempenhar a 
sua função, a entrar na complexidade do universo dos micros coletivos da unidade, com suas particularidades e culturas tão distintas anos 
a ano. Cada história amplia a sua bagagem que atrelada aos estudos tecem preciosos saberes. Saberes que extrapola o seu eu, que além 
de ganhar as páginas em suas publicações ganha também espaços nos diálogos, que floreia com seus versos musicais, que indaga com 
seus questionamentos e que aproxima com seu ouvir.

espaços virtuais para que o isolamento não nos 
afastasse dos nossos ideais. 

 Foi em meio a conversas, desabafos e trocas 
de mensagens que diversas minúcias do traba-
lho educacional foram discutidas, e assim várias 
descobertas, reflexões e muitas ações significati-
vas foram realizadas. Planos de trabalho foram 
construídos e orientavam as ações, direcionadas 
às famílias e às crianças a partir desse roteiro que 
tinha como destino final a manutenção de víncu-
los e mitigação do distanciamento. A viagem tem 
sido longa e ainda nos vemos em percurso. Vem-
nos à mente um pensamento: será que em algum 
momento ela verdadeiramente se encerra ou se-
guimos no percurso passando por novos rostos, 
lugares, culturas e paisagens? Há que se pensar...

Pedimos licença para compartilhar aqui um 
pouco do nosso trabalho, com o desejo de que 
você, caro leitor (a), possa refletir conosco, olhar 
para os pontos que consideramos relevantes no 
trabalho com a educação, e assim, quem sabe 
mais tarde, encorajados pela nossa escrita, pos-
samos também ter suas reflexões e somar olha-
res, construindo uma educação com horizon-
tes mais amplos. 

Um até breve, pois esperamos nos encontrar 
mais vezes nos enredos das palavras!

abraço afetuoso,
Enilda108, Carmen109 e Flávia110
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CARTA DE APRESENTAÇÃO

 Quando eu morder a palavra, 
por favor, não me apressem, 

quero mascar, rasgar entre os dentes, 
a pele, os ossos, o tutano do verbo, 

para assim versejar o âmago das coisas. 
Conceição Evaristo

O plano de trabalho construído coletiva-
mente111 frente à realidade vivida exigiu de nós, 
educadores, a compreensão da complexidade que 
essa pandemia trouxe ao mundo. Expondo cada 
vez mais a necessidade de um olhar educacional 
que extrapolasse os muros da escola, construin-
do por meio dos diálogos e estudos degraus para 
desmistificar crenças que defrontasse com para-
digmas, requereu um olhar amplo para o contex-
to social, principalmente quantos às diferenças 
sociais, que ficaram tristemente ainda mais evi-
denciadas diante da situação. 

Consideramos imprescindível pontuar aqui 
a nossa trajetória. Revisitar o ponto de partida, 
os lugares de onde viemos, olhar para o que nos 
foi tirado, quais os questionamentos que nos in-
quietaram (e entendemos que muitos seguem in-
quietando) e refletir sobre os alicerces nos quais 
nos apoiamos. Temos a consciência de que o ca-
minho ainda está sendo construído, que barreiras 
estão sendo derrubadas, que novos rumos podem 
ser mais coerentes. Acreditamos que o estar jun-
to nessas reflexões abriu possibilidades maiores 
e proporcionou coragem para continuar a seguir, 
mesmo diante de tantas intempéries. Alarcão 
(2010), citada nas Diretrizes Curriculares (2013, 
p. 25), diz que: “São os casos, as narrativas de 
cada profissional que compõem as perguntas 
pedagógicas e os instigam no processo forma-
tivo, tornando mais competentes para analisa-
rem as questões de seu cotidiano para sobre ele 
agirem”, considerado que é na ampliação do 
repertório cultural que se abre possibilidades 

111 Conforme Resolução SME nº 006, de 01 de setembro de 2020.

de sair do comum e entrar no surpreendente, no 
maravilhamento das diversas formas de expres-
são e sentimento.

 Assim sendo, frente ao contexto de distan-
ciamento social, experimentamos um novo for-
mato de trabalho. O teletrabalho emergiu como 
uma nova possibilidade metodológica e, enquan-
to educadores e aprendentes, desfrutamos de 
seus sabores e amargores. Resgatamos a herança 
deixada por Paulo Freire (1997), segundo o qual 
o ato de ensinar exige a consciência de que so-
mos inacabados de que “como professor crítico, 
“somos” como aventureiros responsáveis e pre-
dispostos à mudança, à aceitação do diferente.”

Ao olharmos os processos educacionais, nas 
suas mais diversas formas de existir, evocamos a 
ideia de escola (espaço físico institucionalizado) 
como um cais seguro, um porto onde corpos se 
encontram, em que ideias são socializadas, em 
que sonhos são fertilizados, desejos compartilha-
dos e tantos outros fatores. 

Com a pandemia instalada, o mundo isolado, 
fomos observando o secar das águas e o rio, no 
qual navegávamos tranquilamente por águas co-
nhecidas, se transformar em terreno árido, perder 
suas águas e restou a nós, por uma questão de 
sobrevivência, abandonar aquele barco, repleto, 
abastecido de planos ideias e aprender a cami-
nhar pelas margens. Não podíamos deixar morrer 
os princípios e sonhos de uma educação infantil 
cheia de viagens e de descobertas. Para tanto, 
antes de colocarmos nas mochilas suprimentos 
(disponibilidade para aprender juntos, capaci-
dade de escuta e flexibilidade para se reinven-
tar…), que foram essenciais para essa travessia 
cheia de estudos, o corpo pediu uma pausa. 

(...) Será que existe cura pra 
toda essa loucura? 

Calma, o mundo precisa de pausa 
Será que estava escrito em algum livro antigo 

Se foi premeditado ou coisa do acaso? 



149

Calma, o mundo precisa de pausa 
No fim tudo volta ao seu lugar 

Talvez seja hora pra pensar 
Nem tudo se pode controlar 

O que será que o mundo tem a falar? 
(...) 

Calma, a vida precisa de pausa

De acordo com estudos na área de neuro-
ciências, por Oliveira e Martino (2013) e na área 
de psicologia, por Landis (2021), sono e descan-
so são essenciais para que os processos cogniti-
vos, as memórias e aprendizagens sejam conso-
lidados. Portanto, ousamos fazer uma analogia 
entre esses e a “pausa forçada”.

Logo, assim como silenciamos e aquietamos 
durante o sono, a pausa foi tempo de entendi-
mento, de busca de novos significados, de des-
coberta de interesses e habilidades que vieram 
a nos alimentar durante a jornada. Afinal, era 
preciso seguir. 

Olhar para as famílias foi o nosso primeiro 
convite à reflexão. “Como elas estão?”, foi uma 
inquietação marcante e frequente. Contudo, a 
principal nesse momento foi: Será que as crian-
ças têm o que comer? Nesse sentido, o envio de 
cestas básicas para algumas famílias, pela pre-
feitura, aliviou um pouco a nossa preocupação. 

Embora a educação já tenha rompido com o 
viés assistencialista, reconhecemos que a esco-
la desempenha, sim, um papel social importan-
te na vida da comunidade escolar e essa “nova” 
função de locus de distribuição, que lhe foi atri-
buída nesse cenário, abriu as portas necessá-
rias para novos encontros em todas as turmas, 
mesmo que à distância, pois a fome não é só de 

112 Conforme definido na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), “[...] considera-se 
pessoa com deficiência aquele que tem impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental ou sensorial que, em interação com 
diversas barreiras, podem ter restringida sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade. Os alunos com transtornos globais do 
desenvolvimento são aqueles que apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de 
interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do autismo 
e psicose infantil. Alunos com altas habilidades/superdotação demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, 
isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento 
na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse”.

comida existem “outras fomes a serem saciadas” 
(SHINYASHIKI, 1986).

Com o horizonte sendo desenhado e des-
lumbrado dia após dia, a comunicação entre os 
educadores, entre esses e as famílias-crianças e 
equipe gestora foi imprescindível. O uso do apli-
cativo do WhatsApp passou a ser recurso essen-
cial para estreitar elos possíveis nesse tempo de 
distanciamento. Algumas turmas já utilizavam 
esse aplicativo antes da pandemia. Outras, que 
ainda não tinham contato com as famílias, con-
seguiram os números de telefone, venceram suas 
resistências e montaram seus grupos e/ou listas 
de transmissão. Fato é que uma porta para comu-
nicação direta entre educadores e famílias fora 
aberta. Foi esse um (um bom) caminho e infe-
rimos, sem volta. 

O caminhar pelas margens áridas nos con-
duzia a pensar em como abarcar toda a comple-
xidade implicada em atender e/ou acolher uma 
comunidade tão heterogênea, sujeita a diferentes 
condições de acesso aos meios digitais, nesse 
momento de distanciamento social.

Reconhecer a existência da diversidade, com 
imparidades, identidade e coletividade foi pre-
missa fundamental e coaduna com os princípios 
da educação inclusiva, que pode ser grande farol 
a nos sensibilizar o olhar. A educação especial 
dentro desse contexto nos trouxe muito mais que 
uma reflexão sobre as crianças público-alvo112. 
Ela promove encontro com as sensibilidades hu-
manas, instiga um olhar para si e para o outro 
como seres em formação, com capacidades e rit-
mos diferentes. Elenca necessidade de aproxima-
ções, nos faz refletir acerca do poder da palavra 
(RUIZ, 2021), sua vertente comunicativa e os 
múltiplos vieses proporcionados pela diversidade 



Temática 3

150

Educação Infantil

Educação Infantil

possível de interpretações113. Daí a relevância 
com o cuidado na sensibilização do olhar para 
as formas de comunicação, buscando uma escuta 
empática, uma vez que nesse período de distan-
ciamento e isolamento as sensações, percepções 
e emoções estavam afloradas. E quem somos 
nós, o outro, as crianças, que emoções estarão 
presentes ao voltarmos para o coletivo depois 
de tanto tempo “apenas conosco”, sem dividir a 
vida e/ou o espaço?

Nessa perspectiva, consideramos que o con-
texto exigiu (e cremos que ainda exige) uma 
reflexão, posto que nos acostumamos a olhar 
e interpretar, dar a tônica aos acontecimentos 
e às relações a partir dos lugares onde esta-
mos e conforme os sentimentos que nos acom-
panham naquele instante, e o mesmo ocorre 
com as famílias. 

A palavra escrita, despida da contextualiza-
ção de um timbre vocal, de uma expressão facial 
que a emoldura e de um corpo que lhe confere 
um movimento pode ser um lugar de entendi-
mentos equivocados. Por isso, a comunicação 
dentro das condições sob as quais estávamos 
vivendo requeria ainda mais sensibilidade, em-
patia e consciência de que cada família estava 
envolta de suas particularidades, que não nos se-
ria possível ter a dimensão dos conflitos que as 
atingiam, das dificuldades que enfrentavam, das 
dúvidas que as assolavam, das preocupações que 
as desassossegavam, dos sentimentos que as vi-
sitam. Logo, entre escolher estar certo e ser gen-
til, escolhemos ser gentis, pois cada pessoa que 
encontramos está travando suas grandes batalhas 
(PALACIO, 2012). 

Cientes de que as realidades vivenciadas pe-
las famílias da nossa comunidade educacional 
são diferentes e diversas, buscamos dentro das 
relações, por meio dos diálogos estabelecidos, 
respeitar todas as formas de expressão e partici-
pação, dando espaço também ao silêncio, quando 
ele se interpôs por parte de alguns interlocutores. 

113 Vale destacar que as palavras, em sua dimensão escrita ou oral,  não são o único meio de interlocução.

O silêncio pode ser, além de outros significa-
dos, lugar de pensamento, de assimilação e aco-
modação do novo. 

As redes sociais tornaram-se o lugar de en-
contro possível frente às impossibilidades apre-
sentadas pelo contexto social. Foi preciso nos 
conscientizarmos de que esse canal demanda um 
olhar atento por não apresentar as mesmas con-
dições das relações presenciais. Considerando 
que a educação infantil não se faz à distân-
cia, era preciso respeitar os papéis dos envol-
vidos nessa trama.

As famílias e as instituições de Educação 
Infantil possuem papéis complementares na 
educação de crianças pequenas desde bebês, ou 
seja, não se trata de uma relação de concorrência 
ou dependência, mas de convivência, diálogo, 
escuta e parceria. De modo geral, pais e mães 
não possuem formação pedagógica para atuarem 
com as crianças – além de não ser o papel de-
les- assim como docentes não podem substituir 
as relações familiares das crianças. (ANJOS E 
FRANCISCO, 2021, p. 139).

Atentas às peculiaridades desse tempo e 
compreendendo que a exposição excessiva das 
crianças às telas, ao meio digital, a essas tec-
nologias, além de não ser recomendado pela 
Sociedade Brasileira de Pediatria, rouba-lhes 
tempo de ludicidade e interação. Por isso con-
sideramos que as comunicações tinham de estar 
intencionadas a manter vínculos, proporcionar 
o contato das crianças com os educadores e/ou 
com as outras crianças, bem como com a litera-
tura, com a arte e com brincadeiras. 

Partindo da prerrogativa que a construção 
de vínculos com as crianças, por meio das redes 
sociais, perpassa pela mediação do adulto, a rela-
ção com a família/pessoas que cuidam da crian-
ça também tem espaço/preocupação nos nossos 
diálogos, observando ser comum, não somente 
em nossa unidade, a solicitação por parte dessas 
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quanto ao envio “ tarefinhas” para casa, o que 
nos sinalizou que seria essencial direcionarmos 
ações a fim de recuperar o sentido da função das 
instituições da Educação Infantil de apresen-
ta em seu cerne a:

Escuta, acolhimento, respeito, compreensão, 
partilhando informações e contribuindo para 
qualificar ainda mais as experiências que crian-
ças e suas famílias estão vivendo em casa. As 
experiências que as crianças e suas famílias 
vivem em casa não são necessariamente me-
lhores ou piores , mas diferentes. (ANJOS; 
FRANCISCO, 2021, p. 137).

O contexto provocou em nós a reflexão de 
que fazer o embate sobre os propósitos da educa-
ção infantil, nesse momento, seria contraprodu-
cente, por isso escolhemos promover interlocu-
ções a partir de diferentes assuntos disparadores, 
valorizando todas as vozes dentro desse con-
texto, sem perder a essência dos princípios da 
educação infantil; sabemos que a problemática 
de relacionamento entre as novidades acerca da 
educação das crianças e a função da educado-
ra além do saber dos pais é espinhoso e parece 
recair, atualmente, apenas sobre dos educado-
res. (FONI, 1998).

Afinal, como afirma Faria (2007), para que 
as crianças construam a própria identidade mo-
ral, social e cultural, e que o protagonismo in-
fantil na construção da realidade social seja fa-
vorecido, o educador deve ser comprometido 
com o conhecimento e redirecionar o tempo e 
o espaço com o objetivo de garantir a constru-
ção das infâncias. Construção essa que não está 
atrelada a um modelo escolar(izante), preparató-
rio, etapista... 

Dessa maneira, pensar em um processo co-
municativo, via redes sociais, que ansiava ir além 
do vínculo e buscava meios para expor à comu-
nidade escolar outros jeitos de fazer a educação 
infantil; ou mesmo o quanto de aprendizado, 

114 Rede Municipal de Ensino de Campinas.

conhecimento e experiências com o mundo estão 
contidas em uma brincadeira sugerida, em uma 
história contada, em um vídeo editado com as 
“carinhas” da turma; estimulou criações autorais 
e adaptações de materiais, exercício que deman-
dou uma curadoria apurada diante da gama de 
materiais disponíveis nas diferentes plataformas 
digitais, para que estivessem em consonância 
com os documentos Curriculares da Educação 
Infantil da SME, com as reflexões tecidas no co-
letivo de nossa unidade e que levasse em conta 
o preceito da educação democrática, que se faz 
ouvindo a todos os envolvidos.

Dentro do leque tecnológico, encontramos 
possibilidades como o compartilhamento de 
links, produções audiovisuais (que nos levaram 
a outros processos formativos), interações por 
chamadas de voz e de vídeo – individual e/ou co-
letivas – e por meio de formulários. A promoção 
de processos de escuta e de avaliação do trabalho 
em um formato diferente forneceu-nos subsídios 
para (re)planejar a rota. Diante desse “mar” de 
possibilidades, a cada dia fomos (e somos) pro-
vocados pelas necessidades e/ou interesses a 
aprender novas ferramentas. 

Crianças e adultos não somente constroem for-
mas para satisfação de suas necessidades, como 
também criam novas necessidades, transforman-
do e sendo transformados neste movimento, as-
sim como produzem história e são produzidos 
por ela, constroem culturas e são por elas cons-
tituídos. (PRADO, 2011, p. 111).

 Como educadores sedentos por aprender, 
encontramos nas plataformas digitais fonte de 
alimento, uma vez que esses canais favorecem o 
acesso a um amplo repertório de conhecimentos 
em diversos âmbitos da educação (ou não), por 
intermédio de conteúdos, lives com profissionais 
referência na sua área de pesquisa ou atuação, 
sendo esses de dentro ou de fora da RMEC114. 
Isso ampliou oportunidades de aprendizagem e 
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meios de interações formativas ou de confidên-
cias entre os profissionais da U.E. 

Acreditamos que os diálogos realizados e as 
narrativas apreciadas, assim como o cinema, tra-
zem com suas histórias valiosas oportunidades 
de estabelecer relações entre sujeitos, discursos, 
objetos, imagens (vistas ou imaginadas); narrati-
vas que transfiguram outros espaços e relações, 
apresentando discursos sensíveis de ser e estar 
no mundo, que provoca(ram), intensifica(ram) 
potencializa(ram) e torna(ram) o mundo pensá-
vel (MIGLIORIN; PIPANO, 2018).

 Acreditando na capacidade interativa da 
equipe, os tempos destinados à formação ocupa-
ram lugar de destaque e conciliaram os desejos 
assim como necessidades da equipe pedagógica 
no que diz respeito às questões tecnológicas e 
biopsicossociais, que perpassam os fazeres.

Para além das rodadas formativas com pro-
fissionais externos, que nos propiciaram momen-
tos de cuidado e atenção com a saúde mental, 
física e emocional, vivemos um movimento 
muito interessante de formação entre pares, o 
que se deu por meio da constituição de Grupos 
de Estudo (GE). Pela primeira vez na história 
do CEI, tivemos a oportunidade de transitar por 
várias temáticas. Unindo forças, seis grupos fo-
ram organizados pelos professores e monitores/
agentes de educação, que abraçaram o desafio e 
foram a campo conhecer um novo lugar de fa-
zer: o de mediador dentro dos grupos. Afinal, nas 
palavras de Gimenes e Penteado (2008), traba-
lhar com um grupo de estudos é uma ideia po-
derosa e, ao mesmo tempo, simples, que pode 
propiciar uma alternativa no apoio ao desenvol-
vimento profissional e a mudanças dos profissio-
nais envolvidos. 

O desejo de constituir grupos de estudos 
pode resultar em um espaço colaborativo de 
construção de reflexões e saberes, já que acre-
ditamos na afirmação de Barbosa encontrada 

no Caderno Curricular Temático: Tempos e 
Espaços (BARBOSA, apud CAMPINAS, 2014, 
p. 31), que diz:

O compartilhar a vida, que a escola como lugar 
de encontro possibilita, nos remete a um am-
biente onde as pessoas compartilham as coisas 
simples e ordinárias do dia a dia e também ge-
ram contexto para que o extraordinário possa 
invadir o cotidiano. 

O apoio da equipe gestora foi essencial na 
promoção da autonomia para a condução dos 
trabalhos dentro de cada um dos GEs, acredi-
tando na responsabilidade de seus profissionais 
e capacidade de se reinventar, de um recome-
çar de sua equipe. 

[...] O tempo está sempre aberto a novo começo: 
ao aparecimento de algo novo que o mundo deve 
ser capaz de receber, ainda que para recebê-lo, 
tenha de ser capaz de se renovar; à vinda de algo 
novo ao qual tem que ser capaz de responder, 
ainda que, para responder, deva ser capaz de se 
colocar em questão. (LARROSA, 2004, p. 189).

Em alguns grupos, a equipe teve a oportu-
nidade de ser apresentada a outros educadores, 
de diferentes áreas do conhecimento e/ou com 
arcabouço diferenciado de experiência. 

As reflexões feitas no interim ou entre os GE 
foram de grande valia ao momento, e indubita-
velmente, seguem reverberando e nos aventura-
mos afirmar que continuarão a ressoar, pois “A 
mente que se abre a uma nova ideia jamais volta-
rá ao seu tamanho original.” (Einstein).

 De certo, estamos em (permanente) proces-
so de reconstrução de relações e saberes, refletin-
do sobre as atribuições, a alteridade, a empatia, 
as potências, assim como carências formativas 
e de interações, ampliando o repertório cultu-
ral, levantando questionamentos, avaliações e 
tantos outros fatores que contribuem para que 
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a dialética entre a teoria e prática constituem 
em um fazer de uma nova ação pedagógica. Na 
intenção e expectativa de não nos afastarmos 
desses preceitos, que seja diária a renovação de 
nosso compromisso pedagógico de sermos me-
tamorfoses ambulantes a termos aquelas velhas 
opiniões formadas sobre tudo! (SEIXAS, 1973). 

Quantas coisas foram aprendidas até aqui e 
quantas mais queremos aprender!

Acreditamos que a realidade nos colocou 
frente a uma ação mitigadora, mas também nos 
levou a reinventar a profissão docente, escreven-
do, assim, capítulos na história da educação e na 
vida de cada educador. Escrever, registrar, cons-
truir elos, nos conscientizar de um papel de auto-
ria e criação, dar voz às experiências, ao pensar 
e fazer nas relações com o outro, com o meio, 
com os diálogos, com as indagações e com os 
enfrentamentos, conseguindo transparecer uma 
identidade de singularidade frente a um coletivo. 

Portanto, o convite de transformar essa nar-
rativa em um relato a ser compartilhado nos inci-
tou a utilizar as ferramentas da escrita com todos 
os seus atributos, como elemento que extrapola 
as páginas, que ganha dimensão além do regis-
tro dos planejamentos, das reflexões propostas 
pelas avaliações em uma ocupação de espaço 

comungado de uma vivência experienciada num 
tempo diferenciado que exigiu a reinvenção do 
profissional de educação infantil. 

O conhecido sentar em grupo e compartilhar 
anotações e rascunhos, por ora (e por horas), ce-
deu espaço para o registro digital no qual freneti-
camente, a seis mãos, cada qual em sua casa, em 
tempo síncrono, narrar um recorte do vivido no 
CEI Marilene Cabral abriu nossos baús de me-
mória de tempos ricos nos quais nos reunimos 
presencialmente para contar outra história “ma-
rilênicas” na qual, junto com outros pares, nos 
dispusemos e nos debruçamos a problematizar o 
vivido, conforme Santos et al. (2013) e Iafigliola, 
Paula e Tibúrcio (2020).

Identificadas com a protagonista de Harding 
(2010), que sonhava em ser escritora quando 
crescesse, no presente artigo-relato, na qualidade 
de professoras brincantes, buscamos inspiração 
nas brincadeiras despretensiosas das crianças nas 
quais elas concebem o acontecido e o mundo de 
uma maneira que lhes é peculiar e imbuída de 
significados, permitimo-nos um breve momento 
de faz-de-conta que somos escritoras e atribuí-
mos nossa leitura desse recorte de tempo-espa-
ço captado na certeza de que muito mais have-
ria a ser contado. 

 І Referências Bibliográficas
ANJOS, Cleriston Izidro dos; FRANCISCO, Deise Juliana Educação Infantil e tecnologias 
digitais: Reflexões em tempos de pandemia Dossie Especial em tempos de pandemia, Zero-a-seis, 
Florianópolis, v. 23, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.5007/1980-4512.2021.e79007. Acesso 
em: 16 mar. 2021. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial (SEESP). Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília, DF: MEC/SEESP, 2008.

CAMARGO, Miriam Benedita de Castro; GODOY, Hemilton Leite de (org.). Diretrizes Curriculares 
da Educação Básica para educação Infantil: Um processo contínuo de Reflexão e Ação. Campinas, 
(SP): SME, 2013.

CAMPINAS (SP). Resolução SME nº006, de 01 de Setembro de 2020. Dispõe sobre as diretrizes e 
os procedimentos para a reorganização do trabalho nos Centros de Educação Infantil, CEIS, e nas 
Escolas de Educação Infantil de Instituições Colaboradoras com a Secretaria Municipal de Educação, 

https://doi.org/10.5007/1980-4512.2021.e79007


Temática 3

154

Educação Infantil

Educação Infantil

SME, no contexto de enfrentamento ao novo coronavírus (Covid-19). Campinas, SP: Prefeitura 
Municipal de Campinas, 2020. Disponível em: https://bibliotecajuridica.campinas.sp.gov.br/index/
visualizaroriginal/id/136070. Acesso em: 27 out. 2021.

CAMPINAS (SP). Caderno Curricular Temático. Educação Básica: Ações educacionais em 
movimento Espaços e Tempos na educação das crianças. Campinas, SP: Prefeitura Municipal 
de Campinas, 2014.

FARIA, Ana Lúcia Goulart de. O coletivo infantil em creches e pré-escolas falares e saberes. São 
Paulo, SP: Cortez, 2007. 

FONI, Augusta. A Programação. In: BONDIOLI, Anna; MANTOVANI, Susanna. Manual de 
Educação Infantil de 0 a 3 anos: uma abordagem reflexiva. Porto Alegre, RS: Artimed, 1998.

FOX, Mem. Guilherme Augusto Araújo Fernandes. Rio de Janeiro, RJ: Brinque-Book, 1995.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa . São Paulo, SP: 
Paz e Terra, 1997. (Coleção Leitura)

G I M E N E S ,  J u c e l e n e ;  P E N T E A D O ,  M i r i a m  G o d o y.  A p r e n d e r  M a t e m á t i c a  e m 
grupo de es tudos:  uma exper iência  com professoras  de  sér ies  in ic ia is .  Zetet ikê , 
Cempem –FE – Unicamp,  Campinas,  SP,  v.  16,  n .  29,  p .73-92.  2008.  Disponível 
em https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/zetetike/article/view/

8647036/13937. Acesso em: 28 out. 2021.

HARDING, John. A menina que não sabia ler. São Paulo, SP: Leya, 2010.

IAFIGLIOLA, Flávia Fernandes; PAULA, Maria Lúcia Lanza de; TIBURCIO, Carmen Silvia Lau. 
Parcerias de trabalho na educação infantil: relato de experiências de práticas colaborativas. In: 
DICKMANN, Ivanio (org.). Educar é um ato de amor. Veranópolis, RS: Diálogo Freireano, 2020.

LANDIS, Viviane. A importância do descanso para o cérebro. Disponível em: https://www.
psicomotricitando.com/2021/06/25/a-importancia-do-descanso-para-o-cerebro/.Acesso 
em: 28 out. 2021.

LARROSA, Jorge. Pedagogia Profana: danças, piruetas e mascaradas. 4. ed. Belo Horizonte, MG: 
Autentica, 2004.

LENINE; FALCÃO, Dudu. Paciência. Rio de Janeiro: Sony BMG, 1999. 4:44 min. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=SWm1uvCRfvAAcesso em 29 out. 2021

MIGLIORIN, Cesar; PIPANO, Isaac. Cinema de brincar. Belo Horizonte, MG: Relicário, 2018.

OLIVEIRA, Beatriz de; MARTINO, Milva Maria Figueredo de. Análise das funções 
cognitivas e sono na equipe de enfermagem nos turnos diurno e noturno Revista Gaúcha 
Enfermagem, Porto Alegre, v. 34, n. 1, Mar 2013. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rgenf/a/
ChrPJJv44HrTgnH6Gg75Svr/?lang=pt. Acesso em: 29 out. 2021.

PALACIO, R. J. Extraordinário. São Payulo, SP: Intrínseca, 2012.

PRADO, Patrícia Dias. Agora ele é meu amigo” pesquisa com crianças , relações de idade, educação 
e culturas infantis. In: FILHO, Altino José Martins; PRADO, Patrícia Dias. Das pesquisas com 
crianças à complexidade da infância. Campinas SP: Autores Associados, 2011. 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/zetetike/article/view/8647036/13937
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/zetetike/article/view/8647036/13937
https://www.psicomotricitando.com/2021/06/25/a-importancia-do-descanso-para-o-cerebro/
https://www.psicomotricitando.com/2021/06/25/a-importancia-do-descanso-para-o-cerebro/
https://www.youtube.com/watch?v=SWm1uvCRfvA
https://www.scielo.br/j/rgenf/a/ChrPJJv44HrTgnH6Gg75Svr/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/rgenf/a/ChrPJJv44HrTgnH6Gg75Svr/?lang=pt


155

RUIZ, Miguel. Os quatro compromissos: o livro da filosofia tolteca: um guia prático para a liberdade 
pessoal. 39. ed. Rio de Janeiro, RJ: BestSeller, 2021.

SANTOS, Enilda Alexandra dos et al. Derrubando muros e, pelas histórias – contadas e vividas- 
reconstruir a nossa trajetória de trabalho. In: Valéria Aroeira; SANCHEZ, Débora Barbosa da Silva. 
Profissionais da Educação Infantil: A prática pedagógica e a construção do conhecimento: IV mostra 
de trabalhos do NAED Sudoeste. Campinas-SP: Prefeitura Municipal de Campinas, 2013.

SILVA, Araci Lopes da; GRUPIONI, Luís Donisete Benzi. A temática Indígena na escola: Novos 
subsídios para professores de 1o. e 2o. graus. Brasília, DF: MEC/MARI/UNESCO, 1995.

SEIXAS, Raul. Metamorfose ambulante. Santos: SP, Phillips Records, 1973. 3:47 min. Disponível 
em: https://www.youtube.com/watch?v=7VE6PNwmr9g. Acesso em: 29 out. 2021

SHINYASHIKI, Roberto. A carícia essencial: uma psicologia do afeto. São Paulo, SP: 
Editora Gente, 1986.

https://www.youtube.com/watch?v=7VE6PNwmr9g


Temática 3

156

Educação Infantil

Educação Infantil

COMPARTILHANDO CONHECIMENTOS  
SOBRE CONTAÇÃO DE HISTÓRIA:  

VALORIZAÇÃO DOS TRABALHOS LOCAIS 
DIAS, Márcia dos Santos115

LIMA, Aline Cristiane Oliveira de116

CEI Nair Valente da Cunha 

115 Professora de Educação Infantil (formada em Pedagogia pela UNINOVE e Especialização em Educação Infantil pela UNICSUL).

116 Professora de Educação Infantil (formada em Pedagogia pela UNIP e cursando pós-graduação em método montessori pela Claretiano).

Resumo. A pandemia nos trouxe muitos de-
safios em diversas áreas e em vários aspec-
tos. A educação não ficou livre desse impacto. 
Foi necessário que cada profissional se rein-
ventasse e fizesse uso de várias ferramentas 
para que pudesse realizar as ações mitiga-
doras com as crianças e famílias, os tempos 
docentes coletivos, individuais e as forma-
ções. A partir dessas demandas, o virtual se 
tornou essencial para alcançar os envolvidos. 
A contação de histórias foi primordial como 
meio de interação com as crianças. Partindo 
da necessidade de enriquecer nossos tempos 
de formação, pensamos em compartilhar al-
guns conhecimentos sobre essa prática com o 
objetivo de enriquecer, valorizar e compartilhar 
das experiências de cada agrupamento. 

Palavras-chave: contação de histórias; forma-
ção continuada; pandemia.

 І Introdução
Para o planejamento das nossas formações 

no ano de 2021, retomamos as orientações da 
Resolução SME Nº 06, de 01 de setembro de 
2020, intitulada “Diretrizes para o redimensio-
namento do trabalho pedagógico com a educa-
ção Infantil no 2º semestre de 2020”, que traz, no 
item II, do “Anexo I”, três possibilidades com-
plementares de formação. Dentre essas, tem a 
opção dos encontros formativos internos que po-
deriam ser realizados pelos próprios profissionais 
da unidade educacional. Com essa margem de 
escolha dos formatos de formação e buscando ar-
ticular as sugestões de temas para formação com 
o Projeto Pedagógico do CEI e com as demandas 
da pandemia, as autoras pensaram em organizar 
uma formação de contação de histórias. 

A Resolução ainda define que a escolha dos 
formatos e dos temas abordados decorre das 
demandas da própria escola, definidos coletiva-
mente observando as seguintes diretrizes: 
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 » Estabelecimento de conexões diretas e 
indiretas entre as ações formativas, os 
conhecimentos com elas contatados e 
a realidade pandêmica e mitigadora da 
situação de distanciamento social; 

 » Elaboração de uma proposta formativa 
dentro do plano de trabalho de cada 
unidade educacional que esteja em 
sintonia com o projeto pedagógico 
das unidades, período e condições de 
trabalho e as demandas para formação 
na  re lação  com o  momento  que 
estamos vivendo; 

 » Potencialização do caráter formativo 
dos encontros realizados no cotidiano 
escolar sempre no diálogo com o 
projeto pedagógico; 

 » Participação em ações formativas, 
seminários, grupos de estudo, eventos, 
cursos e outros relacionados à educação 
em geral e à Educação Infantil, a partir 
de um plano formativo da equipe de 
cada Unidade Educacional, a referendar 
as experiências coletivas e as singulares 
que com elas, de diversas formas, 
contatam e dialogam; 

 » Organização de leituras, estudos e 
aprofundamento da compreensão dos 
documentos que se originam do plano 
estruturado pela escola. 

A partir das Diretrizes desse documento, 
construiu-se coletivamente um plano de autofor-
mação no qual alguns educadores se dispuseram 
a organizar apresentações de temas decorrentes 
das demandas da Unidade. Para alguns educa-
dores, o melhor espaço para realizar a formação 
continuada é a própria escola, pois

No exercício da profissão, cumpre-se fazer a 
formação nos seus próprios lugares e tempos; 
no caso do educador, o tempo-espaço mais 
específico da sala de aula e da escola. Este 
é o mundo de referência de todo o processo 

formativo. Em todas as suas instâncias, quer 
nas preparatórias, quer nas que se seguem a tí-
tulo de formação continuada, tudo se deve or-
ganizar e conduzir em função do ensino-apren-
dizagem mediado pela docência e pela escola 
(MARQUES, 2000, p. 206).

O momento singular imposto pela pandemia 
do Covid-19 trouxe inúmeros desafios para a 
sociedade como um todo e para os profissionais 
da Educação não foi diferente. Fomos em busca 
de novos saberes e outros modos de fazermos o 
nosso trabalho. Dentre os desafios que nos depa-
ramos, estava o estabelecimento das ações mi-
tigadoras da situação de distanciamento social. 
Para muitos profissionais, essa prática se esbarra-
va na utilização de dispositivos tecnológicos. O 
uso das tecnologias tornou-se fundamental para a 
nossa prática pedagógica no cenário pandêmico. 

Refletindo sobre as suas próprias práticas e 
a despeito dos diálogos e percepção do trabalho 
do coletivo, identificamos a contação de histórias 
como um recurso muito utilizado para acessar os 
bebês e as crianças nas ações mitigadoras. 

A contação de histórias é uma arte que re-
quer certo talento inato. De acordo com Coelho 
(1997, p. 50), “contar histórias é uma arte, por 
conseguinte requer certa tendência inata, uma 
predisposição, latente em todo educador, em toda 
pessoa que se propõe a lidar com crianças.” Ou 
seja, de acordo com a autora, algumas técnicas 
podem ser aprimoradas e desenvolvidas. 

Isto posto, procuramos organizar uma for-
mação com o tema contação de história. O in-
tuito era de contribuir com o coletivo trazendo 
o contexto histórico da literatura infantil, as his-
tórias adequadas para cada faixa etária, técnicas 
para contação de histórias e como fazer os o uso 
das tecnologias para gravar vídeos. Para com-
por essa formação, utilizamos a metodologia de 
pesquisa bibliográfica, além da participação em 
oficina sobre o tema e levantamento sobre como 
outros educadores da Unidade vinham trabalhan-
do esse tema em suas ações mitigadoras.
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Cabe ressaltar que, no contexto da pande-
mia, os educadores desenvolveram o site do nos-
so CEI como mais uma ferramenta de comuni-
cação com os bebês, as crianças e as famílias. 
No site, além de página específica para cada 

agrupamento, temos também páginas destina-
das aos nossos projetos. A página da Biblioteca 
Cantinho Feliz reúne as contações de histórias 
feitas por todos os agrupamentos. 
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Na apresentação da formação, buscamos dar 
visibilidade aos trabalhos de contação de his-
tórias realizados pelos próprios educadores em 
suas ações mitigadoras. Organizamos a nossa 
formação em slides, utilizando texto e imagens 

para apoiar a nossa fala, além de exibirmos os 
vídeos de contação de história do nosso coletivo, 
que havíamos selecionado, após a realização de 
curadoria para abarcar as mais diversas possibi-
lidades e técnicas. 

Os agentes de educação infantil Almir e Beatriz e, à direita, a professora Gabriela em uma contação de Os agentes de educação infantil Almir e Beatriz e, à direita, a professora Gabriela em uma contação de 
história para o Agrupamento I/II A. história para o Agrupamento I/II A. 
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Assim, conduzimos a formação de conta-
ção de histórias aliando a teoria com a prática 
docente dos nossos pares. Nessa busca da refle-
xão entre a teoria e a prática docente, Imbernón 
(2009) certifica que a troca de experiências entre 
os professores pode ser o caminho e que, como a 
troca de experiências faz com que um professor 
aprenda com o outro, isso os leva à resolução de 
problemas comuns a todos. 

Desse modo, contribuímos um nas expe-
riências do outro, pois as reflexões e práticas 
pedagógicas individuais e do coletivo, as auto-
formações foram muito ricas e concluímos que é 
possível se organizar coletivamente assim como 
desenvolver formação continuada dentro do es-
paço escolar, especialmente em um momento tão 
particular da história da humanidade em que fo-
mos convidados a nos reinventarmos.
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Resumo. É notório que na Educação Infantil, 
o Educador é o agente transformador, 
responsável por proporcionar  às crianças 
experiências que auxiliam a desenvolver 
suas capacidades cognitivas, inclusive os  
(en)cantamentos de musicalização. Dada a 
importância de uma formação continuada 
sobre o tema,  aceitamos o desafio de 
articular um grupo sobre Musicalização na 
educação infantil, no CEI Marilene  Cabral, 
sendo apresentadas neste artigo as descrições 
que foram desenvolvidas. Todo o estudo 
conduziu  para um caminho de ressignificação 
do conhec imento e  o  sent imento de 
pertencimento no grupo,  refletindo na prática 
pedagógica com as crianças pequenas. Em 
meio a pandemia, os encontros  permitiam 
a l iv re  expressão de sent imentos ,  de 
sensibil ização, de momentos lúdicos e 
conceitos que  foram (re)construídos. Neste 
sentido, a Musicalização com os Educadores, 
oportunizou o  desenvolvimento linguístico, 
a socialização, a criatividade, as percepções 
e novos meios de en/cantar.  Desta forma, 
a aprendizagem ocorreu com leveza e 

subjetividade, e proporcionou estratégias de  
musicoterapia, suas influências, melhorando 
a autoest ima,  ampl iando as  re lações 
sociais e cultivando as  habilidades sonoro- 
musicais, de uma forma muito positiva nos 
encontros do grupo. 

Palavras-chave: formação continuada; musi-
calização; sensibilização e interação. 

 І Introdução
Por algum tempo, a musicalização era vis-

ta apenas como momentos de roda e cantigas 
com as crianças. Hoje já é destaque como meio 
efetivo em formação continuada, por auxiliar 
na  aprendizagem, no cognitivo, no desenvol-
vimento psicomotor, nas interações interpes-
soais e na  subjetividade, reafirmando o que diz 
o Referencial Curricular (BRASIL, 1998, p.44) 
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que “a música é uma  linguagem que se traduz 
em formas sonoras capazes de expressar e comu-
nicar sensações, sentimentos e pensamentos, por 
meio da organização e relacionamento expressi-
vo entre o som e o silêncio” , destacando-se as-
sim nos processos de aprendizagens. 

Tendo em vista, a necessidade de uma for-
mação para os Educadores, que envolvesse 
diversas explorações, que oferecesse um aca-
lento em meio a pandemia, foi organizado um 
grupo de Estudos intitulado Perspectivas da 
Musicalização na Educação Infantil no CEI 
Marilene Cabral, passando de processo de estu-
do e pesquisa, às experiências e à aplicabilidade.  

O grupo de Estudos teve como articulado-
res as Agentes de Educação Infantil Elisiane 
Elise Morochoski e Patricia Aparecida Muniz 
Gonçalves, com encontros de formação semanal.  

Para a organização geral, tinha como princí-
pios fomentar atividades com embasamento teó-
rico sobre musicalização e importância da músi-
ca, além de proporcionar momentos de alegria, 
esperança e prazer aos profissionais, ofertando 
meios e modelos de interações musicais, bus-
cando desenvolver a musicalidade, sensibilida-
de, percepção auditiva, psicomotricidade, senso 
rítmico e sociabilidade, pois muitos expressaram 
este interesse como formação.  

Uma das prioridades era ofertar oportunida-
de de todos terem o contato com outras pessoas, 
mesmo pela plataforma virtual Meet, numa at-
mosfera instrutiva, emocionalmente confortável, 
agradável e lúdica. Houve muitos momentos que 
favoreceram a aprendizagem através da música, 
onde era compartilhada a riqueza da interação 
musical, fornecendo um repertório para vários 
momentos nos encontros. A intenção era estimu-
lar as cantigas e (en)cantos musicais na rotina, 
sem perder outro foco, o de permear as leis e di-
retrizes que contemplam artes e musicalização. 
Todo o processo foi registrado no Classroom3  

3 Link do Classroom do Grupo de Estudos:  https://classroom.google.com/c/MTc2MTM4ODgzNjAw?cjc=pavvill

do Grupo e também com contribuições pelo 
WhatsApp. Pensando nisso, os momentos mu-
sicais possibilitavam ampliar os conhecimentos 
musicais, afinal a música se apresenta como um 
bem cultural e a sua essência pode ser experi-
mentada por todos com uma intencionalidade 
educativa. Surgiu assim, a possibilidade de opor-
tunizar a apreciação de diversos gêneros, novos 
estilos, que proporcionassem análises reflexivas 
sobre vídeos, documentários, clipes musicais e 
letras de músicas. Todo este estudo permitiu um 
olhar mais crítico e reflexivo, envolvendo técni-
cas de Musicalização, pesquisa e conhecimento 
histórico sobre instrumentos, momentos de escu-
ta musical e análises filosóficas a respeito da mú-
sica dentro das propriedades de Musicalização. 

 І O processo construtivo da 
Musicalização
Há todo um processo de musicalizar muito 

forte dentro da Educação Infantil, capaz de des-
pertar vivências musicais, criatividades, sensibi-
lizações, crescimento de repertório e ainda mui-
tas manifestações individuais. Esse movimento 
foi apresentado em determinados momentos do 
grupo de formação com sentimentos e conflitos, 
uma vez que todos mergulhavam em um ambien-
te musical, rítmico e de socialização. 

Todas as atividades de musicalização eram 
voltadas aos educadores, porém a intencionali-
dade tinha em vista propiciar para as crianças, 
posteriormente, atividades que as fizessem co-
nhecer melhor a si mesmas, desenvolvendo uma 
comunicação corporal com o outro. Visando os 
educadores, foi proporcionado momentos simi-
lares, com apreço por movimentos corporais e 
atividades afins. Neste sentido, as percepções 
que o grupo expôs foram muito expressivas, de 
forma natural, garantiu a vivência de sensações 
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que compunham vários fatores, tanto cognitivos 
como linguísticos, nos quais muitos tinham as 
sensações emotivas aguçadas e muito bem expli-
citas nos encontros. 

Diante destas afirmações, as atividades do 
grupo foram voltadas a estes sentidos, momen-
tos estes em que os educadores eram as crianças 
nos momentos de interação e prática das técnicas 
reproduzidas nos encontros. É essencial salientar 
a importância de se desenvolver a musicalização 
ativamente e sensivelmente às crianças e com 
os educadores, isso foi expressivamente impor-
tante no grupo de estudos. Não só as crianças, 
mas também os adultos acabam por ter um de-
senvolvimento de audição reduzida, pois ainda 
predominam estímulos mais visuais, porém a 
musicalização propôs atividades e expressões 
que explorou muito mais os universos sonoros, 
que estimularam a escuta e exploração dos sons 
com mais atenção e significação, buscando iden-
tificar as diferentes fontes sonoras. Isso auxiliou 
num desenvolvimento de algumas capacidades 
auditivas, exercitou a atenção, concentração e 
a capacidade de análise e seleção de sons, visto 
nas pesquisas e experiências do grupo.  

 І O papel da musicalização na 
educação  
A musicalização na educação, pode se apre-

sentar como facilitadora de todo um processo de 
aprendizagem, de forma que os estudos abran-
geram momentos musicais no próprio espaço 
dos CEIs, da educação infantil, tornando esses 
espaços mais receptivos, aconchegantes e prin-
cipalmente alegres e divertidos, abertos a todo 
instante ao desenvolvimento musical, além de 
proporcionar momentos de vivência e sensi-
bilização com o outro como nas propostas do 
grupo de estudos. 

Todos os espaços para musicalizar contri-
buíram para um ambiente mais alegre, sendo 
que a musicalização proporcionou um ambiente 

mais receptivo ao acolhimento inicial de todos. 
Dependendo da forma que era utilizada, em al-
guns momentos causava efeito calmante, mesmo 
que todos estivessem passando por períodos es-
tressantes, observamos a redução dessas tensões. 
Os estudos do grupo eram direcionados para que 
os educadores pudessem selecionar músicas que 
falem destas tensões, do expressar-se, da rotina, 
tornando o ambiente dinâmico, atrativo, ajudan-
do a recordar as informações, de alguns momen-
tos, ainda interligados a rotina.

O grupo organizou momentos que serviram 
para ampliar o conhecimento musical, oportuni-
zando a convivência com os diferentes gêneros, 
apresentando novos estilos, proporcionando uma 
análise reflexiva sobre músicas e letras, permitin-
do que os educadores obtivessem um olhar mais 
crítico e contextualizado. Discutiu-se no grupo 
de estudos que uma das funções primordiais do 
ambiente coletivo educacional é promover meios 
para que as crianças possam ter uma identifica-
ção com a música, que possam ter uma educa-
ção musical que possibilite um desenvolvimen-
to. Segundo Gardner (1995, p.21) “inteligência 
implica na capacidade de resolver problemas ou 
elaborar produtos que são importantes num de-
terminado ambiente ou comunidade cultural", 
com destaque para as suas classificações de inte-
ligências, sendo estudada com mais ênfase pelo 
grupo, a inteligência musical, assim apresenta-
da para que atendam as demandas de ludicidade 
musical da educação infantil.

O Grupo de Estudos Perspect iva da 
Musicalização Infantil veio ao encontro, dos 
objetivos de uma (trans)formação continua-
da. De acordo com as Diretrizes Curriculares 
da Educação Básica para a Educação Infantil 
(CAMPINAS, 2013, p.25) “a reflexão, análi-
se e síntese do cotidiano, produz conhecimen-
to sobre fazeres: os profissionais de Educação 
discutem e refletem sobre suas experiências” e, 
neste sentido, o grupo desempenhou papel de 
extrema importância psicossocial no CEI duran-
te os encontros. 
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A formação proporcionou momentos de alí-
vio das tensões preexistentes e minimizou a ins-
tabilidade emocional. Essa característica foi ex-
pressa no compartilhamento das experiências e 
nas audições. Os momentos possibilitaram situa-
ções de suspiro e respiro em meio a todo o stress 
causado pela pandemia. Nesse grupo, todos os 
integrantes fizeram suas apresentações elabora-
das a partir de seus anseios, sua compreensão so-
bre os temas abordados, da sua leitura de mundo, 
compartilhando as produções com a equipe.  

Como a intencionalidade do grupo era esti-
mular a inteligência musical, estudamos formas 
de aprender musicalmente, isso a partir de au-
dições, reflexões, atividades e técnicas musicais, 
muito valorizadas no ambiente escolar, para 
auxiliar nas práticas dos educadores. Seguindo 
o explicitado nas Diretrizes Curriculares da 
Educação Básica para a Educação infan-
til, concordamos que a Unidade educacional 
(CAMPINAS, 2013, p.28) “é o espaço no qual 
existe um coletivo que aprende e constrói conhe-
cimentos que favorecem o refletir, o planejar, o 
atuar, o avaliar, o replanejar e a proposição de 
ações formativas pelas quais se consolidam os 
processos dialógicos no exercício da práxis”.

A música trouxe muitas experiências cultu-
rais para os envolvidos, isto foi perceptível nos 
encontros, nas falas e nas vivências proporcio-
nadas para todo o grupo e pelos próprios com-
ponentes do mesmo. Cada um com sua criativi-
dade promoveu momentos de expressar alguns 
sentimentos, relacionamentos musicais e sen-
sibilidade musical. Enfim, as aprendizagens de 
música, de musicalização, artes, além de favo-
recer o desenvolvimento afetivo das pessoas, 
auxiliou melhorando o desempenho musical, de 
sensibilidade e contribuindo para integração de 
todos, apontados nos estudos e pesquisas rea-
lizados no grupo.

 І Musicalizar na pandemia   
Os encontros do grupo de estudos sobre 

as perspectivas da musicalização na educação 
Infantil apresentaram diversos (en)cantos, com 
momentos que expressaram as possibilidades de 
influência da musicoterapia na aprendizagem e 
nas interações entre os educadores, mesmo com 
os encontros virtuais e os outros recursos que fo-
ram acordados com os participantes do grupo.  

A cada encontro um participante escolhia 
uma música como abertura cultural. Foram apre-
sentações de vídeos sobre questões afetivas, 
escolhas pessoais, músicas que expressavam 
suas emoções momentâneas à pandemia, seus 
sentimentos, portanto, escolhas exclusivamente 
subjetivas. As apresentações foram muito emo-
cionantes, diversificadas, de acordo com a baga-
gem cultural de cada membro do grupo. Muitos 
choros e desabafos aconteceram, pois nada era 
previsto neste momento tão enigmático como o 
da chegada do Coronavírus. O fechamento total 
do comércio e principalmente, das escolas, afe-
tou fortemente os educadores, sendo assim, o 
grupo de estudos Perspectiva da Musicalização 
Infantil tornou-se um ‘escape’, um ‘respiro’ em 
meio ao caos estabelecido nesse período. Assim, 
a música mais referida e expressiva nas audi-
ções do grupo foi Paciência, do cantor Lenine, 
uma música antiga com referências totalmente 
atuais de pandemia e que o grupo apreciou com 
muita intensidade. 

(…) E o mundo vai girando cada vez mais veloz 
A gente espera do mundo e o mundo espera de nós 

Um pouco mais de paciência 
Será que é o tempo que lhe falta pra perceber 

Será que temos esse tempo pra perder 
E quem quer saber 

A vida é tão rara, tão rara… 
(LENINE e DU FALCÃO, 1999) 
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A Abertura cultural trouxe muita riqueza 
para os encontros, ressaltava a subjetividade de 
cada educador naquele momento, tanto de inte-
gração como em meio a turbulência da pande-
mia; o corpo e as pessoas davam os sinais que 
precisavam parar, repensar, respirar, acalmar e 
entender o que acontecia na vida mesmo. Alguns 
educadores relembraram a infância com a mú-
sica, do cheiro da infância, de aromas, de sen-
timentos que estiveram presentes, um pouco 
adormecidos, porém tudo isso é o que a músi-
ca foi capaz de proporcionar, como sensações, 
sentimentos, lembranças e aprendizagens, com 
as várias escutas musicais que foram aprecia-
das pelo grupo.  

Diversos estudos de Licursi, Morgado, 
Cardoso e Leonido (2017, p. 70) apontam que 
“ quanto maior a sensação de prazer ao som de 
uma música , mais alta é a quantidade de dopa-
mina no cérebro, a quantidade de dopamina no 
cérebro é maior quando o ouvinte classifica a 
música como agradável ", apontando assim, que 
ao ouvir música ocorre efeitos positivos no cé-
rebro, um neurotransmissor que é relacionado 
ao prazer,  demonstrando que a música é capaz 
de atingir as pessoas de formas diferentes, e isso 
foi completamente visto nos encontros do gru-
po com os educadores, pois muitos relatavam. 
A expressão dos sentimentos era presente a todo 
encontro, além de atingir a sensibilidade de cada 
integrante do grupo, como relatado por diversas 
vezes os sentimentos de liberdade, contentamen-
to, esperança, fé, tristeza, aconchego, pertenci-
mento, eram plenamente perceptivos. 

A música tem diversos atributos e questiona-
mentos, pois anima e pode ser melancólica, mas 
os benefícios foram observados no grupo, com 
as contribuições que cada integrante dividia nos 
encontros como a maior concentração, controle 
emocional, as interações no próprio grupo, as 
reações emocionais e as intervenções que a mu-
sicalização proporcionou de fato, foi expressa e 
vivenciada a cada encontro. Conforme Schafer 
(1991, p.69) “quanto mais selecionamos os sons 

para ouvir, mais somos progressivamente pertur-
bados pelos sinais sonoros que interferem”, prin-
cipalmente em nossas expressões emocionais. 

Os estudos feitos eram abordados logo após 
a abertura cultural, eram baseados em indaga-
ções sobre o tema, pesquisas em sites sobre ar-
tigos pertinentes, apresentações de instrumentos 
musicais, apreciação de escuta musical, leitura 
e estudo de leis e diretrizes que contemplam a 
musicalização.  

O grupo fez uma análise histórica sobre a 
obrigatoriedade de incluir o ensino de música  na 
grade curricular das escolas, seguindo os pres-
supostos da legislação e diretrizes da educação  
para o ensino de música, seguindo indicações 
da lei 11.769/2008 que foi incorporada na LDB  
9.394/96, alterando o artigo 26 da seguinte for-
ma: §6º a música deverá ser conteúdo obrigató-
rio,  mas não exclusivo, do componente curricu-
lar de que trata o §2º deste artigo para determinar 
a  obrigatoriedade do ensino de música na edu-
cação básica. Neste sentido a lei 13.278 substi-
tuiu a anterior, que mencionava exclusivamente 
música, e agora o ensino geral de artes, a escola 
pode oferecer como artes visuais, música, teatro 
e dança (BRASIL, 1996, s/p).  

Já na BNCC (Base Nacional Comum 
Curricular, 2018. s/p) pesquisamos a concep-
ção da música como parte das habilidades na 
educação Infantil, onde se apresenta relaciona-
da aos campos de experiências: eu, o outro e 
nós; corpo, gestos e movimentos; traços, sons, 
cores e formas; escuta, fala, pensamento e ima-
ginação; espaços, tempos, quantidades, rela-
ções e transformações (BRASIL, 2018, s/p), 
tais quais expressam claramente os anseios do 
grupo de estudos para desenvolvimento poste-
rior com as crianças. E seguimos com os estu-
dos dos Referenciais Curriculares Nacionais da 
Educação Infantil, que trazem algumas consi-
derações a respeito da música nas fases de de-
senvolvimentos das crianças, apresentando con-
teúdos, objetivos, registros, compreendendo a 
música como linguagem com estruturas próprias 
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que devem ser entendidas com apreciação, pro-
dução e reflexão. (BRASIL, 1998, s/p).  

Nos encontros brincamos com a fabricação 
de instrumentos musicais de materiais não estru-
turados, conhecemos muitas possibilidades, for-
mas e meios de sonorização, mesmo com baldes, 
canetas, sucatas, recicláveis, tecidos, panelas, 
colheres, e o próprio corpo sendo utilizado como 
instrumento.  A apreciação de vários vídeos so-
bre as inúmeras fontes sonoras foi extremamente 
instrutivo e dinâmico, pois eram feitas no decor-
rer algumas atividades de sonoridade com colher 
no ritmo musical, por exemplo. A esse respeito 
houve a palestra e uma oficina de construção de 
instrumento, para o grupo de estudos e aberto a 
toda a equipe do CEI, com o educador Musical 
Paulo Salmaci 4, que apresentou todo o seu traba-
lho do Grupo Rádio Sucata, que constrói instru-
mentos com sucatas, materiais não estruturados, 
e outras informações sobre a prática musical no 
projeto Guri, que foi avaliado com muito carinho 
e apreço pelo grupo.  

Como é citado na BNCC e em algumas di-
retrizes educacionais o corpo e o movimento são 
de grande importância às crianças, não deixan-
do de ser menos importante aos educadores que 
também faziam seus movimentos de dança; nas 
brincadeiras passaram a conhecer e reconhecer 
as sensações e funções do corpo, desenvolven-
do assim uma certa consciência corporal lúdica 
e prazerosa, com os musicogramas, experiência 
rítmica, seguido por atividades de musicalização 
com tecido livre ao som musical.  

Assim, para ilustrar a gama de pesquisas do 
grupo convidamos profissionais que trabalham 
diretamente com música, e baseado nestes estí-
mulos conseguimos a palestra sobre “O Histórico 
Musical e seus segmentos” com o orientador do 
Projeto “Primeiras Notas”, Rafael Kashima5 , 
que destacou a grande importância de conhecer 

4 Músico, Educador Musical, Luthier, Produtor e pesquisador, graduado em música pela UNICAMP, Educador no Projeto Guri de Campinas.

5 Doutor e Mestre em Educação Musical pela UNICAMP, com Licenciatura em Música e Bacharelado  em Canto Lírico, é Orientador Ped-
agógico e Supervisor de Ensino do Projeto Primeira Nota.

e experimentar a diversidade musical que temos 
na nossa sociedade. A palestra foi avaliada pela 
equipe como de grande embasamento teórico e 
também nos foram apresentadas as contribuições 
práticas do projeto Primeiras Notas com as crian-
ças de Campinas e região.  

Além de estudos, pesquisas, palestras, houve 
muitas trocas de propostas de filmes, de ideias 
e sugestões sobre tecnologias para criações de 
filmes e músicas para serem utilizados com as 
crianças pequenas, cantigas, músicas de roti-
na e (en)cantos para destacar as rotinas, além 
da escrita de um material com músicas para o 
grupo, com a contribuição de todos. Criamos 
um repertório de músicas novas, como propos-
tas para cantar junto as crianças, cada integrante 
apresentou sua produção, cantando e ensinando 
ao restante do grupo, foi uma troca muito váli-
da e salientamos o quanto a Musicalização e a 
Musicoterapia oferecem perspectivas para o tra-
balho desenvolvido junto às crianças pequenas 
criando vínculos, aprendizagens e proporcio-
nando interações.  

As dinâmicas foram muito presentes na 
equipe, com musicograma, apresentações com 
tecido, batuque com colher, passagem rítmica 
com caneta, com a criação e apreciação de ins-
trumentos musicais. Assim, cada integrante apre-
sentou um instrumento ao grupo de forma muita 
criativa e instrutiva de fato. Para ser apresentada 
essa pesquisa, foi organizada uma escuta musi-
cal de instrumentos, sendo que eram solos ins-
trumentais, audições e era necessário descobrir 
o instrumento que se ouvia, mobilizando todo o 
grupo na descoberta, então o integrante do grupo 
responsável pelo instrumento referido começa-
va sua apresentação. Cada integrante pesquisou 
sobre o instrumento escolhido previamente no 
grupo, e as apresentações eram baseadas em pes-
quisas históricas sobre os instrumentos, sobre os 
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primeiros modelos, até os tempos modernos com 
seu uso em orquestras, e finalizando com uma 
música, tendo o instrumento respectivo como 
destaque. Esta atividade foi muito bem elaborada 
por cada um dos participantes do grupo de estu-
dos e teve uma ótima avaliação da equipe, que 
ao final contemplava a grandeza de aprendiza-
gens construídas nas pesquisas e apresentações.

O grupo de estudos contou com uma efetiva 
participação de todos os envolvidos, e, com base 
nos estudos e pesquisas vivenciadas nos encon-
tros, foi organizado um coral virtual, com todos 
os componentes do Grupo, com o propósito de 
(en)cantar as pessoas, as crianças, toda a equi-
pe do CEI, e que posteriormente foi enviado as 
famílias. A música foi sugerida no grupo e com 
a aceitação de todos, fomos produzindo grava-
ções, houve as edições, até que o vídeo foi fina-
lizado com a interpretação de todo o Grupo de 
Estudos na canção ‘Um novo Tempo’, de Ivan 
Lins, como um grande coral virtual, que emocio-
nou a todos que fizeram parte e as pessoas que 
apreciaram a linda apresentação. Este momento 
foi mágico, pois muitos profissionais interagi-
ram e participaram com muita propriedade, mes-
mo em meio as dificuldades com a tecnologia, 
se propuseram a fazer algo fora da sua zona de 
conforto, o que foi esplêndido. A repercussão e 
alteridade do grupo de estudos envolveu a todos 
do CEI, abraçando-os em meio a pandemia, tor-
nou-se um acalento musical expressivo, partindo 
de um grupo para todo o coletivo de profissio-
nais da escola.  

(...) Pra que nossa esperança/ Seja mais que 
a vingança/ Seja sempre um  caminho/Que se 

deixa de herança.  
No novo tempo/ Apesar dos castigos/ Estamos em 
cena/ Estamos nas ruas/  Quebrando as algemas  

Pra nos socorrer/ Pra nos socorrer/ 
Pra nos socorrer  

No novo tempo/ Apesar dos perigos/ A gente se en-
contra/ Cantando na praça/  Fazendo pirraça  

Pra sobreviver/ Pra sobreviver/ Pra sobreviver... 
(IVAN LINS e VITOR MARTINS, 1980)  

 І (Res)significando a 
Musicalização    
Visando à formação continuada do grupo de 

Estudos, foram (re)construídos diversos entendi-
mentos sobre o tema no grupo, e para integrar 
mais registros das atividades desenvolvidas, cada 
integrante reformulou conceitos e foram instiga-
dos a criar uma (res)significação sobre ‘O que é 
a Musicalização?’. Tudo foi organizado em um 
vídeo com áudios gravados dos próprios inte-
grantes do grupo, representando os conceitos que 
cada um (re)formulou no decorrer da formação, 
foi repassado as famílias e ao grupo do CEI. 

As aprendizagens que foram descritas nes-
te artigo representam um pouco da gama de co-
nhecimentos que obtivemos em conjunto com a 
equipe, de grande esmero, com grande comoção 
e principalmente a participação ativa de todos, 
em um trabalho tão rico e sublime, como trata-
mos a musicalização. Segue abaixo algumas das 
contribuições do grupo de estudos sobre - O que 
é Musicalização? 

“Musicalização é você ser transportado 
para um mundo longínquo.” Ad, Agente de 
Educação Infantil.  

“É quando você oferece a uma criança um 
instrumento e mesmo sem saber tocar, ela toca e 
faz música com sua inocência sua criatividade e 
doçura.” An, Monitora Infantojuvenil.

“A musicalização é sensibilizar e am-
pliar  sent imentos e  cr iat ividade.”  Ang, 
Monitora Infantojuvenil.

“A Musicalização é o processo de constru-
ção do conhecimento musical, mas a música é 
muito mais do que isso, a música dá voz a sen-
timentos, sensações e pensamentos, traz calma 
e mexe com nossa alma.” Ca, Professora de 
Educação Infantil.
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“A musicalização é processo de construção 
do conhecimento musical que tem como objeti-
vo despertar e desenvolver gostos musicais, es-
timulando e construindo a formação global do 
indivíduo.” Eli, Agente de Educação Infantil.

“Musicalização é usufruir dos elementos 
musicais, para se comunicar, aprender e apreciar 
os sons num processo de aprendizagem lúdica.” 
El, Agente de Educação Infantil.

“Musicalização é humanizar a alma.” En, 
Professora de Educação Infantil.

“Musicalização é concentrar, é acalmar, des-
pertar o gosto pela música independente do gê-
nero” Ele, Agente de Educação Infantil.

“A Musicalização é um meio de construção 
do conhecimento, através da música a criança 
pode aprender português, matemática, educação 
física e outros, fazendo assim, com que ela se 
interesse na sua aprendizagem.” He, Agente de 
educação Infantil.

“A Musicalização é a demonstração do sen-
timento através da música, através do som.”  Jo, 
Agente de Educação Infantil.

“Musicalização é envolver-se com música e 
despertar o gosto pela música.” Le, Professor de 
Educação Infantil.

“Musicalização é ação de musicalizar, de dar 
forma musical a algo. É o processo que trans-
forma alguma coisa em música. Musicalização, 
por exemplo, tem vários exemplos, então musi-
calização é isso, é a ação de musicalizar.” MC, 
Professora de Educação Infantil.

“Musicalização é a possibilidade do con-
tato com diversas manifestações musicais de 
diferentes culturas e épocas.” M P, Agente de 
Educação Infantil.

“Musicalização é uma das poucas ativida-
des que estimulam nosso cérebro por inteiro” Pa, 
Agente de Educação Infantil.

“A musicalização é a construção do conhe-
cimento musical.” Su, Monitora Infantojuvenil.

“A musicalização traz cor e cura para nosso 
interior.” Re, Agente de Educação Infantil. 

Com o retorno das atividades presenciais, 
ainda com o distanciamento, o processo de estu-
dos e pesquisa foi avaliado como possibilidade 
de continuação. O grupo de estudos Perspectivas 
da Musicalização na educação infantil teve mui-
tas contribuições, muitas descobertas de talentos, 
momentos mágicos de interação e emoção, com 
grandes apresentações, muitas percepções, muito 
aprendizado, e principalmente o grande apreço 
emocional que proporcionou a todos. Está aqui 
registrado o enorme agradecimento a todos que 
contribuíram para que o Grupo tivesse um lindo 
percurso de aprendizagem, criatividade, sensibi-
lidade e inspirações. 
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Resumo. Esse texto apresenta concepções 
acerca do tema da educação das relações ét-
nico-raciais, história e cultura afro-brasileira e 
africana; o significado e o papel do projeto pe-
dagógico na relação com a concepção de cur-
rículo das escolas municipais de Campinas-
SP; e a trajetória de impulsionamento da 
implementação da legislação educacional 
para a igualdade racial no CEI CAIC Prof. 
Zeferino Vaz. Aborda os desafios, o percurso 
percorrido, com foco no papel assumido pela 
equipe gestora enquanto agente integrante 
do projeto pedagógico que deve atuar na res-
ponsabilidade e compromisso com a educa-
ção de qualidade na perspectiva do trabalho 
com a educação das relações étnico-raciais. 
Os relatos abordam aspectos da formação 
realizada no CEI durante o ano de 2020, com 
reflexões introdutórias sobre os desafios en-
frentados na abordagem da temática junto 
à equipe escolar.

Palavras-chaves: relações étnico-raciais; for-
mação docente; projeto pedagógico.

 І Introdução
As dimensões intencionais inscritas nos pro-

jetos pedagógicos dos centros de educação infan-
til revelam os desafios e as tensões existentes no 
contexto social, político, cultural de que são par-
te as escolas e seus agentes. Assim, temas caros 
para a comunidade escolar, como a diversidade 
étnico-racial, as diferentes composições fami-
liares, a superação do capacitismo, tensionam o 
cotidiano, as mentalidades educativas, e impelem 
a processos formativos que busquem superar as 
desigualdades decorrentes de práticas, discursos, 
materiais pedagógicos e estruturas que reprodu-
zem estereótipos, preconceitos bem como exclu-
sões no cotidiano da educação.

No caso da educação infantil, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais estabelecem em seus 
princípios éticos “valorização da autonomia, da 
responsabilidade, da solidariedade e do respei-
to ao bem comum, ao meio ambiente e às dife-
rentes culturas, identidades e singularidades” 
(BRASIL, 2009, p. 8). Essa determinação esta-
belece às instituições de educação infantil efe-
tivar a garantia de direito das crianças a cons-
truírem, junto a adultos com formação adequada, 
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“uma visão de mundo e de conhecimento como 
elementos plurais, formar atitudes de solidarie-
dade e aprender a identificar e combater precon-
ceitos que incidem sobre as diferentes formas 
dos seres humanos se constituírem enquanto 
pessoas” (BRASIL, 2009, p. 9). No que tange 
à temática da educação das relações étnico-ra-
ciais, isso significa romper, como preconiza o 
próprio Parecer CNE/CEB 20/2009, formas de 
dominação geradas pelas relações entre negros 
e brancos na escola, seja no âmbito das intera-
ções entre sujeitos (crianças e crianças, e crian-
ças e adultos), e/ou dos conhecimentos e saberes 
apresentados às crianças, por meio de diferentes 
elementos que concretizam projetos pedagógi-
cos e planos de ensino: livros, histórias, narra-
tivas, desenhos e imagens exibidas em materiais 
impressos ou virtuais, além de filmes, desenhos 
animados, músicas.

No diálogo entre a temática das relações 
étnico-raciais e as Diretrizes Nacionais para a 
Educação Infantil, cabe salientar a definição 
expressa de que o alcance dos objetivos de de-
senvolvimento integral das crianças exige que a 
organização curricular seja estruturada, dentre 
outros, no combate ao racismo e às discrimi-
nações étnico-raciais. De acordo com o docu-
mento nacional, a temática deve ser objeto de 
constante reflexão e intervenção no cotidiano da 
Educação Infantil.

No CEI CAIC Prof. Zeferino Vaz, há uma 
trajetória em construção, situada a partir de 
2017, pelo alcance da melhoria na qualidade da 
educação na articulação necessária com a te-
mática da educação das relações étnico-raciais, 
o conhecimento, reconhecimento e valorização 
da cultura e história afro-brasileira e africana. 
Trata-se de um movimento que a partir de di-
ferentes ações adentra a estrutura normativa do 
currículo da escola, com alcance, desde 2019, 
nas Metas do Projeto Pedagógico. Essa trajetória 
evidencia uma estratégia de ação e um ator im-
portante na consecução das determinações da po-
lítica educacional nacional para a superação das 

desigualdades raciais na escola, e o fortalecimen-
to de identidades negras: a formação continuada 
e a gestão educacional. 

Partindo das experiências formativas realiza-
das no ano de 2020, e considerando o olhar da 
gestão educacional do CEI em questão, descre-
vemos um processo inacabado, em movimento, 
reflexivo e auto avaliativo das estratégias institu-
cionais internas para instaurar processos de im-
plementação do direito das crianças à educação 
que conheça, reconheça e valorize a população 
negra, as manifestações culturais afro-brasi-
leiras e africanas.

 І O Currículo da Educação 
Infantil: a perspectiva do 
Projeto Pedagógico
Falar de Currículo requer a observação mi-

nuciosa das definições e concepções que en-
volvem o conceito. Para a Educação Infantil 
Municipal da Prefeitura de Campinas, pode-
mos trazer para o debate a definição contida no 
Regimento Escolar Comum: 

Art. 94. O currículo na Educação Infantil é 
o conjunto das interações e brincadeiras que 
garantem experiências com o conhecimen-
to e a cultura em meio às práticas sociais que 
se dão entre as crianças, suas famílias e os 
educadores, acolhendo a heterogeneidade ex-
pressiva das diversidades e constituindo histó-
ria de vida no âmbito das ações educacionais 
(CAMPINAS, 2018).

Esse conjunto de interações que engloba a 
“história de vida no âmbito das ações educacio-
nais” deve estar pautado no Projeto Pedagógico 
das Escolas. De acordo com o Regimento 
Escolar, o Projeto Pedagógico é o documento 
que “registra o compromisso público da comuni-
dade escolar em aperfeiçoar, continuadamente, a 
educação ofertada na UE” (CAMPINAS, 2018). 
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Em consonância com a diretriz oficial, temos 
vários pesquisadores que mostram a importância 
desses documentos para a sistematização do tra-
balho na instituição escolar:

[O Projeto Pedagógico] é um instrumento teóri-
co-metodológico que visa ajudar a enfrentar os 
desafios do cotidiano da escola, só que de uma 
forma refletida, consciente, sistematizada, orgâ-
nica e, o que é essencial, participativa. É uma 
metodologia de trabalho que possibilita re-sig-
nificar a ação de todos os agentes da instituição 
(VASCONCELLOS, 1995, p. 143).

Na definição do termo, Libâneo (2004, p. 
149) indica que o Projeto Pedagógico é a concre-
tização do planejamento, um esquema que repre-
senta “uma sequência de ações que irão orientar 
a prática”. Nessa mesma direção, Veiga (2004a, 
p. 13), afirma que o Projeto Pedagógico não é 
construído apenas como cumprimento de tarefas 
burocráticas, mas que é “vivenciado em todos os 
momentos, por todos os envolvidos com o pro-
cesso educativo da escola”. Ressalta que o seu 
caráter intencional é o compromisso definido co-
letivamente, que o torna um projeto com carac-
terísticas pedagógicas e políticas. Para a autora,

todo projeto pedagógico da escola é, também, 
um projeto político por estar intimamente arti-
culado ao compromisso sociopolítico com os in-
teresses reais e coletivos da população majoritá-
ria. É político no sentido de compromisso com a 
formação do cidadão para um tipo de sociedade 
(VEIGA, 2004a, p. 13).

 Em acordo com essa perspectiva, Resende 
(2004, p. 90) considera que é “importante en-
fatizar a concepção de projeto pedagógico 
também como político, pois são dimensões in-
dissociáveis, na medida em que se tornam in-
trinsecamente dependentes o fazer educativo e o 
fazer político”. 

Mas, como registrar as práticas educativas, 
intrínsecas ao fazer político acolhendo a hetero-
geneidade expressiva das diversidades? Como 

tornar esses registros “vivos” e articulados ao 
compromisso sociopolítico com os interesses 
reais e coletivos da população majoritária?

Para que seja possível trabalhar com um 
Projeto Pedagógico “vivo”, deve-se compreen-
der que o currículo educacional é permeado por 
intenções oficiais de transmissão de uma cultura 
oficial, mas que, de acordo com Antônio Moreira 
e Tomaz Tadeu da Silva (1994, p. 27), “o resul-
tado nunca será o intencionado porque, precisa-
mente, essa transmissão se dá em um contexto 
cultural de significação ativa dos materiais re-
cebidos”. Para os autores, a cultura e o cultural 
não estão tanto naquilo que se transmite, mas na-
quilo que se faz com o que se transmite.

Na concepção crítica do currículo, não existe 
uma cultura da sociedade, unitária, homogênea e 
universalmente aceita e praticada; em vez disso, 
a cultura é vista menos como uma coisa e mais 
como um campo e terreno de luta. “Nessa visão, 
a cultura é o terreno em que se enfrentam dife-
rentes e conflitantes concepções de vida social, é 
aquilo pelo qual se luta e não aquilo que recebe-
mos” (MOREIRA; SILVA, 1994, p. 27).

Foi nesse movimento de observação crítica 
do currículo e nos conflitos de concepções cul-
turais que a equipe do CEI CAIC Prof. Zeferino 
Vaz se propôs a desnaturalizar algumas práticas 
cotidianas consolidadas, com o objetivo de criar 
um sentido próprio às necessidades locais. Nesse 
aspecto, vale citar a afirmação de Gonçalves e 
Faria Filho (2005, p. 39) de que, no processo de 
invenção de novos modos de socialização, “no-
vas regras e novas ordens são estabelecidas e re-
pensadas, e isso em função da emergência carac-
terizada pelos novos tempos – tempos históricos 
– e pelos novos contextos – contextos particula-
res e peculiares a cada realidade escolar”.

Na esteira de Silva (2005), entendemos que 
a questão da raça e da etnia não é simplesmente 
um “tema transversal”: 

ela é uma questão central de conhecimento, po-
der e identidade. O conhecimento sobre raça e 
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etnia incorporado no currículo não pode ser se-
parado daquilo que as crianças e os jovens se 
tornarão como seres sociais. A questão torna-se 
então: como desconstruir o texto racial do cur-
rículo, como questionar as narrativas hegemô-
nicas de identidade que constituem o currículo? 
(SILVA, 2005, p. 101).

A diferença e a identidade possuem uma 
relação de interdependência, ou seja, definir a 
identidade só é possível a partir da compreensão 
da diferença (e vice-versa). Nesse sentido, recu-
samo-nos a apenas descrever ou celebrar a diver-
sidade cultural, uma vez que a diversidade não é 
um fato ou uma coisa. “Ela é o resultado de um 
processo relacional – histórico e discursivo – de 
construção da diferença” (SILVA, 2005, p. 101). 

A partir dessa compreensão é que nos propu-
semos a desenvolver ações voltadas à Educação 
das Relações Étnico Raciais, conforme será tra-
tado no próximo tópico.

 І A Temática da Educação das 
Relações Étnico-Raciais na 
Educação Infantil
A educação das relações étnico-raciais diz 

respeito às relações históricas estabelecidas en-
tre negros e brancos na sociedade brasileira, 
que reverberam nas escolas tanto em termos de 
interações sociais, quanto no que se refere ao 
modo como estão presentes no contexto escolar 
os conhecimentos, saberes, expressões cultu-
rais, crenças e valores produzidos historicamen-
te por negros e negras no Brasil e na diáspora 
(BRASIL, 2004; GONÇALVES; SILVA, 2007). 
Remontando ao cotidiano da educação infantil, 
significa o conjunto de relações com corpos ne-
gros expressos nas próprias crianças, nos adul-
tos, nas famílias, ou em textos ou imagens, isto 
é, referidos a conhecimentos e saberes sobre o 
mundo e as pessoas que dele são parte.

As  re lações  ent re  negros  e  brancos 
no contexto escolar têm sido produzidas, 

marcadamente, pelo racismo que se expres-
sa na discriminação racial, e também pela se-
leção de aportes pedagógicos que fortalecem 
imagem e cultura do mundo europeu e branco 
(BRASIL, 2005; GOMES, 2008). As pesquisas 
de Cavalleiro (2005) e Trinidad (2011) apontam 
como planos de ensino assim como projetos pe-
dagógicos traduzem a igualdade no apagamento 
das diferenças étnico-raciais, pela exclusão ou 
abordagem estereotipada do lugar do negro e do 
mundo africano na sociedade. Especificamente 
na educação infantil, as pesquisas revelam coti-
dianos em que corpos de bebês negros são ne-
gados, excluídos, lugar de xingamentos raciais e 
depreciação por estereótipos negativos, que ani-
malizam e coisificam atitudes, comportamentos e 
a presença da criança negra nas escolas. Revelam 
como as propostas pedagógicas estão estrutura-
das na monoculturalidade do saber, com o apa-
gamento ou esvaziamento da trajetória histórica 
da população negra, a distorção e negação de co-
nhecimentos, saberes, manifestações culturais de 
origem africana. Como resultado, as instituições 
de educação infantil se traduzem em espaços 
onde a criança negra não se vê representada de 
maneira positiva, ou seja, espaços de produção 
da desigualdade racial que, por isso, estão em 
desacordo com sua função política e social.

De acordo com Teodoro (2020), o conjun-
to de pesquisas sobre a construção da identida-
de étnico-racial de crianças tem destacado os 
seguintes aspectos:

 » Muito cedo elementos da identidade racial 
emergem da vida das crianças; diferentes 
autores destacam que entre 3 e 5 anos, a 
criança já percebe a diferença racial e, ao 
percebê-la, interpreta e hierarquiza;

 » Crianças pequenas são particularmente 
atentas ao que é socialmente valorizado 
ou desvalorizado, percebendo rapidamente 
o fenótipo que mais agrada e aquele que 
não é bem aceito;

 » Crianças pequenas brancas se mostram 
confortáveis em sua condição de brancas e 
raramente explicitam o desejo de ter outra 
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cor de pele ou outro tipo de cabelo. Com 
frequência explicitam que branco e bonito 
e preto é feio (apontando bonecas, perso-
nagens de livros, colegas, professoras);

 » Crianças pequenas negras se mostram des-
confortáveis em sua condição de negras, 
porém, raramente reagem à colocação de 
que preto é feio. Quando reagem e pedem 
ajuda ao professor, este não sabe o que fa-
zer e/ou silencia;

 » Crianças negras revelam o desejo de mu-
dar o tipo de cabelo e a cor da pele, a 
criança negra parece mais agudamente 
atenta à diferença racial do que a branca” 
(TEODORO, 2020, p. 119-120).

Diante dessa realidade, indagamos ao 
Projeto Pedagógico vivo, ou seja, aos espaços, 
planos de ensino, discursos, brinquedos, livros 
de literatura e imagens presentes no cotidiano 
da educação, a presença do fortalecimento ou da 
negação e apagamento da identidade de crianças 
negras, e se educam no reconhecimento e valori-
zação, por parte de todas as crianças e a comuni-
dade escolar, da corporeidade negra e da cultura 
e história afro-brasileira e africana.

Do ponto de vista da política educacional, 
o artigo 26A da LDBEN estabelece o trabalho 
com a temática e, explicitado pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais, História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana (DCNERER), refle-
te as estratégias de ação no âmbito curricular. 
Assim, produz uma mudança na educação esco-
lar – desde a educação infantil – que envolve, 
sobremaneira, alterações curriculares, o compro-
misso para que conhecimentos e história afro-
-brasileira bem como africana estejam presentes 
e estruturem os Projetos Pedagógicos.

Para o alcance de tais prerrogativas, ações 
educativas são requeridas, e definem responsabi-
lidades e compromissos de diferentes instâncias 
assim como agentes da política educacional, den-
tre eles, gestoras e gestores, professoras e profes-
sores, na esfera escolar. 

As ações educativas para o fortalecimento 
de identidades e direitos de crianças negras na 
educação infantil envolvem a definição de metas, 
dentre elas, a formação docente. Aspecto central 
para a (re)educação das relações étnico-raciais 
nas escolas, a formação docente instaura proces-
sos de desconstrução de mentalidades racistas e 
preconceitos raciais. Cabe salientar aqui a defi-
nição de raça como categoria social que orienta 
em nossa sociedade as relações entre negros e 
brancos. Relações em que marcadores fenotípi-
cos (corpo e cabelo, por exemplo) são estabele-
cidos como critérios para antecipar o lugar social 
e as potencialidades cognitivas, comportamen-
tais, morais de negros e brancos. Assim, dizemos 
de raça em relações étnico-raciais para traduzir 
como o racismo opera pela crença de que corpos 
de pessoas negras, e a cultura a elas referida, de-
vem ocupar um lugar de inferioridade, incapaci-
dade, sofrimento, exclusão (GOMES, 2005).

Diante de realidades educativas marcadas 
por discursos racistas, literatura branco centrada, 
ausência de imagens que valorizem a população 
negra, negação do corpo negro e do cabelo cres-
po, o desafio da formação docente na temática 
indica alguns caminhos temáticos: revisão da 
literatura apresentada às crianças; levantamento 
e aquisição de livros de literatura afro-brasilei-
ra e africana; avaliação das imagens existentes 
nos espaços da escola; reflexões sobre o trato 
da diferença étnico-racial; análise do repertório 
linguístico e musical presente no cotidiano; le-
vantamento e análise de desenhos animados e fil-
mes utilizados nos projetos de trabalho em sala; 
a abordagem das diferentes composições fami-
liares; o acolhimento das famílias; a qualidade 
das narrativas presentes nos livros que chegam 
à escola; o conhecimento e reconhecimento da 
diversidade religiosa com vistas à superação da 
negação das matrizes africanas, entre outros.

As temáticas apontadas nascem do cotidiano 
do trabalho nas instituições de educação infantil, 
e instauram processos em que emergem entre to-
dos e todas, as dores, discordâncias, constatação 
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de preconceitos e, dessa forma, explicitam a rea-
lidade das relações étnico-raciais marcadas por 
confrontos, relações de poder, desumanização 
e recusa à população negra. Processos formati-
vos que, interrompam discursos e práticas pau-
tadas no mito da democracia racial, explicitem 
as práticas que produzem o desejo do embran-
quecimento racial, e desnudem a escola como 
espaço historicamente racista. Como afirmam as 
DCNERER (BRASIL, 2004, p. 14):

Para reeducar as relações étnico-raciais, no 
Brasil, é necessário fazer emergir as dores e me-
dos que têm sido gerados. É preciso entender 
que o sucesso de uns têm o preço da margina-
lização e da desigualdade impostas a outros. E 
então decidir que sociedade queremos construir 
daqui para frente.

Tais processos engendrados, por meio da 
formação nos diferentes espaços e tempos peda-
gógicos existentes, devem promover entre toda a 
comunidade escolar, com destaque para o papel 
de gestoras e gestores, professores e professoras, 
a consciência política e histórica da diversidade, 
o fortalecimento de identidades e direitos, e a 
construção de ações educativas de combate ao 
racismo e a discriminações. Esses são três prin-
cípios-referência expressos nas DCNERER para 
o alcance da política educacional, seja por parte 
dos sistemas de ensino, as escolas ou professores 
e professoras (BRASIL, 2004).

 І Experiências no CEI CAIC 
– o ano de 2020
As experiências formativas no CEI CAIC 

Prof. Zeferino Vaz, na temática da educação 
das relações étnico-raciais, constituem parte de 
um percurso inacabado visando o alcance das 

119 Professora Dra. Márcia Lúcia Anacleto de Souza (FE/UNICAMP).

120 Professoras Amanda Barbosa de Paiva e Janaína Schneider Nicolosi Vieira.

determinações para a garantia de qualidade na 
educação pública municipal.

A trajetória de ingresso explícito da temá-
tica da educação das relações étnico-raciais no 
Projeto Pedagógico da escola tem como carac-
terística a atuação de poucas educadoras em 
processos de estudo e pesquisa na temática, 
participação no movimento negro da cidade, e 
trajetória do trabalho no campo da diversidade 
étnico-racial. Em consulta ao Projeto Pedagógico 
da escola, em 2015, encontramos a referência ao 
tema na realização de uma Reunião Pedagógica 
de Avaliação Institucional, quando a professora 
da escola, pesquisadora da temática, realiza uma 
palestra em dezembro daquele ano119. Na sequên-
cia, em 2016, o tema aparece no plano de ensi-
no da própria professora, que à época atuava em 
um agrupamento II.

Em 2016, a escola adquire um conjunto 
de, aproximadamente, trinta livros de literatura 
afro-brasileira e africana, como fruto das de-
mandas de um curso de africanidades realizado 
por professoras e monitoras e agentes de educa-
ção infantil, junto à Coordenadora Setorial de 
Formação (CSF), do Departamento Pedagógico 
da Secretaria Municipal de Educação de 
Campinas-SP. No ano seguinte, duas professo-
ras que integraram o curso propõem e execu-
tam o projeto Contos de Lá e de Cá, subsidiado 
por horas-projeto (HP), a fim de levar às crian-
ças dos agrupamentos do período da manhã, as 
narrativas dos livros de literatura adquiridos, 
fomentando o interesse docente pela temática, 
e evidenciando as possibilidades metodológi-
cas de trabalho120. 

Em 2017, ocorre nova ação mobilizadora 
da implementação da temática da educação das 
relações étnico-raciais na escola, por meio de 
curso de formação oferecido junto às monitoras 
infanto-juvenis I e agentes de educação infantil 
da escola, com a participação de educadoras do 
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CEI Nair Valente da Cunha. O curso, vinculado 
à CSF, continuou no ano seguinte, assim como o 
projeto Contos de Lá e de Cá.

Até 2018, as propostas de ação educati-
va para o fortalecimento da identidade negra, e 
de formação docente para a desmistificação da 
igualdade racial (democracia racial) na escola, e 
produção de ações de combate ao racismo, in-
gressaram no cotidiano devido às ações propos-
tas pelas professoras envolvidas em formações 
e pesquisas na temática. As ações foram respal-
dadas pela CSF e pela equipe gestora da escola, 
contudo observa-se que ainda não ocupavam a 
centralidade das metas do Projeto Pedagógico da 
unidade educacional. 

Em 2019, como fruto do movimento que se 
instaura na escola, decorrente das formações e 
dos projetos HP realizados, o tema das Relações 
Étnico-Raciais se estabelece como uma meta a 
ser alcançada no PP, e se torna objeto de ava-
liação contínua e processual. Nesse período, há 
uma definição explícita de um compromisso da 
escola, fortalecido pela equipe gestora, para que 
a temática ultrapasse ações pontuais e de respon-
sabilidade e compromisso de apenas algumas 
educadoras, e atravesse todos os planos de en-
sino. Assim, diante dos anos anteriores, em que 
projetos HP foram realizados, educadoras co-
nheceram metodologias de trabalho a partir de 
livros adquiridos pela escola, e houve dois anos 
de curso oferecido no âmbito local, concluiu-se 
que toda a escola deveria assumir um trabalho 
condizente ao princípio educacional de “XII – 
consideração com a diversidade étnico-racial”, 
estabelecido no art. 3º da LDBEN.

Ainda em 2019, apresentou-se a proposta 
de formação docente a partir de um grupo de 
estudos vinculado ao CSF121, em que o tema da 
educação das relações étnico-raciais articulou-se 
aos estudos sobre currículo, espaços e tempos 

121 Tanto os cursos realizados quanto o grupo de estudos foram conduzidos pela professora Márcia Lúcia Anacleto de Souza, que integrava o 
quadro de docentes da unidade. Os cursos e grupo de estudos constam no texto do Projeto Pedagógico dos respectivos anos de proposição.

122 À época, a orientação pedagógica era conduzida por professora em apoio pedagógico.

na educação infantil, apresentados no Caderno 
Curricular Temático – Espaços e Tempos – 
Educação Infantil. Assim, objetivava-se qua-
lificar as propostas pedagógicas envolvendo a 
questão racial, e impulsionar as ações da meta 
do PP da escola.

O grupo de estudos foi avaliado como um 
espaço e tempo de importantes trocas e apren-
dizagens acerca da temática das relações étnico-
-raciais, reverberando em algumas ações ainda 
pontuais e descontínuas nos projetos das turmas. 
A partir dele, surge um interesse maior das pro-
fessoras pela literatura adquirida pela escola, e 
percepções dos desafios, conflitos e desigualda-
des raciais que perpassavam o cotidiano escolar. 
Ao final do ano, conclui-se pela necessidade de 
continuidade do grupo, o que não ocorreu devido 
à chegada da pandemia decorrente do Covid-19.

As propostas formativas, realizadas na esco-
la até o final de 2019, com o apoio e impulsio-
namento da equipe gestora, alcançaram algumas 
mudanças pontuais, mas não se mostraram su-
ficientes para superar discursos, ideias, precon-
ceitos raciais observados no cotidiano. Apesar da 
aquisição de livros, bonecas, tecidos, o trabalho 
envolvendo projetos em cultura e história afro-
-brasileira e africana permaneceu tímido e des-
contínuo, realizado conforme os apontamentos 
em momentos de avaliação ou a partir de desta-
ques em formações realizadas na escola. Nesse 
processo, observou-se que as ações e apoios en-
gendrados pela orientação pedagógica122, a dire-
ção e vice-direção educacional, com a compra de 
materialidades solicitadas e a alteração na estéti-
ca de espaços foram conquistas aliadas ao incen-
tivo para as propostas formativas. Essa realidade 
evidenciou como a formação não se constrói por 
acumulação de cursos, de conhecimentos ou de 
técnicas, mas sim por meio de um trabalho de 
“reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)
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construção permanente de uma identidade pes-
soal” (NÓVOA, 1992, p. 13).

Considerando a trajetória interna da escola 
na formação em relações étnico-raciais, e a ava-
liação do alcance no cotidiano, estabeleceu-se 
a importância de dar continuidade às ações for-
mativas, em meio ao processo de avaliação ins-
titucional com base na meta do PP. Assim, em 
2020 houve a mobilização, por parte da equipe 
gestora, em construir com a equipe escolar espa-
ços e tempos formativos não-presenciais também 
sobre a diversidade étnico-racial, com foco na 
questão racial e no trabalho de fortalecimento da 
identidade negra. Em consulta ao PP 2020, ob-
serva-se que as relações étnico-raciais são metas 
de trabalho, com foco na formação e na estrutu-
ração dos planos de ensino, e com responsabili-
dades para a equipe gestora, professoras, agentes 
e monitoras de educação infantil. 

Assim, em 2020 houve um conjunto de en-
contros formativos com pesquisadoras da te-
mática da educação das relações étnico-raciais, 
em parceria com outras escolas, como o CEI 
Thermutis Araújo Machado. Destacamos as pa-
lestras realizadas, de modo virtual, pela profes-
sora mestre Vanessa Ferreira Garcia (UFSCar 
campus Sorocaba-SP), e pelas professoras 
doutoras Lajara Janaína Lopes Correa (UnB), 
Ellen Gonzaga Lima Souza (UNIFESP campus 
Guarulhos-SP) e Petronilha Beatriz Gonçalves 
e Silva (UFSCar campus São Carlos-SP). Os 
encontros formativos abordaram o tema do per-
tencimento étnico-racial das crianças, propos-
tas de trabalho de fortalecimento das identida-
des, o significado da lei 10.639/03 e o sentido 
das africanidades.

As avaliações das formações realizadas 
apontaram como é necessário construir mais es-
paços formativos na temática, para maior apro-
fundamento da compreensão da trajetória da po-
pulação negra no Brasil, assim como do sentido 
da cultura negra. Os encontros formativos fize-
ram emergir distorções sobre a ideia de igualda-
de racial, concepções distorcidas sobre cultura e 

história afro-brasileira e africana, preconceitos 
raciais e intolerância religiosa. Apontaram como 
é importante “falar sobre” a temática para supe-
rar desigualdades raciais que emergem no coti-
diano escolar pelo apagamento, a negação, a per-
seguição ao negro e sua cultura. Evidenciaram 
também como é confortável para a equipe esco-
lar passar ao largo da temática racial sem tocar 
no cerne dos processos de reflexão sobre o racis-
mo na escola. A formação docente ocorrida nes-
ses anos no CEI CAIC Prof. Zeferino Vaz, com 
destaque às desenvolvidas no ano de 2020, de-
monstraram os desafios a serem enfrentados pela 
equipe escolar, visando o efetivo trabalho em 
educação das relações étnico-raciais, com supe-
ração das desigualdades raciais. Aponta também 
a importância do lugar ocupado pela equipe ges-
tora enquanto agente que participa do projeto pe-
dagógico e tem responsabilidade com princípios 
que devem garantir uma educação de qualidade.

 І Um  processo em 
construção... algumas 
considerações finais
A escrita desse relato constitui narrativa de 

um processo do qual somos parte. Revela con-
cepções acerca de currículo, projeto pedagógico, 
formação e a relevância de assumirmos o com-
promisso e a responsabilidade, enquanto docen-
tes e gestoras, dos processos de superação das 
desigualdades raciais na escola. Significa um 
olhar distante e de dentro das propostas que esta-
belecidas com a equipe escolar, respaldadas pelo 
Projeto Pedagógico, que consideram estratégias 
de trabalho, propostas de ação reconhecidas 
como elementos de um grande e árduo movi-
mento de desconstrução de mentalidades educa-
tivas, marcadas por educação que nega e minimi-
za os efeitos do apagamento de corpos, cultura e 
história da população negra do cotidiano escolar. 

Assim, a proposta estabelecida no CEI 
CAIC Prof. Zeferino Vaz tem sido manter um 
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percurso em que “falar sobre” o tema das rela-
ções étnico-raciais está colocado. E enfrentamos 
esse desafio junto à equipe escolar, instigando o 
debate, promovendo a formação de qualidade, 
e indagando o cotidiano em diferentes momen-
tos e registros, como em reuniões de avaliação 
institucional, orientação pedagógica, leitura e 
análise de planos de ação e ensino, seleção de 
propostas de atividades. A mudança curricular 
que exigem os documentos nacionais e munici-
pais para a educação só é possível com a cora-
gem, a aceitação do novo e a rejeição a qualquer 
forma de discriminação, além da reflexão crítica 
sobre a prática, de que nos fala Paulo Freire, em 
a Pedagogia da Autonomia.

Cabe salientar que esse movimento pela 
implementação da educação das relações ét-
nico-raciais na escola nada mais é do que um 
caminho para efetivar a legislação educacio-
nal, no âmbito do artigo 26 A da LDBEN, e 
também dos documentos municipais, como o 
Caderno Curricular Temático Relações Étnico-
Raciais. Constitui, além disso, premissa cons-
titucional, que define o alcance da cidadania 
pelo direito social à igualdade respaldada no 
respeito à diferença. Igualdade que se concreti-
za no direito a conhecer, reconhecer e valorizar 
a cultura e a história negra e africana, isto é, as 
africanidades brasileiras.
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Resumo. Esse artigo tem como objetivo com-
partilhar as experiências de duas educadoras 
do agrupamento 3 do CEI Margarida Maria 
Alves, no trabalho com diversidade étnica, 
durante a pandemia. Nossa unidade desen-
volve o trabalho com a educação étnico-racial 
bem antes da promulgação da lei 10.639/03 
que torna obrigatório o ensino sobre História e 
Cultura Afro-Brasileira, tornando-se uma das 
referências pioneiras nessa temática. A pande-
mia nos trouxe o grande desafio de como dar 
continuidade a esse trabalho de forma remo-
ta, presencial e híbrida.

Palavras-chave: educação étnico-racial; pan-
demia; projeto identidade.

 І Introdução
O CEI Margarida Maria Alves está lo-

calizado na Vila União, região Sudoeste de 
Campinas, e tem como um dos principais prin-
cípios norteadores a educação étnico-racial, a 
partir de ações como o Projeto Identidade, cujo 

objetivo é promover vivências que valorizem a 
diversidade étnico-racial, inclusão e igualda-
de de gênero. Esse trabalho é desenvolvido ao 
longo do ano, consoante ao Projeto Pedagógico 
da escola e ao planejamento coletivo e indivi-
dual dos educadores.

A fim de contribuir para a formação de 
uma autoimagem positiva da criança, o pro-
jeto fomenta a construção da identidade. Essa 
construção é uma prática pedagógica e política 
de enfrentamento da não perpetuação da exclu-
sividade do padrão eurocêntrico e do entendi-
mento da formação da nossa identidade brasi-
leira tão plural. 

Trabalhar de forma coletiva é um desa-
fio dentro de todas as modalidades de ensino, 
e na Educação infantil não é diferente, uma 
vez que cada educador tem formações e vi-
vências diversas que acarretam a produção de 
práticas diferenciadas.

Entretanto, toda prática deve necessaria-
mente considerar a diversidade étnica e cultural 
presente em nossa sociedade, assim como atuar 
a partir de seus valores, deve também envolver 
toda a equipe de educadores, pois essa é a fun-
ção social de toda instituição de ensino, princi-
palmente a pública.
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 І Os desafios na pandemia 
“O mundo não é, o mundo está sendo”.  

Paulo Freire

O CEI Margarida Maria Alves possui um 
longo e referencial histórico de práticas pe-
dagógicas antirracistas. Entretanto, em razão 
da pandemia do Covid-19 iniciada em 2019, a 
Educação, em todas as suas etapas, viu-se com-
pelida a se adaptar ao contexto totalmente remo-
to de ensino e, após mais de um ano, ao atendi-
mento presencial, paralelo ao remoto. Em meio a 
dificuldades e desafios para aprender e se ajustar 
à nova modalidade de ensino, a equipe pedagó-
gica manteve a preocupação com as metas e os 
princípios que regem nosso CEI, como a valori-
zação da diversidade étnica e de gênero.

A equipe gestora viabilizou com frequência 
momentos formativos, cujos temas contempla-
ram as metas do Projeto Pedagógico e outros 
temas emergentes da pandemia. No tocante às 
relações étnicas, tivemos formações com a Profª. 
Dra. Lúcia Helena Oliveira Silva, com as arti-
culadoras do Programa Memória e Identidade 

na Promoção da Igualdade na Diversidade 
(MIPID) e com o representante regional do Naed 
Sudoeste, Marcus Venicius de Brito Coelho, to-
talizando cinco formações que contribuíram es-
pecialmente para a integração dos novos educa-
dores na unidade.

Além das ações formativas internas, houve 
iniciativas para envolver as famílias e a comu-
nidade, aproveitando o estreitamento da relação 
e da comunicação com a escola nesse período 
de pandemia. Em face dos casos de racismo que 
ganharam grande repercussão em 2020 – como 
o do menino Miguel, criança negra vítima da 
negligência da patroa de sua mãe, e o caso de 
George Floyd, homem negro morto por asfixia 
em ação policial violenta nos EUA -, a equipe 
mostrou o seu posicionamento publicando uma 
manifestação de repúdio à intolerância. Também 
foi elaborado pela professora de educação espe-
cial, Bárbara Jhose Alves Pereira, um jornal con-
tendo dados importantes sobre o racismo, que 
posteriormente foi transformado em vídeos com 
a participação de toda a equipe.

FIGURA 1 – JORNAL DO CEI MARGARIDA E MANIFESTAÇÃO DA EQUIPE NO MOVIMENTO VIDAS 

NEGRAS IMPORTAM.
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Fonte: Facebook do CEI Margarida.125

125 Disponível em: https://www.facebook.com/ceimargaridamariaalvescps/videos/382743939373008. Acesso em: 25 out. 2021.

As ações mitigadoras apresentaram propos-
tas variadas por meio de vídeos produzidos pe-
los educadores dentro da temática Diversidade 
étnica. Foram sugeridas brincadeiras indígenas e 
africanas, músicas, contação de histórias, confec-
ção de brinquedos, culinária e danças e oficinas. 

Muitas famílias deram devolutivas por meio de 
registros de vídeos e fotos, mostrando o engaja-
mento com as propostas por entenderem a im-
portância do trabalho desenvolvido, visando a 
uma educação antirracista.
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 І O Projeto Identidade
“As relações sociais estabelecidas pelos indivíduos 

exercem forte influência na formação de qualquer 
identidade, uma vez que esta mantém estreita relação 

com fatores sociais (gênero, raça, classe social) e físico 
(o corpo, com suas características físicas)”. 

Eliane Cavalleiros

No início do ano letivo de 2021, como já 
estávamos mais adaptados às demandas do tra-
balho remoto, foi possível elaborar um plane-
jamento coletivo e individual que considerasse 
as metas do PP e as especificidades do contex-
to. Em decisão coletiva, todos os professores 
do AG3 decidiram iniciar o Projeto Identidade, 
que já era trabalhado todo ano na escola, mas 
que nesse ano seria pensado para contemplar as 
crianças do atendimento presencial e remoto.

O Projeto começou com a pesquisa do nome 
da criança e as atividades relacionadas ao nome 
próprio. Antes de propor o desenho do autor-
retrato, apresentamos lápis de cor e giz de cera 
com diversos tons de pele e mostramos imagens 
de crianças ao redor do mundo para que perce-
bessem a diversidade. Nesses momentos, surgi-
ram comentários e questionamentos das crianças 
que demonstraram alguns preconceitos internali-
zados. Ao folhear um livro com crianças de di-
ferentes nacionalidades, a reação da maioria foi 
de curiosidade com as diferenças culturais, mas 
houve um comentário que nos chamou a atenção, 
em que uma criança branca diz que as crianças 
negras eram feias. Observamos também que al-
gumas crianças na hora de identificar o tom de 
lápis que representava a sua pele, escolhiam um 
tom muito mais claro, e mesmo com a interven-
ção das educadoras, algumas insistiam em se co-
lorirem com cores mais claras e os olhos verdes 
ou azuis alegando serem mais bonitos. 

Diante desses fatos, corroboramos a im-
portância de se abordar no Projeto Identidade a 
autoestima, o protagonismo negro e indígena, a 
representatividade e as diferentes manifestações 

e expressões artisticas que valorizam essas cul-
turas, a partir da leitura de livros, seleção de ima-
gens, propostas de brincadeiras e vídeos envia-
dos para as famílias. 

Situações discriminatórias na sala não são 
raras e reforçam a importância de uma edu-
cação antirracista desde a primeira infância. 
Acreditamos que todo educador diante de atitu-
des e falas racistas e preconceituosas deve inter-
vir no mesmo momento e nunca relativizar tais 
situações, deve também enriquecer suas práti-
cas cotidianas com materiais que apresentem às 
crianças a pluralidade com a qual elas já convi-
vem e precisam aprender a respeitar. Entendemos 
que o respeito ao outro é o princípio de tudo. 

FIGURA 2 – LÁPIS DE COR E GIZ DE CERA DE 

VÁRIOS TONS DE PELE.
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 І A representatividade e o 
protagonismo
A seleção que o professor faz dos materiais 

pode contribuir para a construção da imagem po-
sitiva da criança negra ou reforçar preconceitos. 
Segundo Dias e Silva Jr (2011, p. 20):

Durante a educação infantil, as crianças come-
çam a perceber as diferenças e semelhanças 

entre os participantes de seu grupo, a reconhe-
cer as próprias características e potencialidades 
e, dependendo dos recursos afetivos e sociais 
que lhe forem oferecidos, esse processo pode ser 
mais positivo ou mais negativo para a constitui-
ção de sua identidade. 

Diante disso, temos um olhar atento na es-
colha de todos os materiais, sejam livros, vídeos, 
imagens, bonecas(os), brinquedos, atentando-nos 
não somente à presença do negro e indígena, mas 
à forma como eles são representados. Não basta 
apresentar às crianças personagens estereotipa-
dos com qualidades duvidosas, como o Saci, é 
preciso reforçar a beleza, a tenacidade, a riqueza 
cultural das etnias. 

A literatura infantil foi um recurso poderoso 
para trabalharmos com uma boa representativi-
dade e o protagonismo negro. Nas rodas de leitu-
ra, as crianças foram apresentadas a personagens 
empoderadas, inteligentes e bondosas. Com a 
história “Tanto, tanto”, na qual as crianças viram 
uma família negra que transborda afetividade. 
Com “O menino Nito” aprenderam que meninos 
também devem expressar seus sentimentos e que 
chorar não é coisa de menina. Com as histórias 
da Lulu, conheceram uma menina bonita, cheia 
de imaginação pertencente a uma família amo-
rosa. É importante selecionar histórias em que o 
negro tenha protagonismo e não apenas apare-
çam como personagem secundário.

FIGURA 3 – ALGUNS TÍTULOS TRABALHADOS NAS RODAS DE LEITURA.
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 І Diversidade de materiais e 
propostas

“Tudo parece impossível até que seja feito.” 
(Nelson Mandela)

O projeto oportunizou realizar atividades 
com múltiplas linguagens e campos de experiên-
cias. Cotidianamente, o tema da etnia surge na 
sala de maneira natural, ao ofertarmos lápis, tin-
ta, giz de cera e massinha com variados tons de 
pele para as atividades; ao incluirmos músicas de 
origem africana e indígena na lista de reprodu-
ção na TV e ao levarmos brincadeiras de outras 
culturas e livros com representatividade negra e 
indígena. As relações étnico-raciais atravessam 
todos os temas, por isso é um tema que não se 
restringe a uma data, ele pode e deve ser per-
manente no nosso cotidiano como regem as leis 
10.639/03 e 11.645/08.

FIGURA 4 – A PROFESSORA VERA EXPLICANDO 

A BRINCADEIRA MOÇAMBICANA TERRA, MAR, 

AR PARA O AGIII C E O AGIII D.

Quando trabalhamos o vocabulário de ori-
gem africana, fomos além do vocábulo. Ao co-
nhecerem as palavras “agogô” e “berimbau”, 
levamos os instrumentos para as crianças co-
nhecerem, tocarem e vivenciarem a experiência, 
tornando as palavras novas muito mais signifi-
cativas. Mostramos vídeos para que aprecias-
sem o som desses instrumentos e dos ritmos 
africanos, também deixamos que todos segu-
rassem o instrumento e fizessem uma tentati-
va de tocá-los. Foi visível o encantamento das 

crianças, que pediram para repetir a experiência. 
Conhecer a origem africana destes instrumentos 
e os seus sons, possibilitou às crianças ter con-
tato com a herança histórica e cultural, por meio 
da musicalidade.

FIGURA 5  –  VIVÊNCIA COM INSTRUMENTOS 

MUSICAIS E RITMOS DE ORIGEM AFRICANA. 

Por meio dessas atividades, percebemos a 
animação das crianças em conhecer um novo 
continente, novos ritmos, brincadeiras e novas 
palavras. Percebemos também que a dificuldade 
inicial apresentada por algumas crianças em se 
desenharem no tom correto foi sanada de for-
ma significativa na maioria de nossas crianças. 
Devido à percepção da diversidade de tons de 
pele, elas passaram a utilizar os tons corretos de 
peles. Nas imagens a seguir, é possível perceber 
o cuidado das crianças ao selecionarem as co-
res para representar a professora e os colegas da 
turma negros, ressaltando que antes não tinham 
critérios, utilizando lápis rosa, até mesmo azul, 
verde e vermelho:

F I G U R A 6  –  R EG I S T R O  D E  U M A C R I A N Ç A 

A P Ó S  O  E N C O N T R O  N O  G O O G L E  M E E T 

COM A TURMA,  ELA ATENTOU-SE PARA OS 

DIFERENTES TONS DE PELE.
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FIGURA 7 E 8 – REPRESENTAÇÕES DA PROFESSORA E DOS COLEGAS DA TURMA.
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FIGURA 9 – LORENA DO AGIII C COM A BONECA ABAYOMI QUE APRENDEU COM A PROFESSORA 

VERA POR MEIO DE VÍDEO E BRINCANDO DE AMARELINHA AFRICANA,  PROPOSTA PELA 

PROFESSORA ROBERTA.

 І Considerações Finais
“Numa sociedade racista não basta não ser racista. 

É necessário ser antirracista.” 
Angela Davis

A partir do nosso trabalho em tempos pan-
dêmico com as questões étnicas, percebemos 
que a elevação da autoestima contribui posi-
tivamente no processo ensino aprendizagem, 
pois cada educador está interessado em ensinar 
informações importantes para cada faixa etária, 
mas, antes disso acontecer, está passando cons-
cientemente ou não uma mensagem no seu modo 
de se movimentar, linguagem facial, ou no trata-
mento diferenciado em relação a esse ou aquele 
indivíduo ou grupo.

É urgente a construção de uma nova ética 
em que a pluralidade seja reconhecida, valori-
zada e celebrada, impactando positivamente na 
construção de novos valores, práticas e atitudes 
pautadas pela não discriminação de forma ex-
plícita ou velada. 

O processo de elevação da autoestima das 
crianças negras é longo, devido a todas as repre-
sentações negativas e silenciamento das pessoas 
diante do racismo. Como membros de um grupo 
étnico-racial que teve a sua humanidade nega-
da e sua cultura inferiorizada, todas as crianças 
têm o direito à educação para as relações étni-
co-raciais, uma educação antirracista que pre-
cisa iniciar na educação infantil e persistir du-
rante toda a vida.
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Resumo. O CEI (Centro de Educação Infantil) 
Maria de Lourdes Cardoso dos Santos tem no 
seu fundamento a consciência da importância 
com o trabalho das relações étnico-raciais e 
respeito às leis. Coloca em prática o Projeto 
Político Pedagógico, as atividades remotas e 
presencial a lei nº 10.639/03 e 11.645/08. No 
ano de 2020 e 2021, tivemos a pandemia do 
Covid-19, fazendo com que a equipe escolar 
se reestruture e reorganize-se no atendimento 
às crianças de 2 a 5 anos. Foi um ganho nos 
estudos das relações étnico-raciais e os resul-
tados que obtivemos com o trabalho fortale-
ceu o vínculo comunidade e escola. As pro-
postas de atividades envolvendo as relações 
étnico-raciais surtiram efeito e levaram as fa-
mílias a refletirem sobre a mídia eurocêntrica, 
branca e racista. As postagens enviadas pelo 
WhatsApp, Facebook, atividades presenciais 
e os feedbacks, mostraram que a escola res-
peitou o trabalho étnico-racial e contemplou a 
reeducação para humanizar-se. 

Palavras-chave: educação infantil; rela-
ções étnico-raciais; lei nº 10.639/03; lei nº 
11.645/08; pandemia.

O Centro de Educação Infantil (CEI) Maria 
de Lourdes Cardoso dos Santos é uma escola 
municipal de Campinas, localizada na região su-
doeste, possuindo quatro turmas com capacidade 
máxima de 110 crianças, uma região periférica. 
Segundo dados da Central de Notícias a cabo 
(Cable News Network – CNN, 2020), ‘pretos e 
pardos representam 57% dos mortos pela doença 
do Covid-19 causados pela pandemia e os bran-
cos são representados por 41%.’ Coincidência? 
Com certeza não.

A população negra se encontra nas esta-
tísticas do Índice Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) entre os que mais têm vul-
nerabilidade social, dificuldade em procurar 
um serviço de saúde em tempo adequado e na 
Cidade de Campinas se encontram em maior 
proporção na região sudoeste e sul.

Viñas et al. (2021) diz que o estado de São 
Paulo tem a maior desigualdade em relação à 
pandemia em que 62% da população negra têm 
mais chances de morrer de Covid-19 do que as 
brancas por viver na periferia e ter comorbidades 
como hipertensão e diabetes. 

Numa sociedade como a nossa, na qual predo-
mina uma visão negativamente preconceituosa, 
historicamente construída a respeito do negro 
e, em contrapartida, a identificação positiva 
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do branco, a identidade estruturada durante o 
processo de socialização terá por base a preca-
riedade de modelos satisfatórios e a abundân-
cia de estereótipos negativos sobre os negros 
(CAVALLEIROS, 2017, p. 19).

O CEI Maria de Lourdes Cardoso dos Santos 
vem trabalhando no combate do silenciamento, 
da negação da democracia racial, da omissão do 
compromisso em aprender as relações étnico-ra-
ciais e traz novos olhares. 

O trabalho com as relações étnico-raciais 
sempre foi demanda e iniciou com estudos há 
alguns anos. Com a pandemia, a consciência da 
importância em tratar a temática, reorganizar e 
reestruturar o trabalho pedagógico e, consequen-
temente, contribuírem com a política afirmativa 
no âmbito educacional, apoiando em diversas 
leis, documentos e práticas, tornaram-se priori-
dades para a equipe escolar.

A primeira lei que vem em mente ao falar do 
tema é nº 10.639/03 e lei nº 11.645/08, colocan-
do em prática e combatendo as ideologias racis-
tas que continuam silenciando muitos brasileiros 
durante a pandemia. 

Temos outros documentos a seguir, como 
o artigo 208 inciso IV da Constituição Federal 
de 1988 reconhecendo a educação para crianças 
em instituições públicas de Educação Infantil. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 
8.069/91) assegura os direitos ao respeito, à dig-
nidade humana, à educação, condições de acesso 
e permanência na escola, assim como o respeito 
aos valores culturais, artísticos e históricos. 

Na cidade de Campinas, temos o projeto 
Memória Identidade na Promoção da Igualdade 
na Diversidade (MIPID), que traz a temática ét-
nico-racial desde 2004. 

O caderno curricular temático ‘Relações ét-
nico-raciais afro-brasileira: subsídios à ação edu-
cativa’ teve contribuições da rede Municipal de 
Campinas em 2015 e 2016 trazendo as marcas 
da cultura negra na cidade, o reconhecimento e 

129Cimei 11 é o nome dado ao bloco que compõem as duas escolas CEI Maria de Lourdes Cardoso dos Santos e CEI Apóstolo Paulo.

valorização da cultura africana e afro-brasileira 
na constituição da população e reforçando a im-
portância da Proposta Pedagógica étnico-racial.

 І Projeto Político Pedagógico
O trabalho com as relações étnico-raciais 

teve início há alguns anos, continua e continuará 
incorporado no Projeto Político Pedagógico (PP) 
por inúmeras questões. Por isso, 

É necessário pensarmos sobre as representações 
do negro e indígena na mídia de forma geral. 
Desenhos, filmes, séries, jogos  fazem parte do 
universo infanto-juvenil, contribuindo na for-
mação da sua autoimagem, e é preciso escolher 
suportes com ilustrações positivas dos grupos 
étnicos, auxiliando na erradicação do racismo. 
(COSTA; LUIZ, 2021, p. 70).

No PP, o plano coletivo do Agrupamento III, 
segue a temática “A cultura brasileira do Cimei 
11129” e deixa claro que irão trabalhar e respeitar 
as diversas culturas e criar estratégias para a sua 
efetividade de forma remota e presencial. 

Todas as atividades propostas pelo educador 
tanto no trabalho remoto (WhatsApp, Facebook, 
Google Meet e/ou telefone) quanto no trabalho 
presencial terão um olhar para:

 » i n c l u s ã o  e  i n t e g r a ç ã o  c o m  a 
educação especial;
 » a s  r e l a ç õ e s  é t n i c o - r a c i a i s  ( l e i 

10.639/03 e 11.645/08) considerando a 
impor tânc ia  da  in te ração  da  cu l tu ra 
africana e indígena que fazem parte da 
cultura brasileira;
 » questão do gênero;
 » combate ao consumismo;
 » trabalho com diversas linguagens. 

(CAMPINAS, 2021).

O  p ro je to  “A cu l tu ra  b ras i l e i r a  no 
Cimei 11” diz que:
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As crianças irão interagir com os seus pares e 
adultos e serão apresentados a saberes e conhe-
cimentos que respeitem ao outro e suas vivên-
cias. Compartilharão histórias, ancestralidades, 
costumes e culturas, partindo da sua realidade 
de forma significativa e conhecendo outras.
Independente da turma atender ou não crianças 
com necessidades especiais faremos um trabalho 
em parceria com a educação especial.
Trabalharemos a lei 10.639/03 e 11.645/08 
com a decolonialidade do ser com o autoco-
nhecimento e autoestima, a decolonialidade do 
saber valorizando a ancestralidade e a decolo-
nialidade do poder desconstruindo a influência 
da eurocêntrica.
Serão disponibilizados brinquedos, brincadeiras, 
livros, vídeos, danças e materiais que valorizem 
os personagens e protagonistas negros e indíge-
nas. Será conversado com as crianças sobre o 
giz de cera cor de pele. (CAMPINAS, 2021).

No CEI Maria de Lourdes, que possui 4 salas 
de aula, o plano individual do AGII/III, diz que:

a literatura será explorada junto aos pequenos 
e suas famílias, aproveitando seu papel de ex-
celente instrumento para abordar este tema: 
ela nos permite um contato direto com a ima-
ginação, permitindo que um se coloque no lu-
gar do outro, além de permitir o diálogo sobre 
o respeito às diferenças e singularidades, re-
lacionadas às relações étnicos- raciais (lei n° 
10.639/03 e 11.645/08) , de gênero e outras. 
(CAMPINAS, 2021).

O plano individual do AGIII B indica “con-
templar o trabalho com as diversidades étnico-
-racial” (CAMPINAS, 2021). 

No AGIII C,

inclusão e relações étnico-raciais, conforme 
leis 10.639/03 e 11.645/08, pois entendemos 
que a escola é responsável pelo processo de 
socialização infantil no qual se estabelecem 
relações com crianças de diversificadas fa-
mílias, o que favorece a construção da iden-
tidade da criança.  esse contato poderá fazer 
da escola o primeiro espaço de vivência das ten-
sões raciais/sociais. (CAMPINAS, 2021).

No AGIII D, há a “convivência com a mul-
tiplicidade de culturas, de relações étnico-raciais 
(tendo sempre em mente as leis 10.639/03 e 
11.645/08)” (CAMPINAS, 2021).

Como se pode observar, todas as referências 
bibliográficas de todos os planos contêm a lei nº 
10.639/03 e 11.645/08.

 І A prática pedagógica no 
trabalho remoto
A escola é um espaço primordial para que a 

criança, por meio da brincadeira, das relações e 
interações, dos jogos simbólicos, abraços e afa-
gos, tato e olfato, visão e audição, ou seja, com 
o seu corpo em ação e movimento, construa seu 
pensamento, sua lógica, seu jeito próprio, insti-
gador e interessante de ver, explorar, ler e inter-
pretar o mundo, expressando seus sentimentos, 
alegrias, frustrações, necessidades e descobertas.

Sendo assim, o papel da educação infantil é 
acrescentar experiências, proporcionar momen-
tos de aprendizagens que enriqueça a sua histó-
ria através das interações e mediações de todos 
os envolvidos em todos os tempos, espaços e 
suas possibilidades.

Toda a sociedade vivenciou, devido a pande-
mia do Covid-19, um momento que exigiu o dis-
tanciamento das unidades escolares e demais es-
paços (cujo retorno presencial tem sido retomado 
gradativamente, acompanhado de diversos pro-
tocolos sanitários necessários), a fim de proteger 
as famílias e indivíduos mais vulneráveis. Esse 
contexto trouxe à tona a necessidade de se (re) 
pensar, (re) planejar e (re) organizar o trabalho 
educativo e o percurso com as crianças e familia-
res, por meio do uso dos recursos tecnológicos.

Em tempos de pandemia, tem sido impres-
cindível o educador lapidar seu olhar para trans-
formar o seu meio e seus recursos, ter uma escu-
ta sensível para transformar a casa, a criança, a 
escola, a infância, a si e o trabalho pedagógico 
junto aos pequenos e seus familiares.
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Essa repentina ruptura nos encontros diários 
não significou que se precisasse distanciar das 
oportunidades de aprendizagem (mesmo saben-
do que a Educação Infantil é feita, sobretudo, 
de relações, interações, abraços e contato). Por 
isso, as atividades propostas visavam minimizar 
os efeitos do afastamento temporário da escola, 
encontrando novas formas de interação. Acolher 
essa mistura de pensamentos, sentimentos e 
emoções foi fundamental para o estabelecimento 
de vínculos nesse período e para dar continui-
dade em temáticas tão indispensáveis, como as 
étnico- raciais. 

Sabe-se que em tempos de pandemia as 
crianças ficaram mais tempo em contato com as 
mídias, como televisão, tablets, computadores e, 
consequentemente, expostas aos seus conteúdos 
(jogos, filmes, propagandas, youtubers, dentre 
outros), nos quais é possível observar como é 
baixa a representação e alta a estigmatização da 
população negra brasileira. 

Pode-se afirmar que os estereótipos raciais 
se mantêm no espaço midiático, sob diversas fa-
cetas, modos, estilos e contextos, ainda com a 
supervalorização e predominância da branquitu-
de. Diante do exposto,

 [...]   o   papel   da   Educação   Infantil   é   sig-
nificativo   para   o   desenvolvimento humano, 
para a formação da personalidade e aprendiza-
gem. Nos primeiros anos de vida, os espaços 
coletivos educacionais que a criança pequena 
frequenta são privilegiados para promover a eli-
minação de toda e qualquer forma de   precon-
ceito, discriminação   e racismo.  As   crianças 
deverão ser estimuladas   desde   muito peque-
nas   a   se   envolverem   em   atividades   que 
conheçam, reconheçam   e   valorizem a   impor-
tância   dos   diferentes grupos étnico- raciais na 
construção da história e da cultura brasileiras. 
(BRASIL, 2009, p. 49).

 Assim, é necessário (re)pensar e questio-
nar o cenário da história e visão universal cons-
truída na invisibilidade e na extinção de outras 
histórias. Em vista disso,  a escola e educadores 

assumem papéis de agentes que propiciem e es-
tabelecem relações sociais e culturais, por onde 
circulam concepções, valores, crenças, que 
através de diálogos, favorecem a construção do 
conhecimento crítico-reflexivo.

Observa-se que, nessa faixa etária, as crian-
ças estão no auge da construção de suas opi-
niões, comportamentos e valores, por meio da 
“leitura” que fazem do mundo e das pessoas que 
as cercam. Gradativamente, vão demonstrando 
compreensão de que as características biológicas 
estão atreladas a categorias sociais.

Silva Jr. (2011 apud BENTO, 2012, p. 100) 
destaca que no Plano Nacional de Educação,

[...] está acentuado que: a educação infantil é 
a primeira etapa da educação básica e estabe-
lece as bases da personalidade humana, da in-
teligência, da vida emocional, da socialização. 
As primeiras experiências da vida são as que 
marcam mais profundamente a pessoa. Quando 
positivas, tendem a reforçar, ao longo da vida, 
as atitudes de autoconfiança, cooperação, 
solidariedade, responsabilidade.

À vista disso, as consequências da desigual-
dade racial e dos estereótipos/estigmas são um 
aspecto importante a ser considerado quando 
se pensa no desenvolvimento da identidade da 
criança pequena.

Bento (2012) ressalta algumas afirmações 
recorrentes em vários estudos realizados sobre 
identidade racial na educação infantil: crianças 
pequenas são atentas ao que é socialmente va-
lorizado ou desvalorizado e, a partir daí, inter-
preta e hierarquiza; crianças pequenas brancas se 
mostram confortáveis em sua condição de bran-
cas e raramente explicitam o desejo de ter outro 
tipo de cabelo ou outra cor de pele (ao contrá-
rio das crianças negras); na maioria das vezes, 
o professor não sabe o que fazer e/ou silencia 
diante de situações/questionamentos referentes a 
desigualdade racial.

Todo o processo de aprendizado pode ser 
modificado para todas as crianças, levando-as 
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a interações mais dignas e respeitosas, uma vez 
que a identidade é um processo mutável e contí-
nuo (não que seja um processo fácil!).

Para tal propósito e longe fisicamente do 
espaço da unidade escolar, as educadoras vale-
ram-se de diversas ferramentas tecnológicas, 
como: perfil do Facebook da escola, WhatsApp 
do grupo da turma ou no particular e entre-
ga de materialidades (materiais pedagógicos e 
atividades impressas).

O tema do Projeto pedagógico, como já 
mencionado, é: ‘A cultura Brasileira no Cimei 
11’ dialogando com os campos de experiências 
da BNCC, utilizado como norte para a interação 
com as famílias. Esse tema possibilitou às educa-
doras trazer propostas significativas, embasadas 
nas leis nº 10.639/03 e 11.645/08 , promovendo  
o autoconhecimento e autoestima, a construção 
do saber que valorize a ancestralidade e a des-
construção de saberes que supervaloriza a  in-
fluência da cultura eurocêntrica.

As atividades propostas dentro dos espaços 
virtuais, de um modo de geral, envolveram in-
teração, movimentos, exploração e observação, 
como: compartilhamento de histórias; ancestra-
lidades; costumes e culturas, partindo da realida-
de familiar de forma significativa e conhecendo 
outras; disponibilização de brinquedos, brinca-
deiras, livros, vídeos, danças e materiais que va-
lorizem os personagens e protagonistas negros e 
indígenas; conversas com as crianças sobre o giz 
de cera cor de pele; trabalho sem distinção de 
gênero, respeitando o que a criança gosta e quer 
ser; vídeos autorais elaborados pelas educado-
ras; experiências; brincadeiras; cantigas de roda; 
utilização de fantoches; contação de histórias; 
construção de brinquedos; jogos; dançar diver-
sos ritmos musicais, com gestos e movimentos; 
explorar fotografias, imagens e recursos tecno-
lógicos e midiático; além de sugestões de links 
e sites com informações; e dicas de atividades e 
cursos aos familiares relacionados ao tema rela-
ções étnico- raciais.

As propostas foram acompanhadas de textos 
e áudios explicativos. O retorno das atividades se 
deu por meio de áudios, vídeos e fotos. Os mo-
mentos de realização das propostas propiciaram 
a interação entre a família e a criança.

Promoveu-se também, neste cenário, oportu-
nidades de interação mais individualizada entre a 
criança e a educadora, consolidando um momen-
to de escuta às falas, sentimentos e necessidades 
dos pequenos, por meio de áudios, vídeos ou en-
contros por WhatsApp.

Tais atividades tiveram como objetivos: 
trabalhar os campos de experiências; construir 
o senso de autocuidado; valorizar a identida-
de de todos; respeitar os outros e as diferentes 
famílias; desenvolver a consciência corporal; 
fortalecer o vínculo e interações entre crian-
ças, famílias e educadoras; respeito aos gostos, 
preferências e individualidades, bem como a 
diversidade e ancestralidade dos familiares; ex-
plorar o letramento, a partir do nome e identi-
dade; manter o vínculo; linguagem corporal e 
oral por meio de movimento, rimas, gestos, mí-
micas, brincadeiras, valorizando diversos cos-
tumes, hábitos, línguas e a cultura popular; co-
nhecer sobre as culturas e relações; educar para 
a formação de atitudes, posturas e valores que 
conscientizem cidadãos que respeitem que todos 
somos diferentes.

Dar continuidade à exploração e reflexão 
dessa temática junto às crianças e seus familia-
res, os quais passaram a ser atores principais de 
mediação do conhecimento junto aos pequenos 
nos espaços de suas casas, foi imprescindível 
nesse momento de pandemia, pois

[...] desde muito cedo, podemos ser educados 
a reconhecer a diferença como um trunfo e a 
diversidade como algo fascinante em nossa 
aventura humana. Desde muito cedo, podemos 
aprender e conhecer diferentes realidades  e 
compreender que a experiência social do mundo 
é muito maior do que a nossa experiência local, 
e que esse mesmo mundo é constituído e forma-
do por   civilizações, histórias, grupos   sociais   
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e   etnias   ou   raças   diversas.   É também 
bem cedo em sua formação que as crianças po-
dem ser reeducadas a lidar com os preconceitos 
aprendidos no ambiente familiar e nas relações 
sociais mais amplas. Essas mesmas crianças têm 
o direito de ser e se sentir acolhidas e respeita-
das nas suas diferenças, como sujeitos de direi-
tos. Sua corporeidade, estética, religião, gênero, 
raça/etnia ou deficiência deverão ser respeitadas, 
não por um apelo moral, assistencialista ou reli-
gioso, mas sim porque essa é a postura esperada 
da sociedade e da escola democrática que zelam 
pela sua infância. (BRASIL, 2014, p. 15).

 A família e a criança participaram das ati-
vidades propostas, de acordo com sua rotina e 
organização e as devolutivas, foram muito sig-
nificativas para adultos e crianças envolvidos 
no processo, ao se expandir e multiplicar co-
nhecimentos para além dos espaços físicos da 
escola, lançando mão de recursos tecnológicos 
acessíveis a todos.

A discussão sobre diversidade cultural na 
Educação Infantil, primeira etapa da educação 
básica,  é viabilizar às crianças o direito de se-
rem respeitadas em suas diferenças, de conhecer, 
acolher e valorizar as várias histórias de civiliza-
ções, grupos sociais e étnico-raciais diversos, sa-
lientando, inclusive, a importância, a pluralidade 
e riqueza de conhecer as contribuições da cultura 
africana e indígena na formação e constituição 
da nação brasileira.

 І A prática pedagógica no 
trabalho presencial 
Ao olhar para as questões relativas às re-

lações étnico-raciais, podemos observar que a 
socialização da criança pequena se amplia com 
o convívio na educação infantil. Sendo assim, 
este se constitui num espaço rico de diversida-
de, respeito, solidariedade e  convívio com ou-
tras crianças e adultos. Por outro lado, quando 
tais questões não são trabalhadas podem se tor-
nar um processo/assunto de rejeição ou evitadas. 

As crianças, desde pequenas, constroem suas 
identidades, fazendo uma construção positiva 
de sua autoimagem e de representatividade pre-
sente na sociedade.

Privilegiar experiências de relacionamento 
entre as crianças, fazendo com que reconheçam 
positivamente as diferenças, auxilia a combater 
preconceitos e discriminações. Portanto, foram 
trabalhados de forma significativa os jogos das 
Olimpíadas, durante os quais as crianças pude-
ram experienciar alguns jogos olímpicos: tiro-
-ao-alvo, salto à distância, arremesso, corrida de 
obstáculos, dentre outros, bem como a pintura do 
mascote brasileiro, onça pintada (Ginga), pintu-
ra dos arcos olímpicos, representando os cinco 
continentes (união dos povos). Foram apresen-
tadas através de vídeos do Youtube imagens dos 
brasileiros participantes e ganhadores de me-
dalhas, compreendendo um processo importan-
te na representatividade de nossas crianças na 
educação infantil.

O espaço da educação infantil é um local co-
letivo de educação para o respeito e valorização 
das diferenças, onde permite às crianças peque-
nas a participação ativa nesse processo. Sendo 
assim, foram apresentados por meio de vídeos os 
participantes  brasileiros e em roda de conversa 
com as crianças, foram explicadas as deficiên-
cias de cada atleta, sobre a inclusão e respei-
to  às diferenças.

Quando as educadoras leem para as crianças 
trazem um pouco sobre o mundo  aos pequenos. 
Trazem também a oportunidade de as crianças 
se identificarem com seus personagens, enredos, 
sentimentos, dilemas e questões de seu cotidiano.

Isso pode ocorrer, por exemplo, por meio da 
leitura de histórias em que surjam heróis e 
princesas negras, a fim de ressaltar situações 
em que pessoas negras em ação têm destaque 
positivo. Isso influenciará na construção de 
novos repertórios em relação à identidade das 
crianças afrodescendentes. (SILVA JUNIOR et 
al., 2012, p. 33).
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Para abarcar tais propósitos,  as educadoras 
exploraram diferentes leituras de histórias infan-
tis, como: “O pássaro sem cor”, de Luís Norberto 
Pascoal, que traz uma história de respeito às di-
ferenças e : “As descobertas de Carolina”, de 
Erika Ferreira Lucas, cujo enredo trabalha  a 
construção de identidade e respeito.

 І Considerações Finais
Não estamos dando receitas de como traba-

lhar as questões étnico-raciais, mas esperamos 
inspirar muitos educadores da importância de se 
trabalhar com a temática, tendo um olhar para 
as leis, os documentos municipais, o PP, o pro-
jeto coletivo, individual e a ação pedagógica re-
mota e presencial.
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“POR UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA”:               
UMA EXPERIÊNCIA FORMATIVA ENTRE 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL NO CONTEXTO DE PANDEMIA

 CENTURIÃO, Andrea Santos130

SOUZA, Vanda Meira131

CEI Marilene Cabral

130 Especialização em Psicopedagogia, especialização em Educação Educação Especial e Inclusiva 

131 Especialização em Ética, Valores e Cidadania na Escola e especialização em Literatura Infantil Contação de história 

Resumo. O presente artigo torna público um 
trabalho de formação continuada que acon-
teceu no ano de 2020 em contexto de pan-
demia, no formato de Grupo de Estudos “Por 
uma Educação Antirracista”, organizado pela 
CEI Marilene Cabral. Os encontros foram or-
ganizados semanalmente e articulados pe-
las profissionais Andrea e Vanda, em parceria 
com as mais de 30 mulheres que se interes-
saram em participar desse espaço-tempo 
para discutir, inquietar-se, sentir dores e amo-
res a respeito de saberes e questões tão ur-
gentes. O foco dos encontros foi discutir sobre 
racismo na educação infantil e o que nós, pro-
fissionais de crianças, precisamos descontruir, 
construir, estudar e mobilizar no cotidiano 
para construção diária de uma sociedade an-
tirracista. Os dez encontros que aconteceram 
de outubro a dezembro possibilitaram troca 
de saberes, diálogos potentes entre as pro-
fissionais da unidade juntamente com con-
vidados que participaram desses momentos 
riquíssimos de partilhas. Foram criados tam-
bém espaços virtuais de documentação e de 
trocas em redes sociais como WhatsApp e 
Google Sala de Aula. 

Palavras-chave: educação infantil; antirracis-
mo; formação continuada.

"Gosto de dizer  ainda que a escri ta  é  para 
mim o movimento de dança-corpo  

que o meu corpo não executou,  é  a  senha 
pela qual  eu acesso o mundo."  

Conceição Evaris to

 І Registro: compartilhando 
ações antirracistas...
O ano é 2020! Pandemia de Covid-19, 

Unidades Educacionais fechadas, município de 
Campinas e profissionais da educação em meio a 
incontáveis desafios. 

O mundo acometido por um vírus altamente 
contagioso e mortal trouxe inúmeras incertezas, 
desafios… luto. No campo da Educação, houve 
o sentimento de desamparo, descaminhos e uma 
crise profissional, em que o fazer pedagógico e 
o lugar de estar e ser professora foram rompi-
dos. Longe dos espaços educacionais e sem a 
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presença das crianças no chão das escolas, nós, 
educadores e educadoras, nos vimos literalmente 
perdidos nos espaços-tempos dentro de nossas 
casas, buscando caminhos de encontro com o ser 
professora de Educação Infantil na pandemia, ao 
mesmo tempo em que agíamos pela proteção e 
preservação da vida.

Em meio a esse turbilhão de acontecimentos 
e de informações, o caminho das perguntas, do 
estudo, da pesquisa e da busca por outras for-
mas de aprender e saber, permitiram reviver a 
potencialidade docente tão necessária também 
em contexto de pandemia. A docência em nós 
continuava viva!

 Muitos e muitas de nós, profissionais da 
Educação, passamos por esse momento na pro-
cura incessante por velhos e novos conhecimen-
tos sobre esse contexto desconhecido, nebuloso 
de uma pandemia. Edgar Morin, em seu livro 
“Sete saberes necessários à educação do fu-
turo”, afirma que em momentos de incerteza é 
imprescindível conhecer, buscar novos saberes 
como uma potente forma de superação frente 
a momentos trágicos em que a vida humana se 
mostra tão frágil. 

E encontrar-se com saberes e conhecimentos 
é se deparar com o real. 

Dentre tantas interrogações, medos, anseios, 
redemoinhos de emoções, existe o saber do vivi-
do, o saber sobre a concretude da vida que nos 
escancara sua crueza: as injustiças, as desigual-
dades sociais, o machismo, a homofobia, o racis-
mo “nosso” de cada dia que se manifestam em 
todos os contextos, inclusive em meio à pande-
mia no ano de 2020.

Todas essas desumanidades mostram-se 
perversamente sem precedentes, afirmando co-
tidianamente ou a cada 23 minutos132 o quão 
enraizadas historicamente essas violências se 
firmaram entre e em nós. Violências essas que 

132 De acordo com Mapa da Violência de 2016 apresentado na Comissão Parlamentar de Inquérito do Assassinato de Jovens (CPIADJ), 
do Senado Federal em 2016. E de acordo com o Atlas da Violência (levantado pelo Fórum de Segurança Pública e IPEA) de 2008 a 2018 o 
número de homicídios de pessoas negras aumentou 11,5%.

nos perturbam e nos matam diariamente das mais 
diversas formas possíveis. E até que ponto nos 
afetamos com esse dado real, diário? Essas vi-
das nos importam?

E nós, profissionais da Educação de crianças 
e bebês, temos a ver com isso, mesmo em um 
cenário pandêmico de Covid-19?

2020 no mundo e Brasil: nos Estados 
Unidos, George Floyd morto por asfixia pela po-
lícia, diante dos olhos do mundo; aqui, a notícia 
de que o menino João Pedro, de 14 anos, morto 
dentro de sua casa durante uma operação policial 
em maio de 2020, na cidade do Rio de Janeiro; 
e a morte da criança Miguel, de 5 anos, que caiu 
do 9º andar após negligência da patroa de Mirtes, 
mãe de Miguel, que continuou trabalhando como 
doméstica no contexto de pandemia; foram casos 
ocorridos em contexto de pandemia. Por que es-
sas duas realidades nos indignaram? E por que 
não indignaram tantas outras pessoas? E mais 
uma vez: o que nós, profissionais da Educação 
temos a ver com isso? Que discussões podemos 
elucidar em um contexto de Covid-19?

O racismo… E o que sabemos sobre racismo? 
Não podemos negar que ele está mais pró-

ximo do que imaginamos. Está entre nós e pode 
estar em nós. Vamos estudar e refletir sobre isso?

Esses foram um dos nossos primeiros conhe-
cimentos a serem pautados nas nossas conver-
sas e discussões: as diversas formas de manifes-
tação do racismo e como nós, profissionais da 
educação, podemos entender e aprender melhor 
sobre a temática. 

Fomos juntas, educadoras ajudando umas às 
outras a olhar: o que o contexto pandêmico trou-
xe à tona e a olhos nus? Violências sempre tão 
presentes historicamente no cotidiano. Dentre 
elas, o racismo! E essa foi a temática urgente que 
um grupo de profissionais do Centro Municipal 
de Educação Infantil de Campinas “Marilene 
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Cabral” passou a querer conhecer mais, dialogar 
mais, pesquisar mais. 

De nossas casas, sentíamos as angústias, vía-
mos pelas telas da TV ou celular o ativismo do 
já conhecido movimento norte americano “Live 
Black Matter”, a criação no Brasil da campanha 
“Vidas Negras Importam”133 e as nossas aspi-
rações sobre a temática étnico-racial, enquanto 
elementos que foram permeando os diálogos jun-
tamente com as vivências próprias, o “sentir da 
pele” de muitas profissionais que ansiavam pela 
partilha. Criou-se, então, o Grupo de Estudos 
(GE) “Por uma Educação Antirracista”.

Importante pontuar que no município de 
Campinas a organização dos tempos pedagó-
gicos docentes na Educação Infantil (tempo de 
trabalho remoto com as crianças, tempo de pla-
nejamento e tempo de formação) veio a partir de 
setembro de 2020, para se adequar ao contexto 
de pandemia. Depois dessa regulamentação134 da 
jornada de trabalho das profissionais da rede de 
Campinas é que foi possível organizar a carga 
horária para trabalho remoto em ações mitiga-
doras entre famílias e crianças (16h/semanais), a 
carga horária de planejamento, registro e avalia-
ção (8h/semanais) assim como carga horária para 
ações formativas (8h/semanais).

Nesse caminho e com a possibilidade de 
construir espaços formativos, a CEI Marilene 
Cabral organizou diversos Grupos de Estudos 
(GE) com temáticas diversas: Educação 
Inclusiva, Música na Educação Infantil, Cinema/
Publicação e Temática étnico-racial.

O GE de “Educação Antirracista”, ini-
cialmente idealizado pela profissional Andrea 
Centurião, seguiu sendo partilhada, se fez em 
uma dupla de articuladoras, as profissionais 
Andrea e Vanda junto com o grupo, que rapida-
mente cresceu para 31 mulheres em seus mais 
diversos saberes e histórias. O grupo acontecia 

133 Manifesto “Vidas Negras importam: nós queremos respirar” com 10 metas para o combate do racismo lançado em junho de 2020 
organizado pela Faculdade Zumbi do Palmares e Afrobras. 

134 Resolução SME nº 006 de 01 de setembro de 2020.

por 2 horas semanalmente pelas telas, de manei-
ra remota via Google Meet, de outubro a dezem-
bro de 2020, enquanto um lugar ainda estranho 
para cada uma de nós, porém lugar de acolhida 
e de encontro. As/os profissionais da unidade 
poderiam escolher até dois grupos para parti-
ciparem e, assim, somar a carga horária volta-
da para formação. 

Essa foi a forma de mantermos nossos vín-
culos formativos, de aprendizado e também de 
afeto no cenário de trabalho remoto entre as/
os profissionais de Educação Infantil da CEI 
Marilene Cabral. São educadoras que estão há 
mais de 5, 10, 20 anos trabalhando juntas em sua 
diversidade, discordâncias e entre laços de cum-
plicidade bem como respeito. Simultaneamente, 
esses grupos foram espaços-tempos acolhedores 
de novos e novas profissionais que estavam che-
gando na unidade por remoção de escola, pro-
cesso seletivo de monitores e agentes, ou por 
concurso público.

O grupo era em sua totalidade formado por 
mulheres. Mulheres/profissionais/mães/avós/
filhas potentes em conversar, trocar, aprender, 
desabafar e se encontrar em manifestações de 
afeto... humanidade. Manifestações essas que 
podem transcender em ações multiplicadoras 
rumo à uma sociedade mais justa, fraterna e ver-
dadeiramente igual em direitos, na cumplicidade 
e respeito à diversidade que somos em tons de 
pele, tipos de cabelos, jeitos de corpos, maneiras 
de ser e estar no mundo. Fomos, cada uma de 
nós, encontrando maneiras de nos manifestarmos 
humanamente, e nos fazermos presentes nesses 
tempos de telas, encontros on-lines e com corpos 
distantes em busca de saberes. Educar/cuidar de 
quem educa. Elementos que precisam estar pre-
sentes constantemente na formação docente.
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Por isso, ao discutirmos a relação entre cul-
tura e educação, é sempre bom lembrar que a 
educação não se reduz à escolarização. Ela é 
um amplo processo, constituinte da nossa hu-
manização, que se realiza em diversos espaços 
sociais: na família, na comunidade, no traba-
lho, nas ações coletivas, nos grupos culturais, 
nos movimentos sociais, na escola, entre outros 
(GOMES, 2003, p. 170).

Quando repetimos incansavelmente a frase 
da filósofa norte-americana Angela Davis “Não 
basta não ser racista, é preciso ser antirracista”, 
estamos afirmando que o antirracismo é ação 
e perpassa também o aspecto formativo. Daí a 
importância desse GE por toda a sua potencia-
lidade transformadora, quando profissionais se 
encontram com o conhecimento e com o debate 
acerca e adentro de uma temática tão urgente em 
nossa sociedade e no nosso cotidiano, dentro e 
fora da escola. 

Fomos juntas descobrindo e redescobrindo 
saberes que nos constituem enquanto povo bra-
sileiro e como cada uma de nós estamos assim 
como somos nesse lugar, país e nas nossas di-
versas relações sociais de trabalho, família, lazer 
e tantos outros cenários de vida e convivência 
social. Estivemos juntas todas às quintas-feiras 
na busca, no entrelaçamento de saberes de do-
res sentidas na pele ou saberes de quem se per-
mitiu saber e ouvir a dor do outro assim como 
poder dizer a sua dor. Foram tempos de ouvir e 
sermos ouvidas. Deixar a palavra da inquieta-
ção, da dúvida, das histórias e experiências de 
vidas serem ditas. 

Assim se fez cada encontro do GE: na escuta 
e na partilha. E, nessa toada de potencialidade do 
ser humano em sua mais diversa manifestação, 
não podemos deixar de fora as palavras de Paulo 
Freire, quando ressalta em seu livro “Pedagogia 
da Autonomia” que “ensinar exige risco acei-
tação do novo e rejeição a qualquer forma de 
discriminação” enquanto marca democrática 
de uma sociedade:

Faz parte igualmente do pensar certo a rejeição 
mais decidida a qualquer forma de discrimina-
ção. A prática preconceituosa de raça, de classe, 
de gênero ofende a substantividade do ser hu-
mano e nega radicalmente a democracia. Quão 
longe dela nos achamos quando vivemos a im-
punidade dos que matam meninos nas ruas, dos 
que assassinam camponeses que lutam por seus 
direitos, dos que discriminam os negros, dos 
que inferiorizam as mulheres. Quão ausentes da 
democracia se acham os que queimam igrejas 
de negros porque, certamente, negros não têm 
alma. Negros não rezam. Com sua negritude, 
os negros sujam a branquitude das orações” 
(FREIRE, 1996, p. 39-40).

Ao formarmos um Grupo de Estudos que 
discute essas questões tão sensíveis como o ra-
cismo estrutural e seus tentáculos em nossas 
mais diversas vivências, estamos também cons-
tituindo/construindo uma prática libertadora. 
Conhecer liberta. 

A autora e professora norte-americana mu-
lher negra Bell Hooks, em seu livro “Ensinando 
a transgredir”, usa Freire para reafirmar que a 
educação pode ser libertadora. E deve ser.

A ênfase na educação como necessária para a 
libertação, que os negros afirmavam na época 
da escravidão e depois durante a reconstrução, 
informava nossa vida. E por isso a ênfase de 
Freire na educação como prática da liberda-
de fez tanto sentido imediatamente para mim 
(HOOKS, 2017, p. 72).

Estar nesses encontros do grupo teve esse 
sentido libertador ao nos encontrarmos com co-
nhecimentos que nos possibilitaram começar a 
tirar amarras e nos armarmos de saberes trans-
gressores para a construção de práticas antirra-
cistas assim como fazer perpassar esses conhe-
cimentos em nossos fazeres com as crianças no 
coletivo da Educação Infantil.

Além desse espaço de encontro semanal, foi 
criado nosso grupo de profissionais na rede so-
cial WhatsApp e uma sala no Google (Google 
Sala de Aula) enquanto lugares documentais de 
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pesquisa e repertório material para formação e 
construção de práticas possíveis de serem vi-
venciadas com as crianças. Construímos tam-
bém uma lista de filmes/séries com a temática 
que foram sendo apreciados e digeridos em 
uma constante reflexão que todo esse material 
cinematográfico possibilita.

No decorrer dos encontros, foram sugeridos 
pelas profissionais do GE formadores que são 
profissionais da própria rede de Educação de 
Campinas e formadores/pesquisadores externos 
da rede. Pessoas potentes em conhecimento e 
sabedoria que contribuíram profundamente so-
bre a temática étnico-racial, de maneira que nos 
enriqueceram para a vida. Participaram o Prof. 
Chiquinho135, a Profa. Márcia Anacleto136 e a 
Profa. Elisandra Camilo137, Profa. Ana Carolina 
Gonçalves138, como bálsamos de sabedoria que 
nos enriqueceram em conhecimento e reflexões. 
Foram inesquecíveis e de uma profundidade es-
sencial nas discussões. Faltam palavras para des-
crever a honra que foi a participação deles para 
cada uma de nós!

Como fechamento final do Grupo de Estudo 
de 2020, realizamos um Sarau virtual, também 
via Google Meet. Foi uma vivência única e um 
momento mágico de manifestações artísticas 
em suas mais diversas possibilidades: vídeos 
com histórias, poemas, teatro, cordel, música, 
textos, biografias…

Embora ele tenha acontecido dentro das li-
mitações dadas por conta do distanciamento, o 
encantamento nos tomou em profundas emoções 
ao promover a visibilidade da riqueza potente 
de cada profissional, que, em sua singularida-
de, identificou-se, identificou o outro e contri-
buiu com a coletividade ao mostrar para a luz de 
nossos olhos obras de autoria negra: Conceição 

135 Professor José Francisco mais conhecido como Chiquinho é Arte Educador, Mestre em Educação, Arte e História

136 Doutora em Educação pela Unicamp e Professora da Rede Municipal de Campinas

137 Pós-Graduação em História e Cultura Afro-brasileira pela Unisal e Professora da Rede Municipal de Campinas e Indaiatuba

138 Professora da Rede Municipal de Campinas, Tutora do Grupo Pesco (Pesquisa e Conhecimento da escola), Participante do grupo 
Grecotidiano da Unicamp.

Evaristo, Maria Carolina de Jesus, Adão Ventura, 
Marvyn, Iza, Nelson Mandela, Martin Luther, 
King, Bia Ferreira, Lázaro Ramos, Solange 
Santana, Djamila Ribeiro, Sinach, Rodrigo 
França, entre outros.

 Juntas no grupo aprendemos a experimen-
tar novos saberes, por vezes com o amargor da 
realidade. Sim. Faz parte do processo aprender. 
Estamos deglutindo, entendendo para aprofundar 
no “âmago das coisas”, como diz Conceição 
Evaristo. Todo esse breve e intenso percurso 
formativo contribuiu e tem contribuído para que 
nossas pequenas ações no cotidiano sejam verda-
deiramente humanas e antirracistas. O caminho é 
longo, porém, possível se for coletivo.

Da calma e do silêncio 
Quando eu morder 

a palavra, 
por favor, 

não me apressem, 
quero mascar, 

rasgar entre os dentes, 
a pele, os ossos, o tutano 

do verbo, 
para assim versejar 

o âmago das coisas (...) 
Conceição Evaristo

Os registros avaliativos das participantes do 
Grupo de Estudos, realizados por meio de falas 
no encontro final e Google Formulários, foram 
sendo “mordidas” palavra por palavra expres-
sadas com afeto, respeito, resistência e sonha-
doras por uma sociedade antirracista. Palavras 
que foram nos tocando na alma e nos trazendo 
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a compreensão de que sim, nós, profissionais da 
Educação de crianças e bebês, estamos dispos-
tas a estudar, pesquisar, discutir, mastigar sobre 
questões étnico-racial no combate ao racismo 
porque nos incomoda, nos fere e nos mutila en-
quanto humanidade. 

Diante de todo esse aprendizado mútuo, é 
possível afirmar também que a temática antir-
racista não se encerrou nesses dez encontros de 
2020. Foi uma porta que se abriu, um passo dado 
no que tange à formação entre as profissionais de 
uma unidade educacional em suas potencialida-
des para construir diálogos e caminhos a partir 
de suas/nossas vivências. A questão racial preci-
sa perpassar nossas ações cotidianas de maneira 
mais reflexiva e cheia de saberes que podem nos 
mover rumo a um convívio humanamente justo, 
em que o respeito à diversidade impere e poten-
cialize o que temos de mais precioso: a vida! 

É importante ressaltar que, no processo ava-
liativo, a temática Indígena, por exemplo, foi 
um ponto elencado pelas profissionais enquanto 
conhecimento também urgente a ser explorado, 
aprofundado, dialogado entre nós! Precisamos 
conhecer e avivar nos espaços educacionais os 
saberes dos povos originários nas práticas com 

e para as crianças pequenas. O que nós, profis-
sionais da Educação Infantil, precisamos saber 
sobre a história e cultura da população indígena? 
Onde e como esses saberes constituem e se ma-
nifestam em nós? 

Temos muito a saber… 
Esperançar...
O ano de 2020 terminou em meio a pande-

mia, distanciamento social, anseios, medos e 
sonhos… Sonhos que gritavam pela vida, pela 
vacina que já se via distante apontar para nós. 
Sonhos possíveis se fazendo na construção diá-
ria de ações antirracistas que começaram a ga-
nhar traços, força a cada encontro do Grupo de 
Estudo. E isso é motivo para celebrar! A vida 
dando seus sinais mais lindos...

Em meio a tantas mortes e de 
tantas dificuldades,  

acho que é o momento de celebrar a vida 
Conceição Evaristo  

(Portal Geledés)
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Resumo. O presente artigo tem o objetivo de 
descrever a trajetória das minhas experiên-
cias profissionais, enquanto professora da 
Educação Infantil, relacionadas à diversidade, 
às relações étnico-raciais e à inclusão, que re-
sultaram na escrita de um livro infantil com 
essa temática. Para isso, foram feitos alguns 
recortes teóricos visando estabelecer cone-
xões que nos levam a entender a importân-
cia das práticas antirracistas e inclusivas na 
educação, nesse caso na Educação Infantil. 
Esse processo levou à produção de material, 
um livro, para abordar estes assuntos com as 
crianças da Educação Infantil e será descrito 
no presente artigo. 

Palavras-chave: educação infantil; relações ét-
nico-raciais; diversidade; educação inclusiva; 
educação antirracista. 

 І Introdução
Esse artigo tem como objetivo descre-

ver a trajetória das minhas práticas educativas 

referentes à diversidade, às relações étnico-ra-
ciais e à inclusão na educação infantil, que re-
sultaram na escrita de um livro infantil de minha 
autoria com essas temáticas.

Antes de iniciar a descrever essa jornada, é 
preciso ressaltar a importância do trabalho com 
as relações étnico-raciais e com a inclusão na 
educação, neste caso a Educação Infantil, visto 
que essa é a primeira etapa da Educação Básica, 
que visa o desenvolvimento integral da criança, 
momento em que são construídos saberes que 
serão as bases da formação de valores necessá-
rios para a formação de um cidadão crítico, ati-
vo e consciente. 

Para entender essa importância, serão rea-
lizados alguns breves recortes teóricos, sem o 
objetivo de aprofundamento, apenas para con-
textualizar o quanto é necessário o desenvolvi-
mento desses temas na educação. Esses recortes 
representam o referencial teórico que fundamen-
tam a prática educativa referente aos temas men-
cionados, porém, como citado acima, são apenas 
breves relatos não intencionando diminuir a im-
portância e relevância desses assuntos, ao con-
trário, que sejam essas referências para ampliar a 
reflexão e discussão sobre esses temas.
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 І Relações étnico-raciais
A discriminação racial, no Brasil, represen-

tou uma estratégia utilizada pelas classes domi-
nantes desde a época do escravismo, de apro-
ximadamente 1550 até 1888, embora, segundo 
Humberto Bersani, “não se tenha admitido de 
forma explícita o racismo atrelado às institui-
ções” (BERSANI, 2018, p. 174). 

Foram mais de três séculos de escravismo, 
que retirou do povo negro a sua ancestralidade, 
sua cultura e seus direitos, acarretando prejuízos 
imensos à essa população em todas as dimen-
sões, como: família, cultura, religião, idioma. 
Mesmo com a abolição da escravatura, verifi-
ca-se que não houve projeto algum de inclusão 
do povo negro na sociedade por parte das insti-
tuições governamentais, o negro continuou sem 
seus direitos e passou a lutar para mudar esse ce-
nário (BERSANI, 2018).

Assim, surgiram movimentos sociais com 
diferentes demandas que foram sendo apresen-
tados ao Estado, ao longo da trajetória de luta 
desse povo, para estabelecer um debate público 
sobre a temática antirracista, objetivando o re-
conhecimento dos prejuízos e da desigualdade 
racial, bem como o estabelecimento de políticas 
públicas voltadas à correção das distorções e da 
igualdade de direitos. 

Na área da educação, foi instituído o ensi-
no obrigatório da história e cultura africana tan-
to nas escolas públicas quanto nas escolas pri-
vadas do país, firmado pela lei 10.639/03. Essa 
lei não visa apenas incluir conteúdos relaciona-
dos ao tema, mas também rever, reconstruir e 
expandir práticas de uma educação igualitária 
e antirracista. 

É importante ressaltar que, hoje, a população 
brasileira é constituída por 54% das pessoas que 
se intitulam como negras ou afrodescendentes, 
segundo o Censo de 2010 feito pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 
que reforça ainda mais a importância de debater 
as relações étnico-raciais no âmbito educacional, 

social, político e cultural, combatendo todas as 
formas de desigualdade.

Além da lei 10.639/03, temos as ações afir-
mativas, que são políticas públicas feitas pelas 
instituições governamentais e iniciativa privada 
na busca da correção das desigualdades, promo-
vendo ações que visam igualdade de oportuni-
dades. O conceito de igualdade e equidade está 
expresso na Constituição Brasileira de 1988, 
portanto, essas políticas são essenciais para 
combater as desigualdades, racismo e discrimi-
nações na busca de uma sociedade igualitária, 
acompanhado das outras leis citadas acima, e 
uma educação que possa gerar transformações 
na sociedade. Sobre isso, Paulo Freire, educador 
e filósofo brasileiro, afirma que: “Qualquer dis-
criminação é imoral e lutar contra ela é um dever 
por mais que se reconheça a força dos condicio-
namentos a enfrentar” (FREIRE, 1996, p. 24).

A rede municipal de Campinas conta com 
o Programa Memória e Identidade: Promoção 
da Igualdade na Diversidade (MIPID), que tem 
como pontos centrais a busca, o planejamen-
to e a coordenação de ações para os profissio-
nais da Educação, para que esses compreendam 
as relações étnico-raciais, a fim de promover a 
construção de estratégias pedagógicas que in-
centivem e divulguem a formação de atitudes, 
conceitos e valores de uma sociedade antirracis-
ta e igualitária. 

 І População Indígena
A história de luta do povo indígena, no 

Brasil, teve início com a colonização do país, 
pois, sobre a sua origem, pouco se sabe, segundo 
Cunha (2012), assim como a real quantidade de 
indígenas existentes no país nessa época, pois os 
registros sobre a população indígena passaram a 
ser feitos após a chegada dos europeus. Dessa 
forma, não são seguras.

Sabe-se que o Brasil já era habitado pelos 
nativos quando os portugueses aqui chegaram. 
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De acordo com dados da Fundação Nacional do 
Índio (Funai), antes da invasão dos europeus, 
havia no Brasil de cerca de 3 milhões de nati-
vos distribuídos pelo território brasileiro e esse 
número pode ser ainda maior, devido à falta de 
registros. Nos dias de hoje, essa população é 
de cerca 818 mil indígenas, segundo dados do 
Censo de 2010 realizado pelo IBGE. 

A população indígena diminuiu drastica-
mente desde então, devido à ação ambiciosa dos 
europeus e das doenças como varíola, sarampo 
e coqueluche, as quais os nativos não possuíam 
defesas imunológicas. A relação com os portu-
gueses iniciou-se com escambo, trocando foices 
e machados, por exemplo, por pau-brasil para fa-
zer tintura de tecidos; em seguida, foi solicitada 
a mão de obra indígena, que foram forçados a 
trabalhar como escravos para suprir os interesses 
da Coroa; foram evangelizados, sendo-lhes tira-
do o direito a sua própria cultura; e, por fim, ini-
ciou-se a ocupação das terras indígenas. O pro-
cesso de escravização e de ocupação das terras 
foram, sem dúvida, os maiores responsáveis pelo 
extermínio de índios (CUNHA, 2012).

No início do século XX, um movimento em 
defesa da população indígena resultou na cria-
ção do Serviço de Proteção aos Índios (SPI), que 
foi extinto em 1966 e substituído pela Fundação 
Nacional do Índio (Funai) em 1967, porém a po-
lítica continuava privilegiando o Estado e suas 
prioridades (CUNHA, 2012). Foram tempos di-
fíceis segundo Daniel Munduruku (2012), pois a 
política do governo era de que os indígenas de-
veriam ser integrados à nação abrindo mão de 
sua identidade étnica. 

A partir de 1970, houve o surgimento do 
movimento indígena por meio a organização de 
assembleias com líderes indígenas, para a discus-
são de assuntos como: demarcação das terras in-
dígenas e participação na elaboração de políticas 
públicas voltadas ao povo indígena. Essa mobi-
lização consolidou articulações maiores na con-
quista dos diretos do povo indígena. Assim, em 
1980, por meio das entidades de apoio dos povos 

indígenas e da ampliação das discussões, o mo-
vimento indígena passou a configurar-se como 
movimento popular (MUNDURUKU, 2012).

Em 1988, com a Constituição Federal, os 
indígenas passaram a ter seus direitos garanti-
dos por lei, no artigo 231, mas as ações conti-
nuaram, para garantir que essa lei fosse colocada 
em prática, além de ampliar discussões sobre o 
tema que levantaram as demandas desse povo 
e a necessidade de políticas públicas assim 
como educativas.

Com relação à educação em 2008, a lei 
11.645/08 incluiu no currículo oficial da rede de 
ensino a obrigatoriedade da temática “História 
e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. Assim, a 
educação tem um papel extremamente importan-
te na conscientização da população com relação 
aos direitos dos povos indígenas, respeito e ma-
nutenção da sua cultura.

 І Inclusão
Segundo o documento “Orientações para 

implementação a política de Educação Especial 
na perspectiva da Educação Inclusiva”, do 
Ministério da Educação (MEC) elaborado em 
2015, os movimentos sociais contra qualquer 
forma de discriminação da pessoa com deficiên-
cia ganharam força, em nível mundial, a partir de 
meados do século XX. Esses movimentos ques-
tionavam os modelos educacionais que geravam 
a exclusão nos espaços escolares e defendiam 
uma sociedade inclusiva (BRASIL, 2015).

Os movimentos desencadearam um processo 
de reflexão e prática, que levaram a mudanças 
na concepção, nas ações políticas e pedagógicas, 
com o objetivo de tornar efetivo o direito de to-
dos à educação. Apesar disso, as práticas desse 
período não foram capazes de promover mudan-
ças que suprissem às demandas do ensino. 

Na década de 90, foi publicada a Lei nº 
9394/96 – Lei de diretrizes e bases da Educação 
Nacional, que em seu capítulo V trata da 
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educação das pessoas com deficiência. Nela, é 
responsabilidade do Estado garantir o atendi-
mento educacional especializado gratuito aos 
alunos com necessidades especiais, de prefe-
rência na rede regular de ensino, no entanto 
sabe-se que sem planejamento, ações e estrutu-
ra não há garantia de que esses direitos sejam 
plenamente exercidos.

Portanto, as mobilizações questionando 
o modelo que reproduzia a exclusão nos siste-
mas de ensino tiveram continuidade no início 
do século XXI. Em 2006, a Convenção sobre 
o Direito das Pessoas com Deficiência (ONU 
2006), afirmou em seu artigo 9º que: 

[...] a fim de possibilitar às pessoas com defi-
ciência viver com autonomia e participar plena-
mente de todos os aspectos da vida, os Estados 
Partes deverão tomar as medidas apropriadas 
para assegurar-lhes o acesso, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, ao meio 
físico, ao transporte, à informação e comunica-
ção (ONU 2006 apud BRASIL, 2015, p.7).

Para atender essa demanda, no ano de 
2008, o MEC estabelece a Política Nacional de 
Educação Especial na perspectiva da Educação 
Inclusiva, com orientações para Estados e muni-
cípios organizarem e transformarem seus siste-
mas educacionais em sistemas inclusivos.

E, em 2015, foi promulgada a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência – nº 
13146/15, destinada a assegurar e promover 
condições de igualdade do exercício dos direi-
tos e das liberdades fundamentais pela pessoa 
com deficiência, a fim de visar a inclusão so-
cial e cidadania. 

No município de Campinas, contamos com 
o programa de Educação Especial voltada a pes-
soas com necessidades especiais – sejam elas 
com deficiências, dificuldade de comunicação 
e sinalização diferenciadas, condutas atípicas 
ou altas habilidades -, que vem sendo construí-
da há anos, na busca de efetivar a inclusão de 
alunos com necessidades educacionais no âmbito 

da Educação Infantil, Fundamental, Educação 
de Jovens e Adultos, e Educação Profissional. 
O profissional de Educação especial atua com 
toda a equipe escolar, famílias e comunidade 
escolar, oferecendo apoio pedagógico e forma-
ção sobre inclusão.

Mesmo com essas leis, sabemos que a estru-
tura escolar ainda não atende todas as demandas 
das pessoas com deficiência e, na prática, é pre-
ciso haver ação, fiscalização e apoio do poder 
público para que essa inclusão seja concretizada, 
além de ser necessária a conscientização da po-
pulação em geral sobre a importância das práti-
cas inclusivas e do respeito às pessoas com defi-
ciência como ser humano e cidadão de direitos.

Depois de descritos esses recortes que justi-
ficam e mostram a necessidade juntamente com 
importância do trabalho com a diversidade, re-
lações étnico-raciais e inclusão, irei descrever a 
minha jornada dentro desse processo.

 І O processo de criação
Iniciei como professora de Educação Infantil 

na secretaria de Educação no município de 
Campinas no ano de 2009. Durante esse perío-
do de atuação, foram muitos estudos, formações 
e, principalmente, experiências e vivências, pois 
é no contexto da sala de referência, interagin-
do com as crianças, seus saberes e promovendo 
oportunidades para que as mesmas se desenvol-
vam que o saber é realmente constituído e solidi-
ficado. É nesse momento que toda essa base teó-
rica, estudos científicos, formações e leis podem 
ser colocadas em práticas contextualizadas para 
as crianças pequenas.

No ano de 2015, iniciei o trabalho com pro-
jetos, o que possibilitou uma expansão enorme 
de possibilidades a serem trabalhadas em todas 
as áreas do currículo da Educação Infantil e, den-
tre elas, a diversidade, as relações étnico-raciais 
e inclusão, que são o foco desse artigo.
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Os projetos são construídos com base nos in-
teresses e necessidades das crianças, da escola e 
da comunidade escolar. Sendo assim, as relações 
étnico-raciais e inclusão estão inseridas em todos 
os projetos, já que a necessidade de uma turma 
de crianças reflete a necessidade da nossa socie-
dade. Foram vários projetos e muitos aprendiza-
dos. Aprendizados que foram construídos com 
as crianças, a partir das experiências e vivências 
que possibilitaram uma concepção de uma edu-
cação antirracista que vem sendo consolidada. 
Pois ela ainda está em formação, já que, a cada 
turma, a cada ano, novas experiências dão lugar 
a novos conhecimentos tanto para os adultos 
quanto para as crianças, e é na educação infantil 
que construímos as bases dessa concepção, plan-
tando sementinhas que brotarão e crescerão para 
dar novos frutos e sementes em busca de uma 
sociedade justa e consciente.

Foram anos de experiência em três unidades 
e em agrupamentos diferentes, grande parte des-
se tempo no CEI Manoel Alves da Silva, onde 
construí bases fundamentais para minha prática 
profissional. Deixei marcas e fui marcada por 
cada uma das pessoas e crianças que passaram 
pela minha vida. No CEI Orlando Ferreira da 
Costa, o projeto com as relações étnico-raciais 
e inclusão ganhou um espaço muito especial e 
foi mais um ano com muitas aprendizagens. 
Em 2020, no CEI Maria Odete de Souza Motta, 
houve a continuidade do trabalho com a diver-
sidade, porém, fomos surpreendidos com a pan-
demia. O atendimento na Educação Infantil e 
em outras fases da Educação foi suspenso e os 
profissionais da educação se depararam com o 
meio virtual para tentar diminuir os prejuízos 
causados pela suspensão das aulas. Os educado-
res ganharam visibilidade e conseguiram mostrar 
para a sociedade a importância de uma educa-
ção de qualidade. 

Como a aprendizagem na Educação Infantil 
acontece por meio das interações e vivências 
entre crianças e adultos que foram impedidas 
pela pandemia, a rede municipal de Campinas 

implantou as interações remotas, em que as famí-
lias e crianças poderiam interagir com os educa-
dores, os quais sugeriam propostas de atividades 
para estimular o desenvolvimento das crianças 
em casa e também mantinham as famílias infor-
madas durante o período pandêmico. Houve tam-
bém a iniciativa da criação da TV Escola pela 
Secretaria Municipal de Educação, que passou a 
veicular os vídeos com as produções dos educa-
dores da rede municipal e conteúdos educativos 
pela TV Câmara de Campinas. 

Dentro desse contexto, me vi produzindo 
materiais para as famílias e as crianças da minha 
turma e da escola e, então, vencendo a timidez, 
decidi contribuir com a produção de material 
para a TV Escola. Na busca de conteúdos e ma-
teriais para compartilhar com as famílias, crian-
ças, equipe escolar e o programa TV Escola, sur-
giram vários conteúdos autorais. Essa produção 
autoral não foi uma especificidade minha, já que 
os profissionais da unidade onde trabalho, edu-
cadores do município, do Estado, do Brasil e do 
mundo ganharam voz mostrando que o professor 
é realmente a peça-chave da Educação. 

Dentre esses conteúdos, uma história com 
a temática da diversidade étnico-racial e inclu-
são se destacou. A princípio, a história surgiu 
para trabalhar o tema com a minha turma de 
agrupamento três e as turmas da escola, já que 
os materiais produzidos pelos professores eram 
compartilhados com todas as turmas. O vídeo 
com a história foi compartilhado também com 
a TV Escola. Após a história ter sido compar-
tilhada com as turmas da escola e veiculada 
pela TV Câmara, surgiu uma reflexão e a se-
guinte pergunta: por que não transformar esse 
trabalho em um material para ser usado na prá-
tica pedagógica? 

Assim, surgiu o livro “As descobertas 
de Carolina”, de minha autoria, ilustrado por 
Carolina Miguel e editado pela Editora Mundo 
de Letras. O livro foi a materialização da minha 
jornada como professora da Educação Infantil, 
que emergiu em meio às práticas e às vivências 
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com as crianças, famílias, educadores, gestores e 
com apoio da rede municipal de Campinas. 

Um livro que traz como protagonista uma 
garota negra, chamada Carolina. Seu nome é 
uma homenagem à grande escritora negra bra-
sileira Carolina Maria de Jesus, e que pretende 
mostrar de forma lúdica que a descoberta das 
diferenças precisa partir do interior de cada um 
de nós e ser levada para cada vez mais pessoas 
para a construção de uma sociedade antirracista, 
inclusiva, justa que valoriza e tem na diversidade 
o verdadeiro significado do respeito.

 І Considerações Finais
Assim, para concluir quero dizer que a cons-

trução da minha jornada enquanto profissional é 
também a de muitos educadores, não só na rede 

municipal de Campinas, mas de todo o Brasil e 
de outros países. Deixo o meu incentivo para que 
todos compartilhem suas criações, pois é na tro-
ca de experiências que avançamos, evoluímos e 
crescemos em busca de uma educação com valo-
res e de qualidade.

Com carinho, agradeço aos meus familiares 
e amigos, aos os educadores, crianças, famílias, 
gestores, formadores, Supervisores, MIPID, 
Representante Regional, Núcleo de Ação 
Educativa Descentralizada (NAED), Secretário e 
toda a rede municipal de Campinas, pois o livro 
”As descobertas de Carolina” é a materialização 
de um processo em que todos contribuíram de 
alguma forma. E, por fim, compartilho uma fra-
se do livro: “Entender diferenças é humano em 
um ato de amor”. 
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Resumo. O presente projeto foi pensado com 
o intuito de se trabalhar a diversidade dentro 
do contexto educacional e com a comunida-
de escolar como um todo. Tem como foco a 
valorização do eu e do outro, a aceitação dos 
traços, jeitos e trejeitos, da cultura, da cor, 
enfim, da identidade. As ações buscaram fo-
mentar a valorização do diferente, uma vez 
que o ser diferente não é um problema, e que 
cada um deve ser respeitado dentro de suas 
diferenças e singularidades, pois acreditamos 
que há beleza em todas as cores, em todos os 
traços e em todas as culturas. Nos fundamen-
tados nas Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 e 
no trabalho da profissional Angélica Dass, que, 
em seu projeto Hamanae, retrata a perspecti-
va de que a gramatura de cor da pele humana 

vai além do preto e branco, destacando e 
valorizando as diferenças e a beleza contida 
nessa diversidade.

Palavras-chave: diversidade cultural; identida-
de; cultura; valorização das diferenças.

"Ou seja, identificar-se é conviver interagir e 
também pode ser separar-se do outro, diferenciar-se, 

constituir-se em suas singularidade." 
Bento, 2011, p. 107

https://www.unip.br/
https://www.unip.br/
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 І Contextualizando o projeto
Diante do contexto de adequação das prá-

ticas pedagógicas em virtude do momento pan-
dêmico do Covid–19, momento em que per-
passamos por situações inimagináveis como o 
isolamento social, vimos as instituições de edu-
cação infantil fecharem as portas, e as crianças, 
por consequência, serem submetidas ao distan-
ciamento do convívio social proporcionado pela 
unidade educacional. Após muita reflexão acer-
ca da oferta de um atendimento efetivo para as 
crianças, diante da distância, nos vimos desafia-
das a construir uma parceria ainda mais efetiva 
junto as famílias e as crianças, de modo a garan-
tir ações mitigadoras que pudessem, mesmo que 
aos poucos, trazer uma nova perspectiva para as 
crianças e, assim, as aproximar um pouco mais 
dos fazeres pedagógicos.

Foram inúmeras as ações que validaram a 
importância dessa relação das crianças com a 
unidade educacional, evidenciando como a mes-
ma é fundamental para o desenvolvimento das 
crianças. Em 2020, o inusitado nos fez repla-
nejar as proposições que o Projeto Pedagógico 
delineava e iniciado o ano de 2021, nos vimos 
ainda na prerrogativa do trabalho remoto com a 
perspectiva de uma retomada gradual do aten-
dimento presencial das crianças. Quando isto 
começa a se efetivar, tendo em vista o rodízio 
semanal como exigência dos protocolos sanitá-
rios devido à metragem exigida de distanciamen-
to, temos um contexto de ensino híbrido, onde 
as crianças vivenciaram ações presencialmente 
na unidade educacional e também por meio das 
propostas remotas.

Dentre estas propostas, que buscaram pro-
porcionar interações entre as crianças e famílias 
por meio de diversificados projetos que trouxe-
ram a potência da singularidade das crianças e 
de seus familiares, destacamos o Projeto “Caras 
e Cores”, previsto no Projeto Pedagógico de 
2021. O mesmo surgiu diante da necessidade de 
fomentar esta temática tão necessária dentro do 

contexto educacional e, para garantir um resulta-
do significativo, foi considerado todo o contexto 
ao qual a criança está inserida, de modo a valori-
zar o que ela traz consigo de bagagem, experiên-
cias e cultura, diante das questões que a temática 
propõe. Na Unidade, há famílias de diferentes 
cidades da região nordeste de nosso país e outras 
que são oriundas de outros países do Mercosul, 
por isso valorizar essa diversidade para toda a 
comunidade foi muito importante, pois foi dada 
ênfase na valorização do ser humano, com todas 
as suas singularidades.

Acreditamos, como propõem Barbosa e 
Horn (2013, p. 35), que os projetos,

[...] abrem para a possibilidade de aprender os 
diferentes conhecimentos construídos na his-
tória da humanidade de modo relacional e não 
linear, propiciando às crianças aprender através 
de múltiplas linguagens, ao mesmo tempo em 
que lhes proporcionam a reconstrução do que 
já foi aprendido.

As ações organizadas partiram dos pressu-
postos das Diretrizes Curriculares Municipais, 
que enfatizam a organização do trabalho com 
projetos de forma a contemplar as vivências e 
experiências das crianças.

As Diretrizes Curriculares elaboradas neste 
movimento envolvem as crianças nas suas ex-
periências familiares, além da instituição de 
educação infantil, e experiências cotidianas 
com a cultura produzida e reinterpretada. Estas 
Diretrizes englobam arte, ciência e tecnologia 
em projetos que possibilitam as vivências prá-
ticas planejadas e avaliadas constantemente 
pela comunidade educativa crianças e adultos. 
(CAMPINAS, 2013, p. 15).

Deste modo, buscamos a reflexão em prol 
das discussões acerca da diversidade, com o 
intuito de orientar as crianças a refletir, com-
preender e aceitar as diferenças, e também a 
valorização do protagonismo das crianças em 
suas ações e na organização de propostas que 



Temática 4

214

Educação Infantil

Educação Infantil

as alcançassem de forma efetiva, mesmo que, 
inicialmente, através de uma tela. Perpassamos 
por muitas pesquisas que nos auxiliaram na or-
ganização das práticas, uma das referências tra-
balhadas foi o importante trabalho da fotógrafa 
Angélica Dass, em seu projeto Hamanae144, que 
apresenta a perspectiva de que a gramatura de 
cor da pele humana vai além do preto e bran-
co, destacando e valorizando as diferenças assim 
como a beleza contida nesta diversidade.

Conforme apontam as or ientações e 
ações para a educação das relações étnico-ra-
ciais (BRASIL, 2006),

Em todas as dimensões do cuidar e educar é 
necessário considerar a singularidade de cada 
criança com suas necessidades, desejos, quei-
xas, bem como as dimensões culturais, familia-
res e sociais. O ato de cuidar e educar faz com 
que ocorra uma estreita relação entre as crian-
ças e os adultos. As crianças precisam de edu-
cadores afetivos que possibilitem interações da 
criança com o mundo.

 І Trajetória do projeto e 
algumas ações desenvolvidas

A partir das perspectivas aqui delineadas, 
trabalhamos com as crianças a valorização do 
eu, enfatizando que todos somos diferentes, que 
cada pessoa tem suas características físicas e tra-
ços únicos, o que nos torna ainda mais especiais. 
O objetivo foi contribuir para que a criança pu-
desse descobrir suas características físicas e seus 
gostos. No vídeo gravado e enviado às famílias 
e às crianças via WhatsApp, foi trabalhado o 
autorretrato e a idade da criança, onde a mesma 
teve a oportunidade de usar a sua imaginação 
juntamente com a criatividade.

Ainda no trabalho com a valorização das 
características, as ações organizadas permea-
ram a valorização das características de cada 

144 Disponível em: https://angelicadass.com/pt/foto/humanae/. Acesso em: 10 set. 2022.

criança, na perspectiva de engrandecer os traços, 
as cores e os trejeitos, e valorizar as diferenças. 
Utilizamos diferentes ações, como atividades 
com espelho; organizamos no atendimento pre-
sencial roda de conversa, roda de história, can-
ções e brincadeiras sonoras, mergulhando no 
mundo imaginário com as ações mitigadoras.

No resgaste da Cultura Afro Brasileira, adap-
tamos atividades lúdicas e pedagógicas, trabalha-
das durante as atividades remotas. Entre elas, uti-
lizamos uma brincadeira africana de nome “Terra 
– Mar”, que teve sua origem em Moçambique, 
África Oriental. Nela, as crianças criavam suas 
próprias brincadeiras para passarem o tempo, já 
que essa brincadeira não necessitava de mate-
riais, apenas de um traço grande ou uma linha 
reta no chão. De um lado escrito” terra” e do ou-
tro “mar”, um interlocutor para falar em alto e 
bom tom “terra... outra vez terra...”, onde todos 
deveriam pular do lado que foi falado, revezando 
até que os participantes possam se confundir ao 
passar para o lado contrário e – assim – acabam 
saindo da brincadeira, vencendo quem ficava 
até o final. Nesta proposta, as crianças tiveram 
a oportunidade de interação entre si e com seus 
familiares, de modo que, todos aproveitaram este 
momento e puderam conhecer um pouco da his-
tória e das brincadeiras africanas. Tivemos uma 
devolutiva positiva quanto a esta proposta.

Uma outra proposta de vídeo, trouxe o poe-
ma “Pessoas são diferentes”, de autoria de Ruth 
Rocha. Nesta proposta, através da poesia, Ruth 
Rocha nos leva a refletir com as crianças e suas 
famílias que o ser humano é múltiplo e que cada 
qual tem características singulares a partir de 
seus aspectos culturais e sociais. Por meio da 
linguagem poética, o poema de Ruth Rocha nos 
fez refletir que o ser humano é múltiplo, e que 
todos com suas características culturais devem 
ser respeitados.

Também apresentamos para as crianças e fa-
mílias, em vídeo, o teatro do cordel de Lampião 
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e Maria Bonita. A partir desse material tão signi-
ficativo que são os Cordéis, o grupo teve conta-
to com uma gama de palavras diversificadas, de 
forma a valorizar a cultura do povo nordestino. 
As crianças tiveram a oportunidade de desenvol-
ver a linguagem, a criatividade e a oralidade.

Com o retorno das atividades presencias, 
houve o trabalho com o livro “Cada um com seu 
jeito, cada jeito é de um!”, de autoria de Lucimar 
Rosa Dias, que promove o reconhecimento e a 
valorização das diferenças assim como das ca-
racterísticas pessoais que fazem de cada indi-
víduo um ser único e que deve ser amado do 
jeitinho que é. Em roda, conversamos sobre as 
diferenças entre as pessoas e as crianças pude-
ram observar que as diferenças fazem parte da 
coletividade, e que as características pessoais de 
cada indivíduo fazem dele único.

Prosseguindo com as propostas em torno da 
identidade das crianças pequenas, com a explora-
ção de personagens – uma bruxa e uma princesa 
-, evidenciamos que ambas são diferentes, mas 
todos são especiais e importantes! A dramatiza-
ção utilizou um espelho, fantasias e música, e 
afirmamos que todos são importantes e especiais.

Com a participação das educadoras da uni-
dade, foi utilizado um repente145 para valorizar 
as manifestações culturais do nordeste de nosso 
país. O texto lido retratava o momento pandêmi-
co e mencionava também algumas características 
da cultura nordestina. Em um segundo momento, 
realizamos a apresentação da música: “A Festa 
da Sanfona”, de Débora Munhoz Barboni, um 
forró bem animado e lúdico; foram apresentados 
dois personagens: João e Maria, e, com o uso 
de vestimentas típicas e uma sanfona, a alegria 
foi contagiante. Além de apresentar as questões 
culturais nordestinas, também estimulamos a 
criatividade, a capacidade rítmica e a coordena-
ção dos movimentos.

Ainda com base nas manifestações cultu-
rais nordestinas, foi apresentada a música ¨Olha 

145 Música, verso ou poema composto a partir do improviso (https://www.dicio.com.br/repente/) 

quem vem de lá”, de Debora Munhoz Barboni, 
momento em que exploramos o ritmo do baião: 
alegre e divertido. Foram apresentados dois per-
sonagens: O Mestre e a dançarina. Com o uso 
de vestimentas típicas, os personagens orienta-
ram as crianças com comandos simples sobre o 
desenvolvimento da música, como: mexendo a 
cintura, dá uma rodadinha, estátua, e outros co-
mandos. A alegria foi contagiante, além de es-
timular a criatividade, a capacidade rítmica e a 
coordenação dos movimentos.

Continuamos com a Diversidade Cultural 
Nordestina, a proposta voltada à expressão cor-
poral, musicalização e interações. Demos ênfase 
ao ritmo nordestino do xote. Apresentamos um 
cenário bem lúdico com uso do fantoche nomea-
do de Dona Ema e, em seguida, com vestimentas 
bem coloridas demos início ao xote. Além de es-
timular a criatividade, a capacidade rítmica e a 
imaginação, podemos ao longo do mês, através 
desses ritmos apresentados, nos aproximar mais 
da cultura de muitas das nossas crianças.

 І Considerações Finais
Acreditamos que as instituições de educação 

infantil cumprem o seu papel, quando também 
trazem para o contexto do trabalho pedagógico 
estas questões que estão previstas nos documen-
tos curriculares. Desde cedo, as crianças preci-
sam se envolver com práticas e projetos que as 
levem a refletir sobre si, construindo uma ima-
gem positiva a partir de suas diferenças e sin-
gularidades bem como desenvolvendo atitudes 
éticas quanto ao respeito ao outro.

Dessa forma, em diferentes momentos lúdi-
cos e de brincadeiras, o Projeto “Caras e Cores” 
esteve em ação, partilhando experiências e 
aprendizados com as turmas no sentido de va-
lorização do eu, das diferenças e das culturas ali 
presentes. A acolhida do outro, de sua bagagem 

https://www.dicio.com.br/repente/
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de vida e cultural, da valorização das diferenças 
de modo a mostrar que a singularidade é um pre-
sente e que entender isto faz com que o respeito 
seja mútuo, foi o ponto de partida. Ao ouvir a 

comunidade educacional e suas histórias, houve 
a proposição de ações que alcançaram não so-
mente as crianças, mas também suas famílias 
que se viram ali representadas e acolhidas.
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